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Dedicamos este livro ao povo da paróquia de São 
Francisco de Paula de Torreões. Povo que todos que- 
rem defender, compreender, ajudar, salvar, pelo qual 
todos se interessam — ao menos com palavras — 
cujas necessidades são, segundo se diz, a pedra- 
-de-toque de toda reforma e de toda ação apostólica. 
A este povo ao qual todos se dirigem — políticos e 
clérigos — em nome do qual todos falam, muitas 
vezes sem conhecê-lo, sem tê-lo por suposto, quer 
em religião como em política. Povo desconhecido 
para muitos, ou conhecido só teoricamente, através 
de estudos arquivados. Povo real, palpitante, concre- 
to, sem idealismos nem utopias, com seus pecados e 
virtudes, sem polimentos fictícios dos sermões e dis- 
cursos. Povo que foi vítima de tantas estruturas in- 
justas, de tantos movimentos políticos, de tantas ex- 
periências pastorais, tantas vezes incompreendido, 
abandonado, traído e amado. Povo que amamos. Só 
por amor este livro foi escrito. 


“Ama e faze o que quiseres.” 


(Santo Agostinho) 


f===——— 


Homenagem do autor à memória do Servo de Deus Dom Frei Vital Maria 
Gonçalves de Oliveira, o Bispo da “Questão Religiosa”, no centenário de 
seu falecimento. 1878 — 4 de julho — 1978. 


“Bem-aventurados sois, quando vos injuriarem e vos 
perseguirem e, mentindo, disserem todo o mal contra 
vós por causa de mim. Alegrai-vos e regozijai-vos, 
porque será grande a vossa recompensa nos céus, 
pois foi assim que perseguiram os profetas, que vie- 
ram antes de vós” (Mt 5,11). 


APRESENTAÇÃO 


É tendência nossa, brasileira, de encarar com ceticismo as pesqui- 
sas históricas que procuram reconstituir o mosaico do dia-a-dia, a vida 
rotineira de pequenas comunidades. Apreciamos o mosaico depois de 
pronto, mas não percebemos o valor das pedrinhas que o compõem. Es- 
tamos mal acostumados a valorizar apenas os grandes nomes, os grandes 
acontecimentos. 


Enquanto isso pesquisadores estrangeiros vão garimpando filões 
de nosso passado, descobrindo e fazendo-nos descobrir que nossa histó- 
ria é muito interessante, rica em experiências originais. 


Para a interpretação do conjunto fazem falta as pesquisas dos por- 
menores. 


Henrique Oswaldo Fraga de Azevedo, professor na Universidade 
Federal de Juiz de Fora, do difícil mas revelador “Estudo Comparado das 
Religiões”, interessou-se pelo estudo de uma pequena comunidade sob o 
ponto-de-vista social e religioso. Em qualquer religião é preciso distinguir, 
em sua múltipla variedade, o fenômeno religioso, para valorizar ainda mais 
a expressão da Fé. Tal estudo, para ser integral, deverá abranger a vida 
da comunidade, seus trabalhos, desafios, respostas, lazeres, preocupa- 
ções culturais, relacionamento com os outros membros da comunidade, 
expressões religiosas. Sacerdote, sua pesquisa é enriquecida pela preo- 
cupação pastoral de prestar melhor atendimento a esta comunidade a 


partir de suas raízes históricas. 


A paróguia de S. Francisco de Paula é como certas árvores que 
ostentam em seu tronco as tribulações do passado, marcadas por inter- 
rupções em seu desenvolvimento, por períodos difíceis de crescimento. 
O fato de não ter criado tradições características, como outras cidades 
mineiras, não diminui a importância histórica da comunidade. 


O estudo do Pe. Henrique Oswaldo é fruto do espírito de pesquisa 
que anima o Departamento de Ciência das Religiões, da Universidade 
Federal de Juiz de Fora. Quando havia ainda esperança de ver reconhe- 
cido em nível de bacharelado o Curso de Ciência das Religiões, na 
U.F.J.F., sonhávamos com muitas teses de pesquisa do comportamento 


n 


religioso do povo de Juiz de Fora, de Minas, do Brasil. Na falta das teses 
dos alunos, começam a aparecer os frutos dos trabalhos dos Professores. 


Está de parabéns a comunidade de Torreões que, graças ao interes- 
se científico e pastoral de seu guia espiritual, vê conservado para a posteri- 
dade o mapa do caminho que percorreu em sua já longa caminhada de 
“povo de Deus em marcha”. 


Juiz de Fora, 1.º de março de 1978 


Pe. João Fagundes Hauck, C.Ss.R. 


Doutor em História da Igreja pela Universidade Gregoriana, de Roma. 
Chefe do Departamento de Ciências das Religiões na U.F.J.F. 


Professor de História do Cristianismo na U.F.J.F. e na Universidade 
Católica de Belo Horizonte. 
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INTRODUÇÃO 


Pode uma Nação sobreviver se for atacada de amnésia histórica ? 


Pode um povo elaborar o seu futuro, ou mesmo chegar a compre- 
ender o seu presente, se perder a lembrança de suas raízes ? 


Quando um País perde o sentimento de sua continuidade histórica, 
que outra coisa pode erguer-se à sua frente, ao defrontar-se com o futuro, 
senão o vácuo? O Brasil está correndo o risco de transformar-se em 
Nação historicamente desmemoriada. (Franklin de Oliveira — “Morte da 
Memória Nacional”) 


Muitas vezes o estudo etimológico de uma palavra corresponde 
a uma realidade histórica importante e traz-nos esclarecimento, de ma- 
neira mais completa, sobre seu sentido atual. Tratando-se do conceito 
que temos, atualmente, da paróquia, este estudo é indispensável. 


A palavra paróquia, em latim “paroecia” ou “parochia”, vem da 
palavra grega paroikia. Anterior a esta palavra aparece uma outra, paroi- 
kós, usada por Heródoto, Ésquilo, Sófocles e Tucídides, significando vizi- 
nho. Utilizava-se, assim, de maneira profana o termo paroikós como si- 
nônimo de estrangeiro com domicílio em um país, com certos direitos 
de proteção por parte da comunidade, mas sem direito de cidadania. O 
verbo paroikein equivale, como substantivo, a “viver junto” e, de outra 
parte, a “viver no estrangeiro”, sem direito de cidadania. O grego bíblico 
começa a utilizar a palavra paroikia derivada dos conceitos anteriores. 
Paroiken significa nos Setenta, “viver em terra estrangeira” e Paroikós 
é o estrangeiro que vive no meio de uma comunidade, onde goza de 
certos privilégios, sem direito completo de cidadania. Assim, Abraão foi 
um estrangeiro ou “paroquiano” no Egito (Gn 12,10), na Palestina (Gn 
21,34), em Canaã (Gn 17,8); Lot foi “paroquiano” em Sodoma (Gn 19,9); 
Isaac o foi em Canaã (Gn 26,3) e, no Egito, os filhos de Jacob formam 
uma paroikia. 

Os Hebreus, depois de Abraão, tomam consciência de que são 
estrangeiros num mundo que não lhes pertence; eles formam uma paró- 
quia, isto é, uma comunidade que peregrina em direção à Terra Prometida. 
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+ origem da palavra paróquia é, pois, religiosa. Não é jurídica, nem so- 
iológica. Nós já vimos que a palavra paróquia, grega por origem gra- 
natical, encontra, na mentalidade hebraica, seu sentido religioso mais 
rofundo. O povo de Deus quando cessa de perceber que é peregrino 
|; se torna fixo, instalado no mundo, trai as promessas de Deus feitas a 
ibraão e aos outros patriarcas. Para que estas promessas se cumpram, 
jeus suscita profetas, vocações, pois é zeloso, tem ciúmes de seu povo, 
+ povo que Ele criou para Si, com uma vocação universal. Uma parte 
lo povo de Deus sempre lhe fica fiel; é o “Resto de Israel”. O Resto 
'onserva em si o sentido profundo da paroiken, da peregrinação a se rea- 
izar. Ele constitui um povo novo formado pelos peregrinos ou paroikoi, 
jue caminham em direção a uma Nova Terra. O Resto não é, somente, o 
esíduo de um povo, de uma geração, mas a Semente de um futuro 
jovo. De Resto em Resto, Deus continua a cumprir suas promessas, mal- 
jrado as deficiências humanas, para constituir a verdadeira paroikia de 
srael. Jesus, o Cristo, concentrará, nele mesmo, todo o Resto Santo; 
le será o Servidor de Javé, o Justo que escapa à condenação geral, a 
semente definitiva do Povo Novo, autêntico paroikós da comunidade Mes- 
iânica. Todos aqueles que acreditam no Cristo e nele são batizados, 
som a circuncisão do Espírito Santo no coração, formam a verdadeira 
raroikia de Deus. 

No Novo Testamento, as palavras paroikós (At 7,6; 1Pd 1,17; 2,11) 
raroikia (At 13,17) e paroiken (Lc 24,18; Hb 11,9) fazem sua aparição nas 
sitações do Antigo Testamento ou em textos que com elas possuem es- 
reita relação. A Igreja, segundo o Novo Testamento, é ao mesmo tem- 
jo Ekklesia e paroikia: uma assembléia, convocação santa, não possuin- 
lo direito de cidadania terrestre: “porque não temos aqui embaixo ci- 
lade permanente, mas estamos à procura da cidade que está para vir”. 
Hb 13,14.) Os padres apostólicos, entre os quais destacamos Clemente 
le Roma, usam as seguintes expressões, inspiradas nos escritos do Novo 
“estamento: “A Igreja de Deus que vive em Roma, como estrangeira, 
;aúda a Igreja de Deus que vive em Corinto.” A carta de S. Policarpo 
:omeça da mesma maneira: “A Igreja de Deus que é estrangeira em Fi- 
ipos.” Santo Irineu, segundo Eusébio, chama de paroikía a comunidade 
ristã. O profundo tom escatológico contido no verbo paroikein e no 
iubstantivo paroikía não foi imediatamente apagado. Percebemo-lo, niti- 
lamente, nos meados do século Ill, em Orígenes, que observa que as igre- 
as do Cristo, comparadas às assembléias dos povos entre os quais eles 
jermanecem (paroikein), são como “luminárias neste mundo”. Mesmo 
10 século IV, o sentido escatológico é ainda vivo. Mas a partir desta épo- 
:a a expressão perde o seu sabor bíblico e começa a fazer parte da lín- 
jua administrativa da Igreja. Na segunda metade do século IV, “paroe- 
'ia” é corretamente empregada no sentido de diocese, e a encontramos, 
»or exemplo, em escritos de Paulino de Nola e S. Jerônimo. No século 
fl, os dois termos “paroecia” e “diocesis” alternam-se como dois sinô- 
imos. Mas, nas decisões conciliares, a partir do século VI, a palavra 
'parochia” significa, habitualmente, a paróquia tal como a concebemos 
toje em dia. A significação transcendente e espiritual da paróquia se 
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extinguirá no momento em que se passar a considerá-la como um setor 
administrativo da diocese, e a própria diocese como província adminis- 
trativa da Igreja. (1) 

Há sete anos somos vigário de uma paróquia situada nas monta- 
nhas de Minas Gerais. Paróquia que é, como nos afirma a teologia, cé- 
lula viva da Igreja de Deus que está em Juiz de Fora. Como seu nome 
indica, foi peregrina no caminhar da história, feita por párocos e paro- 
quianos, muitos já chegados ao término da peregrinação, à Jerusalém 
Celeste, meta da Igreja ontem, hoje e amanhã, Igreja que é a convoca: 
ção universal de todos os homens a aceitarem a Vida Eterna que lhes 
trouxe Jesus, o Cristo. Entretanto, se falamos de homens, não podemos 
conhecer os fenômenos humanos sem entrar na história. “O presente, diz 
Gabriel Le Bras, é o mais atual capítulo da história; e o passado, é o 
seu prefácio.” 

Existe, sabemos bem, uma estreita correlação entre a tradição his- 
tórica e o caráter de um povo. Se a história é uma ciência indispensá- 
vel para o estudo dos problemas sociológicos, ela o é, também, para a 
investigação de situações pastorais. Sem história não poderá existir ver- 
dadeira teologia pastoral, sem história a propedêutica pastoral fica sem 
contextura. O Cristianismo se encontra na história e a história no Cris- 
tianismo. Em realidade, toda história profana deve ser colocada em co- 
nexão com a história da salvação. A medida de toda história é o Cristo; 
seu início, a criação das coisas pelo Verbo; seu ápice, a ressurreição de 
Jesus Cristo; seu fim, a “parusia” do Cristo. A história não é, para o 
cristão, um contínuo ciclo de acontecimentos que se repetem invariavel- 
mente ou uma espécie de sucessão contínua e ininterrupta de fatos; a 
história cristã é acontecimento e sucessão. Ela apresenta uma continui- 
dade e uma descontinuidade e constitui, por isso mesmo, um progresso. 
Apresenta momentos decisivos, “Kkairoi”, onde a história da salvação se 
manifesta com uma particular intensidade. Este conceito de “kairós” é 
muito importante para a pastoral sob o ponto-de-vista propedêutico e 
teológico. “Kairós” no sentido bíblico, é o momento decisivo que Deus 
escolheu para realizar seu plano de salvação, no “Kronos”, o tempo to- 
mado como um movimento “secundum prius et posterius”. Assim pode- 
mos dizer que na cronologia de cada homem, de cada comunidade, en- 
contramos os “Kairoi”, momentos decisivos onde Deus fala com e pelos 
acontecimentos. 


A melhor introdução à pastoral de uma paróquia é o conhecimen- 
to histórico que dela se pode obter. Em verdade, a história explicará, 
em suas linhas gerais, seu estado social atual. Com a chave da história 
na mão, podemos conhecer o presente e o futuro de uma paróquia. À 
história poderá nos explicar a falta de embasamento querigmático e ca- 
tequético, a ignorância religiosa, as estruturas injustas que persistem e 
se opõem à ação libertadora do evangelho, a atitude dos vigários, a fra- 
queza ou a força das instituições sociais, a falta de senso comunitário, a 
indiferença religiosa de uma parte de paroquianos, as situações sócio- 
-econômicas, certas manifestações de religiosidade popular, etc. Repeti- 
mos: sem a história não poderá existir uma pastoral paroquial profunda. 
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Ora, uma paróquia é uma comunidade, onde os homens vivem em 
sociedade. “Depois da bíblia, diz o Cardeal Mercier, o que há de mais 
importante e mais instrutivo para o pastor é a sociedade.” A influência 
exercida pela religião sobre a sociedade é tão grande como a que a so- 
ciedade exerce sobre a religião, e isto desde os tempos primitivos. A 
paróquia é um corpo social, nascido em virtude de disposições eclesiás- 
ticas e que se desenvolvem historicamente segundo as forcas religiosas 
de coesão ou de divisão. Atualmente faz-se muito o estudo social das 
paróquias ou dioceses. Isto não quer dizer que a essência de uma paró- 
quia seja o “aglomerado social”, mas sim que a paróquia como a dio- 
cese e a Igreja, são visíveis socialmente. Daí, segundo os sociólogos da 
religião, preocupamo-nos em distinguir no estudo religioso da paróquia 
que historiamos, quatro aspectos que se encontram invariavelmente em 
toda religião: (2) 


1 — O sistema teórico ou dogmático. Entre os povos primitivos é o mito, 
entre os povos modernos, a doutrina, e no Cristianismo é a mensa- 
gem de salvação resumida no Credo. 


2 — As ações de tipo cultual. É a resposta do homem ao mito, à reve- 
lação. No Cristianismo é o culto ou a liturgia, centralizada na Mis- 
sa e a recepção dos Sacramentos. 


3 — A relações morais dos membros da comunidade entre eles e com 
os outros homens. É o aspecto ético, moral. No Cristianismo é (ou 
deveria ser...) a prática do grande mandamento da Caridade, Ca- 
ridade geradora da Justiça e da Paz. 


4 — A estrutura da comunidade. É o fator de organização da religião, 
distinguindo as classes da hierarquia, os hierarcas dos simples 
fiéis, demarcando deveres e obrigações, leis, penalidades, etc. No 
Cristianismo é o direito canônico. 


Os três primeiros fatores compõem a vida religiosa da comuni- 
dade. O quarto fator se limita a manifestar o tipo de estrutura desta co- 
munidade. 

Neste livro que apresentamos, procuramos estudar e entrelaçar 
estes fatores, para que pudéssemos dar uma visão total da paróquia. 
Não nos limitamos, como bem se poderá deduzir, à história da estrutura 
paroquial. Se assim o fizéssemos, este livro não seria senão uma coletâ- 
nea de leis canônicas, dos atos dos vigários, etc. Preocupamo-nos, como 
se verá, no estudo das relações entre os paroquianos entre si, e na ação 
dos mesmos deniro das etapas cronológicas, cada uma delas a exigir o 
testemunho do Amor, muitas vezes omitido com ou sem culpa. Cada eta- 
pa cronológica, pelas mudanças operadas na sociedade, pediu um tes- 
temunho dos cristãos. Muitas vezes nos escandalizaremos com os contra- 
“testemunhos do passado. Mas, perguntamos: serão mais ou menos 
graves que os contra-testemunhos de hoje ? Os comportamentos de on- 
tem não podem ser julgados com a visão que hoje se tem do homem, 
do mundo e da Igreja. Há menos de 100 anos, nossos paroquianos admi- 
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tiam a escravidão. Hoje, achamos absurda tal posição. Daqui a 100 anos 
não julgarão, os que escreverem outros livros de história, absurdas nos- 
sas posições atuais em relação a tantos e tantos problemas sociais ? 
Quem viver verá (e julgará !...). O livro foi dividido em três partes. A 
primeira trata da paróquia de 1800 a 1900, filha do século dezenove. Tal- 
vez devêssemos falar mais sobre o Padroado, o Regalismo do Il.º Impé- 
rio, enfim, sobre a situação da Igreja no Brasil no século passado, religião 
oficial do Império. Julgamos, entretanto, haver boa bibliografia sobre es- 
tes assuntos, os quais poderiam tornar o livro numa espécie de “tratado 
de direito eclesiástico do século dezenove”, desinteressando o leitor me- 
nos versado em história da Igreja no Brasil. (3) Na segunda parte estu- 
damos a paróquia de 1900 a 1977. As divisões cronológicas dos capítulos, 
tanto na primeira como na segunda parte, têm sua razão de ser, como se 
poderá notar pela própria leitura, que procuramos tornar amena e agra- 
dável, sem enfeites literários, visando a maioria dos leitores, homens do 
mundo rural, não acostumados a malabarismos gramaticais. A terceira 
parte do livro, talvez a mais interessante, procura ser uma entrada dentro 
da alma dos paroquianos, uma descrição de seu “modus vivendi”, de sua 
religiosidade, de sua vida em família, de suas lendas, festas e tradições, 
sem nos olvidarmos da interpretação da política, tal como é vivida pelo 
povo de nossa paróquia. Para muitos, talvez, o livro seja incompleto. 
Nem de longe pensamos em fazer uma obra perfeita. Alguns capítulos, 
nós o reconhecemos, mereciam quase que um outro livro. Pretendemos 
abrir caminho. Talvez nos dediquemos, mais tarde, a estudar alguns as- 
pectos da história de nossa paróquia que tratamos por alto, por exemplo, 
o problema da escravidão, que mereceria um cuidado todo especial. So- 
bre os índios, que sem dúvida alguma, habitaram, no século XVIII, o ter- 
ritório de nossa paróquia, uma constatação surpreendente: nem uma só 
linha, nem uma só insinuação sobre eles, em todo o material pesquisado. 
Desapareceram sem deixar sinais. Mistério ! 


Agradecemos a todos os que nos incentivaram, aos que nos ofere- 
ceram documentos antigos, fotografias, informações, etc. Um agradeci- 
mento especial vai para o Sr. Côn. Francisco Maximiano de Oliveira, úni- 
co ex-vigário vivo de Torreões, amante da história, que nos forneceu in- 
formações escritas, orais, e nos entregou as listas genealógicas que com- 
põem o capítulo XVI. Somente ele, filho de Torreões, poderia conhecer as 
famílias de sua terra natal a partir de seus troncos mais remotos. Ao Sr. 
Arcebispo de Mariana o agradecimento, em nome dos que cultivam a 
história de Minas Gerais, por haver organizado, de modo admirável, o Ar- 
quivo da Cúria Marianense, onde se encontra, sem exagero de expressão, 
toda a história de Minas. Ao Pe. Jaime Snoek, restaurador da Biblioteca 
do ex-Seminário da Floresta, a gratidão pelo empréstimo de livros precio- 
sos, sem os quais não poderíamos trabalhar na feitura desta obra. Sen- 
tir-nos-emos felizes se este livro conseguir despertar um movimento de 
interesse pela história das paróquias de nossa Arquidiocese, pela história 
do município de Juiz de Fora que, afirmamos, ainda não se fez como de- 
veria ser feita, embasada no riquíssimo Arquivo de Mariana e no da Pre- 
feitura Municipal, onde com orgulho, depois do trabalho de organi- 
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ração feito pelo historiador Dormevelly Nóbrega, fomos o primeiro a con- 
sultar, para o trabalho histórico do maior e mais atraente distrito de Juiz 
je Fora. Em sua sede se encontra a Matriz dedicada ao glorioso São 
=rancisco de Paula, Padroeiro da paróquia, que se ufana de tê-lo como 
aspecial intercessor junto ao Trono de Deus. 

Fala-se muito, hoje em dia, em preservar a memória nacional. Ora, 
reserva-se a memória de uma nação quando começamos a preservar a 
memória dos locais onde vivemos, que julgamos sem passado, sem im- 
»ortância. Quando começamos a pesquisar para escrever este livro, 
vimos que lugarejos tidos como mortos, ressuscitam à luz do que foram 
s do que podem ser ! Houve quem nos dissesse: Torreões tem história ? 
Sim ! E que história! Comece a ler, leitor amigo, a história do distrito 
de São Francisco de Paula, hoje Torreões, história feita com coragem, 
suor, lágrimas, risos, chibata, vida, morte, sangue, alegria, dor, deses- 
pero e esperança. Esta é a “última que morre”. Por isso, como esperança, 
cremos na ressurreição de Torreões e seus povoados (Humaitá, Toledos e 
Monte Verde) que esperam recebê-lo para uma visita amiga. Suba as 
montanhas que conduzem a Torreões. Você se sentirá outra pessoa, res- 
pirando o ar não poluído das cidades e, o mais importante, percebendo 
que naquele pequeno povoado, Deus é ainda amado e servido; Ele é o 
Senhor daquelas montanhas, pois segundo o Antigo Testamento, Ele é 
o montanhês (El-Shadai) e do cimo dos montes de Torreões (quem sabe ?) 
Ele se manifestará a você |! 


“Quem subirá ao monte do Senhor ? 
Quem há de permanecer no seu santo lugar ? 
O que é limpo de mãos e puro de coração.” (SI 24,3-4.) 


Pe. Henrique Oswaldo Fraga de Azevedo, 
vigário de S. Francisco de Paula de Torreões. 


— Professor-Assistente de Estudo Comparado das Religiões na 
Universidade Federal de Juiz de Fora. 


— Professor de História da Igreja no Seminário Maior Arqui- 
diocesano de Juiz de Fora. 


— Membro do Instituto Histórico e Geográfico de Juiz de Fora. 


— 12 de março de 1978 — 5.º Domingo da Quaresma. 
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Quanto à publicação dos textos históricos, servimo-nos Gas orientações dadas por 
Jean Glénisson em seu livro: “Iniciação aos Estudos Históricos”, 2.23 Ed., Difel, 
São Paulo—Rio de Janeiro, 1977, págs. 343 a 359. 


“Os antigos historiadores trabalhavam instintivamente, uns 
bem, outros mal; hoje em dia, as operações da crítica histórica 
foram analisadas, definidas, logicamente justificadas; e se ainda 
“acontece serem elas executadas de maneira incorreta, isto não 
se dá por falta de seu conhecimento ou da possibilidade de 
conhecimento da teoria” (Ch. V. Langlois). 


Moderos: RCINOE: ANTONIO PEIXOTO DE. FARIA. 


Pesenvos: EXPEDITO LJOSK DOS SANTOS. 9P. 78. 
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BRASÃO DA PARÓQUIA 
DE SÃO FRANCISCO DE PAULA 
DE TORREÕES 


Descritivo 


Escudo clássico flamengo-ibérico, timbrado de um livro aberto de 
goles, tendo escrito em suas páginas, em letras argentinas, a frase: “Uma 
Freguesia nas Montanhas”. Em campo de blau, firmado em chefe, um sol 
resplandecente da jalde carregado da palavra “Caritas” em blau e la- 
deado de flores-de-lis de argente. Ao termo, um endentado de argente 
carregado de uma faixa ondada de blau com três peixes nadantes de 
jalde. Nos ornamentos exteriores, um listel de goles contendo em letras 
argentinas a frase latina: “Pauperes Evangelizantur”. Em um círculo de 
goles centralizando o brasão, inscreve-se o elemento identificador: “Pa- 
róquia de São Francisco de Paula de Torreões * Juiz de Fora * M.G.”. 


Simbologia 


Estilo do escudo: herdado de Portugal, é usado na heráldica brasileira co- 
mo evocativo da raça colonizadora e principal formadora da nossa 
nacionalidade. 


Sol refulgente de jalde carregado da palavra “Caritas” em blau: é o sím- 
bolo da Ordem dos Mínimos, fundada por S. Francisco de Paula, 
padroeiro da paróquia. A palavra “Caritas” quer dizer: Amor. A Ca- 
ridade, isto é amor, é a definição do próprio Deus como está es- 
crito na 1.º Ep. de João, cap. 4, vers. 8. Sendo o sol o símbolo 
da “verdade” por ser único e só, a palavra “Caritas” dentro do 
disco solar, vem nos lembrar que toda a lei e os profetas se resu- 
mem num só mandamento: Amar a Deus e ao próximo como a nós 
mesmos. Fé e Esperança desaparecem no momento da morte. 
Permanecerá a Caridade, o Amor, no diálogo amoroso entre Deus 
e os seus eleitos. Eis a suprema “verdade” que nos deve iluminar 
e aquecer: “no final de nossas vidas seremos julgados na medida 
do amor” (Stº Teresa de Lisieux). No seu hino à caridade, nos 
diz o apóstolo Paulo: “ainda que eu falasse línguas, as dos homens 
e dos anjos, se eu não tivesse a Caridade, seria como um bronze 
que soa ou como um címbalo que tine (| Cor 13,1). 
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Cor blau (azul): simboliza a justiça, a nobreza, a perseverança e o zelo. 
Em heráldica pode, também, simbolizar lealdade, recreação e for- 
mosura. No nosso escudo simboliza a formosura do interior de 
nossos paroquianos, justos, nobres, perseverantes e leais. Simbo- 
liza, também, as belezas naturais que encontramos na região onde 
geograficamente se situa a paróquia, mormente em Torreões, sede 
da paróquia e do distrito. 


Cor argente (prata): simboliza paz, amizade, trabalho, prosperidade, pu- 
reza e religiosidade. Tudo isto encontramos nas montanhas de Tor- 
reões, simbolizadas no endentado de argenie. O paroquiano de 
Torreões, homem da montanha, é naturalmente religioso, trabalha- 
dor, hospitaleiro. Usufrui da paz que a cidade não pode dar. 


Flor-de-lis: símbolo de Nossa Senhora; é a flor heráidica por excelência, 
símbolo da pureza. As duas flores-de-lis, no nosso escudo, sim- 
bolizam as duas capelas filiais dedicadas a N. Senhora: a Capela 
de N. S.º do Desterro, em Toledos, e a Capela de Santa Maria Eter- 
na, em Humaitá. 


Faixa ondada de blau com três peixes nadantes de jalde: simboliza o Rio 
do Peixe, tão ligado à história de nossa paróquia que conforme 
os documentos mais antigos se situava nos “Sertões do Rio do 
Peixe”. Os três peixes nadantes simbolizam os cristãos, nascidos 
nas águas batismais nas três capelas filiais: Humaitá, Monte Verde 
e Toledos. O peixe é símbolo de Jesus Cristo, pois a palavra peixe 
em grego (ICHTUS) foi tomada pelos antigos cristãos como as ini- 
ciais de cinco palavras que significam: Jesus Cristo, Filho de Deus, 
Salvador. 


Cor jalde (ouro): simboliza a glória, o esplendor, a soberania. Os três 
peixes que simbolizam os cristãos batizados, transfigurados pelo 
esplendor da Graça Santificante, recebem do Cristo, Sol da Jus- 
tiça, nas águas batismais, a Fé, Esperanca e Caridade, que os 
fazem possuidores da soberania sobre o mundo, onde, pelo teste- 
munho de suas vidas, darão glória a Deus. 


Cor goles (vermelho): símbolo da dedicação. Por isso, a divisa “Pauperes 
Evangelizantur” (os pobres são evangelizados — Lc 7,22) é ins- 
crita num listel de goles. Ao anúncio da boa-nova, mormente aos 
pobres, aos oprimidos, aos fracos, devemos dedicar toda nossa 
vida. 


Timbre: simboliza a Bíblia, onde está contida a Revelação. A paróquia 
de S. Francisco de Paula (Uma Freguesia nas Montanhas) deve 
viver da Palavra de Deus, Palavra que semeada em boa terra, pro- 
duz frutos para a Vida Eterna. Entretanto, esta Palavra julga o 
mundo, liberta o homem de todas as opressões, orienta a ação 
dos cristãos no tempo, que se transformará em eternidade no dia 


da Vinda do Senhor (Ap 22,20). Por isso, o elemento identificador 
do brasão (Paróquia de São Francisco de Paula de Torreões * Juiz 
de Fora * M.G.) é inscrito num círculo, símbolo da eternidade, 
pois vive, aqui e agora, a Plenitude dos tempos, inaugurada pela 
Encarnação do Verbo, o Princípio e Fim (Ap 22,13), a eternidade in- 
coativa, tão bem expressa pelo autor da epístola aos Hebreus: 
“agora, nestes dias que são os últimos, falou-nos por meio de seu 
Filho, a quem constituiu herdeiro de todas as coisas, e pelo qual 
fez os séculos ” (Hb 1,2). 


Brasão idealizado por: Arcinóe Antônio Peixoto de Faria. 


Fundador da Enciclopédia Heráldica Municipalista. 
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PRIMEIRA PARTE 


UMA CAPELA E UMA PARÓQUIA NO 


SÉCULO DEZENOVE 


“Essa cova em que estás, 
com palmos medida 
é a conta menor 

que tiraste em vida. 
É de bom tamanho, 
nem largo nem fundo, 
é a parte que te cabe 
deste latifúndio. 

Não é cova grande, 

é a cova medida, 

é a terra que querias 
ver dividida... 


Viverás, e para sempre, 

na terra que aqui aforas: 

e terás enfim tua roça 

-.. Trabalhando nessa terra, 

tu sozinho tudo empreitas: 

serás semente, adubo, colheita." 


João Cabral de Melo Neto 
“Morte e Vida Severina” 
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CAPÍTULO | (1800 - 1815) 


“Não dás da tua fortuna ao seres generoso para com 
o pobre; tu dás daquilo que lhe pertence. Porque a 
terra foi dada a todos e não apenas aos ricos.” 


(S. Ambrósio — PL 14, 747) 


A crise econômica e social de Minas no início do séc. XIX —"A 
procura de novas ocupações em regiões férteis — O avanço em direção 
aos sertões do leste — As sesmarias às margens dos Rios Paraibuna e 
Peixe — Os primeiros fazendeiros e posseiros — As lutas por um peda- 
go de terra — Primeiras propriedades no território da paróquia — Surge 
um novo tipo de mineiro que ainda subsiste —. 


Ao findar o século XVIII encontrava-se em crise econômica a pro- 
víncia de Minas Gerais. A fase áurea das minerações agonizava. Não 
existindo jazidas altamente rendosas, o braço escravo começava a so- 
brar, ocasionando problemas sociais e morais de grande porte. Esse 
empobrecimento de Minas foi-lhe, em certo sentido, providencial. A toda 
crise aguda reage o organismo com as forças que lhe restam. Era esta, 
sem cores de disfarce, a situação das Gerais em 1801: “Espanta ao via- 
geiro observador a suma decadência dessas povoações de Minas: tran- 
sita de arraiais em arraiais, vê que tudo são ruínas, tudo despovoação; no- 
ta que só muitos poucos lugares, de longe em longe, ainda se sustêm e pa- 
recem um pouco mais animados. Uma gente degenerada de costumes, que 
eles ou seus pais foram escravos, que não trabalham porque julgam que 
isso é só próprio da escravidão; que servem de peso ao Estado, vivendo do 
furto ou esmolas, gente de cor, chamada, formam o grosso dos habitan- 
tes destes pobres lugares, enquanto as primeiras famílias, os filhos dos 
antigos e ricos mineiros, caídos em vergonhosa pobreza, correm a ocul- 
tar as suas indigências entre a solidão das roças. Alguns mineiros, à 
maior parte deles empenhados ou falidos, cobertos de lodo e cheios de 
esperanças, às portas de suas minas ou às margens dos rios, ainda Iu- 
tam, ainda pretendem ter mão na esfarrapada fortuna.” (1) 

Após o delírio da exploração aurífera, “nada podia comprazer, e 
mesquinha afigurava-se aos velhos mineiros a atividade agrícola. A pai- 
sagem já revelava a perplexidade. O desânimo alcançara o campo es- 
casso de pastagens e casas em ruínas. Seriam precisos, porém, muitos 
anos para convencer-se o minerador de que o metal acabara, de que o 
remédio era o retorno à agricultura”. (2) 
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Em 1805, de modo contundente, fala sobre o descalabro econô- 
nico da província, o informante Basílio Teixeira de Sá Vedra: “a Capi- 
ania de Minas Gerais, que fez as grandes riquezas dos felizes reinados 
jo Sr. D. João V e do Sr. D. José | de feliz memória, se acha em es- 
ado de pobreza e de miséria”. (3) 

Necessário fazia-se encontrar uma saída, novas ocupações, para 
ima população estimada em 433.049 pessoas, segundo Eschwege, em 
i808. Auguste de Saint-Hilaire, ao chegar a Minas, não é pessimista: 
'se existe alguma região que possa dispensar o resto do mundo, será 
ertamente a Província de Minas, quando seus inúmeros recursos forem 
»xplorados por uma população mais densa |...| esta província é rica 
»or seus diamantes ou pedras preciosas, minas de ouro, ferro, chumbo, 
stc ., como também pelas suas gordas pastagens, belas florestas e fér- 
il território”. (4) 

Já no final do século XVIII, e no início do XIX, inquieta-se a popu- 
ação à procura de outros meios de subsistência: criação de gado, agri- 
sultura, plantação de cana, fumo, etc. O antigo minerador desiludido 
euniu seus haveres e partiu, com a família e escravos, rumo a regiões 
jue poderiam lhe oferecer oportunidades novas. Desce das cidades bar- 
ocas, onde o luxo e a riqueza haviam desaparecido em direção aos Ser- 
ões do Leste, rumo ao território fluminense. Descer para a “mata do 
tio” era expressão ainda há um século empregada. Era então desco- 
ihecida a região hoje denominada “Zona da Mata”, em sua parte que 
:ompreende atualmente a Arquidiocese de Juiz de Fora e a Diocese de 
.eopoldina. Esta parte, convizinha ao litoral fluminense, conservou-se 
lurante um século e meio como uma floresta habitada por índios, animais 
elvagens e alguns aventureiros foragidos. Eram, de fato, “matas impe- 
tetráveis a estender-se por vales e montanhas, cobrindo os flancos e 
:umes das serras e formando uma barreira natural ao povoamento dos 
sertões do Leste. Apesar da proximidade da Costa, a ocupação não se 
izera. O ouro lá não existia, ou pelo menos nunca aflorou nas bacias de 
eus rios”. (5) 

Caio Prado Júnior apresenta como fator do escasso povoamento e 
rogresso da Zona da Mata no período colonial, o fato da administração 
rocurar manter a ligação de Minas com a Corte apenas por uma rota, 
mpedindo assim o contrabando (8). Cabia-lhe bem o título de “Área 
'roibida”, como a ela se referiu o Governador Luís da Cunha Meneses: 
Sertões para a parte do Leste, denominados Áreas Proibidas, na hipó- 
2se de servirem os ditos sertões de uma barreira natural a esta Capitania 
ara a segurança de sua fraude.” (7) 

Seriam, entretanto, completamente despovoados, no início do sé- 
ulo passado, os Sertões proibidos do Leste ? Seriam uma “terra de nin- 
uém” ? Não seriam eles recortados em imensas sesmarias, sem culti- 
o e povo, pertencendo a nobres e poderosos senhores, que não lhes co- 
heciam as medidas e o rico potencial agrário ? Sim; não escapou a Zona 
a Mata do fenômeno da distribuição de sesmarias; foi exatamente nas 
esmarias, que a propriedade rural na Mata teve suas origens. Para po- 
oar o território se multiplicaram as concessões de sesmarias no curso 
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do século XVIII. Entre os anos de 1710 a 1822 o totai ultrapassaria 6.642, 
com 4.257 léguas quadradas, de tamanho que variava, segundo Gerber, 
entre o máximo de 48 léguas e o mínimo de 60 braças quadradas (8). As 
margens do Caminho Novo estavam as sesmarias, “cujas concessões vi- 
savam em pleno fastígio do ouro, a garantir a formação de lavouras que 
permitissem suprir os bandeirantes em suas jornadas às minas. Para des- 
canso do viageiro, e abrigo nas longas caminhadas, os poucos nasciam 
ao comprido da grande via. Furnas e casas fories para segurança das ri- 
quezas transportadas, capelas para a oração. À orla do Paraibuna vão 
brotando localidades diversas, como as atuais cidades de Simão Pe- 
reira, Matias Barbosa e o Distrito de Chapéu d'Uvas. (º) 


“Percorrendo a relação cronológica dos concessionários de ses- 
marias, encontramos Garcia Rodrigues Pais, o Contramestre Simão Pe- 
reira de Sá, o sertanista Matias Barbosa da Silva, Antônio Araújo, Capi- 
tão José de Souza, Alcaide-Mor Correia Vasquez (casado com a filha de 
Garcia Rodrigues Pais) e outros”. (10) 

Para os poderosos candidatos a senhores de sesmarias nada se 
se lhes pedia além do prestígio da nobreza ou do dinheiro; as concessões 
não encontrariam limites, além dos confinados pela força das armas nas 
lutas pela expropriação do indígena. A condição social do concessioná- 
rio, era, como nos afirma Caio Prado Jr., o fator decisivo no regime de 
doações. Deve-se exclusivamente a isso, “a desigualdade com que os 
pretendentes eram contemplados; aqui e ali, os grandes e pequenos ses- 
meiros, se é que estes, favorecidos pelo mínimo legal de três ou quatro 
léguas de terras, cabe aquela denominação. Esclareca-se que as meno- 
res sesmarias eram, contudo, domínios comparados com a capacidade 
de utilização de cada colonizador ou de cada família e longe se acham 
daquilo que razoavelmente estava ao alcance de um homem de medianas 
posses cultivar. A desigualdade na distribuição não iria, como nunca foi, 
ao ponto de extremar, de um lado, imensos senhorios e, de outro lado, 
pequenos lotes, concedidos a homens do povo. Não chegaria a distribui- 
ção das sesmarias, por mais desigual e injusta que fosse, a se afastar 
dos limites da classe dos senhores. Apenas a injustiça consistia, para a 
época, em criar a desigualdade dentro da classe dominante, composta 
de nobres e plebeus ricos ou remediados, os “homens bons” de quali- 
dades ou de posses, únicos, por sua condição, a merecerem o dignifi- 
cante título de senhores de terras. Não nos parece que tenha jamais pas- 
sado pela mente da corte portuguesa colocar a terra nas mãos dos ho- 
mens do povo, o que sempre foi desaconselhado pelo espírito da épo- 
ca”. (11) 

De acordo com os preceitos que regulavam a concessão de ses: 
marias, estas eram concedidas sob três condições: medição, confirma- 
ção e cultura. A primeira dessas condições — a medição — era rara- 
mente observada, o que se explica pelo elevado custo dessa operação, 
assim como pela escassez de técnicos capazes de levá-la à prática; en- 
quanto às outras duas, e principalmente a última, não havia como justi- 
ficar o seu descumprimento. O Alvará de 5 de janeiro de 1785, declarou 
ser condição essencialíssima para a concessão de sesmarias, o compro- 
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misso de cultivá-las. Mas, como cultivar imensos pedaços de terra, em 
regiões selvagens, que não atraíam nem mesmo a presenca dos donos, 
muitas vezes morando na Corte ? Como atrair para os trabalhos agríco- 
las, pessoas vindas para as minas à procura de enriquecimento fácil ? 
Seria preciso o desencanto com as bateias, para que a agricultura e a 
criação de gado aparecessem como tábua salvadora. 

A título de curiosidade, transcrevemos trechos da carta de con- 
cessão de sesmaria a Simão Pereira de Sá, que dará o nome à paróquia 
de Simão Pereira, sita em território da dita sesmaria, da qual desmem- 
brou-se, em 1840, a paróquia de S. Francisco de Paula. — “Hei por fa- 
zer mercê ao dito Simão Pereira de Sá em nome de S. Magestade, lhe 
conceder a mesma legoa de terras em quadra na paragi adiante do Pa- 
rahybuna que se declara na carta de sesmaria ultima do Governador Fran- 
cisco Tavora as quaes terras lhe havia concedido seo predecessor |...| 
ao supplicante sera obrigado a cultivar nas terras que pede dentro de dous 
annos e não fazendo se darão a que as cultive |...| Data nesta Real Villa 
de Nossa Senhora do Carmo a 30 de septembro de 1716 — Braz Balta- 
zar da Silveira”. (12) 

Das faltas da medição e da cultura surgiu a maior desordem. Se 
excetuarmos um ou outro sesmeiro, que mediu e realizou toda a terra que 
lhe fora dada, grande parte descuidou-se das sesmarias, venderam partes 
delas, dividiram-nas entre herdeiros, parentes e amigos. Ora, no período 
em que estudamos a região, onde mais tarde se fixará o território canô 
nico da paróquia da qual fazemos a história, os três primeiros lustros do 
século XIX, encontramos sesmarias retalhadas, sem cultivo, sem fron- 
teiras definidas e algumas fazendas, nascidas de partilhas e vendas de 
terras como a de S. Mateus, a mais importante na época e na região. 
Nasceu a fazenda de S. Mateus em território da imensa sesmaria de Ma- 
tias Barbosa da Silva, concedida em 9 de março de 1709, pelo Gover- 
nador do Rio de Janeiro, D. Fernando Mascarenhas de Lencastro. Cons- 
tituía-se de uma légua de testado por três de fundo, no Rio Paraibuna, 
como em 21 de julho de 1766 a confirmou D. José |. 

D. Francisco Inocêncio de Souza Coutinho, casado com a neta de 
Matias Barbosa, D. Luiza Joaquina Teixeira da Silva, vendeu parte da 
sesmaria herdada, a fazenda de S. Mateus, ao rico negociante portu- 
guês Manoel do Valle Amado. Foi este um dos maiores sesmeiros de 
Minas. A venda se deu em 22 de novembro de 1766. Em 10 de dezembro 
de 1803, a viúva do Coronel Manoel do Valle, Maria Córdula de Abreu 
e Melo, cedeu por um conto de réis a fazenda de S. Mateus a José Iná- 
cio Nogueira da Gama, que se achava contratado para se casar com uma 
filha dela, D. Francisca Maria Amado. (13) 

Mais adiante teremos oportunidade de falar mais da fazenda de 
S. Mateus, que em 1840 passará a pertencer ao território da paróquia de 
São Francisco de Paula, recebendo visitas contínuas de seu 1.º vigário e 
a honrosa visita de S. Majestade Imperial D. Pedro Il, em 1848. 

Se as sesmarias eram divididas entre parentes, retalhadas para à 
venda a pessoas de posse, como se instalariam nos Sertões da Mata os 
falidos mineiros com suas famílias e escravos ? Fizeram-no de maneira 
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Rugendas, que no início do século 
passado visitou os sertões do Leste, 
deixou-nos esta imagem do Rio Parai- 
buna, não longe de Simão Pereira. 
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audaz e corajosa: atacaram de frente o todo-poderoso sistema latifundiá- 
rio, violaram suas draconianas instituições jurídicas. Tornaram-se possei- 
ros — tomando posse, de modo sorrateiro e eficiente, das terras dadas 
por El-Rei a alguns nobres, dadas por Deus a todos os homens: “enchei 
a terra e dominai-a”. (Gn 1,28.) 

A posse passa à história como a arma estratégica de maior alcan- 
ce e maior eficácia na batalha secular contra o monopólio da terra. In- 
trusos e posseiros foram os precursores da pequena propriedade cam- 
ponesa no território da atual paróquia de S. Francisco de Paula e em 
toda Zona da Mata. “A princípio as invasões limitavam-se às terras de 
ninguém nos intervalos entre as sesmarias, depois orientaram-se para 
as sesmarias abandonadas ou não cultivadas; por fim, dirigiram-se para 
as terras devolutas e, não raramente, para as áreas internas dos latifún- 
dios semi-explorados. A força da repetição desses atos de atrevimento e 
bravura, pelos quais muitos pagaram com a vida, foi que o sagrado e até 
então intangível monopólio colonial e feudal da terra comecou a romper- 
-se. É verdade que nem sempre a posse serviu à pequena propriedade, 
não se ignorando que através dela também se constituíram latifúndios.” (14) 


A grande massa de população desocupada e engrossada com os 
reforços provindos do declínio da mineração, não restava outra alterna- 
tiva senão a de forçar as portas do sistema. Desafiando o poder das oli- 
garquias agrárias, multiplicavam-se as posses e, com elas, ganhava lar- 
gas dimensões e consistência a nova classe de pequenos fazendeiros 
cultivadores da terra e criadores de gado. Foram esses contingentes de 
posseiros ou “intrusos”, como passaram a ser chamados, que apressaram 
as autoridades brasileiras a chegarem à conclusão de que o sistema ses- 
meiro era insuportável. 


Em 17 de julho de 1822 extinguiu-se, por uma Resolução, o regime 
de sesmarias no Brasil. Na primeira metade do século XIX, em Minas, 
exatamente em 1845, numa superfície de 18.000 léguas quadradas, cerca 
de 45% dessa área, ou 8.000 léguas quadradas, “correspondiam às pos- 
ses e loteamentos arbitrários”. (15) 


A Mata foi inteiramente percorrida e, podemos afirmar, todo o ter- 
ritório de nossa paróquia de S. Francisco de Paula, fixando-se os pos- 
seiros em todo o seu território. Para o futuro nasceriam dúvidas e de- 
mandas, como podemos ler nos antigos arquivos do Juízo de Paz de S. 
Francisco de Paula, inaugurado em 1830. Vendas, doações, acordos, ter- 
mos de reconciliação, medições, testamentos, partilhas, irão fixar os li- 
mites legais das propriedades compradas ou adquiridas por meio da pos- 
se no 1.º quartel do século XIX. A lei 601, de 18 de setembro de 1850, 
vai permitir aos posseiros a legitimação das posses havidas após a Re- 
solução de 1822, embora muitas fossem anteriores a esta data. 


As fazendas mais importantes, todas situadas no atual território 
da paróquia de S. Francisco de Paula, com exceção de duas delas, San- 
ta Córdula e S. Mateus, pertencendo atualmente à paróquia de S. Ma- 
teus, foram surgindo a partir do primeiro quartel do século XIX, margean- 
do o belo Rio do Peixe, que banha e fertiliza o território da histórica pa- 
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róguia de S. Francisco de Paula, a primeira a ser ereta no Sertão do Rio 
do Peixe. O Rio do Peixe atravessa todo o distrito e a paróquia 
de S. Francisco de Paula, desde a Serra da Saudade, até às pro- 
ximidades da Fazenda de S. Mateus, indo encontrar-se com o Paraibuna 
perto da Estação de Cotegipe. Fertilizou as primeiras propriedades rurais 
de nossa paróquia. Vamos enumerá-las, observando suas colocações, uma 
após a outra: Santa Córdula, São Mateus, Santo Antônio, São José, Con- 
ceição, Lageado, Mascate, Abóboras, Monte Verde, Claro, Alferes, Privi- 
légio, Jacutinga, Peão, Monte Alegre, Fundão, São Manoel, Areião, Pi- 
rapetinga, Conquista, Boa Vista e Toledos. Ora estão à direita, ora à es- 
querda do Rio do Peixe, conservando todas elas os seus nomes primitivos, 
subdivididas em inúmeras pequenas propriedades. 

Ao terminarmos este capítulo, gostariamos de considerar que as 
novas exigências trazidas pelas novas ocupações dos mineiros descidos 
ao Sertão da Mata e, mais especificamente, ao Sertão do Rio do Peixe, 
vão criar um novo tipo de mineiro: o mineiro criador de gado, agricultor, 
desbravador de terras inóspitas. Não serão mais dominadas pelo fas- 
cínio do ouro, pelo barroco que lhes enchia de orgulho por ser encarnado: 
nas pedras e talhas douradas de seus templos, que podia ser ouvido na 
execução das orquestras a embelezarem novenas, tríduos, e missas so- 
lenes. Surgia uma nova visão do mundo, um modo de encarar a reali- 
dade, uma certa aspereza nos gestos; uma simplicidade no ser, no agir, 
no trajar, fruto de situações difíceis que foram enfrentadas e vencidas, 
deixando feridas e cicatrizes n'alma. 

Os desbravadores arrojaram-se aos perigos do Sertão do Rio do 
Peixe, a partir dos contrafortes da Mantiqueira. Quando eles tomaram o 
rumo das “Áreas Proibidas”, levavam no espírito as angústias do barro- 
co. “O mineiro arruinado alcança a redenção na pobreza e na insegu- 
rança das novas aventuras. Sua fé não mais requer a ostentação; e a pri- 
meira medida, no círculo de suas relações, é levantar a capela modesta, 
simples e comum. A Mata impunha-lhe um retorno ao primitivo |...|. Do 
passado apenas se inspira nos santuários e nos anjos que o acompa- 
nham na retirada. |...! Adaptou-se à selva, à paisagem simples de seus 
casarões, acerou a inquebrantável força de vontade. Solitário, a rudeza 
da vida torna-o desconfiado e precavido, arredio e discreto. Ao foras- 
teiro examina com cautela de criatura já endurecida pela experiência. 

Ao compadre, ao amigo, endereça também o trato comedido. Não 
revela no rosto e nas atitudes, nas horas de dor e emoção, o desespero 
e o medo. Contém-se e porta-se impassível nos momentos difíceis, por- 
que a sua noção de masculinidade é rude e maciça. A fúria que desen 
cadeia em suas disputas é, pois álgida e cortante como lâmina de pu- 
nhal. Investe com ordens frias, palavras escassas e secas, e recebe a 
notícia da desforra sem qualquer contratação de músculo, disfarçando a 
emoção ou o contentamento em máscara idêntica. Mas a melancolia 
atormenta-lhe a solidão. É triste sempre, como se a estrutura de sua per- 
sonalidade estivesse apoiada naquela angústia barroca do século da mi- 
neração.” (19). Que era a paróquia de S. Francisco de Paula no início 
do século passado ? Floresta violada apenas pelo Rio do Peixe. Nela 
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O caudaloso Rio do Peixe, logo após 
invadir o Território atual da Paróquia 
de São Francisco de Paula de Tor- 
reões, tendo sua nascente no Munici- 
pio de Lima Duarte. 

“Que era a Paróquia de São Francisco 
de Paula no início do século passado? 
Floresta violada apenas pelo Rio do 
Peixe. Nela cresceriam fogos e fazen- 
das. 


Rugendas, ao retratar os habitantes 
de Minas Gerais, teria nos dado uma 
visão dos primeiros desbravadores do 


sertão do Rio do Peixe? 
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resceriam fogos e fazendas. Nada impediu o avanço Rio Peixe acima: 
em a correnteza, nem o sumidouro. Cravaram fazendeiros e posseiros 
s mourões nos vales e encostas. A região pouco a pouco é devassada, 
conquista se faz pedaço por pedaço, banhados com suor e lágrimas de 
onos e escravos. E na paisagem sem rota foram por fim sepultados os 
ioneiros. Gigantes fundiram-se à terra, deitando raízes nos rincões 
nos currais. Do fundo do ser emerge o foragido das Minas barrocas 
radando contra a infâmia, a violência, a opressão dos tempos da Co- 
ània, fazendo a história no dia-a-dia de seus campos, tornados férteis por 
nãos calejadas. 
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CAPÍTULO II (1816 - 1819) 


“E surgem por toda a parte as igrejas, de fértil útero, 
a gerar filhos de Deus nas águas do Batismo”... 


(Chateaubriand — Le Génie du Christianisme) 


O Crescimento demográfico do Sertão do Rio do Peixe — A “paró- 
quia-mãe” de Simão Pereira — A necessidade do cemitério e da capela 
para os moradores novos do Sertão do Rio do Peixe — A doação do pa- 
trimônio da capela — A licença canônica — A primeira comissão do con- 
selho de fábrica — A bênção litúrgica e os primeiros atos ministeriais do 
1.º capelão —. 


Em 1816 já havia, na região hoje pertencendo à paróquia de São 
Francisco de Paula, um grupo considerável de proprietários rurais, ses- 
meiros, fazendeiros, posseiros, que começavam a prosperar graças ao 
espírito de pioneirismo do qual vinham imbuídos e ao trabalho do braço 
escravo. Povoava-se o Sertão do Rio do Peixe, hostil e vazio até o final 
do século XVIII, transformado em terras férteis pelos mineiros, descidos 
das regiões auríferas, desencantados com o fundo das bateias. Como 
descrevemos no capítulo anterior, criou-se, nos sertões do Rio do Peixe, 
um novo “modus vivendi”, ligado ao plantio e à pecuária. 

Entretanto, algo comum havia entre os velhos mineiros das regiões 
barrocas e os mineiros novos, vaqueiros audazes do sertão vencido: a 
nostalgia do sagrado. Saudade dos templos a chamarem, no repique de 
seus sinos, livres e escravos, a adorarem o Senhor e Pai Comum; das 
novenas cantadas nas melodias barrocas, dos ofícios da Semana Santa, 
das procissões com os patronos em andores enfeitados a percorrerem 
ruas engalanadas. Até mesmo saudade do clero autoritário das cidades. 
a acompanharem fiéis do berço ao sepulcro. 

As relações de vizinhança, nascida entre os agricultores, provoca- 
ram a iniciativa da doação para a capela, lugar de oração dos vivos e do 
repouso eterno dos mortos. 

Era necessário, para os novos moradores do Sertão do Rio do Peixe, 
a construção de uma pequena capela, pois achava-se bem distante a 
sede da paróquia à qual pertencia toda a região, paróquia de Nossa Se- 
nhora da Glória de Simão Pereira. 

Sobre a paróquia de Simão Pereira, “paróquia-mãe” de nossa pa- 
róguia de S. Francisco de Paula, sabemos que em 1718 já existia como 
capela curada, erigida pelo Bispo do Rio de Janeiro, a cuja diocese per- 
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tencia a Província das Minas Gerais. O livro da “Relação das Freguesias 
do Bispado de Mariana”, escrito em 1832, conservado no Arquivo da Cúria 
Marianense, nos dá a seguinte notícia histórica: “A freguesia de N. S.º 
da Glória, no sítio de Simão Pereira, sendo curato erigido pelo Exmo. Pre- 
lado do Rio de Janeiro em 1718, foi elevada a Colativa pelo Alvará Régio 
de 16 de janeiro de 1752”. (1) 

Em 1718, era Bispo do Rio de Janeiro e pastor de toda a região 
sobre a qual fazemos a história, o Sr. Dom Frei Francisco de São Je- 
rônimo, “até hoje considerado o mais santo dos bispos fluminenses” (2). 
Seu sucessor, D. Frei Antônio de Guadalupe, foi o primeiro bispo a pisar 
em solo mineiro, em visita pastoral no ano de 1726. A visita pastoral durou 
dois anos e foi repetida em 1733 e 1735. (3) 


Dom Frei João da Cruz, 5.º bispo do Rio de Janeiro, esteve em 
Simão Pereira, pois há documentos que afirmam: “Não se encontrar do 
Serro Frio a Simão Pereira e do Rio das Mortes ao Rio Doce capelinha, 
modesta que fosse, que não houvesse recebido sua visita” (4). Parece 
que Simão Pereira recebeu a visita de D. Frei João da Cruz em 1741, 
subindo pela primeira vez este prelado as montanhas de Minas, passando 
pelo Caminho Novo, à margem do qual se situava a capela de Simão 
Pereira. 

Bento XIV, o grande Papa do “Século das Luzes”, houve por bem 
criar a 1.º diocese das Minas Gerais com o Motu Proprio “Candor Lucis 
Aeternae” (6/12/1745). A nova diocese contava com uma população de 
300.000 pessoas e quarenta paróquias instituídas. 

Em 1752, quando a paróquia de Simão Pereira recebe o título de co- 
lativa, assentava-se no trono episcopal de Mariana o seu 1.º bispo, D 
Frei Manoel da Cruz (5). À então paróquia de Simão Pereira, transferida 
para a diocese de Mariana, em 1745, iria pertencer toda a região do Pa- 
raibuna e Rio do Peixe durante quase um século. 

Foi o primeiro Vigário Colado de Simão Pereira o Pe. Francisco 
Vidal Barbosa Lage, natural de Simão Pereira, ordenado a 25 de maio de 
1782, pelo 4.º bispo de Mariana D. Frei Domingos da Encarnação Pon- 
'ével. (8) 

Vários viajantes que estiveram em Minas no início do século pas- 
sado, passaram por Simão Pereira: Eschwege (1811), João Emmanue! 
2ohl (1818), Augusto de Saint-Hilaire (1817), Alexandre Caldcleugh (1821), 
3 outros. 

À guisa de curiosidade, transcreveremos o que nos diz Saint-Hilaire 
sobre Simão Pereira, em 1817: “No dia em que deixamos o Paraibuna, 
omos pernoitar no rancho de Simão Pereira. Este nome é do primeiro 
:ultivador que se estabeleceu nesse local, e se dá atualmente a toda a 
»aróquia de que o Paraibuna forma os limites. L..| A igreja, mais ou 
nenos isolada, foi construída a peguena distância do caminho, no meio 
le uma pequena plataforma, e por trás dela se eleva um morro cujo 
:ume está corvado de matas virgens e a encosta, outrora cultivada, não 
ipresenta mais que arbustos. A paróquia que depende dessa igreja se 
lilata por uma extensão de dez léguas portuguesas, desde o Paraibuna, 
ité a localidade chamada Juiz de Fora. Antigamente apenas compreendia 
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o pequeno número de casas situadas à margem do caminho: mas, desde 
a chegada do Rei D. João VI ao Rio de Janeiro, recebeu um considerá- 
vel acréscimo de população . Mais de quatrocentos homens livres com 
tantos outros escravos aí vieram estabelecer-se de diferentes partes da 
Província de Minas, atraídos pela fertilidade das terras, pelas vantagens 
que oferece a vizinhança da capital, e a de não pagar nenhuma taxa, 
morando além do registro de Matias Barbosa.” (7) 

A carta Régia de 1.º de setembro de 1810 apresenta como Vigário 
Colado de Simão Pereira o Pe. Caetano Gomes de Santa Rita, cuja co- 
lação se deu a 31 de janeiro de 1811. Pe. Caetano de Santa Rita per- 
maneceu como vigário de Simão Pereira até 1823, tendo desistido da 
paróquia por haver sido promovido a cônego. (8). Foi ele, sem dúvida, 
o grande incentivador da ereção da capela curada, de S. Francisco de 
Paula, com um capelão fixo, embora pertencendo à paróquia de Simão 
Pereira. A ereção da capela de S. Francisco de Paula, como veremos, 
foi o passo decisivo para a criação da futura paróquia, o que se dará em 
1840. 

Vejamos, à luz dos documentos existentes, como se deu a criação 
da capela de S. Francisco de Paula. O 1.º livro de Tombo da paróquia (9) 
aberto pelo Pe. Dario Schettini, em 1915, nos dá os “Traços Chronologi- 
cos” da paróquia, compilados pelo vigário Schettini, preocupado em re- 
tratar a história da paróquia que o recebia como pastor. Pe. Dario deve 
ter manuseado documentos originais, para escrever os “Traços Chrono- 
logicos”, documentos que infelizmente já não existem ou estão por serem 
descobertos em alguma parte. . 

Não podemos, de nenhum modo, duvidar da seriedade do Pe. Dario 
como historiador. Em 1911, a “Revista do Archivo Publico Mineiro” (Ano 
XVI, vol. |, 1911) publica seu belíssimo trabalho: “Noticia Historica e Geo- 
graphica da Parochia de Araponga (outrora Arrepiados) offerecida ao 
grande patriota e insigne mineiro Dr. Nelson de Senna pelo seu admi- 
rador Pe. Dario Schettini”. Este trabalho, que é um primor no uso da 
língua de Camões, honraria qualquer historiador e literato. 

Reverenciando a memória de Pe. Dario Schettini, ousamos dizer 
que não seria possível escrever a história da paróquia de S. Francisco 
de Paula, de 1816 a 1840, não nos tivesse ele elaborado seus “Traços 
Chronologicos”. 

Em 1816, segundo os “Traços”, :— “já os Sis Alferes João Batista, 
José Bastos, Antônio Rodrigues, Carlos Gomes, Francisco Antônio da Sil- 
veira e outros fazendeiros paroquianos da freguesia de N. S.º da Glória 
de Simão Pereira (hoje S. Pedro de Alcântara ou Rancharia) de onde era 
Vigário o Revdo. Pe. Caetano Gomes de S. Rita, pediram e alcançaram 
a faculdade de construírem um cemitério no lugar chamado Fundão, nes- 
ta freguesia”... 

Era difícil, podemos supor, transportar um corpo para ser sepul- 
tado na Matriz de Simão Pereira, que recebia os cristãos falecidos, em 
seu interior ou em seu adro, à espera da Ressurreição. Da necessidade 
de construírem um cemitério, surgiu a idéia de construírem uma capela 
que ficaria, sem dúvida, no centro do campo santo. 
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Certo dia reúnem-se alguns homens para as providências destina- 
las à edificação. Apareceram doadores do terreno que constituiria o pa- 
rimônio da Capela. Calcularam, sem dúvida, a soma necessária e cada 
im se comprometeu a contribuir. O padroeiro também escolhido, após 
is propostas e discussões. Depois de tudo arranjado, o mais importan- 
e: a licença do Sr. Bispo e a nomeação do Capelão. O documento da 
loação das terras para O patrimônio da Capela de S. Francisco de Paula 
mcontra-se copiado num dos livros da paróquia (19), o original no Ar- 
juivo da Cúria de Juiz de Fora. Ei-lo na íntegra: 


— “Digo eu Francisco Antonio da Silveira e meus irmãos 
e socios na Sismaria do Fundão abaixo assignados que é ver- 
dade que de comum acordo para o fim de irigir-se a Capella 
de São Francisco de Paula, pedida em nome de D. Francisca, 
e de nos todos moradores novos deste sertão do Rio do Peixe, 
da Freguisia de Simão Pereira, fizemos doação a São Fran- 
cisco de Paula, da vertente chamada Samambaia, tendo prin- 
cipio onde findão duas cordas da Caxueira para cima, e de ahi 
ate suas cabiceiras, tudo que verter ao dito Corrigo que desa- 
gua por baixo da Capella, pela parte norte, no corrigo do Fun- 
dão, como tambem o lugar e todo o acento onde se acha edi- 
ficando a dita vertente como do terreno do adro e curro estejão 
ou não, de baixo da dita Sismaria do Fundão, ou como posses, 
em que tenhamos algum direito e sinhoria nellas, muito de 
nossas livres vontades temos dado por esmola ao dito São 
Francisco de Paula, protetor desta povuação, em beneficio de 
nossas almas, e de nossos herdeiros, cujo patrimonio é para 
render como for possivel para o guisamento, e ornato da dita 
capella, para o que sedemos todo dominio, direito e ação que 
nellas tiamos para todo o sempre. Poderão os procuradores 
que de presente são, e adiante forem, defenderem e cobrarem 
os rendimentos para as ditas pias obras. E pedimos a justiça 
de sua Magestade, faça enteiramente cumprir, e guardar assim 
da maneira que agir se contem, e pedindo isto os mesmos 
procuradores, escritura nos obrigamos a passar havendo quem 
pague as custas dellas. Declaramos que a unica condição que 
pomos é que havendo moradores no patrimonio, sejam obri- 
gados a não terem criação para não prejudicarem os vizinhos, 
principalmente a nos que fizemos esta doação, so sim se cer- 
carem muito bem, e do prejuiso que fizerem as dittas criações 
serão obrigados a pagarem, e encorrerão nas penas da lei e 
desterrados. E para claresas e firmesas, de tudo passamos o 
presente escrito por Antonio Rodrigues dos Santos, e por nos 
assignados como costumamos, com as testemunhas que tam- 
bem se assinão. Os procuradores José Bastos Pinto, e Antonio 
Rodrigues dos Santos participarão ao actual thezoureiro o Al- 
feres João Batista dos Reis, qualquer dano que facção aos es- 
preçados assima, para que lance fora os malfeitores, ou cria- 
ções que derem prejuisos, e todos treis ficam obrigados, e seus 
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sucessores, por si a aceitarem ou despedirem os moradores do 
patrimonio, e atalharem os prejuisos, e porque se obrigam a 
que tambem se assinão como nos — Fundão, 19 de julho de 
1817 — Francisco Antonio da Silveira, Filisberto Antonio da Sil- 
veira, assina por Custodio Batista, João Batista dos Reis, assi- 
na por João Antonio da Silveira, Antonio Rodrigues dos San- 
tos: como thezoureiro José Batista dos Santos, como zelador 
Antonio Rodrigues dos Santos” — 


Havendo o patrimônio, podia-se pedir licença ao Bispo para que 
a capela fosse canônicamente ereta. Poucos dias depois da assinatura 
do documento de doação do patrimônio, veio a falecer o 5.º Bispo de Ma 
riana, D. Frei Cipriano de S. José, aos 14 de agosto de 1817 (11). Parece, 
como veremos no documento assinado pelo Vigário Capitular, dando li- 
cença para a ereção da Capela, que os interessados chegaram a entre- 
gar a D. Frei Cipriano o pedido por escrito. 

No documento de doação do patrimônio fica claro que a capeia 
já estava iniciada. O fato de ter sido escolhido por patrono S. Francisco 
de Paula, deve-se à devoção da Sra. D. Francisca Peregrina da Silva 
para com este santo, cuja imagem estava em seu oratório, na fazenda 
da Conquista, e que será transportada para sua outra fazenda do Rio do 
Peixe, no Alto da Samambaia, dentro do território que ela e outros fiéis 
doaram ao santo padroeiro. A imagem transportada para a primitiva ca- 
pela em construção, em 1817, é a mesma venerada até hoje, pelos paro- 
quianos de S. Francisco de Paula, em sua majestosa igreja matriz. 

Somente em 1819, no dia 14 de janeiro, terão os moradores no 
sertão do Rio do Peixe a licença Canônica, assinada pelo Capitular Côn. 
Marcos Antônio Monteiro, governador da Diocese depois da morte de 
D. Frei Cipriano de São José, para a ereção da capela. O documento 
acha-se no Arquivo da Cúria de Mariana (2) e o transcreveremos na fn- 
tegra, visto que é de suma importância para a história de nossa paróquia. 


— “O D.or Marcos Antonio Mont.o de Barros Professo 
na ordem de Cristo Arced.º e Vigr.º Capitular pelo Ilmo e R.mo 
Cabido Sede Vacante etc. Aos Fieis Christ.s Saude e Paz para 
sempre em Jesus Christo Nosso Sfir que de todos he verdadr.º 
remedio e salvação. Fazemos saber que attendendo Nos a 
Provizão Regia que de Sua M. F. alcancarão D. Fran.ca Pere- 
grina da S.º, e outros moradores do Certão do Rio do Peixe 
destantes da sua Matriz de Simão Per.? doze legoas, a qual 
sendo appresentada a sua Ex.? R.ma de Saudoza Memoria e a 
mim remettida pelo M.mo Shr. Havemos p.” bem conceder E 
visto terem na sua Faz.da da Conquista ha Capela de S. F.eº 
de Paula p.? mudarem com todas as suas alfaias e imagens p? 
a sua Faz.da do Rio do Peixe e no Alto da Samambaia onde já 
se hachara edificando outra Capela e p.? hisso p. virtude da 
d.º Provizão. Havemos p.r bem conceder L.? p.º erigirem a dicta 
capela no referido lugar que sera com a formalidade que pres- 
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creve o Dr., livre de comunicaçoens profanas, e uzos domessti- 
cos com seu altar proporcionado para nelle se poder celebrar 


o Sancto Sacrifício da Missa tendo pedra de Ara de sufficiente ne ca A cr AE é a ; 
grandeza, e todos os mais param.ios necess.os e das quatro 5 ÉS o PE dai á 
cores de q. uza a Igr.? e determinão as Cerimonias, e depois rc s ma dai 
de assim erecta o seu R.do Parocho a vizitara, e achando des- fm Dado : é 


cente, e acabada perfeitamente, e approvada p. hum termo ins- 
cripto nas costas desta pelo qual se obriguem a todo o gui- 
zam.to necess.º p.º a descente celebração do Sancto Sacrificio 
da Missa em firmeza do q. se assignarão com o seu R.do Pa- 
rocho que tendo assim feito concedemos L.? p.? se poder cele- 


brar o Sancto Sacrifício da Missa p.” q.l q.” sacerdote approvado W O Ss E 
neste Bispado sem prejuizo dos Direitos Parochiais, e Fabrica oi cars Ra 


da Matriz e se poderão administrar os mais Sacramentos excep- is E a 
to o do Batismo Solemne sem esp.2l graça Nossa p.” hisso e ; PES ge 
sera reg.? Dada nesta Cid.e de Mn.na sob o Sello da Meza Ca- 
pitular, e Nosso Signal e Sello da Meza Capitular digo, Signaí 
aos 14 de jnr.º de 1819. E eu o p.e J.e Frz. Vira a sobscrevi — 
Marcos Ant.” Monteiro — Ch. 7$9871/2” — 


dE do 
dio 


Pelo termo desta provisão percebemos um fato que não nos foi 
possível provar com documentos. Teriam conseguido os moradores do ê 
Sertão do Rio do Peixe licença de Sua Majestade Fidelíssima, para cons- 
truírem a capela, e a entregaram ao bispo de Mariana. Nas pesquisas 
efetuadas por nós em diversos lugares, não encontramos o registro ou o 
próprio original da dita licença, concedida, sem dúvida alguma, por D. 


João VI. 

Pelos “Traços Cronológicos” sabemos que: “a bênção solemne lá ra O 0 po oo amp 
da Capella teve lugar em 13 de abril de 1819 — O Primeiro capellão foi 
o Rev.do p.e José Joaquim de Carvalho e a primeira commissão era com- 
posta dos Sfirs João Batista dos Reis, Antônio Rodrigues dos Santos, Ma- e Ta iraniano ep exit 
noel Rodrigues de Oliveira, José Alves Garcia e Francisca Peregrina da o é agp rerrídia. 


Silva — a qual commissão, por documento escripto pelo Escrivão Ricardo E doom) sea e AR paia 
Pereira Rollim, comprometia-se a fazer todo o guisamento da Capella e ; 

as despesas necessarias p. conservação da mesma, servindo cada mem- 
bro da dita commissão um anno cada um como fabriqueiro, sendo nesse 
dia (13 de abril de 1819) designado p.º o referido cargo o Sr. Antonio 
Rodrigues dos Santos”... 


Surge em torno da capela um pequeno povoado: “seja como for, 


ocorre em toda a Mata a reunião de lavradores vizinhos e o levantamento Apelo 

da capela sob a invocação de um santo piedoso. A partir da iniciativa PEA db o pal a m 

nasce o núcleo, embrião de um povoado. Estabelecidos pela fé os vín- É Ped 
culos de vizinhança pontilhavam, em pouco tempo, casebres irregulares : - ; 

próximo à igreja”. (13) Como teria sido a primitiva capela ? Não o sabe- Licença Ca ido as esaÃO Da DE ando 
mos. Suficiente para as necessidades do culto. Mas, afirmamos com oracle da Poda ra rea E ari dado | 
base na situação da época, sem o ouro das Minas, sem o barroco das Capela de K pe É 4 
mãos crispadas e faces contorcidas. Tudo é tosco e modesto. O primeiro São Francis- 

Capelão, Pe. José Joaquim de Carvalho, sobre o qual falaremos mais co de Paula. 
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Imagem de São Francisco de Paula, venerada desde o início do século passado no lo- 
cal onde outrora lhe ergueram uma singela capela, hoje transformada em belíssima igre- 
ja matriz paroquial. De cedro, foi esculpida ao findar o século XVIII, tendo pertencido 
ao oratório de D. Francisca Peregrina da Silva, proprietária da Fazenda da Conquista. 
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detidamente no próximo capítulo, começa logo a exercer seu ministério. 
Nos arquivos da Paróquia de Simão Pereira encontramos o Livro de Óbi- 
tos n.º 1 (setembro de 1815 a setembro de 1863) onde se acha registrado 
o primeiro enterro feito em S. Francisco de Paula, pouco tempo depois 
da bênção da Capela: — “Aos quatro do mes de Junho de mil oito ecentos 
e desenove nesta Freguezia de Nossa Senhora em Simão Pereira na 
applicaçam de S. Francisco de Paula do Rio do Peixe falesceu Rita Maria 
repentinamente parda forra viuva foi encomendada e sepultada na mesma 
capella, e para constar fiz este assento, que assignei — O Vigario Caetano 
Gomes de Santa Rita” (14) 

O “Livro de Registro de Batizados” (1817 a 1827) do Arquivo de 
Simão Pereira, registra o primeiro batismo feito em S. F.co de Paula 
em outubro de 1819: — “Aos tres do mes de outubro mil oito centos ede- 
senove na Capella de S. Francisco do Monte Alegre do Rio do Peixe o 
Cappellam Jose Joaquim de Carvalho de licença minha baptisou solem- 
nemente e pos os Santos Oleos a Gertrudes innocente filha legitima de 
Pedro Ribeiro do Prado e Francisca Antonia da Luz”... (15) É 

Por este assento de batismo, notamos que a capela de S. Francis- 
co de Paula é identificada como “do Monte Alegre do Rio do Peixe”. 
Monte Alegre era o nome da fazenda de D. Francisca Peregrina da Silva, 
onde erigiram a capela com a imagem vinda da outra fazenda (da Con- 
quista), e que ficava no “Alto da Samambaia”, conforme lemos no docu- 
mento de doação do terreno patrimonial. Parece que existiam samam- 
baias agrestes em torno da capelã, o que lhe haveria de dar uma pito- 
resca nota tropical. Pena não existirem fotógrafos na época ! Na falta de 
imagens autênticas, deixemos vagar um pouco a fantasia, que nenhum 
mal traz à narrativa histórica e nos permite uma viagem ao passado que 
tanto almejamos deslindar. 


NOTAS AO CAPÍTULO II 


(1) — Cônego Raimundo Trindade, Instituições da Igrejas no Bispado de Mariana, Rio, 
1945, pág. 306. 

(2) — Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 222, jan./março 1954, 
pág. 96: “Francisco de S. Jerônimo — Bispo do Rio de Janeiro — Natural de 
Lisboa, entrou em Congregação dos Cônegos Seculares de S. João Evange- 


lista |...| Sagrado bispo a 27 de dezembro de 1701. tomou posse a 11 de junho 
de 1702 |...| Até hoje é considerado o mais santo dos bispos fluminenses. 
Faleceu a 7 de março de 1721.” 

(3) — Côn. Francisco Max. de Oliveira, Sinais da Igreja no Juiz de Fora. Juiz de Fora, 
1976. pág. 19. 

(4) — Côn. Raimundo Trindade, Arquidiocese de Mariana, | vol., Belo Horizonte, 1953, 


pág. 71. 

(5) — Idem, ibidem, págs. 91 a 146. 

(6) — Idem, ibidem, págs. 151 a 160. 

(7) — Auguste de Saint-Hilaire, op. cit., págs. 49 e 50. A velha matriz de Simão 
Pereira, descrita por Saint-Hilaire e outros viajantes que dela falam, foi ereta 
num local. hoje situado a 1 quilômetro abaixo de Cotegipe, à margem da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil. Dela restam melancólicas ruínas. A atual ma- 
triz de Simão Pereira foi, por um decreto de 14 de maio de 1858, construída 
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no local chamado “Rancharia”. começando a paróquia a chamar-se “N. S.? 
da Glória de S. Pedro de Alcântara de Simão Pereira de Rancharia.” (Cf. Livro 
de Tombo da Paróquia de Simão Pereira (1914-1951), fls. 3 a 5 v.) 

(8) — Côn. Raimundo Trindade, Arq. de Mariana, | vol.. páa. 352: — “Caetano Go- 
mes de Santa Rita — Nasceu em S. Caetano de Mariana e foi batizado a 2 de 
setembro de 1754, filho de Fortunato Gomes Carneiro e Maria Angélica. Vigário 
colado de Simão Pereira de 1810 a 1823. Apresentado por carta imperial de 
14 de abril de 1823, foi o primeiro cônego, na Sé de Mariana, criado no Império. 
Colou-se no mesmo ano, a 21 de agosto.” 

— Arquivo da Cúria de Mariana — Processo de Habilitação para as ordens de 
Caetano Gomes de Santa Rita — n.º 791 — Ano 1777. 

— Arquivo da Cúria de Mariana — Processo de Instituição Canônica de Pároco — 
Pe. Caetano Gomes de Santa Rita — n.º 372 — Ano 1810. 


(9) — Arquivo da Paróquia de São Francisco de Paula de Torreões — Livro de Tqmbo 
n.º 1 — págs. 2,2v, 3 e 3v. 
(10) — Arquivo da Paróquia de São Francisco de Paula de Torreões — 1.º livre de 


Contas da Fábrica — págs. 37v, 38 e 38v. 
(11) — Côn. Raimundo Trindade, Arq. de Mariana, vol. |, op. cit., págs. 160 a 182. 
(12) — Arquivo da Cúria de Mariana — Livro de Provisões, Portarias. Licenças, et 
Tomo II (1818 a 1819) fls. 287v e 288. cantina 
(13) — Paulo Mercadante, op. cit., pág. 84. 
(14) — Arquivo da Paróquia de Simão Pereira — Livro de Óbitos n.º 1 — 
1815 a setembro de 1863 — fl. 18v. nd psd 
(15) — Arquivo da Paróquia de Simão Pereira — Livro de Batizados (1817 a 1827) fl. 21. 


CAPÍTULO II (1819-1830) 


“Tudo é Graça”. 


(Bernanos — Diário de um Pároco de Aldeia.) 


O 1.º Capelão de S. Francisco de Paula — Capelães e curas des- 
critos por Saint-Hilaire — Abusos e desvios da época — A vida religiosa 
dos padres e leigos — Explicações no contexto da época — Visita pas- 
toral de D. Frei José à sede da paróquia — Um visitador e suas impres- 
sões — A vida religiosa no 1.º decênio da capela — Como eram adminis- 
trados os sacramentos — Uma religião individualista e seu legado — A 
ação de Deus na história — 


A partir deste capítulo já podemos falar de S. Francisco de Paula 
como um pequeno povoado, que crescia à sombra da pequena capela, 
No seu ermo físico e espiritual, os mineiros como que se desforçaram 
de sua solidão construindo capelas, muitas capelas, justamente os locais 
onde todos se encontravam e se sentiam mais perto uns dos outros. As 
capelas rurais, com seus capelães provisionados, surgem nas grandes 
fazendas e pequenos aglomerados. Muitas conseguirão, com o passar 
do tempo, a dignidade de matrizes paroquiais, geralmente as mais bem 
providas do necessário para o culto divino. 


A capela de S. Francisco de Paula teve como primeiro capelão 
o Pe. José Joaquim de Carvalho, que durante muitos anos a terá como 
seu campo de lides pastorais. 


Pelo processo de habilitação para as ordens do Pe. José Joaguim 
de Carvalho, conservado na Cúria de Mariana, tentamos saber alguns 
detalhes sobre sua pessoa e suas atividades (!). Há um interessante do- 
cumento no processo, à fl. n.º 3, a cópia do assentamento de batismo do 
Pe. José Joaquim, copiado dos arquivos da paróquia de Prados. Por este 
documento sabemos que ele é natural da “Capella de N.º Sr.º da Glória 
da Reçaca, filial da Igreja Matriz de N. Senhora da Conceição de Prados”, 
onde recebeu o batismo aos 30 de setembro de 1775, tendo nascido a 
14 de setembro do mesmo ano. Foram seus pais Manoel Carvalho Duarte 
e D. Leonor Maria da Conceição. À fl. 4 do processo, deparamos com 
uma declaração do Vigário de Barbacena, que o julga apto a receber as 
ordens sacras: 
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Certidão de batismo de José Joaquim de Carvalho, 1.º Capelão de São Francisco 
de Paula, 


— “Atesto que o estudante José Joaquim de Carvalho, 
filho legitimo de Manoel Carvalho Duarte e de sua m.er Leonor 
Maria da Assumpçam moradores nesta Freguesia de Barba- 
cena he sujeito de Boa morigeraçam e conduta tendo sempre 
vivido sugeito umilde e obediente a seos Pais. Nele divizo huma 
particular vocaçam para o Estado Ecleziastico e para este fim 
setem aplicado aos Estudos com avultadas despezas da Fa- 
zenda de seus Pais; e no seu tanto serve a Igreja dezejando e 
oferecendo-se para alguns ministerios della. Por esta me ser 
pedida a mandei passar e vai somente por mim assignada. 
Barbacena 27 de abril de 1807 — O Parocho Agostinho de Cas- 


tro” ==, 


No dia 16 de junho de 1810, ordenava-se presbítero, pela imposi- 
ção das mãos de D. Frei Cipriano de S. José. 

De 1810 a 1819, não sabemos onde teria vivido e exercido o minis- 
tério. Uma de suas irmãs, Maria Eugênia de Carvalho, era casada com 
o Capitão João Batista dos Reis, membro da comissão para a construção 
da capela de S. Francisco de Paula, juntamente com seu irmão, o Alferes 
Antônio Rodrigues e o irmãos Silveira. Chegou o Capitão João Batista 
dos Reis a exercer o cargo de Juiz de Paz do distrito, como veremos 
adiante. 

Os laços de sangue e amizade teriam atraído Pe. José Joaquim 
de Carvalho para os lados do sertão do Rio do Peixe. Inaugurada a ca- 
pela, natural foi sua apresentação como Capelão, visto ter-se tornado 
proprietário rural naquela região, pois vários assentos de óbitos e batis- 
mos registrados nos livros da paróquia de Simão Pereira, à qual perten- 
cia à capela, observam que tal ou tal escravo ou escrava pertenciam ao 
Capelão José Joaquim de Carvalho. Não eram poucos os escravos do 
Sr. Capelão ! Só um forte senhor rural os poderia ter em tão bom nú- 
mero, substituindo os nascituros, os que desciam às sepulturas... 


Destes capelães rurais do 1.º quartel do século XIX, fala o obser- 
vador Saint-Hilaire, que esteve em Minas de 1817 a 1822, passando pelo 
território da paróquia de Simão Pereira e de outras importantes paró- 
quias de Minas: “Os párocos podem ter coadjutores a quem remuneram, 
e que residem em sua companhia na sede das paróquias. Como, entretan- 
to, essas tem, na Província de Minas, uma extensão imensa, é impossí- 
vel que os curas ou seus auxiliares se transportem a toda parte para 
administrar sacramentos. Os regulamentos os obrigam pois a manter à 
sua custa, de légua em légua, vigários encomendados ou capelães; mas 
em parte alguma, ou quase, tais regulamentos são cumpridos com rigor. 
Muito frequentemente, na verdade, o número de capelas ou sucursais é 
insuficiente para os capelães que seria necessário estabelecer; não são 
poucas as vezes, porém, em que existem sucursais que os curas deixam 
fechadas. São eles que nomeiam seus capelães e podem substituí-los à 
vontade. Os emolumentos destes são objeto de uma convenção particu- 
lar entre eles e os curas; mas, quando o rendimento de uma sucursal é 
um pouco maior, sucede, às vezes, que o pároco, em lugar de pagar ao 
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capelão, recebe dele um pagamento, e então a sucursal torna-se para o 
pároco uma espécie de fazenda arrendada” (2). Ao falar sobre o clero e 
a religião na Província de Minas, Saint-Hilaire não esconde a realidade, 
e suas críticas, embora possam ferir os espíritos sensíveis, partem de um 
católico e católico praticante: “Os que tiverem percorrido essa província 
talvez me acusem de reticências; mas duvido que me pnssam imputar 
exageros. O Cristão terá que se afligir com os abusos que vou assinalar, 
mas existe uma idéia superior que lhe deve servir de consolo. Como não 
admitir que seja realmente sustentado por uma potência superior o navio, 
que, singrando um oceano tempestuoso, sob a direção de pilotos negli- 
gentes ou inábeis, resiste, contudo, às maiores tormentas ? Os erros dos 
ministros da religião não são a ela inerentes, e é útil fazer conhecer a 
verdade, porque a publicidade obriga o culpado a envergonhar-se e incita 
o homem a procurar um remédio para os abusos.” (3) 


A asfixiante situação de uma Igreja amarrada pelo Padroado, im- 
pedia que os ministros do Altar ficassem desimpedidos para o exercício 
dos sagrados deveres. 


Eram pagos pelo governo, a quem haviam entregue o direito dos 
dízimos, e o governo pagava a cada pároco, anualmente, a quantia de 
200.000 réis. “Entretanto, como as côngruas dos vigários não eram sufi- 
cientes na província para permitir-lhes proverem ao serviço das sucursais 
tornadas necessárias pelo acréscimo da população, os proprietários ofe- 
receram-se voluntariamente para pagar a seus pastores 40 réis (25 cên- 
timos) por eles e suas esposas, e 20 réis (12 e 1/2 cêntimos) por filho e 
por cabeça de escravo. Este arranjo, que recebeu a sanção superior da 
autoridade, é conhecido sob o nome de Constituição da Bahia, e não 
fora feito, a princípio, senão para a província desse nome. No entanto, os 
eclesiásticos de várias partes do Brasil dela se prevaleceram, e não se 
contentaram com a soma fixada pela Constituição, pretendendo que se 
lhes pagassem 2 e 200 réis (1 fr. a 1 fr. 95) por cabeça de pessoa livre 
ou escrava, e daí nasceram intermináveis disputas entre os vigários e 
seus paroquianos. Para por fim a tais controvérsias o Rei estendeu a 
Constituição da Bahia a várias partes do Brasil, e, entre outras, à pro- 
víncia das Minas; mas sob o pretexto de remuneração pelo trabalho da 
confissão pascal, pretexto que os católicos europeus terão, felizmente, 
alguma dificuldade em conceber, os párocos conseguiram introduzir o 
costume de se fazerem pagar 300 réis (1 fr. 95) por comungante |...| Vi- 
ram-se padres (mal se pode dizê-lo), que, no momento de administrar a 
hóstia no tempo da páscoa, suspendiam esse fato solene para pedir a 
homens pobres a remuneração habitual”... (4) 


Tal situação econômica do clero de Minas chega a ser escanda- 
losa, e é compreensível, ao verificar-se que muitos dos párocos tinham 
sido ordenados sem vocação para o estado eclesiástico, aproveitando-se 
dele para se enriquecerem. Os lugares de párocos eram “na maioria das 
vezes preenchidos, graças à intriga, e frequentemente, mesmo, compra- 
dos a preço de dinheiro”. (5). A simonia só irá desaparecer das Minas 
Gerais, depois dos enérgicos episcopados de um Viçoso e um Silvério ! 
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Durante os longos períodos de vacância da sede de Mariana, mais 
e mais se introduziam abusos. Foram necessárias medidas enérgicas pa- 
ra arrancar as raízes de costumes contra o evangelho ! Continua Saint- 
-Hilaire: — “tudo o que acabo de dizer demonstra já suficientemente quais 
são as deploráveis condições da religião na diocese de Mariana. Atenuei, 
tanto quanto me foi possível, o que ainda tinha a acrescentar a este qua- 
dro triste. O principal dever, porém, de quem escreve, é dizer a verdade, 
e, dando-se a conhecer os abusos, pode-se ter a esperança, repito-o, de 
que se façam esforços para os arrancar. Os males que acabo de referir 
não devem, todavia, condenar com muita severidade os atuais membros 
do clero de Mariana. Seus erros são a consegiência da circunstâncias 
em que se foi achando sucessivamente o povo brasileiro; o costume aca- 
bou familiarizando a população com os abusos, e ialvez a maioria dos 
eclesiásticos mal desconfie do mal que praticam ou de que são cúmpli- 
ces” (6). A situação do laicato era, também, deplorável, e ao descrevê-la, 
Saint-Hilaire, faz-nos perceber as razões dos grandes desvios de nossa 
formação cristã histórica e das linhas de reacão a empreender. Chama- 
mos a atenção para a corrupção litúrgica, que vem de longe, como se 
vê: — “os deveres dos leigos se limitam a ouvir missa aos domingos e 
dias santificados, e a se confessar por ocasião da Páscoa. Aparecer na 
iareja com um livro é expor-se ao ridículo, e se existem na Província das 
Minas vários exemplares da Escritura Sagrada, é certo, pelo menos, que 
em todo o decurso de minha viagem, apenas vi dois. Os párocos não tem 
obrigações muito mais amplas que as dos simples fiéis. Dizem apenas 
uma missa simples aos domingos. |...' Jamais se faz a leitura do Evan- 
gelho na missa paroquial; não se rezam as orações da prática; não se faz 
doutrinação, e não se sabe o que são vésperas e completas. Os curas 
só visitam os doentes para a administração dos sacramentos; nunca ca- 
tequizam as crianças, e, o oue parece ainda mais incrível, não se dão se- 
quer ao trabalho de examiná-las para saber se estão suficientemente dou- 
trinadas para fazer a primeira comunhão. A confissão é de todas as funções 
sacerdotais a que toma maior tempo aos padres, e vi cinco negros des- 
pachados em um quarto de hora. Se os eclesiásticos lêem o breviário, 
deve ser muito secretamente, pois apenas me sucedeu uma vez surpre- 
ender um no cumprimento desse dever. Ser padre é uma espécie de 
meio de vida, e os próprios clérigos acham natural considerar assim o 
sacerdócio de que estão investidos. Agradeci, certa vez, a um vidaário 
que assistira, em seus últimos momentos, um homem por quem me inte- 
ressava — “o Senhor não tem de me agradecer, respondeu-me ele, sou 
pago para isso”. Como as funções sacerdotais deixam aos padres bas- 
tante lazeres, não é para se admirar, que, ao mesmo tempo em que as 
exerçam, se ocupem, frequentemente, de outras coisas. Não faltam exem- 
plos de padres entregarem-se ao comércio, e mesmo, terem loja aberta; 
alguns são advogados; e conheci um cura muito digno, aliás, que. todos 
os domingos, depois da missa, ia caçar veados com os amigos. Quanto 
ao mais, se os sacerdotes estão longe de serem isentos de defeitos, 
devemos reconhecer com prazer que não têm o da hipocrisia: mostram» 
-se tais quais o são, e não procuram passar pelo que não são, usando 
de solenes discursos e atitudes austeras”. (7) 
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Terminando o seu capítulo sobre a situação do clero, coloca-se 
Saint-Hilaire numa atitude otimista ao afirmar que: “os elementos para 
uma útil reforma não estão ainda completamente anulados; mas será ne- 
cessário, para levá-la por adiante, muito tempo e extrema prudência. |.. el 
Será necessário, para começar, que só se concedam ordens a indivíduos 
competentes; se restabeleçam os concursos, cuja lembrança não está ain- 
da apagada; e a primeira medida a tomar em seguida, seria exigir pouco 
a pouco dos curas que doutrinassem as crianças, e fizessem, aos domin- 
gos, ligeiras prédicas morais. |...| Em geral os mineiros são muito ven- 
turosamente dotados pela Providência: dêem-se-lhes boas instituições e 
poder-se-á esperar tudo dessa gente”. (8) ; 

Não pretendemos, ao apresentarmos a situação do clero da pro- 
víncia de Minas no primeiro quartel do século XIX, provar que os padres 
que se ocuparam de S. Francisco de Paula, no início de sua história, te- 
nham tido todos os defeitos que são apresentados por Saint-Hilaire. Nem 
pretendemos provar que tenham sido santos, sem defeitos; foram homens 
de seu tempo. Não existem documentos para o historiador, que o façam 
conhecer o íntimo de cada homem. Neste momento de nossa narrativa 
histórica prestamos uma homenagem aos sacerdotes pioneiros, aos que 
pela primeira vez pisaram o solo de S. Francisco de Paula, que distri- 
buíram aos primeiros povoadores aquela Paz que só a Fé pode trazer, 
Fé que não deixou, sem dúvida, de viver alimentada pela Caridade e Es- 
perança. Fazemos nossas, palavras do grande historiador do clero mi- 
neiro, Côn. Raimundo Trindade, ao defendê-lo de um aluvião de acusa- 
ções, que não dizemos falsas mas que devem ser compreendidas no seu 
contexto de tempo e espaço: “o clero mineiro, no completo abandono 
espiritual em que vivia, longe de seu bispo de quem o trazia afastado, 
menos que as grandes distâncias, o regime, asfixiante do padroado que 
controlava sistematicamente todo o ato episcopal tendente a corrigir os 
clérigos pervicazes na indisciplina; desajudado e desamado, é de sur- 
preender não houvera feito esse clero bancarrota total. Ao contrário, ati- 
rado ao mundo, sem formação espiritual que o mantivesse à altura de 
seus compromissos, porque não tivera seminário; sem amor ao estudo 
que o entretivesse, porque apenas iniciado nas letras; sem estímulo que 
lhes soerguesse a moral quando porventura abatido; porque pouco vir- 
tuosa a sociedade do seu tempo. ainda assim soube cumprir seu dever 
2 preencher a sua missão, legando-nos esta formosa igreja mineira, por- 
são decerto mais delicada da igreja brasileira”... (9) 

A Sé de Mariana, no dia 8 de agosto de 1820, recebia seu 6.º bis- 
20, Dom Frei José da Santíssima Trindade, que haveria de governar a 
Jiocese até 1835, ano de seu falecimento (19). Encontrava uma diocese 
zom 71 paróquias, 95 capelas curadas (entre as quais a de S. Francisco 
je Paula do Rio do Peixe), 217 não curadas e um clero composto por 
3500 presbíteros (!!). Segundo Spix e Martius a população de Minas, em 
1820, compreendia 621.885 pessoas. (12) 

D. Frei José da SS. Trindade visitou pastoralmente Simão Pe- 
eira, em 1824, deixando o seguinte provimento: “população: 2.460 al- 
nas — Capelas Curadas: São Francisco de Paula, São Mateus e Santo 
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Antonio das Boiadas (Juiz de Fora)” (13). Consultando o arquivo da paró- 
quia de Simão Pereira, percebemos que a fazenda de S. Mateus possuía 
seu capelão fixo, pois os batismos, enterros e casamentos realizados em 
sua ermida, eram registrados nos livros competentes da matriz paroquial. 
O capelão da dita fazenda, no período cronológico que estudamos, era 
o Pe. José Ferreira da Cunha, a quem muito deveu o Visconde Nogueira 
da Gama, filho do proprietário da fazenda, por ter com ele aprendido as 
primeiras letras. Já era vigário de Simão Pereira, em 1824, o Pe. José 
de Serqueira Leite, apresentado que fora por Carta Imperial de 9 de ju- 
nho de 1823, colado a 8 de agosto do mesmo ano (!4). Será o vigário 
de Simão Pereira, e por isso, responsável em última instância pela ca- 
pela curada de S. Francisco de Paula, até 1840, data da criação da pa- 
róquia. Morrerá como vigário de Simão Pereira em 1850. 

Querendo conhecer bem a situação das freguesias da Zona da 
Mata, nomeou D. Frei José da SS. Trindade um visitador para as mes- 
mas, na pessoa do Pe. Manoel Rodrigues da Costa (15). No arquivo de 
Simão Pereira encontramos o termo da visita feita à matriz, assinado- aos 
20 de agosto de 1824 (1%). Segundo os “Traços Cronológicos” do 1.º Li- 
vro de Tombo de S. Francisco de Paula, o Pe. visitador esteve em visita 
à capela de S. Francisco de Paula, aos 11 de agosto de 1824 e: “achou-a 
prompta e bem decente a mandou que o Capellão e o povo cuidassem, 
quanto antes, em repararem a pia batismal e o cemitério: assim como 
construírem o corpo da mesma Capella, determinando para esta obra o 
prazo de tres annos sob a pena de ficar interdicta a Capella; e mandou 
tambem que no prazo de dito tempo mostrem promptificado o patrimô- 
nio da Capella”. (17) 


O termo da visita à matriz de Simão Pereira é o seguinte: 


O Pe. Manoel Rodrigues da Costa Presbitero secular do 
Habito de S. Pedro, Vezitador das Freguezias de Simão Pe- 
reira e Engenho do Mato. 

Faço saber que vezetei a Freguezia do Simão Pereira 
na prezença do Reverendo Parocho e povo, achei o Altar-Mor 
branqueado de gesso, e os paramentos decentes para a cele- 
bração da Missa, e mais officios Divinos, o corpo interna e ex- 
tremamente compouca decencia, recomendo o Reverendo Pa- 
rocho que exorte aos povos que reparem a Igreja como con- 
vem a hum lugar sagrado. Em quanto ao que me incumbiu o 
Exmo Sn.r Bispo peço e rogo a todos da dita freguezia que 
desempenhem quanto he possivel os deveres da Religião coo- 
perando como devem para a decencia do templo, morada em 
que todos havemos de habitar athe sermos chamados pelo 
Julgador do bem, e do mal. Simão Pereira, 20 de agosto de 
1825. Manoel Rodrigues da Costa. (18) 


Em 1825, tendo terminado as visitas feitas às Freguesias da Mata, 


escreve uma carta ao Sr. Bispo de Mariana, na qual fala da Capela de 
S. Francisco de Paula. Eis a parte da carta que nos interessa: 
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“... primeiro devo informar a V. Ex.cia de q. adminis- 
trei o Sacramento do Crisma à sinco mil e quarenta e sinco 
pessoas: vem a ser duas mil cento e quarenta na freguezia de 
Simão Pereira esta em um estado de pobreza q. alias não 
convinha a um povo q. não he pobre: exortei-os a que, fos- 
sem mais zelosos da Casa de Deus: as capelas desta freg.? 
achei em bom estado, nada repreensivel, antes do louvor, bem 
q. não estejão ainda acabadas as duas Capelas de S. Fran- 
cisco de Paula e Boiadas . 6 de março de 1825. Manoel 
Roiz da Costa” (19) 


Por este documento soubemos que o sacramento da Confirmação 
foi administrado, pela primeira vez, na capela de S. Francisco de Paula, 
pelo Pe. Manoel Rodrigues da Costa, figura integérrima, glória do clero 
de Minas Gerais. Foi este sacerdote um verdadeiro mártir da Inconfidên- 
cia. Degredado para Portugal, suportou as prisões de Lisboa, voltando 
com ânimo não abatido para o Brasil e para Minas, que se orgulha de 
tê-lo como filho. Foi o primeiro a tentar, em sua propriedade rural de 
Registro Velho, perto de Barbacena, a industrialização de tecidos, tendo 
trazido de Portugal algumas máquinas. Não recebeu incentivos, segun- 
do ele próprio informou a Saint-Hilaire, que ao visitá-lo em Registro Ve- 
lho, participou de uma cerimônia religiosa, no oratório particular da fa- 
zenda, “em meio a uma trintena de pessoas” (20). Era Pe. Manoel Ro- 
drigues da Costa homem de Deus e das confabulações políticas. Morreu 
nonagenário, em 1844, na cidade de Barbacena. 

A situação da capela de S. Francisco de Paula não era má, se- 
gundo o relatório do visitador. Deve ter insistido na obtenção de objetos 
litúrgicos para a capela. Ainda hoje se conserva na sacristia da paróquia 
um belo missal, impresso em 1820, na cidade de Lisboa. Deve ter sido 
o primeiro a ser comprado pelos curadores da capela, preocupados em 
dotá-la de tudo o que fosse necessário para o culto divino. Talvez já es- 
tivessem sonhando com a futura sede paroquial ! De acordo com o que 
pudemos averiguar, vamos dar a estatística dos sacramentos administra- 
dos na capela de S. Francisco de Paula, de 1819, ano de sua bênção li- 
túrgica, até 1830. Todos os assentos destes atos ministeriais estão, como 
sabemos, nos livros do arquivo da paróquia de Simão Pereira. Os cape- 
lães das capelas filiais desta paróquia tiveram o cuidado de enviar ao 
Vigário os assentos de batismos, casamentos e enterros. Encontramos 
os assentos das capelas de Matias Barbosa, S. Antônio da Boiada (Juiz 
de Fora) e dos oratórios das fazendas mais importantes: S. Mateus e Roci- 
nha da Negra. Vamos aos que nos interessam, os da capela de S. Fran- 
cisco de Paula de Monte Alegre do Rio do Peixe, como sempre aparecem 
nos livros da igreja matriz de Simão Pereira. Em todos eles notamos o 
nome do capelão Pe. José Joaquim de Carvalho. De outubro de 1819 a 
agosto de 1827 foram realizados 324 batizados em S. Francisco de Paula; 
234 crianças eram filhas de homens livres e 90 eram filhas de escravos. (2!) 


No período que se estende de agosto de 1827 a dezembro de 1830, 
encontramos somente 17 batizados feitos em S. Francisco de Paula. 
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No No a 
OMAN 


EX DECRETO 


SACROSANCTI CONCILII TRIDENTINI 
RESTITUTUM; : 


S. PILV. PONT. MAX. 
JUSSU EDITUM, 
CLEMENTIS VEL ET URBANT VU 
“AUCTORITATE REGOGNITUM; 


Cum omnibus aliorum Sanctorum Missis novissimô per Summos Pontifices 
enarratis, ac universis Ditionibus Fidelissimerum Lusitania Regui - 
hususquê pro utrogue Clero concessis Jocupletatum. 


OLISIPONE 
EX TYPOGRAPHIA R 


EGIA É 
ARNO E. DOCG. X3, . 4 


E rerecemes 
Ne ep a FA O VN CERRITO 8 E VOA E ET 


“Superiorum Permissi 3 Regalique Privilegio. a 


Frontispício do 1.º missal da capela de São Francisco de Paula, 
editado em Lisboa em 1820. 


Foram poucos, para um período de 3 anos. Deduzimos que muitos ba- 
tismos, por descuido, não foram registrados no livro competente. (22) 

Quanto aos casamentos, assistidos pelo capelão de S. Francisco 
de Paula, chegamos aos seguintes resultados: ao todo, 28 casamentos 
abençoados de 1824 a 1828. Destes, 6 foram casamentos entre escra- 
vos. O livro competente dá um grande salto cronológico: de julho de 
1828, passa para fevereiro de 1852. (23) Todos os casamentos, assistidos 
neste período, não foram registrados ! 

Folheando o livro de óbitos, constatamos que de julho de 1819 a 
dezembro de 1830, foram sepultadas 127 pessoas no adro da capela. 
Deste total explicitamos que 44 eram adultos livres; 23 eram adultos es- 
cravos; 44 eram crianças filhas de homens livres e 16 eram filhas de es- 
cravos. Um fato merece ser anotado: quase todos os assentos de en- 
terros de adultos afirmam que os mesmos chegaram a receber a confis- 
são e a extrema-unção. (21) Não deixemos de louvar aqui, a solicitude 
do 1.º capelão, Pe. José Joaquim de Carvalho, que possivelmente, a cus- 
to de longas caminhadas a cavalo, atendia os moribundos que o chama- 
vam às suas cabeceiras. 


Depreende-se do exposto, que tudo levou a fazer da capela um sis- 
tema de atendimento. Ao capelão competia administrar os sacramentos, 
aos fiéis pedi-los. Criou-se um ritmo de ação sacramentalista, em que o 
capelão atendia aos fiéis no que diz respeito aos sacramentos, bênçãos, 
novenários. O batismo era pura e simplesmente administrado sem a me- 
nor preparação. Batismo como os demais sacramentos. “O sentido re- 
ligioso da vida cristã não foi dado. Os raros sermões de festas, supriam 
a catequese dos adultos. Sermões com pouca instrução sobre a pessoa 
de Cristo, mas com abundantes falas a respeito do inferno, do pecado, 
a respeito da morte com caixão de defunto passando pela assistência pa- 
ra causar mais terror e o sino gemendo os sons graves e tristonhos do 
enterro. O capelão, e mais tarde o vigário, ficaram sendo os distribuido- 
res das coisas sagradas, os guardiães das tradições religiosas. Religião 
consistia em salvar a própria alma, sem a preocupação com o testemu- 
nho cristão, principalmente no campo da justiça e do respeito ao ou- 
tro” (25). Enfim, não se vivia numa sociedade onde se tolerava a escravi- 
dão ? O próprio capelão e outros sacerdotes não possuiam escravos ? No 
século passado viveu-se um cristianismo individualista. Visceralmente in- 
dividualista e particularista. Herança de uma sociedade colonial escravo- 
crata com fortes aderências rurais, o individualismo marcou o nosso pas- 
sado social e religioso, como de certo modo continua marcando o pre- 
sente. O insuspeito Diogo de Vasconcelos descreve muito bem a corrup- 
ção do sentimento religioso, no século passado, que originou tanta supers- 
tição posterior e uma compreensão egoística e mesquinha da vida reli- 
giosa, dominada mais pelo “terror do inferno” que pela Caridade: — “a 
época era de vícios e superstições, de beatices e licencas. Potentados 
havia, sanguinários e devassos, que contudo não se descuidavam de que 
tinham alma, e portanto, tratavam de lhe negociar a salvação fazendo fes- 
tas brilhantes e acamaradando confessores, que não eram da melhor 
polpa. A psicologia daqueles tempos refletia-se fielmente nos testamen- 
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tos, em que se instituía por herdeira a alma; e se herdeiros forçados o 
testador houvesse, os bens de tença ainda assim não chegariam para lhes 
satisfazer o custo dos sufrágios. Era todo o terror do inferno que dirigia 
então os últimos instantes da vida; mas ainda de forma estritamente egoís- 
tica e pessoal. Nem uma obra de caridade, em tais documentos, revela 
a essência de tal virtude, conquanto a maior do Evangelho, numa época 
de escravos e proletários, que nada significavam, nem mesmo nos apris- 
cos de Cristo, governados, como se achavam, pelos interesses munda- 
nos” (29). Os testamentos escritos nos livros da época que estudamos, 
confirmam o que escreveu Diogo de Vasconcelos. (27) 

Cresceu o povoado de S. Francisco de Paula em torno da capela. 
De seu nicho, olhava o Padroeiro os seus devotos. Trazem novas ima- 
gens. Levantam pequenos altares laterais, essenciais às devoções par- 
ticulares, desviadas da liturgia. Mas, naquele tempo, preocupava-se al- 
guém com liturgia, no sentido amplo e teológico do termo ? Liturgia era 
sinônimo de ritos, ritos bem executados pelo capelão a celebrar a missa, 
à qual todos compareciam nas manhãs domingueiras. As dificuldades 
pastorais do presente se alicerçam em desvios do passado. Até hoje lhe 
pagamos onerosa dívida ! Se fazer história é olhar o passado e seu le- 
gado, por sermos cristãos, não nos esquecemos que pela Encarnação de 
seu Verbo, Deus entrou na história dos homens, história escrita com suor 
e lágrimas, onde Deus vem em socorro da fraqueza dos homens e os ele- 
va, pela entrega da Graça, apesar do mistério da iniquidade. 

Com Theilhard de Chardin, terminamos este capítulo: “bem-aven- 
turados os que sofrem e choram por não verem a Igreja tão bela como 
deveria ser. mas que apesar disso, se tornam mais submissos e mais 
suplicantes”. Felizes e bem-aventurados os que sofreram ontem. Felizes 
somos nós, se chorarmos hoje. com o coração repleto de Esperança ! Sim ! 
“As coisas antigas se foram !” (Ap 21,4.) 


NOTAS AO CAPÍTULO lil 


(1) — Arquivo da Cúria de Mariana — Processo de Habilitação para as Ordens n.º 
1960 — Ano de 1807 — Pe. José Joaquim de Carvalho. s 
(2) — Augusto de Saint-Hilaire, Viagem pelas Províncias do Rio de Janeiro e São 


Paulo, op. cit., pág. 83. 

(3) — Idem, ibidem, pág. 81. 

(4) — Idem, ibidem, pág. 82. 

(5) — Idem, ibidem, pág. 83. 

(6) — Idem, ibidem, pág. 85. 

(7) — Idem, ibidem, pág. 85 e 86. 

(8) — Idem, Ibidem, pág. 86. 

(9) — Apud. Côn. Francisco Maximiano de Oliveira, op. cit., págs. 21 e 22. 
(10) — Côn. Raimundo Trindade, Arq. de Mariana, vol. |, op. cit., págs. 182 a 208. 
(11) — Idem, ibidem, pág. 186. 

(12) — Apud. Augusto de Saint-Hilaire, op. cit., pág. 47. 
(13) — Côn. Raimundo Trindade, Instituições de Igrejas, op. cit., pág. 307. 


(14) — Arquivo da Cúria de Mariana — Processo de Instituição Canônica de Párocos — 
n.º 211 — Ano 1823 — Pe. José de Serqueira Leite. 
— Arquivo da Cúria de Mariana — Habilitação para as Ordens — Processo n.º 


1980 — Ano 1810 — Pe. José de Serqueira Leite. 
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Alexandre Miranda Delgado, o Padre Mancel Rodrigues Inconfidente, Juiz de 

Fora, 1963, pág. 27. 

Arquivo da Paróquia de Simão Pereira — Livro de Pastorais n.º 2, fl. 1. 

Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões — 1.º livro de 

Tombo — “Traços Chronologicos” — fl. 2v. 

Apud. Alexandre Miranda Delgado, op. cit., págs. 28 e 29. 

Idem, ibidem, pág. 28. 

Augusto de Saint-Hilaire, op. cit., págs. 60 e 61. 

Arquivo da Paróquia de Simão Pereira — Livro de Batizados (1817—1827). 

Idem, Livro de Batizados (1827—1833). 

Idem, Il.º Livro de Casamentos (18241863). Obs.: Livro completamente desor- 

ganizado, começa a registrar casamentos do ano de 1821. É o segundo livro 

de casamentos, como consta no termo de abertura, assinado pelo Vigário Ser- 

queira Leite. O livro n.º 1 de casamentos não foi encontrado no arquivo. 

Idem, 1.º Livro de Óbitos — (setembro de 1815 a setembro de 1863). 

Frei Antônio Rollin, O. P.. Pastoral da Iniciação na Formação Religiosa do Bra- 

sil, in “Pastoral da Iniciação Cristã”, Ed. Vozes, 1966, págs. 87 a 107. 

Diogo de Vasconcelos, História Antiga das Minas Gerais, 2.º ed. Belo Horizonte, 

1904, pág. 309. 

Arquivo de Simão Pereira — 1.º Livro de Óbitos (1815—1863). 

Obs.: Neste livro encontramos mais de 20 testamentos redigidos no estilo e 
psicologia da época. 


CAPÍTULO IV (14830 - 1840) 


Continuamente vemos novidades, 
Diferentes em tudo da esperança: 

Do mal ficam as mágoas na lembrança, 
Do bem (se algum houve) as saudades. 


(Luiz de Camões) 


Os livros do arquivo do Juízo de Paz de São Francisco de Paula — 
Uma análise social a partir dos documentos — Uma sociedade violenta — 
A violência nas relações familiares — A vizinhança e as tensões violen- 
tas — A violência como comportamento do código moral — A escravidão 
com sua carga de violência e desprezo do homem — Igreja e escravi- 
dão — Documentos escravagistas — A instituição civil da paróquia em 
1840. 


Na análise deste decênio, na história de nossa paróquia, valemo- 
-nos de dois antigos livros do Juízo de Paz de S. Francisco de Paula (1). 
O primeiro destes livros, aberto com a rubrica do Juiz de Paz suplente, 
João Batista dos Reis, inicia-se em outubro de 1829 e encerra-se aos 5 
de julho de 1836, contendo 88 folhas. Registra este livro precioso, mas 
maltratado pelo mofo e pelas traças, os principais acontecimentos den- 
tro da comunidade: termos de bem viver, termos de reconciliação, inqué- 
ritos sobre crimes, autos de corpo de delito, inquirição de testemunhas 
oculares de atos de violência, cartas de alforria, termos de divisão amigá- 
vel de propriedades, etc. É um imenso laboratório de pesquisas sobre a 
vida de nossos antigos paroquianos de S. Francisco de Paula, de 1830 a 
1840. O segundo livro usado para a elaboração deste capítulo, é aberto 
em 1835 e encerra-se com um documento registrado a 16 de janeiro de 
1844. É um livro bastante interessante: registra escrituras, inventários, 
hipotecas. etc. É o primeiro livro a nos dar a documentação autêntica so- 
bre as primeiras propriedades rurais de nossa paróquia, sendo já, no de- 
cênio que estudamos, divididas, retalhadas em outras pequenas proprie- 
dades. Os antigos posseiros do início do século registram suas proprie- 
dades, dividem-nas entre os vizinhos, interrogam-se sobre as divisas e 
chegam a registrar ameaças, devidas a interesses comuns em vertentes, 
pontes, pastos férteis, etc., cobiçados, às vezes, por dois ou três pre- 
tensos proprietários. 

Pelos documentos destes dois preciosos livros que escaparam da 
destruição, podemos fazer uma análise das principais preocupações so- 
ciais dos antigos moradores de S. Francisco de Paula, inclusive da si- 
tuação econômica que se esboçava naquele decênio, já anunciando as 
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situações de crise a eclodirem no final do século XIX. Um cartório regis- 
tra situações que são impossíveis de serem percebidas nos documentos 
paroquiais ou canônicos. Além disso, observamos, que de 1830 a 1840, 
como tivemos oportunidade de constatar em capítulo anterior, há muito 
pouco sobre S. Francisco de Paula nos livros da paróquia de Simão Pe- 
reira. Um ou outro registro de batismo, nenhum registro de casamento 
ou enterro. O primeiro capelão, Pe. José Joaquim de Carvalho, pode 
ter morrido entre 1830 e 1840. Não nos foi possível encontrar nenhum 
documento que nos dê a data de sua morte ou de seu afastamento como 
capelão, hipótese que, também, não excluímos. Ele poderia ter saído 
de S. Francisco de Paula e assumido uma outra capelania e, até mesmo, 
uma paróquia. O certo é que seu nome não aparece nos registros de 
Simão Pereira, deixando-nos a impressão, que no decênio em que éstu- 
damos nossa paróquia, a assistência espiritual era deficiente ou inexis- 
tente. Outra grande pergunta que nos é proposta pelos documentos: quan- 
do teria sido inaugurado o Juízo de Paz de S. Francisco de Paula? Se 
o primeiro livro que conseguimos descobrir, data de 1829, supomos que 
em data não muito anterior ao da abertura do primeiro livro, tivesse ha- 
vido a instalação do Juízo de Paz. Aos 11 de setembro de 1830, um de- 
creto manda que sejam nomeados Juízes de Paz em todas as capelas fi- 
liais curadas, “onde por qualquer motivo não se tenham até agora nomea- 
do”, explicitando que são capelas filiais curadas as que se destinam à 
administração dos sacramentos ao povo de um certo distrito (2). Nossa 
paróquia, pelo já exposto, ganhara seu Juízo de Paz antes do decreto de 
1830. No início de todos os documentos registrados é, de modo claro, 
colocada a situação de S. Francisco de Paula, “districto da Freguezia de 
Simão Pereira, Termo da Nobre e muito Leal Villa de Barbacena”... 

O distrito de S. Francisco de Paula pertenceria ao termo da vila 
de Barbacena, até a elevação do povoado de Santo Antônio do Paraibuna 
ao título de Vila, em 1850, à qual passaria a pertencer como distrito. 


Ao lermos o texto dos documentos, um fato torna-se incontestável: 
a população de S. Francisco de Paula vivia em contínuo clima de tensão 
e rupturas. No interior do próprio conjunto imediato de relações comuni- 
tárias explode a violência. Ela surge no cotidiano, nos fatos corriqueiros, 
espalhando-se nos setores fundamentais da relação comunitária, Utili- 
zando a importante tese de doutoramento da Prof.? Maria Sylvia de Car- 
valho Franco, nossa ex-professora no curso de pós-graduação em filoso- 
fia, na Universidade de São Paulo, percebemos, pelo contato com os do- 
cumentos apresentados pelo Juízo de Paz de S. Francisco de Paula, as- 
sim como a Prof.? Maria Sylvia percebeu, em contato com documenta- 
ção encontrada no Vale do Paraíba, que no século XIX, não encontramos 
comunidades rurais ideais, descritas pelos clássicos manuais de sociolo- 
gia. A comunidade rural que encontramos em S. Francisco de Paula é uma 
“comunidade-tensão”. Em todos os documentos do 1.º livro do Juízo de 
Paz, objetivam-se comportamentos que refletem tensões, o modo típico de 
viver das populações rurais brasileiras. O próprio local em que se de- 
senrolam as cenas do cotidiano — o Sertão do Rio do Peixe — evoca os 
cenários onde preferentemente transcorria a vida do caipira antigo de 
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nossa paróquia e a fonte de onde provinha a maioria dos recursos de sua 
sobrevivência. “A caracterização sociológica da relação comunitária se 
baseia na existência de um consenso, da recíproca determinação das von- 
tades e da inclinação, em um mesmo sentido, das pessoas que dela 
participam. A assertiva fundamental dessa conceituação é que a comu- 
nidade é, normalmente, por seu sentido, a contraposição radical da lu- 
ta." (3) Ora, a análise de situações comunitárias, no contexto social da 
época, pelos documentos estudados, mostra a luta, a violência, como 
ingente nas relações comunitárias. “Até mesmo nas relações que são 
apresentadas como protótipo do modelo comunitário — as relações de 
família — observa-se a violência incorporada com alguma regularidade, 
às formas de ajustamento. Também nesta área de relações sociais, a 
luta não resulta de motivos ou de circunstâncias que, por sua excepcional 
relevância, quebram o consenso harmonioso e levem à oposição. Agres- 
sões sérias aparecem associadas à rotina doméstica.” (4) 


A base da família estava podre dentro da sociedade brasileira do 
século passado; o casamento decidia-se conforme ponderações impes- 
soais e de acordo com os interesses da família enquanto grupo. Median- 
te relações intrafamiliares, estabelecia-se uma intrincada, ampla e soli- 
dária rede de parentescos, integrando-se, assim, grandes grupos que 
constituíam um poderoso sistema de dominação sócio-econômica. A con- 
tinuidade e o funcionamento regular das associações estabelecidas com 
esses alicerces foram garantidos por um princípio de dominação, expres- 
so pela sujeição dos jovens aos mais velhos e pela observância de con- 
venções que regulamentavam a conduta. Devemos fazer a seguinte con- 
sideração: o esquema familiar acima descrito aplicava-se à camada mais 
rica da população, aos donos de terras, asseguradas, muitas vezes, pelas 
famílias entrelaçadas. O sistema capitalista brasileiro apoiou-se muito nas 
famílias unidas, com muito bem provam analistas de nossa sociedade de 
ontem e de hoje. “Na camada livre e sem posses da população, a famí- 
lia não se organizou para a realização das funções sociais apontadas para 
os estratos dominantes. A inexistência de propriedade econômica relevan- 
te, a impossibilidade de participação no poder político, enfim, a margina- 
lização, face à sociedade global, excluem essa suposição. |...| Não 
obstante, a organização familiar nas camadas inferiores da sociedade in- 
cluía vários aspectos patriarcais, cópias do modelo oferecido pelas cama- 
das altas.” (5) 


“Nas pequenas famílias rurais, em que predominaram os vínculos 
pessoais dissociados de considerações de interesses, os controles “tra- 
dicionais” existentes foram rompidos com facilidade, pondo a descoberto 
uma contrapartida de antagonismo ao sentimento de identificação que es- 
tá na base do laço comunitário. Basta que entre em cena um componen- 
te mínimo de interesses econômicos para que mesmo as prescrições fun- 
damentais de autoridade paterna versus piedade filial deixem de ser res- 
peitadas.” (8) Como exemplo passamos a transcrever partes de termos de 
bem viver, em que se evidenciam o que acima expusemos sobre a vio- 
lência no interior das famílias: 


63 


— “Na presença do Juiz de Paz compareceram como 
autor e queixoso José Antônio de Freitas e como réu e delin- 
quente Francisco Antônio de Freitas; aquele queixando-se do 
réu por lhe ter dado borboadas por ocasião da colheita e re- 
querendo auto de corpo de delito; e o Juiz admoestou ao réu 
para que mudasse de conduta para o futuro. |...| Bem assim 
foi também admoestado o mesmo réu para tratar bem a seu 
pai Manoel Antônio e seu tio José Antônio obedecendo-lhes e 
respeitando-os, sem tratá-los por apelidos.” [ess (8) 


— “Na presença do escrivão compareceram os ditos gen- 
ros e o sogro e foi dito pelo sogro que podiam criar na fazenda 
cercando o lugar das plantações: ao que se prestaram os gen- 
ros Antônio, João e Fortunato, e de comum acordo decidiram 
principiar o dito tapume, para não entrarem em conflito com 
o sogro.” |...| (8) 


Alguns documentos fazem-nos verificar as tensões existentes em 
fatos que derivam da “proximidade espacial”, isto é, da vizinhança: “A 
pobreza das técnicas de exploração da natureza, os limimites estreitos 
das possibilidades de aproveitamento do trabalho e a consequente es- 
cassez dos recursos de sobrevivência não podem deixar de conduzir a 
uma sobreposição de áreas de interesse. Instalam-se, assim, processos 
competitivos, sem alternativas muito plásticas para se resolverem, dado 
ao caráter simples e pouco flexível dos mecanismos de ajustamento inter- 
-humano (isto é, a relativa indiferenciação da estrutura social e a fraca 
discriminação das linhas de poder, aliadas ao domínio informe da cultura 
e à comunhão em um sistema simples de valores claramente definidos). 
O que está em jogo são objetivos comuns e primários que, ao se trans- 
formarem em problemas práticos, são equacionados em termos também 
comuns e bastante rígidos: a manutenção das prerrogativas de uma das 
partes implica, simplesmente, em eliminar as da adversária. Em resumo, 
se uma cultura pobre e um sistema social simples efetivamente tornam 
necessárias relações de recíproca suplementação por parte de seus mem- 
bros, também aumentam a frequência das oportunidades de conflito e ra- 
dicalizam as suas soluções.” (?) 


É nessa perspectiva que devem ser interpretados os litígios relati- 
vos à preservação dos roçados, à utilização de animais, o aproveitamento 
de recursos naturais. 


Eis alguns exemplos: 


— “Diante do Juiz compareceu o réu José Antônio da 
Costa que pagou três mil réis pelo carro de milho que suas 
porcas destruiram obrigando-se a cercar suas criações; ficou 
o queixoso Gomes na obrigação de não vingar-se do réu e não 
ofender as criações do dito.” |...| (10) 


— “Diante do Juiz compareceram João José de Toledo 
e Fortunato José Ribeiro, chamados pelo dito Juiz por viverem 
em contínuas rixas, denunciados pelo Inspetor do Quarteirão, 
por causa de uma água que ambos usavam: um para colocar 
monjolo e o ouiro a querer para beber.” |...|(!t) 


— “Diz João José Toledo que ele, suplicante, não tem 
outros meios para viver, vive de sua lavoura, e se vê perseguido 
por Fortunato José Ribeiro, que não prende suas vacas e por- 
cos, a o prejudicado o suplicante e provocado para ri- 
xas.” |...| (12 


— “Diz José Alves Garcia que o réu Manoel Antônio 
de Freitas tendo comprado um quarto de terras na aguada do 
falecido Diogo, achava-se cultivando em lugar fora do que lhe 
haviam vendido, e que pertencia a ele, apelante, razão pela 
qual compareciam diante do Juiz para uma reconciliação.” 


[.. «| (18) 


No mundo rural a violência sobressai como padrão de comporta- 
mento. O caipira quando se vê atacado, ofendido, parte para uma solu- 
ção socialmente aceita: a violência. Canoniza-se a violência como con- 
duta legítima. “A emergência desse código que sancionou a violência 
prende-se às próprias condições de constituição e desenvolvimento da 
sociedade de homens livres e pobres. |...| Nestas existências inteira- 
mente pobres, incipientes no domínio da natureza e rudimentares nos ajus- 
tamentos humanos, pouco se propõe ao entendimento do homem senão 
a sua própria pessoa. É ela que sobressai diretamente, solitária e despo- 
jada, por sobre a natureza; apenas ela constitui o sistema de referência 
através do qual o sujeito consegue perceber-se. |...| Em seu mundo vazio 
de coisas e falta de regulamentação, a capacidade de preservar a própria 
pessoa contra qualquer violação aparece como a única maneira de ser: 
conservar intocada a independência e ter a coragem necessária para de- 
fendê-la são condições de que o caipira não pode abrir mão, sob pena 
de perder-se. A valentia constitui-se, pois, como o valor maior de suas 
vidas.” (14) 

Eh Eis trechos de um termo de bem viver, que mostram muito bem o 
código de provocação e valentia no sertão do Rio do Peixe. “Compare- 
ceu como autor Manoel Gonçalves Loures, trazendo citado como réu José 
Barroso da Cunha — disse Manoel morador neste curato de S. Fo 
de Paula que de noite vindo do mesmo curato para sua casa, mansa € 
pacificamente, veio-lhe ao encontro José Barroso insultando-o e amea- 
gando-o |...| e continua a mandar recados que haverá de se encontrar 
sozinho com ele, Manoel, visto que o mesmo foi defendido por amigos 
na noite da agressão.” |...| (15) 


| Em seu precioso livro sobre a Mata Mineira, assim fala sobre a 
violência numa porção de Minas, o pesquisador Paulo Mercadante: “na 
textura da Mata, porém, impera a violência. Na fazenda, curvado em seu 
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Termo de reconciliação 
entre famílias, datado de 
1833, mostrando a costu- 
meira violência entre vi- 
zinhos (Original no 1.º li- 


vro do Juízo de Paz de 


São Francisco de Paula). 
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canto, o jagunço aguarda o aceno do senhor para a empreitada opot- 
tuna. Geralmente ele agride de surpresa, convocando o homem adequa- 
do e dando-lhes as instruções terminantes. A arma, a garrucha, já pron- 
ta se acha desde os tempos do sertão. Na tocaia, por dias, o cabra es- 
preita o caminho, escolhendo para o crime as noites de lua. Foge, em 
seguida. Retorna à fazenda, ao sossego, picando o fumo, na manhã se- 
guinte, para o cigarro de palha. Nos arraiais a notícia do fato repercute, 
e as dúvidas e suposições crescem nos murmúrios. O morto era também 
valente, fizera inimigos, carregando uma dezena de ameaças. |...| Em 
seu canto, o jagunço silencia. De quando em quando, a trama se desven- 
da, em face quase sempre, de imprevistos ou descuido. Mas o fazendeiro, 
antes que o homem seja levado a depoimento, abre-lhe a bolsa, e parte 
adiante o criminoso, sobe as serras e toma o rumo sem destino e sem 
retorno. |...! Mas o crime não era apenas apanágio dos profissionais. 
O fazendeiro, o sitiante, o agregado, o caipira, perpetravam-no, e qual- 
quer desculpa podia servir ao desfecho de sangue e morte. Nem sempre 
o evento nascia da premeditação. Não raro decorria de ânimo exacerba- 
do, intriga política, casos passionais. A disputa, por qualquer pretexto, 
resultava quase sempre em tiroteio |...|. Dir-se-ia que a violência não 
se relaciona necessariamente a situações cujo caráter se ligue a valores 
estimados. O julgamento do delito, em termos legais, após as vicissitu- 
des do processo, bem ilumina a sua natureza. A comunidade, rigidamente 
presa a um código de moral agrário, tinha um sentido exacerbado de hon- 
ra. Provocado, de que maneira fosse, ou mesmo provocando, em defesa 
de sua vida ou de sua honra, de sua família ou de terceiros, aquele que 
delinguia era julgado e absolvido. A moral legitimava a violência do ser- 
tão.” (16) 

Ao terminarmos este capítulo, algo deve ser dito sobre a escravi- 
dão na região do distrito de São Francisco de Paula. Não existem docu- 
mentos que nos indiquem ser a situação da escravidão negra em S. Fran- 
cisco de Paula diferente da de outros lugares. “Pouco tempo após a in- 
dependência existiam no país 2.813.351 habitantes livres e 1.147.515 
escravos. O país abrangia uma imensa extensão de terras despovoadas e 
a população escassa e mal distribuída aglomerava-se em algumas regiões, 
Para mobilizar a força de trabalho necessário ao aproveitamento da terra, 
a solução que se apresentava era recorrer à mão-de-obra escrava. O lati- 
fúndio escravista impedia o desenvolvimento da pequena propriedade. 
|...| Ser dono de terras e escravos eram os ideais da década que estu- 
damos. Possuir escravos era sinal de abastança, conferia prestígio so- 
cial.” (17) 

Trinta anos depois, como veremos, mudava o modo de pensar 
dos senhores fazendeiros. Até 1850, podemos dizer, o trabalho escravo 
preponderava no campo e na cidade. Os últimos desembarques de es- 
cravos de que se tem notícia datam de 1856. A cessação do tráfico de 
escravos, na primeira metade do século XIX, lançou sobre a escravidão 
uma sentença definitiva. Mais cedo ou mais tarde estaria extinta, tanto 
mais quanto os índices de natalidade entre os escravos eram extrema- 
mente baixos e os de mortalidade elevados. Tornava-se necessário me- 
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lhorar as condições de vida da escravaria existente e ao mesmo tempo 
pensar noutra solução para o problema da mão-de-obra. Nos Sertões 
do Rio do Peixe, imperava livremente a autoridade senhorial. O Senhor 
representava a Igreja, a Justiça, a força policial e militar. Seu domínio 
era sem peias. Seu arbítrio só encontrava limites em sua própria benevo- 
lência. A escravidão como instituição possibilitava, exigia até, o domínio, 
a exploração do homem pelo homem, a violência e o arbítrio. O direito do 
senhor fundamentado na violência, estava fatalmente condenado à violên- 
cia para se poder manter. As formas de compadrio e as relações de ca- 
ráter paternalista, forjados pela sociedade senhorial como mecanismos 
de acomodação, não foram suficientes para eliminar as barreiras que se- 
paravam os dois mundos antagônicos e irredutíveis um ao outro: o do es- 
cravo e o do senhor. “A discriminação racional tinha como função man- 
ter intransponíveis as distâncias sociais que separavam um mundo de pri- 
vilégios e direitos de um mundo de obrigações e deveres. Não podemos 
nos iludir; as imagens da mãe negra, do pai João, do moleque de enge- 
nho, companheiro de brinquedos na infância, da mucama fiel, fixaram-se 
na literatura. Mas, essa mesma literatura não pode deixar de mostrar a 
violência gerada pelo sistema escravagista, o escravo vingativo que aten- 
tava contra a vida do senhor, incendiava os campos, matava o feitor, e 
a escrava que destruía lares e insuflava o ódio e a rebeldia nas senzalas. 
As afirmações sobre a suavidade do sistema escravista no Brasil ou so- 
bre a atitude paternalista dos fazendeiros não passam de mitos forjados 
pela sociedade escravista para defesa de um sistema que julgava impres- 
cindível.” (18) 

A Igreja viu-se comprometida na tentativa de conciliar os interes- 
ses financeiros com os ditames do evangelho. Se padres houveram que 
do púlpito condenaram a escravidão, nosso primeiro capelão em S. Fran- 
cisco de Paula, como muitos outros colegas, não só a aceitavam, como 
dela tiraram lucros para suas pobres vidas sem ideal. 

Entretanto, a bem da verdade, não deixemos de registrar o zelo 
de um D. Viçoso, de Dom Benevides, de D. Silvério, todos bispos de Ma- 
riana, em prol da abolição da escravidão. Enfim, eram os escravos cris 
tãos e escravos de cristãos ! Eis o que nos afirma Tollenare em suas notas 
dominicais: “ao chegarem da África, os negros que não foram batizados 
na Angola, em Moçambique ou outros lugares onde há governadores por- 
tugueses, são-no ao desembarcarem no Brasil. Mas isto não passa de 
uma vã formalidade, pois não se lhes dá instrução alguma.” (19) 


Rugendas nos dá, também, importante informacão, ele que esteve 
por Minas no período cronológico que estudamos: “É nas fazendas do 
clero ou dos conventos que os escravos são mais bem tratados. Outras 
ocupações regulares constituem aí uma suavização para o trabalho, aliás 
moderado, que lhes é imposto, e o mais das vezes sua alimentação é 
abundante. Ensinam-se os filhos dos escravos a cantar na igreja e dão- 
-se-lhes algumas noções de catecismo.” (20) Ainda bem!... (Grifos nos- 
sos.) 

Existem, no 2.º livro do Juízo de Paz de S. Francisco de Paula, 
algumas cartas de alforria. Não pudemos perceber uma atitude abolicio- 
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nista de nossos antigos paroquianos na década estudada neste capítulo, 
partindo dos documentos. Ao lado das cartas de alforria encontramos ou 
tras de transferência de escravos de um dono a outro, por ocasião de in- 
ventários, escravos que tiveram seu preço estipulado como se fossem 
objetos, enumerados depois dos trastes e gado das fazendas. Em alguns 
inventários, o gado valia mais ! Alguns escravos eram doentes ou velhos, 
mas as vacas gordas e sadias ! “A libertação por carta de alforria, passa- 
da em cartório, era um negócio como outro qualquer, dando muito lucro 
aos senhores: para um escravo, o meio comum de recuperar a liberdade 
consiste em economizar uma importância igual à que por ele pagou o 
senhor, ou ao seu valor atual; esta soma serve-lhe para pagar o seu res- 
gate |...|. Há, no resgate da liberdade, algo contraditório: uma oposição 
tão absoluta, entre a lei e o costume, que demonstra, à evidência, o absurdo 
da lei. Segundo esta, o escravo não pode possuir nenhuma propriedade, 
ou melhor, tudo o que ele possui é propriedade do senhor, donde resulta 
que é com o próprio dinheiro do dono que o escravo paga a liberdade; 
o senhor teria, mesmo, o direito de retirar-lhe todas as suas economias, 
sem lhe dar em troco a liberdade, nem qualquer indenização.” (21) 

À guisa de curiosidade, transcreveremos. com a grafia atual. uma 
das cartas de alforria registradas no Cartório de S. Francisco de Paula, 
amostra evidente de um negócio lucrativo por parte do senhor: 


“Cópia da Carta de liberdade que Joaquim Rodrigues de 
Souza passou à Escrava Felizarda Crioula.” 


Aos três dias do mês de maio do ano do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Cristo. de 1836 da Independência e do Im- 
pério do Brasil, neste distrito de São Francisco de Paula, Fre- 
quesia de Simão Pereira, Feito de Barbacena, Comarca do Rio 
Paraibuna, Cartório de mim escrivão, nomeado e assinado, 
apareceu Joaquim Rodrigues de Souza, pessoa de mim reco- 
nhecida, pelo próprio de que faço menção, e por ele foi dito pe- 
rante testemunhas abaixo declaradas e assinadas que era se- 
nhor e possuidor de uma escrava de nome Felizarda, Crioula, 
aue a houve por herança de sua falecida mãe, Francisca Maria 
de Campos. a cuia escrava, disse que para sua liberdade, nela 
cedia todo jus, direito e domínio, acão e posse que nela tinha 
e de todo o direito possuído nela, abria e largava mão para sua 
inteira liberdade e que a podia gozar livremente. E declarou 
mais, que da mesma tinha recebido a quantia de cem mil réis 
em notas, e que ele, nem seus herdeiros, jamais a poderiam 
chamar ao cativeiro. E a mim escrivão pediu em visão do meu 
ofício, esta escrevesse em presença das testemunhas Joaquim 
Alves Novais e Luiz Rodrigues Campos, o mesmo Joaquim 
Rodrigues de Souza que todos aqui assinaram comigo, Ricardo 
Pereira Rolim, escrivão, escrevi e assinei. (22) 


Com relação aos preços no “mercado humano”, as avaliações 
encontradas em um inventário: “Escravos = José Benguela, idade vinte 
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e oito anos, preço trezentos mil réis — Manoel Crioulo de idade de treze 
anos, preço quatrocentos e cinquenta mil réis = Francisco Pardo, idade 
nove anos, preço trezentos e oitenta e oito mil réis = um boizinho, dez 
mil réis — uma vaca, vinte mil réis.” (23) Neste inventário, o animal ho- 
mem estava mais valorizado ! 

Crescia o povoado de S. Francisco de Paula. Os habitantes não 
deixariam de pensar: podemos nos separar de Simão Pereira. Afinal, 
não somos prósperos, e além disso, não somos povo tão católico ? Reu- 
niões devem ter sido realizadas. Homens de projeção devem ter ido à 
sede do Governo da Província. Afinal, o grande dia: 9 de março de 1840! 
Bernardo Jacinto da Veiga, presidente da Província de Minas, fazia saber 
a todos os habitantes da Província que a Assembléia Legislativa Provin- 
cial decretara e ele assinara a Lei n.º 164, que elevava à paróquia, vários 
curatos, entres os quais: “o de São Francisco de Paula do Município de 
Barbacena, compreendendo os das capelas de S. José do Paraibuna, e 
da Senhora do Rosário.” (24) 

Tornara-se independente e livre da “paróquia-mãe” de Simão Pe- 
reira, depois de 21 anos de sua criação, o curato de S. Francisco de Pau- 
la! Entretanto, não se tornara livre de contrastes violentos, a sociedade 
que nele vivia, filha do seu tempo, de sua época, pagando tributo a uma 
sociedade escravagista. “O caminho do homem pobre, do escravo, foi, 
na maioria dos casos, o de reafirmar sua submissão. Sua inexistência 
como ser social permitiu uma única escapatória nos momentos em que 
as forças constritivas se faziam sentir mais duramente: a revolta de cada 
indivíduo, solitário em seu desafio à ordem estabelecida, entregue às suas 
próprias forças para poder afirmar-se.” (25) 

Deus deve ter ouvido, no silêncio de cada coração, o clamor dos 
oprimidos; oprimidos até por aqueles que falavam em Seu nome, ministros 
da boa-nova da libertação, resumida no trecho de Isaías (naquele tempo 
lido em latim, hoje em português, ininteligível para os que fecham os ou- 
vidos à voz de Deus): “O espírito do Senhor está sobre mim, porque ele 
me ungiu para evangelizar os pobres; enviou-me para proclamar a re- 
missão aos presos, e aos cegos a recuperação da vista, para restituir a 
liberdade aos oprimidos, e para proclamar um ano de graça do Senhor.” 
(Is 61,1-2.) 


NOTAS AO CAPÍTULO IV 


(1) — Na transcrição de trechos de documentos registrados nos antigos livros de 
S. Francisco de Paula, usaremos a grafia atual. 

(2) — “Leis do Império do Brasil” — vol. 13 — Decreto ds 11 de setembro de 1830, 
págs. 29 e 30. 

(3) — Maria Sylvia de Carvalho Franco, Homens Livres na Ordem Escravocrata, Ed. 
Ática, São Paulo, 1974, pág. 22. 

(4) — Idem, ibidem, pág. 40. 

(5) — Idem, ibidem, págs. 42 e 43. 


(6) — Idem, ibidem, pág. 44. 
(7) — Arquivo do Cartório de Torreões — 1.º livro de registros (1829-1836), fl. 83. 
(8) — Idem, ibidem, fl. 37v. 
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EL NG O 


Bens ARDO JACINTEO DA VE 
“da Provincia de Minas Geraess Faço 

“seus Habitantes, que a Assembléia Legistatiy v 

E Decretou e eu S.nceionei a “Lei seguinte. 


Art. 4º Fico elevados à Pecochins os seguintes Cus 
zatos : 


g 1º Ode 8. Francisco de Paula = Alipio, «de 
Darbacena, 'co nprebondento os das Capelas deS, Jozé do É 
-Pascbyhana » e da Senhora do Rosário, ando 


ç 9. Oda Senhora do Carmo dos Marrivhos do 
“Municipio do Uberaba, comprelicade ndo o deS, Fran= . 
“cisco dus Chagas do Monte Aegre. eo de S. Jor o 
“Tejuco, sede “da Freguezia, que primeiramente i 
Ou, é que fica supprituida.” - 


$:8. O do Tabclcivo Grande do Ntiiio o Car 
«Velo. 


-Sk -O de S. Thomé das Letres do. M tunicipio de 
8 Joaô ERA E se 


Art. 2 O Governo é aulkorisado para marcar qê 
JEmites destas duas ultimas Vreguezias . submeltende-os 
E approvação ds Ássembléa em sua primeira reumião , 
amnesanito 29 Municipio de Bacpesdy a uuva Pai chia | 
de S. Ihomt das Letras. 


Folha do “Livro da Lei Mineira” onde encontramos o texto da Lei que 
criou a Paróquia de São Francisco de Paula pelo Presidente da Província 
de Minas Gerais (9 de março de 1840). 


(9) — Maria Sylvia de C. Franco, ob. cit., pág. 26. 
(10) — Arquivo do Cartório de Torreões — 1.º livro de registros (18291836). fl. 28. 
(11) — Idem, ibidem, fl.54. 


(12) — Idem, ibidem, fl. 79. 

(13) — Idem, ibidem, fl. 18. 

(14) — Maria Sylvia de C. Franco, op. cit., págs. 58 e 59. 

(15) — Arquivo do Cartório de Torreões — 1.º livro de registros (1829-2836), fl. 85. 

(16) — Paulo Mercadante, op. cit., págs. 125 e 126. 

(17) — Emília Viotti, in Historia Geral da Civilização Brasileira, vol. H1.º, Difel, São 
Paulo—Rio de Janeiro, 1976, págs. 140 e 141. 

(18) — Idem, ibidem, pág. 148. * 


(19) — Apud — Frei Antônio Rollim, in Pastoral da Iniciação Cristã, op. cit., pág. 101. 
(20) — João Maurício Rugendas, Viagem Pitoresca através do Brasil, São Paulo, 1972, 
pág. 144 (grifo nosso). 


(21) — Idem, ibidem, pág. 148. 

(22) — Arquivo do Cartório de Torreões — Il.º livro de registros (18351844), fls. 
11 e tiv. 

(23) — Idem, ibidem, fl. 5v. — Vide Maria de Avelar Sena, Compra e Venda de Escra- 


vos em Minas Gerais, Belo Horizonte, 1977. 

(24) — Livro da Lei Mineira — Tomo VI.º — Parte 1.2 — págs. 17 a 19 — Lei n.º 164 — 
9 de março de 1840. 

(25) — Maria Sylvia de C. Franco, op. cit.. pág. 106. 


72 


CAPÍTULO V 


“Ó passadas vivências, dou-vos graças pela vaga 
aventura entre os assombros, pelo pranto cedido, pe- 
las dúvidas, pela vida rasgada, pelas tréguas, pelos 
cantos ouvidos nos silêncios. Ó passadas vivências, 
dou-vos graças”... 


(Jorge de Lima) 


O primeiro vigário encomendado de S. Francisco de Paula —.Al- 
guns dados biográficos — Sua formação e atividades no Peru — Coadju- 
tor de Inhaúma em 1822, ano de sua chegada ao Brasil — Capelão de 
fazenda nos arredores do Rio — Concessão de licença para confessar — 
Capelão da Santa Casa de Misericórdia no Rio — A Santa Casa em 1840 — 
Atividades apostólicas do Capelão e dos outros sacerdotes — Uma orien- 
tação pastoral do Bispo — Um foragido das agitações da Corte? —, 


Como vimos no capítulo anterior, foi criada civilmente a paróquia 
de S. Francisco de Paula em março de 1840. Mas, o que importava, bem 
nos explica côn. R. Trindade: — “era a Instituição Canônica ou Confir- 
mação Episcopal do ato meramente civil da criação de uma freguesia. 
Dessa Instituição, que se processava nas cúrias episcopais, é que, em 
verdade, dependia a personalidade canônica das paróquias. Nem todas 
as freguesias de criação civil lograram confirmação episcopal”... (1) 

A freguesia de S. Francisco de Paula logrou obter confirmação ca- 
nônica dois anos depois de sua criação civil, estando a diocese de Ma- 
riana sob o governo do Vigário Capitular Côn. Miguel de Noronha Pe- 
rez. (2) Não gozou o capitular Côn. Perez de inteira independência no 
exercício de seu cargo. O presidente da Província de Minas, passando 
por cima da autoridade do cabido a quem competia expedir os Instru- 
mentos de Oposição aos benefícios eclesiásticos, andava fazendo apre- 
sentações arbitrárias. Quem teria apresentado, ao Vigário Capitular de 
Mariana, o candidato a 1.º vigário da freguesia recém-criada de S. Fran- 
cisco de Paula ? Não o sabemos. O certo, é que não era desprovido de 
amigos influentes na Corte do Rio, que lhe teriam entregues cartas de 
apresentação, com as quais compareceu diante do Vigário Capitular, em 
março de 1842. Quem era o sacerdote que se apresentava como candi- 
dato a vigário encomendado numa longínqua freguesia nas montanhas 
da Mata ? O que o teria feito pedir na Cúria Marianense sua provisão para 
cargo tão espinhoso, comparado ao último que ocupara na Corte ? O fato 
é que, aos 11 de março de 1842, foi provisionado como 1.º vigário enco- 
mendado de S. Francisco de Paula o Sr. Pe. Miguel Lasso da Veiga, 
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cujo nome ficará para sempre ligado à paróquia de S. Francisco de Pau- 
la. Tentaremos neste capítulo, reconstituir sua biografia, principalmente 
no período passado no Rio de Janeiro, de 1822 a 1842. É-nos possível 
fazer tal reconstituição, porque no seu processo de oposição como Vi- 
gário Colado de S. Francisco de Paula, em 1843, encontramos um nú- 
mero imenso de documentos cue formam o seu “curriculum vitae” (3). 
O processo de colação do Pe. Miguel Lasso da Veiga, como teremos opor- 
tunidade de verificar no capítulo seguinte, é um dos mais bem efetuados, 
no estilo da época e bastante poupado pelas traças, que devoraram ou- 
tros processos, tornando-os ilegíveis. Isto sem falar dos que foram des 
truídos pelo mofo e a umidade, restando somente alguns pedaços de do- 
cumentos importantíssimos para a história da Igreia de Minas Gerais 
Graças ao trabalho do atual Arcebispo de Mariana, D. Oscar de Oliveira, 
o Arquivo de Mariana está sendo conservado, organizado, catalogado, 
possibilitando a pesquisa dos historiadores de hoje e de amanhã. 


Comecemos nossa reconstituição por um documento importantís- 
simo, o termo de um juramento assinado pelo Pe. Miguel Lasso da Veiga, 
dando informações que não eram possíveis serem comprovadas por meio 
de documentos — “Aos vinte e sette de Agosto de mil oito centos e qua- 
renta e tres nesta Leal Cidade de Mariana em Casa do Muito Reverendo 
Ministro Cônego João Paulo Barbosa onde eu Escrivão me achava vindo 
ahi compareceo o Reverendo Miguel Lasso da Veiga o aual sendo jura- 
mentado aos Santos Evangelhos pelo Muito Reverendo Ministro disse = 
que elle é o próprio Miguel Lasso da Veiga natural da Hespanha de idade 
de secenta e quatro anos, filho legitimo de João Jose Lasso da Veiga e 
D. Maria do Rozario Martins Gonsalvez, Ordenado Canônicamente a trin- 
ta e quatro annos””. O Texto foi assinado pelo juramentado e redigido 
pelo escrivão José Pedro da Silva Benfica (*). 

O juramento supletório foi exigido por não ter podido apresentar 
o opositor carta de ordenação, certidão de batismo e outros papéis. O 
documento à fl. 43 do processo é esclarecedor: — 


“Não appresenta o oppositor Carta de Ordens, Certidão 
de Batismo, e Sentença de genere: appresenta porem Prov. 
de uzo de Ordens e Confessor passadas pelos Ordinarios do 
Bispado do Rio de Janeiro e Prov. de Parocho Encomendado 
da Freg.? a que agora se oppoem; Carta de Naturalização, fo- 
lhas corridas e attestaçoens: por tanto, pela necessidade q. ha 
de operarios neste Bispado, e ser Homem já Ancião, a quem 
julgo impossível appresentar os m.mos documentos, prestando 
o seo juramento de estar habilitado p.? Beneficios, o Ilmo e 
Rv.mo Sr. Vigr.º Cap.ar mandara o que for servido — M.na, 27 
d'Agosto 1843 — Per”, — 


Nasceu, portanto, o Sr. Pe. Miguel Lasso da Veiga, em 1779, filho 
da gloriosa Espanha. Tendo sido ordenado aos 34 anos de idade, isto 
se deu em 1813, supomos que em sua pátria. Nove anos depois, em 1822, 
já se encontrava no Rio de Janeiro, como coadjutor do Vigário de Inhaú- 
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ma, Pe. Domingos Bernardino de Ataíde, como comprova O documento 
mais antigo do processo, à fl. n.º 3, pedindo ao Sr. Bispo do Rio de 
Janeiro, aos 14 de agosto de 1822, que “lhe mande passar a Provisão de 
Coadjutor da ditta Freguesia”. . 

Auguste de Saint-Hilaire, ao iniciar sua 2.º viagem a Minas eas. 

Paulo, a 29 de janeiro de 1822, passa por Inhaúma, e assim a descreve. 

“Fiz uma parada numa venda muito limpa e regularmente sortida 
como em geral, as dos arredores da cidade. O telhado terminava em 
alpendre sustentado por parede de arrimo, gênero de construção bas- 
tante comum nos arredores do Rio de Janeiro. |...| Depende esta venda 
da paróquia de Inhaúma e fica apenas a alguns tiros de fuzil da Igreja. 
É um edifício isolado e construído numa esplanada mais elevada, de 
onde se descortina uma agradável vista. Ao lado da igreja avista-se uma 
dessas casinholas chamadas “Casa do Imperador”. Servem para as fes- 
tas de Pentecostes. Esta, segunda o hábito, é quadrada, baixa, cons- 
tando de dois quartos. O do fundo fechado e muito pequeno, o outro 
aberto na frente e dos lados. Neste local recebe o “imperador” o cortejo 
e ali se vendem, em leilão, os objetos ofertados pelos devotos ao Espírito 
Santo. O nome de Inhaúma não é provavelmente senão a corruptela da 
palavra Inhuma, nome este que no Brasil, se dá, a uma ave cujo nome 
científico agora me escapa. Como muitos lugares têm o nome de Inhuma 
ou Inhumas, parece-me certo que esta ave, hoje tão rara, era antigamen- 
te comum. Exterminaram-na os caçadores para obterem a espécie de 
chifre que traz à cabeça e a que atribuem numerosas virtudes. Em Inhaú- 
ma, como em muitos outros lugares do Rio de Janeiro, não há uma aldeia, 
propriamente dita. Compõe-se a paróquia unicamente de casas espar- 
sas pelo campo. Em Minas Gerais, pelo contrário, não existe paróquia 
sem aldeia e o motivo é fácil de se apontar. Perto do Rio de Jeneiro as 
terras se subdividiram mais do que em qualquer outro ponto do Brasil 
e quando em dado distrito, há um número suficiente de habitantes, for- 
ma-se uma paróquia”... (5) 

Em 1825, ao pedir a renovação da licença para celebrar, redige (o) 
pedido em Espanhol, mostrando não dominar completamente o português: 
“EI Padre Miguel Lazo de la Vega, Doctor Theologo en la Universidad de 
San Marcos de la Capital de Lima del Peru cathedratico de Prima de 
Theologia en la misma y capellam del numero de la Armada de Espanã”... 
Por este pedido ficamos cientes de que era O Pe. Miguel doutor em Teo- 
logia pela Universidade de Lima e teria exercido o importante cargo de 
Capelão da Armada Espanhola no Peru. A cúria do Rio de Janeiro, na 
mesma folha do pedido, renova a licença: “pode celebrar neste Bispado 
p. hum anno. Rio 23 de Agosto de 1825”. 


Era homem culto, o espanhol Pe. Miguel, coadjutor de uma escon- 
dida paróquia nos arredores do Rio. Há algo de misterioso e fascinante 
neste homem ! Conseguirá, como veremos, alto posto na Corte e o aban- 
donará por S. Francisco de Paula ! Lembra-nos uma frase de Proust: “Ora, 
ele era mais especial ainda do que eu supunha” e os versos de Cecília 
Meireles “Vida, vida és tão variada ! Tudo vai sendo jamais. Tudo é para 
sempre nunca”. 
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O documento à fl. n.º 5 do processo, apresenta-nos Pe. Miguel 
em outro posto “— Diz o Pe. Miguel Lazo da Viega Capellão da Fazenda 
de posse do Dez.er José Clemente Pereira, sita na Freg.? de Sto Antônio 
de Jacotinga deste Bispado”. Pedia ele prorrogação da licença para ce- 
lebrar, o que lhe foi concedido pela cúria a 21 de agosto de 1826, con- 
forme se lê no despacho, assinado na mesma folha em que foi feito o 
pedido. 

Saint-Hilaire, que tanto nos acompanha nesta história, também pas- 
sou por Santo Antônio de Jacutinga, a 4 léguas do Rio, deixando-nos pri- 
morosa descrição desta localidade, que visitou aos 30 de janeiro de 1822. 
“— Parei num engenho que faz parte da paróquia de Santo Antônio de 
Jacutinga e ali me instalei com a permissão do dono, sob uma espécie 
de telheiro onde se guardavam plantas e carros e onde nos afundamos 
até o tornozelo, na poeira e no esterco. À noite, o dono da casa fez-me 
oferecer café e convidou-me para dormir em casa. Agradeci, pois aca- 
bava de cear, e minha cama já estava armada na varanda”... (8) 


Saint-Hilaire observou que existiam numerosos engenhos na paró- 
quia de Santo Antônio de Jacutinga, sendo, diz ele, os terrenos baixos 
e úmidos propícios à cultura de cana. 


Seria o Desembargador José Clemente Pereira um “senhor de en- 
genho” ? Não sem sarcasmo continua Saint-Hilaire em seu diário de 
viagem: — “a posse de um engenho de açúcar confere, entre os lavra- 
dores do Rio de Janeiro, como que uma espécie de nobreza. De um “Se- 
nhor de Engenho” só se fala com consideração e adquirir tal preeminên- 
cia é a ambição geral. Um senhor de engenho tem carnes cujo anafado 
significam boa alimentação e pouco trabalho. Em casa usa roupa de 
brim, tamancos, calça mal amarrada, e não põe gravata; enfim, indica a 
sua toilette que é amigo do comodismo. Mas, se monta a cavalo e sai, 
é preciso que o vestuário lhe corresponda à importância e então enverga 
o jaleco, as calças, as botas luzidias, usa esporas de prata, cavalga sela 
muito bem tratada. Um pagem negro fardado com uma espécie de libré, 
é-lhe de rigor. Empertiga-se, ergue a cabeça e fala com a voz forte e o 
tom imperioso que indicam o homem acostumado a mandar muitos escra- 
vos. A duas léguas do Rio de Janeiro cessam as chácaras e começam os 
engenhos. Deles já existe um número bastante elevado na paróquia de 
Santo Antônio de Jacutinga”... (7) 


Sem dúvida, foi o Pe. Miguel capelão de um destes engenhos na 
baixada fluminense, onde o poderio dos “nobres senhores” exigiria um 
capelão para lhes garantir, de modo bem doméstico, a tranquilidade de 
consciência nesta vida e a Felicidade na outra. 


; Bastante interessante é o documento à fl. n.º 6. Nele pede Pe. 
Miguel jurisdição para ouvir confissões. Marcara-lhe o Bispo um exame 
de moral diante do Reitor da Igreja de S. José na Corte. Pede o Pe. 
Miguel que o dispense o Bispo de ir à Corte, permitindo-lhe ser exami- 
nado pelo Padre Vigário de Jacutinga, em cujo território está a Fazenda 
da qual é capelão. Transcreveremos na íntegra o documento, dirigido ao 
Sr. Bispo do Rio de Janeiro: (8) 
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“Diz o Padre D. Miguel Lasaro (sic) da Veiga Sacerdote 
Secular, Hespanhol de Nação, que tendo obtido a licença de 
celebrar e precisando também confessar para maior serviço 
de Deos e utilidade dos Fieis; visto que o Supplicante se acha 
Capelão na Fazenda denominada — Madureira = havendo V. 
Ex.cia por bem ordenar-lhe que se examinasse perante o Reve- 
rendíssimo Reitor de São José, nesta Corte, o Supplicante tem 
incommodo gravíssimo, e athe falta do necessário para com 
decencia vir e demorar-se na cidade; e por isso humildemente 
P. aV. Ex.cia Rma se digne conceder-lhe, que se examine com 
o R.do Parocho de Jacotinga, em cujo districto esta a Fazenda 
em que he Capellão, ou cem o R.do Parocho de Irajá, ou com 
outro qualquer que resida naquella Parochia ou na sua vizinhan- 
ça. E.R.M. — 


Na mesma folha do requerimento está escrita a licença da cúria: 
“examine-se com o R.do Vigário Collado de Jacutinga”. Mais abaixo; na 
mesma folha, o resultado do exame: “examinado e approvado. Jacutinga, 
27 de junho de 1828. O Vigr.º Mariano Paula Mendonça”. 

Passamos a algumas deduções óbvias: de 1822, data presumível 
de sua chegada ao Brasil, até 1828, não possuía o Pe. Miguel licença 
para ouvir confissões. Talvez por não dominar bem o idioma português, 
condição essencial para entender e fazer-se entendido em tão importante 
ministério. O fato de não poder ir a Corte por ter “incômodo gravíssimo”, 
pode sugerir uma doença, filha de idade já madura. A falta do necessário 
para com “decência vir a demorar-se na cidade”, interpretemos, com rea- 
lidade, como falta de dinheiro para hospedar-se no Rio. Talvez não ti- 
vesse uma sotaina apresentável para comparecer diante do examinador. 
Ironia do destino! Pouco tempo depois seria alçado ao posto de 
Capelão de uma das mais famosas instituições da Corte, quiçá de todo o 
Império: A Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro. 

Tendo sido, portanto, o Pe. Miguel aprovado para ouvir confissões, 
faltava-lhe a jurisdição, dada pela autoridade eclesiástica. O documen- 
to, à fl. n.º 7, é um pedido formal para poder ter as faculdades concedidas 
aos confessores da época, na diocese do Rio de Janeiro: 


— “Diz o D. Miguel Lasaro (sic) da Veiga, Presbytero 
secular, Hespanhol de Nação, que tem sido examinado, e appro- 
vado confessor como mostra pelo Documento junto, necessita 
exercitar esse santo ministério, dignando V. Ex.? mandar-lhe 
passar Provisão, concedendo-lhe a faculdade de poder absolver 
dos Reservados, e ainda do aborto, habilitar ad petendum de- 
bitum conjugale, dar a Indulgencia plenaria in articulo mortis, 
e benzer tudo quanto não intervir Oleo Sagrado e isso em aten- 
ção ao logar em que mora, e a falta de Sacerdotes, que há” — 


Na mesma folha do pedido, vem a licença da Cúria do Rio: “— Con- 
cedemos as Faculdades pedidas. Rio 6 de Ag.º de 1828. Por com.am de S. 
Ex.? R.ma Aguiar” — 
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Jurisdição para ouvir Confissões, a 1.3 que foi passada pela Cúria 
do Rio de Janeiro ao Pe. Miguel Lasso da Veiga (8 de agosto de 1828). 
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O primeiro documento da Cúria, impresso e selado com as armas 
episcopais de D. José Caetano da Silva Coutinho, Bispo do Rio de Ja- 
neiro, concedendo jurisdição de confessor por um ano, foi assinada aos 
8 de agosto de 1828. É o documento à fl. n.º 8 do processo, no qual no- 
tamos algo interessante: os confessores de mulheres, na época, deveriam 
ter quarenta anos de idade, pois diz o texto da concessão de jurisdição: 
— “lhe concedemos licença para confessar homens, e tendo quarenta 
annos mulheres neste nosso Bispado p. tempo de hum anno”... 

Tendo o Pe. Miguel 49 anos, nesta época, estava canonicamente 
habilitado a confessar o piedoso mulherio de sua capelania rural, sita nos 
arredores do Rio. 

Não sabemos até quando ficou Pe. Miguel como capelão da fa- 
zenda. Inseridas no processo, encontramos as licenças para confessar, 
concedidas pela Cúria do Rio, sempre no mês de agosto, nos anos de 
1829, 1830, 1831, 1835, 1836, 1837, 1838, 1839, 1840. Nestas licenças não 
aparece sua função específica, mas somente o fato de ser “presbytero em 
uso de ordens neste Bispado”. E 

O documento à fl. n.º 32, é um pedido de renovação da licença para 
uso de ordens e confessor, indicando seu último cargo ocupado no Rio: 
— “Diz o Padre Miguel Lasso da Veiga morador e capelam da Santa Casa 
de Misericordia desta Corte”... 

Na mesma folha, a licença autografada pelo Bispo do Rio e Cape: 
lão-Mor da Corte: — “Com prov.es do est.º (Rio), 14 de julho de 1841. Ma- 
noel, Bispo Capellão-Mor”. (º) 

Quando teria ido morar na Santa Casa e lá exercer a função de ca- 
pelão o nosso Pe. Miguel ? Não o sabemos. Inutilmente tentamos, por 
duas vezes, pesquisar nos arquivos da Santa Casa de Misericórdia do Rio 
de Janeiro. A burocracia e a má vontade dos responsáveis pelos docu- 
mentos impediu-nos maior esclarecimento sobre a permanência de Pe. 
Miguel como capelão da Santa Casa de Misericórdia do Rio. Desta ins- 
tituição, em 1840, possuímos um documento importante: a descrição que 
dela nos faz Daniel P. Kidder, pastor metodista que a pedido da “Ameri- 
can Bible Society”, esteve distribuindo bíblias aos brasileiros. Aqui per- 
maneceu de 1837 a 1840, voltando para os Estados Unidos depois do fa- 
lecimento de sua esposa. Suas observações sobre o Brasil, no século 
XIX, são apreciadas pelos historiadores, pois possuem uma qualidade rara 
em viajantes: a fidelidade. O estudo que fez de nossas instituições tem 
um cunho de verdade impressionante. Ele consegue retratar a sociedade 
brasileira, mormente a Corte, nas vésperas da Maioridade, com um olhar 
veraz e arguto. Sobre a Santa Casa de Misericórdia, em 1840, quando lá 
estava o Pe. Miguel como capelão, eis o que nos diz Daniel Kidder: “O 
maior hospital da cidade e até mesmo do país é a Santa Casa de Miseri- 
córdia. O estabelecimento está localizado na praia, mesmo ao pé do Mor- 
ro do Castelo e tem as suas portas constantemente abertas, aos enfermos 
e aflitos. A administração do hospital presta a mais eficiente assistência 
que pode, a todos indistintamente: homens e mulheres, pretos e brancos, 
mouros ou cristãos, não sendo necessário a quem quer que seja pedir re- 
comendações a influentes para ser lá recebido. Pelas estatísticas de casa, 
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ne se ideas é o último documento apresentado no processo, relacionado com a estada 
! ? PEN 76 ia RS) do Pe. Miguel no Rio e como Capelão da Santa Casa: 
— “Tendo lido a representação q. me foi dirigida, e 
na qual se pede a m.º decisão a resp.to do procedimento que o 
Rev.do Capellão e outros Sacerdotes q. visitão as enfermarias 
E do Hospital na S.ta Casa de Misericórdia desta Côrte deverão 
fz ter com os doentes estrangeiros, principalme.te Ingleses pro- 
de Raia Í testantes, que se recolhem á esse Hospital |...| pois o Prove- 
dor da S.ta Casa resolveo verbalmente q. os Rev.dos Sacerdotes 
q. visitão as enfermarias se não emportem com os estrangeiros 
subditos Ingleses, e nem lhes administrem o Baptismo e a Pe- 
nitencia, pois que seos procedimentos tem dado lugar a repre- 
| Exa ! sentações dos Ministros Ingleses (...) tenho assentado no se- 
: g Í guinte: que não obstante essa resolução do Provedor, continue 
| o Rev.do Capellão e outros sacerdotes q. visitão as enfermarias, 
a prestar os officios do seo Ministerio que é de Direito Divino, 
é o mais salutar exercício da caridade fraternal, a todos os 
doentes do referido Hospital, sem exceptuar os subditos Ingle- 
ses protestantes. Em q.to a estes deverão os mesmos Ministros 
aproveitar q.Iquer occasião propicia, q. a Divina Graça lhe de- 
pare, p.? conversa-los, annunciando-lhes a nossa fé, e se elles 
a quiserem receber, abjurado e erro, ministrar-lhes os sacra- 
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mentos da Igreja, tractando-os em tudo o mais como verdadei- 
ros Catholicos Romanos. Mas neste procedim.to, se haverão 
os R.dos Sacerdotes com a prudencia e tacto necessário, de ma- 
neira q. não suscitem querelas entre o Ministro Ingles e o Che- 
fe do estabelecim.to; he caso dos Ministros de J. C. desem- 
penharem aquelle caracter, q. lhes impõe o Evangelho, da as- 
tucia da serpente, e da simplicidade da Pomba. Rio, 21 de 
Janr.º de 1842 — O Bispo Capellão-Mór”. (11) 


Esta carta, admirável pela prudência de quem a assina, o Bispo 
do Rio, foi a última que recebeu o Pe. Miguel, na sua estada na Corte. 
Dois meses depois, já estaria em Mariana, pedindo sua provisão de 1.º 
vigário encomendado de S. Francisco de Paula. 

Achamos um pouco precipitada sua saída do Rio, onde ocupava 
cargo de destaque. Mas, não nos esqueçamos que, de 1822 a 1842, viveu 
o Brasil, mormente a Corte do Rio, conturbadores momentos políticos. Pe. 
Miguel viveu entre outras, a agitação da Independência, das guerras da 
independência nas Províncias, da Constituinte de 1823, da Constituição 
de 1824, da “Confederação do Equador”, da abdicação do |.º Imperador 
do Brasil, Pedro 1.º, do período de Regências com todas as implicações de 
tendências e posições, da campanha pela maioridade de Pedro II.º, de 
quem certamente assistira a cerimônia de Sagração aos 18 de julho de 
1841. Não teria, impulsionado pelo seu sangue espanhol, tomado alguma 
posição política que o tornava indesejável na Corte? Em tempos agita- 
dos a fuga de opções político-partidárias, já é uma opção. É difícil man- 
ter-se imparcial. Deixemos de suposições e imaginemos nosso Pe. Mi- 
guel, 1.º vigário de S. Francisco de Paula, despedindo-se dos amigos 
conquistados em 20 anos de estada na Corte, arrumando seus pertences, 
olhando pela última vez o mar, antes de começar sua subida para as 
montanhas de Minas... “Não leveis para a viagem, nem bastão, nem al- 
forje, nem pão, nem dinheiro; tampouco tenhais duas túnicas” (Lc 9,3). 
“Viver é sempre uma aventura; é nascer todos os dias e morrer. É ser 
ancião, e trazer no coração a juventude do hoje da Igreja, já no amanhã 
da Eternidade” (Elisabeth Leseur). 

Na maturidade de seus 63 anos, Pe. Miguel olhava para frente, com 
um ardor de jovem aventureiro. Minas o esperava! Em Minas morre- 
BIA eum 


NOTAS AO CAPÍTULO V 


(1) — Côn. Raimundo Trindade, Instituições de Igreja, op. cit.. pág. 7. 

(2) — Côn. Raimundo Trindade, Arq. de Mariana, op. cit. volt. |, págs. 296 e 297 — 
“nasceu o Côn. Miguel de Noronha em Lisboa, filho de Luís Felix de Noronha 
e Maria Perez de Magalhães. Veio diácono do Reino e foi ordenado aos 18 de 
dezembro de 1801, por D. Frei Cipriano de S. José. Colado como Cônego da 
Sé de Mariana aos 2 de setembro de 1830, foi eleito, a 1.º de outubro de 1835, 
Vigário Capitular, depois da morte de D. Frei José da SS. Trindade. Faleceu 
a 3 de maio de 1843”. 

(3) — Arquivo da Arquidiocese de Mariana — Instituição Canônica de Párocos — 
Processo N.º 314= Ano 1843 = Pe. Dr. Miguel Lasso da Veiga. 
Ob.: todos os documentos transcritos neste capítulo são retirados deste processo. 
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(4) — Côn. Raimundo Trindade, op. cit., vol. |, pág. 370 — “José Pedro da Silva Ben- 
fica — nasceu em Santa Rita de Ibitipoca, onde foi batizado a 12 de janeiro de 
1812, filho de Pedro Dias da Silva e Ana Tereza de Jesus. Ordenado a 4 
de abril de 1835. Foi Cônego honorário da Sé e deputado à Assembléia Pro- 
vincial. Serviu até 1862, quando faleceu a 1.º de dezembro. Participou da re- 
volução de 1842, tendo sido preso e processado”. 

(5) — Augusto de Saint-Hilaire, Segunda Viagem do Rio de Janeiro a Minas Gerais 
e a São Paulo (1822), companhia Ed. Nacional, São Paulo, 1932, págs. 19 a 21. 

(6) — Idem, ibidem, págs. 23 e 24. 

(7) — Idem, ibidem, págs. 24 e 25. 

(8) — Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 222, jan./março de 
1954, págs. 107 e 108. “— D. José Caetano da Silva Coutinho: foi Bispo do 
Ric de Janeiro de 1808 a 1833. Nasceu a 27 de fevereiro de 1768, em Caldas 
da Rainha, Portugal, sendo filho do casal Caetano da Silva Coutinho, Tomou 
posse como Bispo do Rio aos 28 de abril de 1808, tendo sido sagrado em Lis- 
boa, um ano antes, aos 15 de março de 1807. S. Excia, sagrou o |.º Imperador 
do Brasil, batizou D. Pedro Il e assistiu aos últimos momentos da Imperatriz 
D. Leopoldina. Tomou parte nas lutas políticas pela nossa independência, e 
chegou a ser eleito deputado à Constituinte, D. Pedro | escolheu-o para "Sena- 
dor do Império. Faleceu a 27 de janeiro de 1833”. 

(9) — Idem, págs. 172 a 175 — “|...| D. Manuel do Monte Rodrigues de Araújo, Con- 
de de Irajá. Nasceu em Recife a 17 de março de 1798, Aluno do Seminário de 
Olinda, ordenou-se a 17 de fevereiro de 1822, Eleito Bispo do Rio de Janeiro, 
foi sagrado a 24 de maio de 1840 e tomou posse a 8 de julho do mesmo ano, 
Recebeu o título de Capelão-Mor do Império, Conde de Irajá e outras altas dig- 
nidades. Faleceu a 11 de junho de 1863; um dos mais longos pontificados na 
história dos Bispos do Rio de Janeiro”, 

(10) — Daniel P. Kidder, Reminiscências de Viagens e Permanência no Brasil, Livraria 
Martins Ed., São Paulo, 1977, págs. 58 a 60. 

(11) — Esta carta do Bispo do Rio, D. Manoel do Monte Rodrigues de Araújo, revela 
um espírito de fino diplomata, não deixando ofuscar a voz do Pastor. Para sua 
épcca, é um documento “ecumênico”, visto dar normas de convivência pací- 
fica entre católicos e protestantes, sem pretender forçá-los a abjurarem sua fé, 
Está às fls. 31 e 32 do processo de colação do Pe. Miguel Lasso da Veiga, de 
quem parece ter sido amigo, 
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CAPÍTULO VI (1842-1848) 


“Assim também vós, quando tiverdes cumprido to- 
das as ordens, dizei: somos servos inúteis, fizemos 
apenas o que devíamos fazer.” 


(Lc 17,1) 


4 


A 1.º provisão do vigário encomendado — Sua posse na Fregue- 
sia de S. Francisco de Paula — Primeiras atividades apostólicas — 
Alguns documentos anexados ao processo — Nomeação e posse de D. 
Viçoso como bispo de Mariana — Seu movimento de reforma do clero 
e do povo — Situação moral da diocese e da freguesia — Missões dos 
Capuchinhos — A visita de D. Pedro Il à Fazenda de S. Mateus — A 
freguesia é reduzida a capela filial — “Desaparecimento” do Pe. Miguel 
Lasso da Veiga. 


Apresentou-se, em março de 1842, ao Vigário Capitular de Maria- 
na Côn. Miguel de Noronha Peres, o Pe. Miguel Lasso da Veiga. Trazia 
da Corte a “Carta de Naturalização”, para que não deixasse dúvidas de 
que poderia gozar de todos os direitos, honras e prerrogativas inerentes 
ao fato de ser súdito do Império Brasileiro. Assinou-lhe a Carta o jovem 
Imperador Pedro Il.º, que havia sido coroado e sagrado a 18 de julho de 
1841, por D. Romualdo de Seixas, Arcebispo da Bahia e Primaz do Brasil. 
À cerimônia da Sagração teria comparecido em totalidade o clero da Cor- 
te, do qual fazia parte o Pe. Miguel, e em função de destaque, como ob- 
servamos no capítulo anterior. A Carta de Naturalização e outros docu- 
mentos trazidos do Rio de Janeiro puseram-no em condição de pleitear 
a nomeação como vigário encomendado de uma freguesia vaga. 


O termo “vigário encomendado” era usado quando a nomeação 
para uma freguesia se fazia em nível de cúria diocesana, sem a apresen- 
tação do Imperador, a quem competia, pela força do Padroado, apresen- 
tar os opositores ou candidatos a benefícios eclesiásticos. Havendo a 
carta imperial de apresentação de um candidato, este era designado “vi- 
gário colado” e, por força de sua posição, o benefício, no caso uma fre- 
guesia, tornava-se “colativa”. Muito comum nos documentos do século 
passado a expressão: “colou-se na paróquia” ou “colou-se como cône- 
go”, significando que alguém tomara posse de uma paróquia ou de uma 
cadeira canonical, em obediência a uma apresentação do Imperador. 

As apresentações imperiais nem sempre eram dadas a candidatos 
dignos. A igreja no Brasil, muito sofreria por terem ocupado certos pos- 
tos candidatos pouco recomendáveis pelos costumes e pela ciência. 
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D. Antônio Ferreira Viçoso, que haveria de tomar posse como bispo de Ma- 
riana, em 1844, por várias vezes enfrentou o poder do Imperador, negan- 
do-se a “colar” indignos em paróquias e cadeiras do Cabido. O vigário 
colado possuía uma certa estabilidade em seu cargo. Dele não se afas- 
taria senão por causa gravíssima. Entretanto, nada impedia que vigários 
colados renunciassem a suas paróquias. Na maioria dos casos os vigá- 
rios colados se fixavam em suas paróquias de modo mais estável, prin- 
cipalmente depois da posse de D. Viçoso, tentando acabar com o abuso 
de certos padres, que por um prurido de novidades ou aventuras, quase 
todos os anos mudavam-se de uma paróquia para outra. Podia aconte- 
cer, como se deu em S. Francisco de Paula, que uma paróquia colativa 
fosse reduzida a capela filial, perdendo seu título de colativa, o que tanto 
honrava seus paroquianos... 


A Carta de Naturalização do P. Miguel Lasso da Veiga foi copiada 
num dos livros da Cúria de Mariana, aos 11 de março de 1842 (1). Passa- 
mos a transcrever parte da mesma: 


— “Dom Pedro por graça de Deus e Unanime Acclama- 
ção dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Brasil = Faço saber aos que esta Minha Carta de Natura- 
lização virem; Que tendo a Assembléia Geral Legislativa pela 
Rezolução de 15 de 7 br.º do corrente anno sancionado pelo 
Decreto de 22 do m.mo mez e anno authorizado o Governo a 
conceder cartas de Naturalização ao Padre Miguel Lasso da 
Veiga, natural da Hespanha. Hei por bem Naturalizar ao refe- 
rido Padre Miguel Lasso da Veiga para que possa gozar de to- 
dos os direitos, honras e prerrogativas que pela Constituição 
competem aos cidadãos Brazileiros Naturalizados. Dada no 
Palacio do Rio de Janeiro ao 15 de 8 br.º de 1841, vigesimo da 
Independência do Imperio = Pedro I1.º”... 


Em seguida à cópia do original da Carta de naturalização, encon- 
tramos a provisão do Pe. Miguel Lasso da Veiga, como 1.º vigário en- 
comendado de S. Francisco de Paula. 


Por ser um documento importantíssimo para a história de nossa 
paróquia, reconhecendo como canônica a paróquia criada civilmente, em 
1840, passamos a transcrevê-lo na íntegra: 


“Miguel de Noronha Peres, conego Prebendado na Ca- 
thedral desta Leal Cidade de Marianna, Vigário Capitular, Ge- 
ral e Provizor do Bispado pelo Ilmo e Rev.mo Cabido — Sede 
Vacante — Aos fieis Christãos saude, Paz para sempre em Je- 
sus Christo Nosso Senhor. Faço saber, que attendendo a Pe- 
tição retro do Padre Miguel Lasso da Veiga, natural da Hes- 
panha e prezentemente morador neste Bispado, em respeito a 
Imperial Carta de Naturalização e mais Documentos, que appre- 
zentou: Hei por bem pela prez.te Provizão authorizar e Deputar 
ao dito Padre Miguel Lasso da Veiga, por concorrer no mesmo 
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os requizitos necessarios para servir o Emprego de Vigario 
Encommendado da Freguesia de S. Fran.co de Paula, desmem- 
brada da de Simão Pereira e exercerá o referido Emprego por 
tempo de hum anno se antes não mandarmos o contrario, cum- 
prirá com a rezidencia e servirá como convem ao Serviço de 
Deos, da Igreja, e bem dos seus Parochianos, administrando- 
-lhes os Sacramentos a tempo e horas, e absolvendo-os de to- 
dos os peccados excepto os actuaes rezervados, não tendo 
para isso a necessaria jurisdição, e lhes encarrego m.to a sua 
boa direcção no que dará contas a Deos pela parte que lhe to- 
car = Cumprirá com tudo o mais que for de sua obrigação, e 
haverá com o dicto Emprego a Congriia, e emlum.tos Parochiais, 
que legalmente lhe competirem. Encomendo portanto aos seus 
Parochianos o estimem e respeitem como a seu Parccho. Es- 
ta se cumprirá sendo apprezentada ao Rev.mo Sr. Vigario da 
Vara Respectivo para sua intelligencia, bem como ao R.do Sr. 
Vigario da Freg.º de Simão Pereira, que se achava tambem en- 
carregado do Pasto Espiritual da Sobredita Freguezia de S. 
Francisco de Paula, e será registrada no Cartorio da Comarca 
Episcopal, e onde mais tocar e findo o anno, perderá seu vi- 
gor. Dado nesta Leal cidade de Marianna sob o Sello da Meza 
Capitular e meu signal aos 11 de março de 1842. Eu Felicissi- 
mo José da Trindade, Escrivão do Registro Geral do Bispado 
no impedim.to do da Camara Episcopal escrevi — Miguel de 
Noronha Peres = Lugar do Sello — Trindade = Provizão do 
Padre Miguel Lasso da Veiga para vigr.” Encommendado de 
S. Fran.co de Paula como nella se contem. P. V. S. ver = ch 
5$025.” (2). 


No dia 12 de março de 1842, em ofício remetido ao Vigário Capi- 
tular, pedia Pe. Miguel o uso de faculdades concedidas, de praxe, aos 
vigários da diocese. 

Munido da documentação necessária, parte de Mariana, para S. 
Francisco de Paula, o seu 1.º vigário encomendado. 


Viagem penosa, sem dúvida, para um sexagenário. É justo ima- 
ginar a alegria da população, que lhe teria preparado digna acolhida. 
Aos 27 de março de 1842 abria o Pe. Miguel Lasso da Veiga o 1.º livro 
de Batismos da Paróquia e o 1.º livro de Casamentos e Enterros (3). 


Sua letra é bela, segura. Os assentos que começam a aparecer são 
precisos, redigidos no estilo da época. Qual teria sido a impressão do 
neo-vigário ? Como acharia seu rebanho, como teria encontrado o local 
do Culto? Não podemos afirmar já tivesse terminada a construção da 1.º 
Matriz, que bela e majestosa subsistiu até 1915, sendo reformada total- 
mente, guardando pouca coisa da primeira edificação. Talvez não pos- 
suísse, ainda, as duas torres, pois os sinos, que até hoje cnamam os fiéis 
à oração, datam de 1861, 20 anos depois da posse do Pe. Miguel. Dentro 
do que foi exigido pela lei que criou civilmente a paróquia, não teria ela 
recebido um pastor, se o local para o culto não fosse mais amplo, mais 
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funcional, mais apto às cerimônias solenes obrigatórias numa sede pa- 
roquial. A única fotografia que temos da 1.º matriz a mostra impo- 
nente mas simples, sem a ostentação dos templos da região do barroco; 
ela é simples, como foram e tão simples os mineiros da Região da Mata, 
e os paroquianos de S. Francisco de Paula. 


O vigário começa a trabalhar. No dia imediato ao de sua posse, 
28 de março de 1842, derrama a água lustral sobre a cabeça da “inocen- 
te Inacia, cativa”... (4) 


Sua ação pastoral estender-se-á às fazendas que passaram a fa- 
zer parte de sua paróquia, sendo as maiores e, por isso mais visitadas 
À 
por ele, as de S. Mateus e Monte Verde. 


Já em abril de 1842, batiza no oratório da Fazenda de S. Mateus, 
e nos assentos sempre diz que ela pertence à Sr.? D. Francisca Maria 
Valle da Gama (5). Vê-se, pelos assentos de batismos, que esta fazenda 
era visitada várias vezes por ano pelo Vigário, em cujo oratório fazia 
batizados e assistia a casamentos (*). Não se esquecerá da Capela filial 
de S. José, onde irá algumas vezes (7). 


Em agosto de 1843, soube o Pe. Miguel que seria indicado poi 
Sua Majestade Imperial, como 1.º Vigário Colado da paróquia de S. Fran- 
cisco de Paula, visto que começa a pedir alguns documentos necessá- 
rios para o processo de oposição na Cúria de Mariana. Alguns documen- 
tos por serem passados por autoridades da própria paróquia, merecem 
figurar neste capítulo. 


Aos 8 de agosto de 1843, entrega-lhe o Juiz de Paz do distrito de 
S. Francisco de Paula o seguinte atestado: 


“Attesto e faço serto debaixo do juram.to de meu cargo 
que o Pe. Miguel Lasso da Veiga Vigr.” Encomendado desta 
Freg.º não se acha no meu Cartorio com crime, e nem Acuza- 
ção antes setem conduzido sempre com boa conduta e cum- 
prindo os seus deveres tanto na administração dos Sacram.ios 
como em tudo aquilo que esta adherente ao seu Ministerio. 
Passo a presente por me ser pedida. S. Francisco digo Freg.” 
de S. Fran.co de Paula da Comarca de Barbacena 8 de Agos- 
to de 1843 — Ricardo Pereira Rolim — Juiz de Paz = Reco- 
nheço em Test.to da Ver.e Francisco Prudente Rodrigues, Escr.am 
do Juizo de Paz.” (8) 


Ao Subdelegado do Distrito da Freguesia de S. Francisco de Pau- 
la, que, como vimos, pertencia à Comarca de Barbacena pede, também, 
o Pe. Miguel um atestado, que lhe foi concedida nestes termos: 


“Atesto que o Pe. Miguel Laço (sic) da Veiga tem servi- 
do de Vigário Encomendado nesta Freguesia de S. Fran.co de 
Paula a perto de dois annos e tem se portado com toda a hon- 
ra e desencia, e é peçoa (sic) capaz nos disempenhos de seus 


serviços e sem crime algum. — Freg.º? de S. Fran.co de Paula, 
8 de Agosto de 1843 — Marcelino Gz. da Costa Sub Delega- 
do”. (º) 


Passando por Barbacena, a 21 de agosto de 1843, aproveita para 
pedir ao Vigário da dita cidade um atestado de boa conduta. Era-lhe 
necessário tal atestado, por ser o Vigário de Barbacena o Vigário da 
sede do município e da comarca de Barbacena, à qual pertencia a pa- 
róguia de S. Francisco de Paula. Eis o texto do atestado do Sr. Vigá- 
rio de Barbacena: 


“Attesto, para constar onde for mister, que não me tem 
chegado noticia alguma que prejudique e offenda a reputação 
do Ilmo Rev.mo Padre Miguel Lasso da Veiga vigario encomen- 
dado da freguezia de São Francisco de Paula, d'este munici- 
pio, e comarca, logar distante d'esta cidade dezessete ou de- 
zoito legoas. Passo a presente por me ser pedida. Barbacéna 
21 d'agosto de 1843. Joaquim Camillo de Brito, parocho de 
Barbacêna.” 


Em Mariana, aos 29 de agosto de 1843, Pe. Miguel deixa um docu- 
mento que mostra sua preocupação em não se afastar por muito tempo 
de sua paróquia. Não sabendo quando assinaria S. Majestade a carta 
de apresentação de sua pessoa ao cargo de vigário colado de S. Francis- 
co de Paula, passa uma procuração a dois sacerdotes residentes em Ma- 
riana, para que um deles se cole em seu nome. Eis o texto da procuração: 


“Pella presente Procuração por mim feita e assignada 
Constituo meu bastante Procurador ao Ilmo e Rev.mo Sfr Co- 
nego Miguel Archanjo da Encarnação; ou ao Revmo Sír Pe. 
Mestre Joze de Souza e Silva Roussim p.? q. no meu nome se 
colle na Freguesia de São Fran.co de Paula quando S. M. Im- 
perial haja por bem Appresentar-me, e lhes concedo todos os 
poderes em direitos necessarios. Marianna 29 de Agosto de 
1843. Pe. Miguel Lasso da Veiga”. (10) 


Aos 17 de setembro de 1843, já estava de volta à sua paróquia, 
pois o 1.º livro de registro de batismos registra alguns realizados nesta 
data. Um mês depois, eis que na Corte, D. Pedro Il assina o esperado do- 
cumento, pelo qual constituía o Pe. Miguel Lasso da Veiga o 1.º Vigário 
Colado de S. Francisco de Paula! Eis a íntegra do importante documen- 
to, assinado pelo Imperador, cujo original encontra-se no Arquivo de Ma- 
riana, inserido no Processo de Colação: 


“Dom Pedro, por graça de Deos e Unanime Aclamação 
dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do 
Brasil. Faço saber a vós Vigario Capitular do Bispado de Ma- 
rianna, que, conformando-Me com a vossa Proposta, Houve 
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por bem, pelo Meu Imperial Decreto de treze do corrente mez, 
Apresentar o Padre Miguel Lasso da Veiga na Freguezia de São 
Francisco de Paula, ultimamente creada n'esse Bispado, como 
com effeito, o Apresento, e Hei por apresentado, com a clau- 
sula de que se podera dividir esta Freguezia quando se julgar 
necessario. E vos encomendo que n'elle o confirmeis, e lhe 
passeis vossas letras de confirmação na forma costumada, em 
que fara expressa menção de como confirmastes por esta Mi- 
nha Apresentação, e com a mesma Freguezia haverá o manti- 
mento, e mais emolumentos, prós e percalços, que legitima- 
mente lhe pertencerem. Esta se cumprirá sendo passada pela 
Chancellaria do Império. Pagou trinta mil reis de Direitos e de 
cinco por cento da lotação provisoria de seiscentos mil reis, 
como se vio do respectivo conhecimento em forma. Dada no 
Palacio do Rio de Janeiro aos dezoito de Outubro de mil oito- 
centos quarenta e tres, vigesimo segundo da Independencia 
e do Imperio. Imperador Pedro Il.º — Honorio Hermeto Carneiro 
Leão — Carta pela qual Vossa Magestade Imperial Ha por bem 
Apresentar o Padre Miguel Lasso da Veiga na Freguesia de São 


Francisco de Paula do Bispado de Marianna, na forma acima 
declarada.” 


Dois editais foram assinados pelo então Vigário Capitular João 
Paulo Barbosa (!!). Um seria fixado na porta da igreja matriz de S. 
Francisco de Paula ('2). O edital enviado para a sede da paróquia foi as- 
sinado a 20 de novembro de 1843. Aos 28 de dezembro, nas costas do 
edital, há a seguinte atestação: “Certifico que no dia 28 de dezembro 
de 1843 poucos momentos antes da Missa conventual nesta Igreja Ma- 
triz de S. Francisco de Paula publiquei o Edital retro e não appareceu 
impedimento e nem consta havêlos. S.m Fran.co de Paula 28 de Dezem- 
bro de 1843 — Pe. Manoel Bonifacio de Sz.º Guerra Capellão”. 


Quem seria este padre Manoel Bonifácio, que se assina como ca- 
pelão? Sem dúvida, algum amigo de Pe. Miguel Lasso da Veiga, e que 
teria assinado a atestação da publicação do edital, para evitar qualquer 
aparência de fraude. Aos 28 de dezembro de 1843, Pe. Miguel Lasso da 
Veiga estava em S. Francisco de Paula, pois batizou no dia 27 e no dia 
29 do mesmo mês, conforme os registros de batismo. Isto prova que 
ele se absteve de ser juiz em própria causa... 


O Cura da Sé de Mariana assina no verso do edital enviado à Sé, 
afirmando: “não haver impedimento algum e nem sei que haja. Mn.na 
28 de Janeiro de 1844. O Cura José Bonifacio de Souza Barradas”. 

Quando houve a “colação” do Pe. Miguel na paróquia de S. Fran- 
cisco de Paula ? Não o sabemos. Não encontramos o documento compro- 
batório da dita colação, assinado por ele ou um dos seus bastantes pro- 
curadores. Afirma Côn. Trindade que a colação se deu a 1.º de agosto 
de 1844 (13). A partir de abril de 1844, não assina mais Pe. Miguel os 
assentamentos com o título de “vigário encomendado”, mas, simplesmen- 
te como o “Pe. Vigário Dr. Miguel Lasso da Veiga”. Tal fato compro- 
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Carta de S. Majestade Imperial, D. Pedro Il, apresentando o Pe. Miguel Lasso 
da Veiga como Vigário Colado de S. Francisco de Paula (18 de outubro de 1843). 
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varia já ter havido a Colação em Mariana, antes da data apresentada pe- 
lo Côn. Trindade ? Não ousamos afirmá-lo, sem um documento às mãos, 
para dirimir qualquer dúvida. 

Deve ter-se alegrado Pe. Miguel ao poder transmitir aos seus paro- 
quianos, que cessara a longa viuvez da Igreja de Mariana ! Havia-lhe Deus 
enviado um Pastor zeloso e santo na pessoa do Pe. Lazarista Antônio 
Ferreira Viçoso, sagrado bispo aos 5 de maio de 1844, na Capela do Mos- 
teiro de S. Bento do Rio, pelo Bispo do Rio, amigo do Pe. Miguel, D. Ma- 
nuel do Monte Rodrigues de Araújo. A posse de D. Viçoso na Sé de Ma- 
riana se deu aos 16 de junho de 1844. Iria este bispo reformar a diocese 
que lhe havia confiado Gregório XVI, nela permanecendo como uma Luz, 
a dissipar as trevas da corrupção clerical, dos pecados, da ignorância re- 
ligiosa. D. Silvério Gomes Pimenta haveria de escrever-lhe a biografia, 
não procurando esconder, com seu belíssimo estilo literário, o lastimável 
estado da diocese, mormente do clero, naquele ano de 1844. Morreria D. 
Viçoso em 1875, não sem antes ter visitado, coisa admirável, todas as 
paróquias de sua diocese. Teria vindo a S. Francisco de Paula ? Acha- 
mos que não. Em 1845 esteve em Juiz de Fora, então capela filial da pa- 
róquia de Simão Pereira, aos 30 de setembro. Tivesse estado em S. Fran- 
cisco e haveria um termo de Visita Pastoral a marcar-lhe a presença. (14) 


Sobre o estado moral da paróquia neste período cronológico que 
pretendemos reviver, podemos afirmar que pagava caro tributo à chaga 
da escravidão, chaga putrefata a contaminar a sociedade brasileira do sé- 
culo passado sob todos os aspectos. Sobre a escravidão, a minar os ali- 
cerces morais, escreveu D. Silvério: “a escravidão, encarada pelo lado 
dos costumes, é vulcão a deitar torrentes de imoralidade no país onde 
existe umas condições da nossa. Considere-se a pouca instrução religiosa 
dos escravos, que soube serem em grande parte de boçal rudeza, poucos 
desvelos recebem de seus senhores neste particular; considere-se a li- 
berdade com que vivem na mesma casa e fazenda, escravos dos dois 
sexos, de si propensos ao mal, e sem nenhum resguardo que os defenda 
dele; |...| ajuntem-se mais as tentações contínuas entre senhores e es- 
cravas, achando aqueles no domínio azo para o abuso e violência, e dimi- 
nuindo nestas à sujeição as forças para a resistência |...| donde pro- 
cede ser o Brasil um dos países, em que menos se estranha a imoralidade 
pública, onde os que afrontam em manifesta mancebia e prostituição o 
respeito devido às famílias, acham nelas ingresso franco, e são tratados 
com os mesmos sinais que as pessoas de costumes puros”. (15) 

A comprovação de um péssimo estado moral da paróquia pode ser 
feita pelos dois livros abertos pelo Pe. Miguel: o de batismo e o de casa- 
mentos. De 28 de março de 1842 a 4 de março de 1848, data de seu úl- 
timo batizado, Pe. Miguel batizou 585 crianças. Destas, 266 eram escra- 
vas, 319 eram livres. Há um número grande de filhos naturais, nascidos 
de ventre escravo ou ventre livre, embora os filhos naturais de escravas 
sejam mais numerosos. Daí deduzirmos que a prostituição, a mancebia, 
existiam em larga escala. Tendo batizado 585 crianças, como vimos, Pe. 
Miguel assistiu somente a 149 casamentos ! 80 casamentos entre escra- 
vos e 69 casamentos entre pessoas livres. Os números, infelizmente, nos 
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Frontispício do 1.º livro de batismo da paróquia de São Francisco de Paula. 
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levam a tristes constatações sobre o procedimento dos paroquianos de 
S. Francisco de Paula neste período estudado. Procedimento que encon- 
tra, o sabemos, suas raízes no econômico, no social, numa sociedade 
marcada pela opressão, pela injustiça, pelo desrespeito à pessoa huma- 
na. O evangelho era letra morta. Recebiam-se os sacramentos, sem a 
mínima conversão dos costumes. Sacramentalizar era a prática pastoral 
da época. Pobres padres do século XIX, máquinas distribuidoras da gra- 
ça, empregados do Governo, sem autoridade para conscientizar o povo 
sobre a realidade, eles mesmos nem tendo consciência do que eram, do 
que lhes pedia a Palavra de Deus ! 

Para minorar tão grave situação pastoral, pediu D. Viçoso a ajuda 
de missionários Capuchinhos que percorreram várias paróquias da Dio- 
cese, logo depois da chegada do Prelado. Em S. Francisco de Paula 
encontramo-los em outubro de 1847, exatamente do dia 15 deste mês 
ao 1.º de novembro. Dois frades, Frei Eugênio de Gênova e Frei Francisco 
de Nápoles devem ter amedrontado o povo com o fogo do inferno, des- 
crito a beleza do céu, enfim, devem ter conseguido legitimar algumas 
uniões ilícitas. Andaram batizando com licença do Vigário, que os declara 
“Missionários Apostólicos”. Andaram por Juiz de Fora, estes mesmos fra- 
des, antes de irem pregar em S. Francisco de Paula: “Vox clamatis in 
deserto”... 

É romântico, somente romântico, imaginar dois frades a pregarem 
a mensagem de libertação transmitida aos Apóstolos, numa sociedade 
escravocrata, opressora, onde conseguia subsistir uma religião dominada 
pelos fantasmas do Padroado, Regalismo, Jansenismo, Ultramontanismo 
e outros “ismos”. 

Um fato que merece ser destacado e que se teria dado, segundo 
Pedro Calmon, (18) em fevereiro de 1847, segundo o Visconde Nogueira 
da Gama em 1848: a visita de D. Pedro Il.º à fazenda de S. Mateus, sita 
em território da paróquia de S. Francisco de Paula. É uma honra saber- 
mos que o jovem Imperador pisou em nossa paróquia, antes mesmo de 
visitar Juiz de Fora, o que faria alguns anos depois. Sobre esta visita 
do Imperador à fazenda de S. Mateus, temos um depoimento dado por 
ele mesmo, ao Visconde Nogueira da Gama, filho de D. Francisca Maria 
Valle da Gama que hospedara o Imperador em 1847. Falando sobre ela 
a seu filho, então acompanhando o Imperador em viagem à Europa, assim 
se expressou Pedro Il: “e a quem nunca deixarei de ser grato pela deli- 
cadeza com que em fevereiro de 1848 hospedou-me em sua fazenda de 
S. Mateus, principalmente por ter festejado a minha chegada, libertando, 
nesse mesmo dia uma família sua escrava; pois ninguém melhor do que 
o Senhor conhece quais foram sempre os meus sentimentos a respeito da 
escravidão”... (7) Não afirmamos que Pe. Miguel Lasso da Veiga es- 
tivesse presente à recepção do Imperador na fazenda de S. Mateus. Mas, 
pelo que até agora conhecemos sobre ele, temos razões óbvias, para su- 
por que teria sido um des primeiros a ser admitido 20 beija-mão. 


Chegamos ao final deste capítulo, estranhando um fato que deve 
ter chocado o Vigário e os paroquianos de S. Francisco de Paula: a lei 
n.º 291, de 26 de março de 1846, transferia a sede da Matriz de S. 
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Francisco de Paula para a Capela das Dores do Rio do Peixe (hoje Lima 
Duarte). No artigo 3.º, lemos o seguinte: “Fica transferida a séde da Ma- 
triz de S. F.co de Paula, no Município de Barbacena para a Capella das 
Dores do Rio do Peixe da mesma Freguesia”... (18) 

Não sabemos o que teria motivado tal transferência. Política ? Ne- 
cessidade de terminar a sede paroquial de S. Francisco de Paula ? 

A partir de dezembro de 1847, Pe. Miguel não assina mais “vigá- 
rio” mas somente o “Pe. Dr. Miguel Lasso da Veiga”. 

Poucos meses depois iria desaparecer; sim, pois não há nenhum 
documento que nos prove que ele morreu em S. Francisco de Paula. 
Em 1847, pesavam-lhe 68 anos de vida, e bem vivida ! Supomos que te- 
nha voltado para a Corte. Nossas pesquisas, infelizmente, não nos le- 
varam ao local de seu sepultamento no Rio. Se ele morreu em S. Fran- 
cisco de Paula, seus restos mortais jazem sob a Matriz atual da paró- 
quia que se orgulha de tê-lo tido como 1.º vigário encomendado e único 
vigário colado (1º). O último assento de batizado assinado pelo Pe. Mi- 
guel, traz a data de 4 de março de 1848. Sua letra é trêmula, insegura. 
O capricho é o mesmo, com o qual costumava escrever nos livros paro- 
quiais. Que seu nome esteja inscrito no Livro da Vida ! “O vencedor se 
trajará com vestes brancas e eu jamais apagarei seu nome do livro da 
vida. Proclamarei seu nome diante de meu Pai e dos seus Anjos” (Ap 3,5). 


NOTAS AO CAPÍTULO VI 


(1) — Arquivo da Cúria de Mariana — Livro de Provisões e Licenças da Cúria (Dez, 


1841 e maio de 1843), págs. 23v e 24. 

(2) — Idem, ibidem, págs. 24 e 24v. . , 

(3) — Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões — Livro de Batis- 
mos n.º 1 (1842 a 1855), 95 fls. 

Livro de Casamentos e Enterros n.º 1 (1842 a 1847) 24 fls. Não existe neste livro 
nenhum registro de enterro. ; 

(4) — Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões — Livro de Batis- 
mos n.º 1, fl. 1. Nos assentos de batismos há sempre o registro da Condição 
(livre ou escravo) do batizando, de seus pais e padrinhos. 

(5) — D. Maria Francisca Valle da Gama, Baronesa de S. Mateus. Nasceu aos 14 de 
maio de 1786 e faleceu a 16 de junho de 1881. Era uma autêntica matriarca, 
tendo depois da morte de seu marido, Cel. José Inácio Nogueira da Gama, regido 
a imensa propriedade que lhe coubera por herança (ficou viúva aos 10 de ja- 
neiro de 1839). Já nonagenária, distribuiu sua imensa fortuna entre os pobres, 
tendo morte edificante (cf. Laurênio Lago, Nobiliarquia Brasileira — Titulares 
do Sexo Feminino. Imprensa Militar, Rio de Janeiro, 1949, págs. 19 a 21). 

(68) — Os casamentos de livres e escravos, nobres e plebeus são assentados no mes- 
mo livro. À fl. 7 do livro n.º 1 de Casamentos da Paróquia de S. Francisco 
de Paula, encontra-se o registro do casamento do filho do Sr. Senador Vis- 
conde de Caeté, realizado no Oratório da Fazenda de S. Mateus e um outro 
casamento do qual testemunha o Sr. Visconde de Baependi, Braz Carneiro 
Nogueira da Gama. 

(7) — A capela filial de S. José, hoje igreja paroquial de S. José de Três Ilhas, per- 
tencia à freguesia de S. Francisco de Paula. Em 1846 encontramos batizados 
realizados nesta capela filial de S. José, pelo Pe. Francisco de Paula Lustosa, 
com licença do vigário de S. Francisco de Paula (cf. Livro n.º 1 de batismos, 
fis. 34v e 35v). 
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(8) — Arquivo da Cúria de Mariana — Processo n.º 314 — Instituição Canônica de 
Párocos — Ano 1843 — fl. 39. 


(9) — Idem, ibidem, fl. 38. 
(10) — Idem, ibidem, fl. 7. 
(11) — Côn. Trindade, Arq. de Mariana, vol. |, op. cit., págs. 297 e 298. “Côn. João 


Paulo Barbosa, nascido em Mariana. Ordenado sacerdote a 22 de dezembro 
de 1821. Permaneceu como Vigário capitular até 28 de abril de 1844, dia em 
que tomou posse do bispado em nome e com procuração de D. Viçoso.” Não lhe 
poupa críticas o santo D. Silvério, descrevendo-o como pessoa de baixo nível 
moral. 

(12) — Os editais deveriam ser fixados nas portas das igrejas e lidos, pelo menos uma 
vez, à estação da missa dominical. 

(13) — Côn. Trindade, Instituições de Igrejas..., op. cit., pág. 286. 

(14) — D. Belchior J. da Silva Neto, Dom Viçoso, Apóstolo de Minas, Belo Horizonte, 
1965, pág. 154. " 

(15) — Apud João Camillo de Oliveira Torres, História das Idéias Religiosas no Brasil, 
São Paulo, 1968, págs. 84 e 85. l 

(16) — Pedro Calmon, História de D. Pedro H, 1.º vol., Livraria José Olympio, Rio de 
Janeiro, 1975, pág. 310. 

(17) — Visconde Nogueira da Gama, Minhas Memórias, Rio de Janeiro, 1895, pág. 192. 

(18) — Livro da Lei Mineira, tomo XIl, parte 1.3, págs. 21, 22 e 23. 

(19) — Se tivesse morrido em S. Francisco de Paula o seu 1.º vigário, certamente ha- 
veria algum registro num dos livros do Arquivo da Paróquia, e disto dariam noti- 
cia os “Traços Cronológicos” do 1.º livro de Tombo. 


CAPÍTULO VII (1849 - 1870) 


“Permite-me, Senhor, que eu leve adiante minhas 
investigações, Tu que és minha esperança; faze que 
meu esforço não seja perturbado. Se o futuro e o 
passado existem, quero saber onde estão”... 


(S. Agostinho — Contissões — Cap. XVIII), 


A transferência da sede da paróquia — Filial da freguesia das 
Dores do Rio do Peixe — Filial da freguesia de S. José do Rio Preto — 
O distrito de S. Francisco de Paula passa a fazer parte do município de S. 
Antônio do Paraibuna — Criação da paróquia de Santo Antônio do Parai- 
buna — O 1.º vereador e a epidemia de cólera — A lei que recriou a fre- 
guesia de S. Francisco de Paula — Documentos do distrito de S. Francisco 
de Paula nos arquivos da prefeitura de Juiz de Fora — Alguns vigários 
provisionados por Mariana — Teria existido o Pe. Macabeu ? 


Em obediência ao que prescrevia a Lei Mineira n.º 291, de 26 de 
março de 1846, a sede da matriz de S. Francisco ds Paula foi transferida 
para a capela das Dores do Rio do Peixe (hoje Lima Duarte). Lendo o tex- 
to da Lei, não se chega à conclusão de que a paróquia tenha sido su- 
pressa. Fala-se de transferência de sede. Acreditamos que tal mudança 
tenha sido ocasionada por motivos graves. Talvez por achar-se em cons- 
trução a igreja de S. Francisco de Paula ou ser urgente a distribuição pas- 
toral do clero da diocese, disperso e desorganizado, até a posse de D. 
Viçoso. Fato incontestável é que somente razão gravíssima iria permitir 
situação tão anormal e até mesmo humilhante, para a população de S. 
Francisco de Paula, com certeza orgulhosa por ter conseguido elevar a 
primitiva capela ao honroso título de paróquia colativa. Acreditamos que 
já era freguesia canonicamente ereta a de Senhora das Dores do Rio do 
Peixe, embora só tenha logrado o título de Freguesia Civil aos 27 de 
junho de 1859, pela Lei Mineira n.º 991 (1). 

O 1.º assento de batismo do ano de 1849 é esclarecedor quanto à 
nova situação: — “aos vinte e sette dias do mez de Maio de mil oito cen- 
tos e quarenta e nove nesta outrora Igreja Parochial de Sam Francisco 
de Paula, hoje filial da da Senhora das Dores do Rio do Peixe, com li- 
cença do Respectivo Parocho batizei...” (2). Assina o assento o Pe. Joa- 
quim Flauzino Moreira, que inaugurava, com este ato ministerial, seu pe- 
ríodo de permanência em S. Francisco de Paula como capelão, de maio 
de 1849 a setembro de 1851. Encontrando assentos de batizados, em 
quase todos os meses desses anos, supomos que o Pe. Joaquim Flauzino 
Moreira tenha residido em S. Francisco de Paula. Pelo arquivo da Cúria 
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de Mariana (3) pudemos colher alguns dados sobre este sacerdote. Foi 
ordenado, ao que tudo indica, por D. Frei José da SS. Trindade, pois seu 
processo de habilitação para as ordens data de 1827. Entretanto, seu 
nome não figura nas listas dos ordenados por D. Frei José, conforme 
as apresenta Côn. Trindade (4). Pe. Joaquim Flauzino Moreira tinha 
o mesmo nome de seu pai, e sua mãe chamava-se Manuela Antônia de 
Pádua. Nasceu em S. João del-Rei, em 1802, sendo batizado a 11 de 
junho do mesmo ano. Não conseguimos descobrir onde teria exercido 
ministério, antes de chegar a S. Francisco de Paula. Tendo tido o cui- 
dado de registrar todos os batismos que realizava, admiramo-nos por não 
se encontrar um só registro de casamento por ele assistido, durante sua 
permanência como capelão em S. Francisco de Paula. Uma suspeita de 
que teria registrado os casamentos em Lima Duarte, levou-nos a pesqui- 
sar nos arquivos desta paróquia. Inútil tentativa... 


Deixando a então capela filial, da qual era encarregado, transfere- 
-se para a paróquia de Simão Pereira, onde passou a ter o cargo de ca- 
pelão da igreja filial de Sant'Ana da Boa União (hoje Sant'Ana do De- 
serto), ali ficando de 1853 a 1864 (5). 


Os “Traços Cronológicos” do |.º livro de Tombo de S. Francisco 
de Paula, nos dizem que: “em 1852 passou a igreja de São Francisco de 
Paula a ser filial da Matriz de S. José do Rio Preto”... Esta matriz de 
S. José do Rio Preto não era senão a mesma igreja que, com o título de 
“capela filial de S. José”, pertencera à ex-freguesia de S. Francisco de 
Paula (*). A freguesia de S. José do Rio Preto (hoje conhecida como 
S. José de Três Ilhas) fora criada por provisão episcopal de 7 de no- 
vembro de 1833. Seu primeiro vigário foi o Pe. Manuel Mendes Lopes. 
Algum tempo depois, passa a ser filial de S. Francisco de Paula (1840), 
e é restaurada pela sua elevação a freguesia civil com a Lei Mineira de 
31 de maio de 1850 (7). 


Em dezembro de 1852, no dia de Natal, chegou o novo capelão, 
que batiza algumas crianças e deixa sua assinatura: Pe. Francisco de 
Paula Gonçalves. Eis como aparece o 1.º assento de batismo realizado por 
ele: “Aos vinte e cinco do mes de dezembro de mil oitocentos e cincoen- 
ta e dous nesta capella de S. Fran.co de Paula, Filial da Freg.º de S. José 
baptisei”... (8). Até agosto de 1853 encarrega-se de S. Francisco de 
Paula. Pelo seu processo na Cúria de Mariana (º) conseguimos saber que 
era natural de Prados, filho legítimo do Tenente Francisco Joaquim de 
Assis e D. Francisca de Paula Gonçalves. Nasceu no ano de 1824, tendo 
recebido o batismo aos 5 de julho do mesmo ano. Recebeu o presbiterato 
das mãos de D. Antonio Ferreira Viçoso a 18 de março de 1848. Foi coad- 
jutor da freguesia de Lages (hoje Resende Costa) até 1852, conforme esta 
petição para uso de ordens e para o cargo de capelão de S. Francisco 
de Paula: — “O Padre Francisco de Paula Gonçalves appresenta findas 
Prov= de Coadjutor de Lages e Pregador, e agora appresentando-se como 
capellão de S. Francisco de Paula supplica uzo de ordens, confessor, 
pregador e capellão”... (19). Na mesma folha da petição, escreve D, 
Viçoso: — “concedo Provizão com as faculdades requeridas com vigor a 
de Capellão intervindo consentimento expresso do Rev.do Parocho — Ma- 
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rianna 28 de fevereiro de 1853 — Ant.º B.po de Mn.na”. "Não conseguimos 
saber quem era o vigário de S. José, em 1853, que teria dado, o 
pede o Bispo, seu assentimento à nomeação do Pe. Francisco de sa a 
Gonçalves como capelão de S. Francisco de Paula. Não há nenhum 
assento de casamento assistido por este capelão no período em que aten- 
deu sua capelania. Fomos ao arquivo da atual paróquia de S. José das 
Três Ilhas (unida à paróquia de Belmiro Braga, antiga Vargem Grande) 
onde pesquisamos no livro de casamentos n.º 1 (1852 a 1890). Nenhum 
assento pode ser identificado como sendo o de um casamento realizado 
em S. Francisco de Paula. 

Segundo os “Traços Cronológicos”: “houve de 1853 a julho de 
1855 interrupção de capellães, continuando a ser directamente administra- 
da pelo respectivo Vigário de S. José do Rio Preto -.. Em abril de 1855, 
Pe. Francisco Gonçalves toma posse como vigário encomendado de S. 
José do Rio Preto conforme se vê registrado no arquivo desta paróquia: 
“aos 22 de abril de 1855 tomei conta dessa Freg.? de S. José do Rio Preto. 
Pe. Fran.co de Paula Glz.s, Vigr.º Encome.do”, (11). Por Carta Imperial de 
8 de abril de 1863, foi nomeado vigário colado de S. José do Rio Preto. 
“Em 1855 (de julho até setembro) serviu como capelão o Pe. Jerônimo 
Gonçalves da Silva Macedo Rollin”, afirma o autor dos “Traços Cronoló- 
gicos”. Isto se comprova pela existência de alguns assentos de batismos 
assinados pelo Pe. Jerônimo em julho de 1855 (15 batismos) e que nos 
levam à conclusão, que os que foram realizados nos meses de agosto e 
setembro, tiveram seus assentos perdidos na encadernação do livro de 
batismos n.º 1. Como poderia o autor dos “Traços Cronológicos dizer 
que o Pe. Jerônimo permaneceu em S. Francisco de Paula até setem- 
bro de 1855, se não tivesse lido os assentos hoje perdidos ? 

Sobre o Pe. Jerônimo Gonçalves da Silva Macedo Rollim sabe- 
mos que era filho de Francisco Pereira da Silva e Rosa Francisca dos 
Passos, tendo nascido e sido batizado em Bonfim do Paraopeba, a 18 de 
maio de 1823. Ordenou-se em 1848. Logo após sua ordenação é no- 
meado coadjutor do vigário de Simão Pereira, Pe. José de “Serqueira 
Leite. Depois da morte deste, parece ter sido nomeado vigário enco- 
mendado da mesma freguesia, onde em diversos livros assina não mais 
o “coadjutor” mas sim “o Vigário”, Transfere-se para Mariana em 1859, 
colando-se como Cônego da Sé aos 24 de outubro do mesmo ano (12). 

A história não se fazia somente em S. Francisco de Paula... 

A 31 de maio de 1850, pelo Art. 8.º da Lei Provincial n.º 472, era a 
povoação de Santo Antônio do Paraibuna (hoje Juiz de Fora) elevada à 
categoria de Vila, com a denominação de Vila de Santo Antônio do Pa- 
raibuna, compreendendo no seu município a mesma paróquia e a de Cha- 
péu d'Uvas. O art. 13 da mesma lei determinava que à comarca de Pa- 
raibuna, cuja sede era Barbacena, ficaram pertencendo as Vilas de Pre- 
sídio do Rio Preto e de Santo Antônio do Paraibuna e o art. 52 descrevia 
a área da paróquia do distrito da nova vila, a qual compreenderia: “as 
fazendas de S. Mateus, Santa Córdula, e as de que são proprietários Ma- 
noel Pereira dos Santos, Manoel Gonçalves Pereira, Manoel Gonçalves 
Soares, Feliciano Cardoso e Joaquim Inácio Franco, dividindo por este 
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até os limites do distrito de Rosário com S. Francisco de Paula, seguin- 
do pela divisa do mesmo até o fim da fazenda de Francisco Garcia de 
Matos, o velho, e desta, em rumo direto à ponte do Pimentel, ficando para 
esse fim desmembrados dos distritos e freguesias a que pertencem os 
territórios respectivos dentro destes limites”. (13) 

Perdia, como vimos, a freguesia de S. Francisco de Paula, um bom 
pedaço de seu território, o qual passava a fazer parie da nova freguesia 
de Santo Antônio do Paraibuna, à frente da qual se achava o Pe. Tiago 
Mendes Ribeiro, que nove anos mais tarde, por Carta Imperial de 3 de 
agosto de 1859, seria nomeado o 1.º vigário colado da Cidade do Parai- 
buna (!4). A 7 de abril de 1853 instalou-se a 1.º sessão da Câmara Muni- 
cipal. De acordo com a lei de organização municipal de 1.º de outubro 
de 1828, ainda em vigor, cabia às Câmaras das Vilas eleger 7 vereadores, 
sendo o presidente o mais votado. Como representante de S. Francisco 
de Paula, prestou juramento José Anastácio da Costa Lima, sobre o qual 
falaremos em outros capítulos, pois passava S. Francisco de Paula a ser 
distrito do Município da Vila de S. Antônio do Paraibuna, com direito 
a um representante na Câmara Municipal. (15) 

Em 1855, por infelicidade, vê-se o município atingido pela ameaça 
da epidemia de cólera, que então grassava no País. 

“A 25 de outubro do mesmo ano, estando reunida a Câmara Mu- 
nicipal, o presidente em exercício, comendador Paula Lima, fez verbal- 
mente a seguinte indicação: “que se nomeasse em cada distrito deste 
município, uma comissão composta de cidadãos probos que promovam 
nos seus respectivos distritos uma subscrição a favor dos outros indigen- 
tes quando por desgraça aconteça sermos atacados da epidemia que 
nos ameaça, para com estas quantias e as da Municipalidade socorrer-se 
aos indigentes, informando sempre a Câmara do estado sanitário da po- 
pulação. Essa indicação foi aprovada, pelo que na mesma data se cons- 
tituíram comissões para cada distrito. Para S. Francisco de Paula foram 
nomeados Cezário de Castro Lima e José Vicente, para que alertassem a 
população econômica e sanitariamente.” (19) A epidemia só chegou a 
causar pequeno número de vítimas, tendo sido estas escravos residentes 
na zona rural. 

A lei de 2 de maio de 1856, elevada a Vila de S. Antônio do Pa- 
raibuna ao título de Cidade do Paraibuna (somente em 1865, pela lei 
n.º 13 de 19 de dezembro, passou a chamar-se cidade do Juiz de Fora). 
“A população do Município era então de 27.712 pessoas, assim dividida: 
brasileiros, 11.176; estrangeiros, 118; escravos 16.428. A ata da sessão 
da Câmara Municipal de 27 de outubro de 1855 não esclarece qual era a 
população da Vila nem a dos demais distritos em separado. |...| no pe- 
ríodo de janeiro de 1853 a janeiro de 1854 registraram no município 855 
nascimentos e 275 óbitos.” (17) 

Voltando a nos preocupar, especificamente, com S. Francisco de 
Paula, deparamos com uma lei que recriou a freguesia, marcando as 
novas divisas da mesma. É a lei n.º 865, de 14 de maio de 1858 (18) Trans- 
creveremos o art. 1.º: — “Fica creada a Freguezia de S. Francisco de 
Paula composta do Distrito do Rozário, e do S. Francisco, com a se- 
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guinte alteração na extrema com o Districto do Juiz de Fora: começando 
no Rio do Peixe na extrema da Fazenda de S. Mateus, sempre pelas ver- 
tentes do ribeirão da Conceição à fazenda dos Corrêas, à ir procurar a 
fazenda de Manoel Gonçalves Loures, ficando estas fazendas pertencen- 
tes ao Districto e Freguezia de S. Francisco; do ponto em que parou 
esta demarcação, d'ahi em diante pelas antigas divisas da Capella do 
Rozario filial da mesma”. 

Já a lei de 1840, criando a paróquia de S. Francisco de Paula, co- 
locava a capela do Rosário como sua filial, juntamente com S, José do 
Paraibuna, como tivemos oportunidade de observar. O interessante é 
que, em nenhum livro do arquivo da paróquia aparece qualquer atendi- 
mento à capela filial do Rosário (hoje Rosário de Minas) que é, no mo- 
mento, paróquia canonicamente ereta. 


Passando S. Francisco de Paula a distrito da cidade do Paraibuna, 
todos os livros, de uso oficial do Juízo de Paz do distrito, deveriam ser 
rubricados pelo presidente da Câmara Municipal. No arquivo da Prefei- 
tura de Juiz de Fora, tombado pelo Serviço do Patrimônio Histórico, en- 
contramos vários livros de S. Francisco de Paula. Eis o termo da aber- 
tura do mais antigo: Servirá este livro para Eleições de Vereadores e 
Juizes de Paz da Freguezia de Sam Francisco de Paula e contem o nu- 
mero de folhas que vai declarado no fim pelo termo de inserramento, e 
todas ellas são rubricadas por mim, na qualidade de Vereador Servindo 
de Prezidente da Camara Municipal d'esta Cidade com o apellido de que 
uso que dis = Oliv.? Horta. Cidade do Paraybuna, 11 de julho de 
1860.” (19). Este livro está com folhas perdidas, mofado, sendo impossí- 
vel trabalhar nele para pesquisas mais aprofundadas sobre eleitos e elei- 
tores. Aliás, digamos de passagem, que somente em 1977, e graças ao 
trabalho do historiador Dormevelly Nóbrega, estes livros preciosos do 
arquivo da Prefeitura Municipal tiveram numeração, índices, e um pouco 
de tratamento contra o mofo e as traças. Até então, ninguém sabia onde 
estavam, o que continham. São ainda floresta virgem a ser debastada 
por aqueles que pretenderem pesquisar sobre a história de Juiz de Fora 
sob todos os aspectos: político, econômico e social. Se todos os distritos 
contassem com a ajuda de um interessado em história, seriam levantados 
dados para uma visão total da história de nossa cidade que, afirmamos, 
está por ser feita. 

Em 1863, segundo os “Traços Cronológicos”, “foi restaurada a fre- 
guesia, cujo vigário foi o Padre Moura, que parochiou a freguesia de Ja- 
neiro de 1863 até Dezembro do mesmo ano”... Entendemos que esta 
restauração se deu em nível de Cúria, isto é, com a nomeação de um vi- 
gário encomendado, voltando S. Francisco de Paula a ser sede paroquial. 
O autor dos “Traços Cronológicos” escreveu, tendo diante de si fontes e 
provas, os livros de assentamentos de batizados ou casamentos, tanto que 
marcou exatamente o tempo do início e o do fim do paroquiato do Vi- 
gário Pe. Moura: janeiro a dezembro de 1863. Hoje, no arquivo de S. 
Francisco de Paula, somente se encontra uma página, a 1.º folha do livro 
n.º 2 de cópias de batizados. Nesta página azul, anterior à fl. 1, branca, 
onde se lê a justificação e aprovação do Sr. Arcebispo D. Geraldo M. 
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de Morais Penido, com respeito à cópia dos antigos originais de assentos 
batismais, deterioradíssimos pelo tempo e descuido dos responsáveis, há 
somente 15 assentos de batizados, registrados segundo a cópia dos ori- 
ginais, atribuídos ao Pe. Moura (2º). Em um ano, exatamente, de janeiro 
a dezembro, só teria havido 15 batizados, sendo o último feito em 19 de 
agosto de referido ano ? Se os “Traços Cronológicos”, escritos em 1915, 
constatavam provas de ter estado Pe. Moura, em S. Francisco, até de- 
zembro, como desapareceram as provas de agosto em diante ? Perderam- 
-se ? É incrível o mau trato dado aos arquivos paroquiais !... 

Voltamos, novamente, ao cronista da paróquia, que afirma: “durante 
o ano de 1864 a freguesia ficou vaga, sendo administrada pelo Padre 
Luiz Arcieri, Vigário da Vargem Grande”... (21) 

O termo “vigário” foi mal usado. Vargem Grande (hoje município 
de Belmiro Braga) era, em 1864, capela filial de S. José de Três Ilhas. 
Somente em 1885, por provisão episcopal datada de 16 de maio, segundo 
côn. Trindade, seria instituída freguesia (22). Devem ter existido assentos 
de batismos ou casamentos, assinados pelo Pe. Luiz Arcieri, para que o 
cronista pudesse fixar seu tempo de permanência em S. Francisco de 
Paula como administrador, ou melhor, como “vigário encarregado”. Ne- 
nhum documento de 1864 escapou à fúria devoradora do tempo, e das 
mãos pesadas que lidaram com os velhos arquivos da paróquia ! 

No Arquivo da Cúria Marianense encontramos a confirmação do 
que escrevera o cronista: “em abril de 1865 foi nomeado Vigário da Fre- 
guesia o Rev.do Padre Francisco Rodolpho de Miranda, que parochiou 
até janeiro de 1866”, pois deparamos com este registro de provisão: 
“Provm de V.E. da Frag.º de S. Fran.co de Paula ao Pe. Francisco Ro- 
dolpho de Medeiros (sic) por 2 annos tendo vigor do dia da posse em 
diante. 7 de M.so de 65 + A.B.M. — pg. 128000”. (23). Dos assenta- 
mentos de batizados e casamentos realizados pelo Pe. Francisco Ro- 
dolpho de Medeiros (2!) nada escapou, nem os originais nem as cópias. 
Continuamos acompanhando os “Traços Cronológicos”: “dessa data (Jan. 
de 1866) até o ano de 1877 parochiou a Freguesia o Rev.do Vigário An- 
tônio Francisco de Paula Dias. Porém, dizem que o predecessor delle 
fosse o Padre Macabeu, que foi mandado assassinar pelo Comm. José 
Anastácio da Costa Lima”... 

Procurando informações sobre o Pe. Antônio Francisco de Paula 
Dias, no Arquivo de Mariana, deparamos com o registro de sua provizão 
para Vigário encomendado de S. Francisco de Paula, datada de 3 de 
julho de 1871: “Provizam de V. E. de S. F.co de Paula para o Pe. Fran.ce 
de Paula Dias p. 1 anno. Mariana 3 de julho de 1871 — C.º Bicalho = 
12$000” (25). 

O cronista marca como início do paroquiato do Pe. Francisco 
Antônio de Paula Dias o ano de 1866. Parece ter-se enganado, o que 
provamos pela provisão passada pela Cúria, datada de 1871, e os assentos 
de batismos no arquivo de S. Francisco de Paula, assinados por este 
padre a partir de novembro do dito ano. 

De 1866 a 1871, teria, realmente, passado pela paróquia o Pe. 
Macabeu, assassinado pelo Comendador Costa Lima ? Existem, na capa 
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interna de cor verde, do livro n.º 2 de cópias de originais de batizados, a 
cópia de 7 batizados feitos no ano de 1868. O copista ou não entendeu 
o nome escrito pelo vigário, ou copiou tal qual: “o vigário X. se Seria (o) 
Pe. Macabeu ? Sobre a existência ou não deste padre, cujo assassinato 
transformou-o em figura cercada de legendas, voltaremos a tratar em ca- 
pítulo posterior. ; ; 
Resumindo o que foi exposto neste capítulo, podemos dizer que 
de 1849 a 1870, passou a paróquia por diversas situações, e a falta de 
documentos não nos permitem uma investigação mais detalhada destes 


20 anos. . 
Os sinos que até hoje existem, datam de 1861, o que nos leva 


à conclusão de que estava completamente terminada a 1.º bela matriz 
de S. Francisco de Paula, a testemunhar a fé daqueles que, há 50 anos 
atrás, haviam comecado a construção da pequena capela em honra do 
“Taumaturgo de Paula”. 


NOTAS AO CAPÍTULO VII 

(1) — Livro da Lei Mineira, vol. XXVv, Ouro Preto. 1859, pág. 39. . ” 

(2) — Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões — Livro de Batis- 
mos n.º 1, fl. 54. RA 

(3) — Arquivo da Cúria de Mariana — Processo de Habilitação para as ordens — 
N.º 2.085 — Ano 1827 — Pe. Joaquim Flauzino Moreira. 

(4) — Côn. Raimundo Trindade, Ara. de Mariana, 1.º vol.. 00. Cit. págs. 202 a 207. 

(5) — Arquivo da Paróquia de Simão Pereira — Livro de Batizados (1854-1863), 

(6) — Vide Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões — Livro de 
Batismos n.º 1, fls. 34 e 34v. , . 

(7) — Côn. Raimundo Trindade. Instituições de larejas..., op. cit, pág, 252. e 

(8) — Vide Arquivo de S, Francisco de Paula de Torreões — Livro de Batismos n.º 1, 
fl. 84v. 

(9) — Arquivo da Cúria de Mariana — Processo da Instituição Canônica de Pároco 
— n.º 147 — Ano 1863 — Pe. Francisco de Paula Gonçalves. 

(10) — Idem. ibidem, fl. 14. . 

(11) — Arquivo da Paróquia de S. José de Três Ilhas — Livro de Batismos (1847-1866), 
fl. 30v. 

(12) — Côn. Raimundo Trindade. Arq. de Mariana. op. cit.. pág. 358. 

(13) — Paulino de Oliveira. História de Juiz de Fora. Juiz de Fora, 1953. pág. 25. 

(14) — Côn. Raimundo Trindade, Instituições de Igrejas, op. cit., pág. 128. 

(15) — Paulino de Oliveira, op. cit., pág. 27. 

(16) — Idem, ibidem, pãa. 30 a 31. 

(17) — Idem, ibidem, pág. 41. 

(18) — Livro da Lei Mineira, 1858. tomo. XXIV. pág. 17. 

(19) — Arquivo da Prefeitura de Juiz de Fora. Livro n.º 117 — S.P.H. 

(20) — Nada conseguimos saber. no Arquivo de Mariana. sobre este Pe. Moura. Nos 
arquivos de Simão Pereira, aparecem assentos assinados pelo Pe. João Batista 
de Moura. Seria a mesma pessoa? 

(21) — Pe. Luiz Arcieri era italiano. Não tendo sido ordenado no Brasil, nada se 
encontra, na Cúria de Mariana. que possa nos dar informações sobre sua pes- 
soa. É o 1.º padre italiano a pisar o solo de S. Francisco de Paula. 

(22) — Côn. Raimundo Trindade, Instituições de Igreja, op. cit.. pág. 316. 


(23) — Arquivo da Cúria de Mariana — Livro de Provisões, Portarias, Licenças (jan. 
de 1857 a outubro de 1871), fl. 145v. Ê 

(24) — Não encontramos o processo de habilitação para as ordens do Pe. Francisco 
Rodolfo de Medeiros, no Arquivo de Mariana, 

(25) — Arquivo da Cúria de Mariana — Livro de Provisões, Portarias, Licenças (Jan. 


1857 a out. 1871), fl. 152v. 


103 


CAPÍTULO VIII (1870 - 1900) 


“Nella chiesa niente ê piu prezioso, nulla é piu de- 
siderato che un buono e utile Pastore.” 


(San Bernardo — Ep. 249) 


A paróquia no final do século passado — O vigário Paula Dias — 
A perseguição dos opressores — O vigário Pretelli, 1.º vigário italiano 
— Os italianos em S. Francisco de Paula — Côn. Braz Liguori e Côn. 
Domingos Lavia — Caetani, o vigário da passagem do século — A po- 
voação e a Capela de N. S.º do Desterro de Toledos — A povoação de 
Humaitá e o patrimônio de Santa Maria Eterna. 


Inicia-se este período cronológico que pretendemos historiar, com 
a chegada, em S. Francisco de Paula, do vigário Antônio Francisco de 
Paula Dias, provisionado pela Cúria de Mariana no mês de abril de 1871. 
O primeiro assento de batismo assinado por este vigário tem a data de 
26 de novembro de 1871, e o último, a de 8 de dezembro de 1877. (1). O 
autor dos “Traços Cronológicos” esclarece-nos, que não foi sem dificul- 
dades o paroquiato do vigário Antônio Francisco, dizendo que: “soffreu 
tambem perseguição por parte do mesmo Commendador, porem não 
abandonou a freguezia senão depois do fallecimento do perseguidor”... 


Refere-se o cronista ao Comendador José Anastácio da Costa Li- 
ma, a quem acusara, como vimos no capítulo anterior, de haver manda- 
do assassinar o antecessor do Pe. Antônio Francisco de Paula Dias, um 
tal de Padre Macabeu. 


Sobre a veracidade ou não de tal homicídio, deter-nos-emos em 
posterior capítulo. Não era sem jaça a pessoa do Comendador Costa Li- 
ma, déspota distrital, possuidor da fazenda de Monte Verde, uma das 
maiores da região e mais bem servida por braço escravo. Havia se ca- 
sado, em 1845, com D. Maria Cândida Perpétua, tendo oficiado na ceri- 
mônia litúrgica o 1.º vigário de S. Francisco de Paula, Pe. Dr. Miguel Las- 
so da Veiga. Tendo se imposto pela força, como “onipotente senhor”, 
não é inverossímil lhe tenha feito oposição o vigário da paróquia. Não 
acreditamos numa oposição direta, nominal, mas o Evangelho, pregado 
até mesmo por ministros covardes, se opõe, por sua mensagem de liber- 
tação, aos desmandos dos prepotentes e opressores. Bastaria uma sim- 
ples insinuação, em sermão de festa domingueira, sobre a humildade, o 
amor ao próximo desvalido e oprimido, a igualdade entre senhores e es- 
cravos, o respeito à pessoa humana, para que se sentissem atingidos e 
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feridos, como “por uma espada de dois gumes” (Hb. 4,12), os que pela 
tirania opressora julgavam-se donos da verdade, sustentáculos de uma 
sociedade escravocrata, ameaçada de ruir pela sua podridão e contradi- 
ções. Já no início da era cristá admoestara o apóstolo Tiago: “pois bem, 
agora vós, ricos, chorai e uivai por causa das desgraças que estão para 
vos sobreviver. A vossa riqueza apodreceu e as vossas vestes estão car- 
comidas pelas traças. O vosso ouro e a vossa prata estão enferrujados 
e a sua ferrugem testificará contra vós e devorará as vossas carnes. En- 
tesourastes como que um fogo nos tempos do fim! Lembrai-vos de que 
o salário, do qual privastes os trabalhadores que ceifaram os vossos 
campos, clama, e os gritos dos ceifeiros chegaram aos ouvidos do Se- 
nhor dos exércitos” (Tg 5,1-5). 

Diante do Juiz dos vivos e mortos compareceu O comendador José 
Anastácio da Costa Lima a 5 de dezembro de 1876. Seus ossos estão 
sepultados sob a atual igreja matriz, encontrando-se a lousa sepulcral 
diante da porta da sacristia. Um ano depois se afasta da paróquia o Pe. 
Antônio Francisco de Paula Dias. vindo confirmar as informações do au- 
tor dos “Traços Cronológicos”. Por não havermos encontrado, na Cúria 
de Mariana, o seu processo de habilitação para as ordens, nada conse- 
guimos saber sobre este vigário. Em 1879, toma posse como vigário da 
freguesia das Dores do Rio do Peixe (hoje Lima Duarte), como nos pro- 
vao termo de abertura de um dos livros de seu arquivo: “declaro que to- 
mei posse d'esta Freguezia aos dois de Fevereiro de mil oitocentos e se- 
tenta e nove, e portanto não sou responsavel pelos assentos que estão 
anteriormente âàquelle dia da minha posse. Freguezia das Dores do Rio 
do Peixe, 5 de fevereiro de 1879. Vigr.º Ant. Francisco de Paula Dias”. (2) 


Durante o paroquiato do Pe. Antônio Francisco de Paula Dias, per- 
deu a diocese de Mariana o seu 7.º Bispo, o santo e culto D. Antônio 
Ferreira Viçoso, adormecido no Senhor aos 7 de julho de 1875. Foi por 
toda a diocese uma consternação profunda, pelo passamento daquele 
que havia reformado clero e povo, da grei que lhe fora confiada. 


Sucedeu-lhe D. Antônio Maria Correia de Sá e Benevides, toman- 
do posse a 13 de novembro de 1877. A administração de Dom Benevides 
foi das mais fecundas, “sobretudo em obras espirituais e na restauração 
da disciplina eclesiástica. E se nessas realizações não foi enexcediível, 
terá sido porque a Providência prodigalizando-lhe dotes magníficos de 
ciência e piedade, negou-lhe saúde vigorosa. Durante mais de doze anos 
vedou-lhe cruel paralisia toda espécie de trabalho”... (3) 

A 30 de novembro de 1877, assina D. Benevides, a provisão do 
novo vigário de S. Francisco de Paula: “Prov.m de V. Encommendado do 
Pe. José Pretelli, Italiano, para a Freguezia de S. Francisco de Paula do 
Rio Preto, por um anno. + Antônio Bispo de Mariana, 30 de novembro 
1877 = 68000” (1). 

Pe. Pretelli inaugura uma longa série de vigários italianos envia- 
dos para o pastoreio de S. Francisco de Paula. Felizmente possuímos to- 
dos os assentos de batismos feitos pelo Pe. Pretelii. O livro de Casamen- 
tos n.º 2 deve ter sido aberto por ele. O primeiro assento data de 13 de 
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Lousa sepulcral do Comendador José Anastácio da Costa Lima. 


junho de 1878, à fl. 38. Na encadernação deste livro perderam-se 37 fo- 
lhas! (5). 

Por que teria sido enviado um sacerdote italiano para S. Francis- 
co de Paula? Exatamente porque para esta paróquia, a partir de 1870, 
haviam se dirigido algumas famílias de emigrantes italianos, vindos do 
sul da Itália (Calábria). Folheando os assentos de casamentos, depara- 
mos com várias uniões entre estes primeiros italianos fixados em S. 
Francisco de Paula. Não raras vezes, casavam-se italianos com brasilei- 
ras, como pudemos observar. 

Acreditamos ter sido quase proposital, a ida de famílias italia- 
nas para S. Francisco de Paula, pelo fato de ser o padroeiro da paróquia 
o grande Santo da Calábria, S. Francisco de Paula (em italiano, de Pao- 
la, cidade calabresa que o viu nascer, sita na diocese de Cosenza). Os 
primeiros italianos vindos para S. Francisco, pertenciam às famílias: Bo- 
relli, Caiaffa, Magaldi, Lavia, Bonomi, Intrieri, Falci e Botti. Mais tarde 
dispersar-se-iam por Juiz de Fora, onde ainda hoje vivem seus descen- 
dentes. : e 

“No século passado, devido aos problemas políticos, à pressão 
econômica e social, à carestia etc., apareceram no cenário mundial cor- 
rentes emigratórias. Uma grande parte do contingente emigratório do 
século passado proveio da Itália, onde, devido às condições econômicas, 
fruto em parte das lutas políticas pela Unificação e em parte ainda he- 
rança das antigas formas de divisão de terras, abundava a mão-de-obra 
à procura de uma atividade que lhe permitisse viver melhor. A emigra- 
ção constituía para a Itália uma verdadeira válvula de escape, coisa re- 
conhecida aliás pela própria administração, que, devido aos grandes 
gastos causados pelas lutas e pela organização do governo unificado, 
nunca conseguiu levantar o nível de vida de grande parte da população. 
De 1874 a 1889 entraram no Brasil 320.373 italianos: quase a metade, 
portanto, se localizou em S. Paulo, transformando-se em trabalhadores 
rurais” (8). Em Juiz de Fora, e mais especificamente, em S. Francisco de 
Paula, firmaram-se italianos não como substitutos do braço escravo, co- 
mo se deu alhures, mas como mascates, vendeiros, pequenos nego- 
ciantes. “O mascate italiano, que percorria as fazendas procurando ven- 
der suas mercadorias, era um verdadeiro propagandista das idéias de li- 
berdade, já fervilhando no Brasil na década de 1870-1888 (anos decisivos 
para a propaganda abolicionista). Esse mascate, uma figura típica das 
fazendas, já nas últimas décadas do Império, entrava em contato com os 
escravos e os punha a par das últimas novidades do movimento abolicio- 
nista. Aconselhava, não raro, a fuga”. (7) 

Acompanhando emigrantes, veio da Itália um grande número de 
sacerdotes, colocados pelos Bispos onde era maior o número de italia- 
nos. Não raro, acompanhando seus pais ou parentes, vinham para o Bra- 
sil como simples clérigos, sendo aqui ordenados presbíteros. 

O número de famílias italianas se fixando em S. Francisco de Pau- 
la foi, relativamente, pequeno, em comparação com outros lugares, que 
se transformaram em pequenas ilhas de cultura italiana. Juiz de Fora as 
chamou, no burburinho da industrialização do final do século passado, 
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antes que marcassem nossa paróquia com usos, costumes, comidas ti- 
picas, etc. Em todo o Estado de Minas Gerais, ousamos afirmar, a pre- 
sença dos emigrantes não se fez sentir de modo tão forte como em S. 
Paulo e nos Estados do sul do Brasil. 

Em 1885, afasta-se da paróquia o Pe. Pretelli. Diz-nos o cronista 
que “soffreu terrivel perseguições por parte de estrangeiros”... Seriam 
estes estrangeiros os patrícios de Pe. Pretelli? Tudo indica que sim. Se, 
como nos afirma o evangelho, “nenhum profeta é bem recebido em sua 
pátria” (Lc 4,24) podemos dizer que o Pretelli não foi bem recebido “pe- 
los de sua pátria”... 

Até abril de 1886, a freguesia ficou vaga, sendo nomeado vigário 
e tomou posse da mesma em 15 de abril de 1886, o Reverendo Cônego 
Braz Nicolau Liguori, que a paroquiou até janeiro de 1890, segundo in- 
formações do cronista. 

Era italiano, naturalizado brasileiro, este novo vigário. Em Maria- 
na encontramos o registro de sua provisão: “Provisão a Vigario Encom- 
mendado da Freguezia de S. Francisco de Paula do Rio Preto (sic) a fa- 
vor do Rev.do Pe. Braz Nicolau Liguory, Italiano naturalisado, por dois 
annos com vigor da posse. Mn.7a, 10 de julho de 1886 — S.G. Pimenta = 
C.º Julio”. (8) O 1.º batismo realizado pelo vigário Braz Liguori se deu aos 
2 de outubro de 1886. Nada conseguimos saber sobre o Pe. Braz Nico- 
lau Liguori que, pelo cronista, seria cônego (º). Sobre seu sucessor, Côn. 
Domingos Lavia, pudemos ter dados mais informativos, sobre sua pessoa 
e suas atividades. Segundo o cronista: “de janeiro de 1890 até 24 de 
junho de 1895 paroquiou a freguezia o Rev.do Padre Domingos Lavia, que 
falleceu e foi sepultado nesta Matriz, sob os degraos do Altar-Mor. Foi 
o vigário mais illustrado, conhecia 8 idiomas. Muito popular, morreu po- 
bre”. 

Sua provisão para vigário de S. Francisco de Paula assim se en- 
contra em Mariana: “Provisão ao Rev.do Pe. Domingos Lavia para depois 
da posse e pelo prazo de um anno exercer o cargo de Vigário Encom- 
mendado da Freguezia de S. Francisco de Paula do Rio Preto. M.na, 14 
de abril de 1890 — S.G. Pimenta = pg. 9$000 = chaves”. (10) Em abril 
aparecem seus primeiros assentos de casamentos e batismos. (11) 

Sobre o Côn. Lavia, sabemos que era irmão da mãe do futuro vi- 
gário de S. Francisco de Paula, Afonso Daniel Intrieri, vindo da Itália 
como clérigo e estudando, (no período em que Pe. Lavia era vigário em 
S. Francisco de Paula) no Seminário Maior de Mariana. Côn. Lavia era, 
também, irmão de Pedro Lavia, fâmulo dedicadísssimo de D. Silvério Go- 
mes Pimenta, a quem acompanhava sempre nas visitas pastorais. Sen- 
do homem piedoso e culto, privava Pe. Domingos Lavia da amizade do 
então Bispo diocesano Silvério Gomes Pimenta, 9.º Bispo de Mariana, 
sobre quem haveremos de falar adiante (12). 

Deve ter falecido em junho de 1895, pois durante este mês encon- 
tramos casamentos assistidos pelo Pe. Manoel Nogueira Duarte, então vi- 
gário de Santa Bárbara do Monte Verde. Há uma biografia do Côn. Do- 
mingos Lavia, escrita por seu sobrinho Côn. Afonso Daniel Intrieri, que 
não conseguimos encontrar, por ter sido impressa no início deste século. 
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Ela nos faria conhecer melhor a vida deste sacerdote, o 1.º que veio a 
falecer e ser sepultado na matriz de S. Francisco de Paula. (13) 

Ao côn. Lavia, “depois de 6 meses sucedeo o Pe. Francisco Gae- 
tani que paroquiou a freguezia até julho de 1902”... De fato, em Mariana, 
encontramos a provisão do Pe. Gaetani: “Provisão de Vigário Encommen- 
dado ao Rev.do Pe. Francisco Gaetani para reger a freguezia de S. Fran- 
cisco de Paula do Monte Verde (sic) do termo de Juiz de Fora por um 
anno com vigor da posse. M.na, 21 de dezembro de 1895 — Mons.or Tel- 
les = pg. 178600 = Mons.ºr Bicalho”. (14) 

O 1.º casamento assistido pelo vigário Gaetani data de 8 de ja- 
neiro de 1896. Os assentos dos batismos por ele realizados, acham-se 
copiados no livro n.º 3 de assentos de batismos, sem que se possa dar 
notícia dos originais. Do Pe. Gaetani nada mais se sabe ou se pode di- 
zer, a não ser confirmar mais um final melancólico de um paroquiato nas 
montanhas de Minas! Devemos falar, neste capítulo, sobre as duas cape- 
las filiais, a de N. S.? do Desterro de Toledos e a de Santa Maria Eterna 
de Humaitá, pois foi dentro do período cronológico que estudamos 
(1870-1900), que surgiram as duas capelas e os povoados que as ro- 
deiam. 


TOLEDOS — É mais ou menos desta época, 1875, ou pouco mais adian- 
te, a origem deste lugar chamado Toledos, pertencendo ao 
território da paróquia de S. Francisco de Paula. Deve-se à 
família dos Toledos o nome da localidade, os quais doa- 
ram, segundo tradição oral, pequena área de terra onde 
hoje está a capela de N. S.º do Desterro, cuja construção 
devemos colocar no último quartel do século passado. É 
uma belíssima capela, toda de pedra, com preciosas ima- 
gens de madeira, sendo que a da Padroeira, N. S.º do Des- 
terro, é de valor inestimável. À pequena distância do Rio 
do Peixe, a capela se ergue sobre um outeiro, banhado, 
em baixo, pelas águas do rio. A antiga igreja, conservadis- 
sima, até hoje, foi construída com material existente no 
mesmo local (pedra e madeira) vindo o cal e outros mate- 
riais em lombos de burros. À doação da área feita pelos 
Toledos, foi acrescentada uma outra, de extenso pa- 
trimônio de terras (7 alqueires), por um senhor de nome 
João Carlos e sua esposa. Esta doação foi legitimada e con- 
firmada pela filha do casal D. Joaquina Dias, casada com 
João Dias. Os segundos doadores fizeram dois cemitérios 
na área da 1.º doação: um cemitério no morro, atrás da 
capela, e um outro, pequeno, à beira do rio, para o sepul- 
tamento dos pagãos. Este cemitério pequeno de pagãos 
quase sempre abandonado e invadido pelas águas do rio, 
está marcado por uma grande árvore de cedro, que dizem 
ter brotado de uma grande cruz da mesma madeira, ali 
fincada no século passado. É até poética, esta versão da 
origem do grandioso cedro, brotado da “Árvore da Vida”, 
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Capela de Nossa Senhora do Desterro construída em Toledos por volta de 1870. 


Cemitério de Toledos onde estão sepultados os doadores do Patrimônio da Capela. 
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a Cruz de J. Cristo, como é chamada na liturgia de Sexta- 
-Feira Santa. No cemitério maior, com alguns grandes tú- 
mulos, estão sepultados os doadores João Carlos e sua es- 
posa Maria. D. Joaquina Dias, filha do casal, encontra-se 
lá sepultada ao lado de seu marido. Era irmã de D. Inês 
Garcia, esposa do Coronel Jeremias Garcia, antigo chefe 
político de Benfica. Foi ele o doador do terreno onde ho- 
je se acha edificada a matriz paroquial de N. S.º da Con- 
ceição de Benfica, bairro de Juiz de Fora. Até as grandes 
enchentes de 1918, e antes da estrada de ferro atingir Var- 
gem do Carmo (hoje Valadares), Toledos era um lugar 
cheio de vida, movimentado. Uma grande ponte de madei- 
ra sobre o rio do Peixe o ligava à região de Pirapetinga, 
Com a queda desta ponte, Toledos ficou isolado, com sua 
bela capela centenária, com seu cemitério cercado de 
grades de ferro, só se movimentando nos dias de missa e 
no dia da festa da Padroeira. ' 


HUMAITÁ — Deste lugar, que no linguajar do vulgo, sofreu a corrupção 


de pronúncia para “Maritá”, tem-se documentação autên- 
tica, arquivada nas Cúrias Arquidiocesanas de Mariana e 
Juiz de Fora. 

Os primitivos possuidores da fazenda, nas águas do Ri- 
beirão da Conceição, denominada Fazenda dos Felicianos, 
deixaram em testamento para seus herdeiros uma parte das 
terras e um patrimônio, também em terras, para Santa Ma- 
ria Eterna. O procurador da Santa, Benjamim Antônio Cor- 
rêa, em petição datada de 30 de outubro de 1875, obteve 
do Juiz de Paz de então, por certidão, o termo de conci- 
liação verificada entre os herdeiros e sócios da Fazenda 
dos Felicianos, relativa a divisão da dita fazenda. O es- 
crivão do Juízo de Paz da Freguesia de S. Francisco de 
Paula, nesta época (1875), era Manoel Antônio Lopes (co- 
nhecido por Neca Lopes). A certidão que ele forneceu a 
Benjamim Corrêa diz que, à fl. 28 do livro de audiências do 
cartório, constava o termo de conciliação e o reproduz pa- 
lavra por palavra. Por esta certidão sabemos que, a 19 de 
fevereiro de 1868, fez-se a partilha das terras dos Felicia- 
nos, estando presentes todos os herdeiros ou seus procu- 
radores e, também, o procurador de Santa Maria Eterna. 
No referido documento está escrito que o procurador da 
Santa requeria o terreno do Patrimônio, no melhor lugar e 
mais apropriado, que servisse para a povoação e comuni- 
dade. Os doadores do patrimônio de Santa Maria Eterna 
de Humaitá são: Joaquim Fidelis Loures e sua esposa Do- 
miciana Cândida de Campos e Antônio de Souza Bastos. 


No livro de Tombo n.º 2 da Paróquia (15) está copiada a es- 
critura de doação do patrimônio, assinada pelos doadores. 
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O procurador Benjamim Corrêa que viveu muitos anos e fa- 
leceu em avançada idade, cumpriu à risca sua missão, e pro- 
curou, como mandavam os doadores, prover a construção 
de um cemitério. 

No livro de Tombo n.º 2 (18) encontramos a cópia do origi- 
nal da licença para ereção do cemitério de Humaitá, da 
qual reproduzimos o essencial: 


“Silvério Gomes Pimenta, Presbytero Secular 
do Habito de São Pedro, Vigário Capitular, Geral e 
Provisor do Bispado, pelo Ilmo Rev.mo Cabido Sede 
Vacante etc. — Aos fieis christãos — Saude e Paz. 
Faço saber que atendendo a Petição do Rev.mo Vigá- 
rio Antônio Francisco de Paula Dias, da freguezia de 
S. Francisco de Paula do Rio Preto: Hei por bem con: 
ceder licença ao dito Rev.do Vigário, ou Sacerdote 
seo delegado, para vindo ao logar denominado Ma- 
ritá da Conceição sendo ahi demarque terreno suffi- 
ciente para cemiterio, o qual estando cercado, com 


porta e chave, e plantado uma Cruz no meio |...| o 

possa benzer segundo o Ritual Romano |...| O que 

tudo assim feito se poderá sepultar Os corpos dos | ACRE Cêmitório dê Humaitá 
fieis |...| Dada nesta Leal Cidade de Mariana em o cujo terreno Canônico foi marca- 
Paço Episcopal sob o Sello da Mesa Capitular e meo do e abençoado em 1876 com li- 
Signal, aos 25 de abril de 1876. E eu o cônego Igná- cença da Cúria de Mariana. 
cio Pereira de Almeida Escrivão da Camara Eclesias- 

tica o escrevi = Silverio Gomes Pimenta = pg 

9$640.” 


Tendo recebido a licença para a bênção do cemitério, re- 
quereu Benjamim Corrêa à Câmara Municipal de Juiz de 
Fora, pedindo mandassem designar e marcar o lugar do 
cemitério. Uma comissão foi nomeada pela referida Câma- 
ra Municipal, composta dos Srs. Ponciano Lopes de Al- 
meida, Victorino da Silva Braga, que demarcaram o lugar 
do cemitério, fazendo minucioso relatório da sua missão, 
aprovada a 11 de abril de 1877. Toda a documentação au- 
têntica acha-se no arquivo da Cúria de Juiz de Fora. 

A capela atual de Humaitá foi construída em 1906, se bem 
que deva ter existido, de 1877 a 1906, alguma pequena edi- 
ficação votiva em honra de S. Maria Eterna, o que não con- 
seguimos provar por documentação autêntica. Tudo o que 
se acha na atual capela é, de fato, deste século, nada nos 
levando a crer que tenha havido uma capela no século 


passado. 
AS E & Ao lado: Capela de Santa Maria 
Consta, por tradição oral, que D. Silvério teria estado em Tole- Eterna de lumaitá ereta em 
los, em 1896, ou pouco mais tarde, no paroquiato do Pe. Francisco Gae- 1906. 
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tani. Achamos quase impossível, que ele tivesse estado na capela filial 
de uma paróquia, sem haver visitado a matriz da mesma. Toledos não 
dista muito de S. Francisco de Paula. Devemos afirmar, isto sim, que 
no século passado S. Francisco de Paula não recebeu a visita de nenhum 
bispo. A primeira vez que um bispo pisará o solo de S. Francisco de Pau- 
la será em 1915, como teremos oportunidade de historiar mais adiante. 


Procuramos, neste capítulo, mostrar como esteve, durante os úl- 
timos trinta anos do século passado, a paróquia de S. Francisco de Pau- 
la, vista sob o ponto-de-vista canônico, eclesiástico. Mas, como não con- 
sideramos que a história de uma paróquia só se faça pelas biografias ou 
feitos de seus vigários, no próximo capítulo, deter-nos-emos, de novo, 
nos últimos trinta anos do século XIX, procurando fazer uma análise da 
paróquia à luz dos acontecimentos políticos, sociais, com graves influên- 
cias no econômico. Cremos que se deva fazer história a partir do povo, 
da vida do povo. Afinal, existe paróquia sem povo, povo que vive no tem- 
po e no espaço ? “Disse o Senhor: Certamente vi a aflição do meu povo, 
e ouvi seu clamor. Conheço-lhe o sofrimento. (Ex 3,7)”. 


NOTAS AO CAPÍTULO VIII 


(1) — Os originais dos assentos de batismo feitos pelo vigário Antônio Francisco de 
Paula Dias encontram-se numa pasta, no arquivo da paróquia de S. Francisco 
de Paula de Torreões. 

(2) — Arquivo da Paróquia de Lima Duarte — Livro de Batizados (1871-1888). Ter- 
mo de abertura. 

(3) — Côn. Raimundo Trindade, Arq. de Mariana, |.º vol., op. cit., págs. 252-272. 

(4) — Arquivo da Cúria de Mariana — Livro de Provisões, Dispensas, Portarias n.º 
74, (jan, 1885 a abril de 1887) — fl, 79v. 

(5) — Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões — Livro n.º 2 de 
Casamentos (1878-1902) fl. 38. 

(6) — História Geral da Civilização Brasileira, tomo Il, III.º vol., São Paulo, 1976, págs. 
274 a 278. 

(7) — Idem, ibidem, pág. 288. 

(8) — Arquivo da Cúria de Mariana — Livro de Provisões, Dispensas, Portarias, n.º 74 
— (Jan. 1885 a abril 1887), fl. 98v. 

(9) — Cônego Braz Nicolau Liguori e Cônego Domingos Lavia seriam cônegos hono- 
rários de alguma colegiada do sul da Itália. 

(10) — Arquivo da Cúria de Mariana — Livro de Provisões, Dispensas, Portarias, (Jan. 
1890 a Março 1890), fl. 55v. 

(11) — Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões — Livro de Casa- 
mentos n.º 2 (fls. 82 a 106). . y 

(12) — Sobre D. Silvério Gomes Pimenta existe farta biblicgrafia. A melhor biografia 
do eminente prelado foi escrita por D. Joaquim Silvério de Souza, Vida de D. 
Silvério Gomes Pimenta, São Paulo, 1927. 

(13) — Informa-nos sobre a existência desta biografia, Cônego Antônio Pacheco Ri- 
beiro, em sua obra em latim: “Capitulum Cathedrale Judiciforense”, pág. 23. 

(14) — Arquivo da Cúria de Mariana, Livro de Provisões, Dispensas e Portarias. (1892- 
-1896) — fl. 255. 

(15) — Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões — Livro de Tombo 
n.º 2 — Neste livro, procurou o côn. Francisco Maximiniano de Oliveira, das 
págs. 22v a 100, fazer um resumo histórico da paróquia e seus vigários. Histo- 
ria, também, as povoações surgidas em torno das capelas filiais. 

(16) — Idem, ibidem, págs. 42 a 43y. 
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CAPÍTULO IX (4870-1900) 


“Quanto aos ricos e aos patrões, não devem tratar 
o operário como escravo, mas respeitar nele a dig- 
nidade do homem, realçada ainda pela do cristão.” 


(Leão XIll — Rerum Novarum) 


A crise econômica no final do século XIX — Decadência do siste- 
ma escravagista — A crise em S. Francisco de Paula e a circulação de 
idéias republicanas — Análise de alguns livros do arquivo da Prefeitura 
de Juiz de Fora referentes à vida do distrito de São Francisco de Paula 
— Relação dos livros consultados — O fenômeno do compadrio e do 
protecionismo — As listas de eleitores em 1876 — Ligações de S. Fran- 
cisco de Paula com a política — A circulação dos fazendeiros em Juiz 
de Fora — O “telégrafo” das tropas — Situação da Igreja e das paró- 
quias no final do século — A república e a liberdade da Igreja no Brasil. 


Durante a segunda metade do século XIX em concomitância com 
o desenvolvimento econômico-social, ocorre uma verdadeira escassez 
de braços. Exatamente na época em que a sociedade nacional ingressa 
num ciclo de expansão acelerada, entra em colapso o fornecimento de 
escravos. “Pela metade do século XIX, a força de trabalho da economia 
brasileira estava basicamente constituída por uma massa de escravos que 
talvez não alcançasse dois milhões de indivíduos. Qualquer empreendi- 
mento que se pretendesse realizar teria de chocar-se com a inelasticidade 
da oferta de trabalho.” (1) O primeiro censo demográfico, realizado em 
1872, indica que nesse ano existiam no Brasil aproximadamente 1,5 mi- 
lhão de escravos. Tendo em conta que o número de escravos, no come- 
ço do século, era de algo mais de um milhão, e que nos primeiros cin- 
quenta anos do século XIX se importou muito provavelmente mais de 
meio milhão, deduz-se que a taxa de mortalidade era superior à da na- 
talidade. Além disso, a escravidão estava condenada técnica e moral- 
mente. “As transformações da estrutura econômica impuseram a liberta- 
ção do escravo. No plano moral, a escravidão estava condenada por con- 
tradições insuportáveis para os agentes de situação e para os grupos so- 
ciais identificados com a civilização urbana florescente. Em Juiz de Fora, 
mais do que em outros lugares, o movimento abolicionista representava 
a solução para a entrada numa arrancada industrial, a chamar mão-de- 
-obra assalariada, pois a economia nacional se organizava para produzir 
mercadorias, isto é, lucro, as empresas exigiam renovação contínua, im- 
punha-se a transformação dos escravos em trabalhadores livres.” (2) So- 
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mente quando o trabalhador é livre sua força de trabalho ganha condi- 
ções de ser dirigida para o lucro; como tal pode ser controlada, compra- 
da mesmo, segundo as necessidades da empresa: a produção do lucro. 
Chegava-se, a partir de 1870, à simples conclusão: o escravo não é lu- 
crativo! O próprio clero e o exército não estavam mais dispostos a dar co- 
bertura a uma instituição, a escravidão, condenada moral e politicamente. 
O princípio da igualdade dos homens perante Deus precisava ser instau- 
rado também na esfera do comportamento efetivo das pessoas. 


Em 1870, juntamente com a explosão de movimentos abolicionis- 
tas surgem as idéias republicanas, sendo que neste mesmo ano, diver- 
sas assinaturas de mineiros subscreveram o Manifesto Republicano. “De 
Juiz de Fora ecoaria, então, um dos principais pronunciamentos: vinte e 
nove personalidades hipotecaram solidariedade ao Clube Republicano do 
Rio de Janeiro e, em seguida, ao novo partido apresentava apoio o jor- 
nal O Farol, dirigido por Tomás Cameron. Tornar-se-ia Juiz de Fora, na 
província, um dos três núcleos importantes do movimento. Com sede em 
Leopoldina, o 9.º distrito, um dos mais aguerridos redutos do escravis- 
mo e da monarquia, e abrangendo Além-Paraíba, Muriaé, Mar de Espa- 
nha, Cataguases e Palma, também constituía um dos pontos principais 
da nova propaganda. Lá se prestigiava Américo Lobo, que, embora não 
professasse o novo ideal, era adepto de um liberalismo avançado.” (3) 
Juiz de Fora manteve sempre posição de vanguarda dos movimentos abo- 
licionistas e republicanos. É lógico que em S. Francisco de Paula che- 
gariam os ecos de tais movimentos, os fazendeiros preocupados com a 
falta de braços para a agricultura, levados à arregimentação de trabalha- 
dores livres dispersos pela paróquia em núcleos de economia de subsis- 
tência. Impunha-se a imigração estrangeira, que chegou a atingir a sede 
do município com número representativo de alemães, ingleses, italianos, 
que se oferecem para as lides industriais da nascente “Manchester Mi- 
neira”. Alguns italianos, como vimos, estabelecem-se em S. Francisco 
de Paula. Em número bastante reduzido, não se entregam à lavoura, ao 
trabalho braçal. Serão vendeiros, comerciantes, sapateiros, homens livres 
numa ordem escravocrata. Definhavam as grandes fazendas de nossa 
paróquia. Só à necessidade de manter o antigo prestígio é que deve- 
mos atribuir aos velhos fazendeiros um apego mórbido à escravidão, sua 
aparente irracionalidade em comprar escravos já nas vésperas da aboli- 
ção. Esta cegueira transforma-se em lucidez quando lembramos que as- 
sim procedendo apegavam-se à única solução a seu alcance para garantir 
o estilo de produção capaz de fazer valer suas propriedades comprometi- 
das. Abrir mão do escravo significava, simplesmente, paralisar a fazenda 
e entregar os pontos. Assim, para os fazendeiros de café e de gado, as 
realizações operadas para o progresso do país, as realizações no sentido 
do crescimento, foram passos no caminho da regressão: a prosperidade 
só pôde ser construída à custa da ruína. Embora fossem sensíveis às 
dificuldades originadas nesse contexto, seus diagnósticos e soluções fo- 
ram parciais e, de qualquer maneira, quando os problemas se fizeram 
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sentir praticamente, foi demasiado tarde para qualquer correção. Para 
além de suas vontades, os elementos mesmos que sustentaram a obra 
de criação transformaram-se em matrizes de destruição: o mundo que 
engendravam em função de suas aspirações acabou por voltar-se contra 
eles mesmos, presas de suas próprias artes. 


No arquivo da Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, encontramos do- 
cumentos valiosíssimos para a apreciação da situação social e econômica 
de S. Francisco de Paula, pois, a partir de 1850, os livros do Cartório de S. 
Francisco de Paula deveriam ser abertos pelo Presidente da Câmara Mu- 
nicipal e, depois de preenchidas todas as suas folhas, arquivavam-se no 
Paço Municipal. Entre eles destaca-se o de “Registro Civil de Nascimens 
tos da Freguesia de S. Francisco de Paula”, aberto aos 28 de abril de 
1879 e encerrado em 12 de agosto de 1882, com 283 registros de livres a 
escravos, com 200 folhas. Outro livro importante, aberto a 24 de fevereiro 
de 1874 e encerrado aos 8 de janeiro de 1876, é o de “registro de escri- 
turas de compras e vendas de bens de raiz”, sendo o primeiro a registrar, 
através das desvalorizadas vendas de escravos, a decadência do regime 
escravocrata. Merece atenção o 1.º livro de “Óbitos da Freguesia de S. 
Francisco de Paula”, aberto aos 28 de abril de 1879, com 200 folhas, en- 
cerrado aos 2 de março de 1882, registrando 139 óbitos de livres e es- 
cravos. Por este livro percebemos que a maioria dos falecidos eram es- 
cravos (adultos e crianças) e os seus donos vinham registrar os óbitos 
declarando onde haviam falecido, isto é, em que fazenda havia ocorrido 
o falecimento. Daí termos uma lista das principais propriedades rurais 
escravocratas de nossa paróquia, com a lista das doenças que vitimaram 
a maioria dos escravos: propriedades: Monte Verde, Peão, Reforma, Per- 
nambuco, Bahia, Claro, Palmeiras, Córrego Grande, Conceição, Jacutinga, 
Boa Vista do Areião, Barro Branco, Pirapetinga, Boa Vista, Araras, Retiro 
do Monte Verde, Montes Claros, Graminha, S. Manoel, Santa Rita, Vista 
Alegre, Cachoeira da Conceição, Cachoeira, Morro Grande, Cabeceira do 
Córrego Grande. Como “causa mortis” encontramos as doenças: ataque 
de lombrigas, diarréia, reumatismo, febre tifo, congestão, indigestão, ata- 
que do coração, trabalho de parto, varíola, catarros insistentes, anemia, 
umbigo mal curado, sarnas recolhidas, pneumonia aguda, ataque de gota, 
tísica, catarro agudo, chagas sórdidas; alguns registros revelam que a 
“causa mortis” foi afogamento e, alguns, falam de “assassinato com pu- 
nhal” ou com “porretadas”. A violência fazia suas vítimas! 


Com subsídio para quem queira aprofundar o estudo da sociedade 
em S. Francisco de Paula, amostra da “grande sociedade” brasileira no 
período cronológico que estudamos, passamos a dar a lista dos livros 
do Cartório de Torreões, arquivados na Prefeitura Municipal de Juiz de 
Fora, todos já numerados pelo S.P.H. (Serviço do Patrimônio Histórico), 
com exceção dos dois acima descritos (o de registro de nascimentos 2 
óbitos); todos os livros abaixo relacionados registram escrituras (compra 
e venda de terras) ou inventários, hipotecas e também o registro de com- 
pra e venda de escravos. 
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N.º de acordo com Data da abertura e do último registro 


os. PH. com o n.º de folhas 
24 24 de fevereiro de 1874 a 
08 de janeiro de 1876 (100 fls.) 
27 26 de novembro de 1875 a 
20 de janeiro de 1877 (50 fls.) | gia e 
44 04 de março de 1879 a | Se e 
02 de dezembro de 1879 (50 fls.) | ESSE NAS A fre 
87 11 de novembro de 1879 a a ER Je 
12 de novembro de 1880 (50 fls.) E Fi 
55 23 de maio de 1881 a e ra 
14 de setembro de 1881 (50 fls.) e 
56 15 de setembro de 1881 a : 
18 de abril de 1882 (50 fls.) 
60 19 de abril de 1882 a 
26 de outubro de 1882 (50 fls.) 
67 29 de outubro de 1883 a ú 
28 de janeiro de 1885 (100 fls.) » Re te a 
73 30 de janeiro de 1885 a no a 
19 de janeiro de 1886 (50 fls.) e 
75 23 de janeiro de 1886 a E Ê 
03 de março de 1887 (50 fls.) 
81 21 de janeiro de 1887 a 
31 de janeiro de 1888 (46 fls.) 
83 10 de janeiro de 1888 a 
09 de janeiro de 1889 (50 fls.) 
85 14 de janeiro de 1889 a | 
19 de agosto de 1889 (50 fls.) TELULO DE QUALIFIGAÇÃO ELA 
86 28 de agosto de 1889 a Zu 
20 de junho de 1890 (50 fls.) á 
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Como escrivães do Juízo de Paz de S. Francisco de Paula, encon- 
tramos, por ordem cronológica, de acordo com os livros, os seguintes 
senhores: Manoel Antônio Lopes, Manuel Gonçalves Mendes, Augusto Car- 
los Álvares Penna, Francisco José Leite e João Teixeira Salgueiro. 

Outro documento valioso é o registro dos títulos de qualificação 
dos eleitores de S. Francisco de Paula, distribuídos em 9 quarteirões, 
num total de 289 eleitores. É óbvio, pela estrutura da época, que não en- 
contramos nenhuma eleitora. Todos foram qualificados a 31 de maio de 
1876. Alguns sabiam ler e escrever. Outros só sabiam ler. A profissão 
que mais aparece é a de “lavrador”, notando-se a presença dos dois ne- 
gociantes, dois carapinas, dois sapateiros e dois ferreiros; a renda mínima 
deveria ser a de duzentos mil réis. Uma vez aparece a renda de seiscen- 
tos mil réis, dez vezes a de quatrocentos mil réis, dezesseis vezes a de 
trezentos mil réis. Além do mais, podemos saber o estado civil, filiação 
e idade dos eleitores. É um imenso campo de pesquisas ! Uma demons- 
tração palpável de que em S. Francisco de Paula se vivia no campo, do 
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Títulos de qualificação de eleitores de São Francisco de Paula, em 1876, onde enconiramos eleitores diversificados pelo ofício, 


renda e instrução. 
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campo e para o campo. Sobre a vida eleitoral de nossos antigos paro- 
quianos, de 1870 a 1900, temos dois valiosos documentos: o livro n.º 129 
(S.P.H.) com as “assinaturas dos eleitores que votarem perante a mesa 
eleitoral no distrito de São Francisco de Paula”. Neste livro encontramos 
as atas da instalação das mesas, o resultado dos escrutínios e o autó- 
grafo dos eleitores, em todas as eleições havidas de 1872 a 1877. O li- 
vro n.º 152 (S.P.H.), o primeiro depois da República, nos dá as “atas 
da eleição de Deputados e Senadores ao Congresso Nacional”, em 1890. 
São os que encontramos. Alguns devem ter desaparecido, por exemplo, 
os que nos dariam as atas das eleições havidas de 1877 a 1889. Sobre 
o comportamento eleitoral do homem do meio rural falaremos adiante, 
ao analisarmos o fenômeno do “Coronelismo” em S. Francisco de Paula. 


Seria ridículo pensarmos que os 289 eleitores de S. Francisco de 
Paula fossem ricos fazendeiros. Na sua maioria eram pequenos sitian- 
tes, gravitando em torno de uns poucos grandes senhores, igualados pela 
fé e por um igualamento de compromisso: o compadrio. Tanto o fazen- 
deiro como o sitiante foram donos de terras, com os seus interesses es- 
tabelecidos em torno dessa propriedade e nela vivendo, o que conferiu às 
suas relações permanência e continuidade. “Esta situação alcançou os 
seus plenos efeitos nos momentos históricos em que já se encontrava 
a constituição da grande propriedade e em que a distribuição de terras 
estava assegurada e legitimada por instrumentos legais, minimizando as 
possibilidades de espoliação e consequente afastamento daqueles que 
detinham pequenas parcelas de terrenos. Essa persistência de um existir 
paralelo do grande e do pequeno proprietário fundamentou, para o desen- 
rolar de suas relações, um sistema de referência em que o tempo cons- 
tituiu um fator de grande importância: o presente e o passado estiveram 
encadeados numa sucessão de graças recebidas e de servicos prestados, 
proietando-se num futuro firmemente confinado pelas lealdades assim fi- 
xadas. Desse modo, com precisão e através de um mecanismo poderoso, 
orientou-se a ação no sentido da fidelidade.” (4) No caso do compadrio, 
quando os ricos e influentes tomam sobre si as obrigações decorrentes 
do batismo de filhos de sitiantes pobres, as promessas religiosas são in- 
terpretadas no sentido de encaminhar a criança na vida. No entanto, o 
respeito pelas promessas trocadas, em que pese a diversidade de posi- 
ções sociais, era requisito mínimo de sua própria eficácia como técnica 
de dominação, pela assistência prestada, pelo compadre, rico fazendeiro, 
ao compadre pobre e aos seus filhos (afilhados), dos quais se pedia sub- 
missão, retribuição, fidelidade. Quando os velhos comparam o seu tem- 
po com o de agora, um dos principais tópicos abordados é, justamente, 
a decadência do respeito pelos padrinhos, podendo-se ver que no perío- 
do em que estudamos nossa paróquia e no início deste século, “havia, 
de fato, uma acordo tácito de deveres e obrigações recíprocas, devendo 03 
benefícios do padrinho ser compensados por retribuições do afilhado |... «fe 
Escolher um compadre graúdo significa ligar-lhe o destino do filho, para 
o qual se procurava um apoio — e ninguém ignora o papel desempenha- 
do neste sentido pelo Padre Cícero em nossa história moderna”. (5) 
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Sentimos grande curiosidade por saber como teriam reagido os ha- 
bitantes de S. Francisco de Paula aos atordoantes movimentos que sa- 
cudiram o Brasil no final do século passado. Não estariam isolados de 
Juiz de Fora. E por Juiz de Fora, sabiam o que se passava na Corte. 
Tropas e tropeiros se encarregavam de transmitir o que se falava. O tro- 
peiro era o telégrafo, era o jornal, era o rádio, porque era ele, ao regres- 
sar da Corte, quem levava as notícias mais frescas. Sem a regularidade 
das viagens da tropa, de S. Francisco de Paula a Juiz de Fora, o distrito 
ficaria segregado, incomunicável (*). Mas, não deixariam os fazendeiros 
ricos de S. Francisco de Paula de participar da vida de Juiz de Fora, 
onde gastavam, como nos diz Burton. “os lucros do café e do algodão” (7). 
Segundo o mesmo viajante, em 1868, possuía a colônia alemã cerca de 
1.000 almas vivendo em casinholas caiadas, e os moradores “parecem 
pobres e mal satisfeitos” (8). Evidentemente, notara que não viviam li- 
vres, sendo “homens livres” numa ordem escravocrata. A abolição da 
escravidão, a proclamação da República, devem ter sido assunto de 
apaixonadas discussões. Mudava-se a imagem do país; não mais uma 
monarquia sem prestígio nos trópicos, mas uma República com toda sua 
carga de laicismo, a apavorar os católicos mais piedosos. 


Terminamos este capítulo com um trecho do Pe. Júlio Maria, o 
grande Redentorista que, em 1900, apresenta os erros dos tempos da mo- 
narquia. a “Igreja do passado”, pretendendo lançar as soluções para uma 
Igreja do povo, ligada ao povo, feita do povo. “Não. a Igreja brasileira 
não aceitou ainda praticamente os ensinos do Papa. O clero vive separa- 
do do povo. Quase aque o povo não o conhece. O clero contenta-se com 
uma aristocracia de devotos. Quase a sua aspiração se reduz a ver tem- 
plos bem enfeitados. o coro bem ensaiado. e, no meio de luzes e flores, 
os paramentos reluzentes. Toda a atividade do clero quase que se resu- 
me nisto — festas para os vivos e pompas fúnebres para os mortos. O 
clero brasileiro não tem nenhum valor político e social. Nem ele pesa, 
como devia acontecer, na balanca da opinião. Nem a Igreja brasileira é 
ouvida em nenhum dos grandes interesses da Pátria. Por quê ? Porque o 
clero está encerrado na sacristia e, esperando tudo da graça de Deus. 
|...| A principal necessidade das paróquias brasileiras é a doutrinação, 
mas o nosso púlpito, se ainda fala, isto é. se faz paneaíricos e sermões 
de festa, não ensina. Nas paróquias os fiéis não tem idéia clara do que 
crê e pratica |...| As paróquias brasileiras não podem continuar neste 
estado.” (9). 

Não seria diferente de suas irmãs a paróquia de S. Francisco de 
Paula. Mas, no início do século XX, como veremos. recebe um presente 
na pessoa de um dos mais cultos padres do clero mineiro, enviado a S. 
Francisco de Paula, segundo os “Traços Cronológicos”, por encontrar-se 
a freguesia em completa decadência. Como a legendária Fênix, nossa 
paróquia renasceria de suas cinzas. Para a Igreja no Brasil a Re- 
pública representaria a liberdade. com o decreto de 7 de janeiro 
de 1890, onde. no seu art. 4.º, extinguia-se o fantasma do Padroado, 
que tanto mal fez à Igreja, suportado pelos Papas “pro bono pacis”, es- 
magado, bem antes da República, pelo valoroso Bispo D. Vital Maria Gon- 
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calves de Oliveira, o bispo da “Questão Religiosa”, uma das causas do 


enfraquecimento e desprestígio do Imperador Pedro Il, o o o ha- 
via pisado o solo de nossa paróquia, afastado para sempre do solo ge 
“A Igreja brasileira, escutando as palavras do imortal Leão XIII, o sea 
da “Rerum Novarum”, ao iniciar-se O século XX, podia cantar cem 8 sal- 
mista: “dirumpisti vincula mea; tíbi sacrificabo hostiam laudis”. (10) 


NOTAS AO CAPÍTULO IX 


(1) — Celso Furtado, Formação Econômica do Brasil, Ed. Fundo de Cultura, Rio de 
Janeiro, 1959, pág. 141. a R e E 

(2) — Oetávio lanni, in História Geral da Civilização Brasileira, op. cit., W.º vol, 
pág. 304. Ê , 

(3) — Paulo Mercadante, op. cit., págs. 112 a 1183. ; 

(4) — Maria Sylvia de C. Franco, Homens Livres na Ordem Escravocrata, op. cit., 
ág. 81. ; . E , 

(5) — Antônio Cândido, Os Parceiros do Rio Bonito, Livraria José Olímpio Ed., Rio 
de Janeiro, 1964, pág. 201. , . ) ” 

(6) — Vide José Alípio Goulart, Tropas e Tropeiros na Formação do Brasil, Ed. Con 
quista, Rio de Janeiro, 1961, págs. 177 a 180. . . 

(7) — Richard Burton, Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho, Livraria Ed. Itatiaia, 
1976, Belo Horizonte, pág. 60. 

(8) — Idem, ibidem, pág. 59. ; 

(9) — Apud Antônio Carlos Villaça, O Pensamento Católico no Brasil, Zahar Editores, 
Rio de Janeiro, 1975, págs. 73 e 76. 

(10) — F. Badaró, op. cit., pág. 104. 


SEGUNDA PARTE 


A PARÓQUIA NO SÉCULO VINTE 


PASSIVIDADE DINÂMICA 


Nada há no mundo 

Que tanto se adapte ao solo, 
Nada há mais frágil 

Do que a água. 

E também nada há mais forte 
Que derrote o mais duro, 

Do que a água, 

Incomparável e invencível. 

Todos sabem que o fraco derrota o forte, 
E que o mole vence o duro, 

Mas ninguém o pratica na vida. 
Somente o sábio aceita a verdade, 
Quem, nos labores agrícolas, 
Suporta as imundícies da terra, 
Esse é o senhor da colheita. 
Quem toma sobre si as culpas 

E os sofrimentos dos pais, 

Esse é o verdadeiro patriota, 
Verdades ingratas são estas. 


Tao-Te-King (séc. VI 
A.C., Cap. LXXVII). 
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CAPÍTULO X (1900 - 1925) 


“Nós estamos persuadidos, e todos concordam nis- 
to, de que é necessário, com medidas prontas e efi- 
cazes vir em auxilio dos homens que estão numa 
situação de infortúnio e miséria imerecida.” 


(Leão XIll — “Rerum Novarum"”) 


O profícuo paroquiato do Côn. Afonso Daniel Intrieri — Outros vi- 
gários por pouco tempo — Pellegrinetti versus Collura — Pe. Dario Schet- 
tini e a reconstrução da Matriz — Visita pastoral de D. Silvério — Situação 
espiritual da paróquia — Bênção da Matriz — Pe. Antônio de Paiva e 
suas atividades — A situação do distrito em 1914, sob o ponto-de-vista 
econômico e social —. 


Ao iniciar-se o século XX, segundo os “Traços Cronológicos”: 
“jazia a freguezia, espiritualmente fallando, em um estado deploravel. 
Para remediar a este mal o Ex.mo Sr. Arcebispo removeu o Pe. Francisco 
Gaetani, e nomeou Vigário da Freguezia o Rev.do Pe. Affonso Daniel In- 
trieri, que tomou posse da dita freguezia a 10 de julho de 1902”... 

Pe. Afonso Daniel Intrieri foi, de fato, um grande vigário. Homem 
de cultura invulgar e sólida piedade, até hoje sua presença é lembrada 
pelos mais velhos, muitos dos quais foram por ele batizados e com ele 
aprenderam os rudimentos da doutrina cristã em preparação à primeira 
Comunhão. Tivemos a oportunidade de folhear o processo de habilitação 
para as ordens do Pe. Afonso Intrieri, conservado na Cúria de Mariana (!). 
Pelos documentos nele conservados, podemos saber muito sobre o vigá- 
rio que paroquiou S. Francisco de Paula nos primeiros anos deste sécu- 
lo. Pela carta de excardinação que lhe foi entregue pelo Bispo de Con- 
senza, sua diocese de origem, sita na Calábria, sabemos que a mesma 
lhe era concedida porque toda sua família havia se mudado para o Brasil. 
Nasceu Afonso Daniel Intrieri em outubro de 1871, recebendo o batismo 
a 15 de outubro do mesmo ano. Recebeu o sacramento da confirmação 
no mês de outubro de 1875. Seus pais chamavam-se Nicolau Intrieri e 
Tereza Lavia, moradores em S. Pedro in Sorgente. Sua mãe era irmã do 
Côn. Domingos Lavia, que foi vigário de S. Francisco de Paula. Com 22 
anos, em 1893, incardina-se na diocese de Mariana, matriculando-se co- 
mo aluno do Seminário Maior. Era exímio latinista, tendo por várias ve- 
zes, em ocasiões solenes, mostrado sua habilidade em manejar a língua 
do Lácio. D. Joaquim Silvério de Souza, em sua bela biografia sobre Di 
Silvério, transcreve duas poesias feitas pelo diácono Afonso Daniel Intrie- 
ri, em maio de 1897, por ocasião da eleição de D. Silvério como bispo de 
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Mariana. Este mesmo prelado impôs-lhe as mãos, ordenando-o presbi- 
tero, a 18 de dezembro de 1897. Desta data, até 1902, desconhecemos on- 
de teria exercido o ministério. Com o afastamento do Pe. Francisco Gae- 
tani da paróquia de S. Francisco de Paula, nomeou D. Silvério o Pe. 
Afonso Intrieri vigário desta porção de seu rebanho, necessitado de um 
revigoramento espiritual. Os familiares do Pe. Afonso haviam se fixado 
em S. Francisco de Paula, fato que, também, deve ter influído em sua 
nomeação. Preocupou-se o novo vigário com a situação material de seus 
paroquianos, ao mesmo tempo que procurava, com os meios da época, 
levantar o nível espiritual de sua comunidade. Fundou o “Apostolado 
da Oração” e preocupou-se em reformar as alfaias e outros objetos do 
culto. Seu irmão, Salvador Intrieri, foi o construtor da grande caixa dágua 
que passou a fornecer água à população do arraial. Discretamente, influiu 
nas decisões eleitorais, conseguindo o distrito eleger um vereador na 
pessoa do Sr. Antônio Maximiano de Oliveira, o qual bateu-se pela cons- 
trução das pontes do Monte Alegre e Toledos, destruídas pelas chuvas 
de 1918. 

Deve-se ao Pe. Afonso a construção da capela de Humaitá, ter- 
minada em 1906. Era um grande comunicador. De grande cultura, fa- 
zia-se pequeno com os pequenos, humilde com os humildes, ensinando, 
segundo testemunho de pessoas que o conheceram, o catecismo às cri- 
anças e adultos, por várias horas, durante a semana. De abril de 1907 a 
julho de 1908, esteve ausente da paróquia, em visita à Itália. 

Durante sua ausência passaram por S. Francisco de Paula os se- 
guintes sacerdotes: Pe. Ubaldo Anselmo da Silveira, que somente por um 
mês esteve à frente da paróquia. Era este sacerdote natural de Piedade 
do Paraopeba, nascido aos 21 de abril de 1869, ordenado em 1892 por 
D. Silvério (2). Por três meses paroquiou S. Francisco de Paula Mons. 
Manoel Nogueira Duarte, então Diretor do Colégio Patrocínio, perto de 
Três Ilhas. Este virtuoso sacerdote, glória do- clero mineiro, possui sua 
biografia, escrita recentemente, pelo seu ex-aluno Côn. Francisco Ma- 
ximiano de Oliveira, nascido em S. Francisco de Paula (3). Durante oito 
meses S. Francisco de Paula contou com a presença do Pe. João Batista 
Braga e, por 39 dias, com a do Pe. João Theodorico Veloso (4). 

Em julho de 1908, chega da Itália o Pe. Afonso, recebendo provi- 
são a 29 de agosto do mesmo ano. De Roma, trouxe o Pe. Afonso In- 
trieri, algumas faculdades que lhe foram concedidas pelo Santo Padre 
Pio X, e registradas na Cúria de Mariana. Eis algumas faculdades con- 
cedidas ao vigário de S. Francisco de Paula, conforme se lê nos ar- 
quivos de Mariana: 

— “Ao Rev.do p.e Afonso Daniel Intrieri foi concedida pela Santa 
Sé licença para ler livros proibidos, ao arbitrio e prudencia do Ex.mo Or- 
dinário, excepto os que tratão “ex professo” de obscenidades, conforme 
É Rescripto de 27 de maio do corrente anno. Mxna 11 de agosto de 
908”. (5) 

— “Pius PP, X Dilecte Tibi Salutem et Apostolicam Benedictionem 
— Ao Rev.do Pe. Afonso Daniel Intrieri foi concedida licença para benzer 
Cruzes, crucifixos, medalhas, coroas precatórias e pequenas imagens com 
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applicação das Indulgencias Apostolicas e a applicar pasa dio aca 
gencias de S. Brigida, por cinco annos, conforme o É jabá » (0) . 
de 22 de março do corrente anno. M.na, 11 de agosto e a a 

Pelo visto, era um estudioso o Pe. Afonso Intrieri, necessitan E 
ler livros então no “Index”. Temos um elenco das suas epa a 
cações literárias, sendo que uma delas, escrita em latim, oi PR ; 
em Roma, no ano de 1900, com o título: “Juvenile Specimen É E or 
Henrici Filizani). Outras publicações: o Século das Luzes ea a o 
Católica — Vida e Escritos de Domingos Lavia — A Filosofia e os Be 
do Século XX — Panegíricos e Sermões — o Brasil: Gunstiapões olí- 
tico-Religiosas — Estudo sobre Virgílio, Horácio e Cícero. (7) 

Como já tivemos oportunidade de observar, preocupa-se Pe. 
Afonso Intrieri com o bem-estar de seus paroquianos. Incentivou a ap 
trução de escolas, pontes e estradas. Um fato que merece eng oi 
o de ter conseguido, por vontade expressa de Pio X, o título de iba 
Honorário da Basílica de S. Marcos “ln Urbe . Portanto, ao vo se 
Brasil, em 1908, passa a assinar “Cônego” e como tal ser chamado e 

i seus paroquianos. dr . 
aims grs organização do Conselho de fábrica das Em 
jas filiais, o que nos vem provar a seguinte portaria, registrada em nê 
riana: “Portaria confirmando a nomeação da Comissão ane e 
zelar a capella de N.º Sr.º do Desterro, isto no logar chamado “Tole Ea 
da freguezia de S. Francisco de Paula de Juiz, de Fora, ey gr los 
cidadãos Antônio da Silva Guimarães como presidente e Geraldo Ri eiro 
de Almeida, Antônio Maximiano de Oliveira, Salvador Intrieri e Geo 
Ribeiro de Almeida como membros, feita pelo respectivo Vigário e Fabri- 
queiro Cônego Afonso Daniel Intrieri...” (8) 

Em 1910, adquire belíssima imagem de N. S.? de Lourdes, a mesma 
que até hoje está na gruta que a abriga, e onde recebe as homenagens 
de seus devotos. Uma fotografia foi tirada no dia da chegada da imagem, 
constituindo uma relíquia do passado, a única que nos mostra a primeira 
matriz de S. Francisco de Paula, que foi construída no século dezenove 
e reformada em 1915. Em 1912 parte, de novo, para a Itália, para ge 
de sua saúde conforme o documento que encontramos na Cúria de : a- 
riana: “Foi concedida ao Rev.mo Vigário de 8. Francisco de Paula de Juiz 
de Fora, Cônego Afonso Daniel Intrieri carta discessorial, por um anno, 
para ir a Italia afim de tratar de sua saude. 9 de abril de 1912. + Silverio, 
Arceb.º de Mna = M. Horta”. (9) Antes de partir para a Europa, (ua 
iniciado a reforma da Igreja matriz, obra que seria terminada pelo vigário 

E Ô. õ ' 
en aa permaneceu Cônego Afonso Danieli Intrieri até 1919, pois 
a Primeira Guerra Mundial não permitiu sua volta ao Brasil. dp 
1919, nova paróquia: Matias Barbosa. Logo depois, transfere-se para o 
rará, onde ficará até 1926, chamado por D. Justino José de Sant Ee 
1.º bispo de Juiz de Fora, para exercer o honroso cargo de 1.º reitor 1 
Seminário Menor de Juiz de Fora, inaugurado a 1.º de março de 1926.( 

Um ano permanece como reitor do seminário. Em 1927 é ais 
vigário de S. José de Além-Paraíba onde permanecerá até 1937, quan 
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de novo vai à Itália, e de lá não mais regressará, impedido pela Segunda 
Guerra Mundial. Não sabemos onde e quando morreu cônego Afonso 
Daniel Intrieri, a quem tanto deve a paróquia de S. Francisco de Paula 
e a Diocese de Juiz de Fora. Deve-se a uma sua intervenção, junto à fa- 
mília Botti, a compra que fez D. Justino do magnifico patrimônio onde se 
situa o Seminário Santo Antônio de Juiz de Fora. Até hoje sua pessoa é 
recordada com saudade pelos que o conheceram. Era homem de fazer 
amigos. Dele só se ouvem elogios. Sua valiosa biblioteca foi doada ao 
Pe. Mário Matos, vigário de Estrela D'Alva, e dela não se tem mais noti- 
cia. De sua família, que em S. Francisco de Paula se fixou desde o paro- 
quiato do Côn. Domingos Lavia, poucas pessoas ainda existem, pelo Jado 
dos Borelli, e dos Bonami. Seu irmão, Salvador Intrieri, figura popularíssi- 
ma no distrito de S. Francisco de Paula, transferiu-se para a Argentina, 
onde, com certeza, estão seus descendentes. Com a saída, para a Itália, 
do Côn. Afonso Intrieri, em 1912, ocupou por algum tempo a paróquia 
(15 de junho de 1912 a 25 de agosto do mesmo ano) o Pe. Miguel Pelle- 
grinetti, sacerdote vindo do Rio, de origem italiana. Não conseguiu ser 
provisionado vigário e não sabemos a que título, apresentou-se em S. 
Francisco de Paula. A 5 de julho de 1912, era provisionado como vigário 
de S. Francisco de Paula o ex-frade Capuchinho Thiago Miilazzo Collura, 
como se lê no registro da Cúria de Mariana: “Prov.m de Vigário Encom- 
mendado da Freguezia de S. Francisco de Paula de Juiz de Fora ao Rev. 
Pe. Thiago M. Collura, por um anno, a vigorar do dia da posse. M.na 5 
de julho de 1912”. (11) 

Sério incidente se deu em agosto de 1912, quando se apresentou 
na freguesia o novo vigário provisionado. 

Pe. Miguel Pellegrinetti negou-se a entregar as chaves da igreja e 
da casa paroquial ao novo vigário Thiago Collura. Formou-se um tumulto 
na povoação, com a divisão dos paroquianos em dois partidos: um fa- 
vorável ao Pe. Pellegrinetti, outro favorável ao Pe. Collura. Houve amea- 
ças, ofensas de parte a parte, conselhos de atitudes violentas. Pe. Pelle- 
grinetti chegou a ser arrastado para fora da igreja, e, segundo algumas 
pessoas que presenciaram o que aconteceu naqueles dias, estava ainda re- 
vestido dos paramentos sacerdotais, pois acabara de celebrar a missa. 
Terrível escândalo ! Atitude indecorosa a desie padre Pellegrinetti, que- 
rendo ser vigário “à força”, sem o consentimento da legítima autoridade 
eclesiástica. Deduzimos que lhe fora negada a jurisdição para ser vigário, 
por ser já conhecido como homem sem moral, capaz de atitudes não con- 
dizentes com sua dignidade de ministro de Jesus Cristo. O fato é que 
fugiu, à cavalo, da freguesia, não se ouvindo mais falar dele. 

Pe. Thiago Collura, frade secularizado, permaneceu em S. Fran- 
cisco de Paula por mais de dois anos. Encontrando a igreja matriz em 
obras ou pela sua inexperiência no paroquiato, ou complexidade dos de- 
sencantos de sua vida sacerdotal, não se adaptou no ambiente rural da 
paróquia que lhe fora confiada. Não quis prosseguir nas obras já parali- 
sadas da nova igreja. Ocupando a paróquia por mais de dois anos, como 
dissemos, não se empenhou, nem se comprometeu em qualquer empre- 
endimento quer no setor espiritual, quer no material. Segundo as anota- 
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ções do I!.º Livro de Tombo: “deixou tudo como estava, limitando-se aos 
seus problemas pessoais; em adaptar-se à vida do mundo. Ainda moço, 
passou a frequentar o ambiente da cidade de Juiz de Fora, vindo a apai- 
xonar-se por uma jovem com quem, depois de abandonar a batina, con 
traiu matrimônio civil. Matriculando-se na Escola de Odontologia do Co- 
légio Granbery, conseguiu o diploma de dentista, vindo a exercê-la em 
Juiz de Fora por muito tempo. Sua deserção não teve nenhum efeito psi- 
cológico, nenhum impacto causou na vida religiosa dos paroquianos de 
S. Francisco de Paula”. Ainda hoje os mais velhos se lembram dele 
como pessoa simpática, amante dos prazeres da vida, não feito para a 
reclusão eremítica numa paróquia rural, 

Preocupou-se D. Silvério com a situação da paróquia. Enviou-lhe 
um santo e culto vigário na pessoa do Pe. Dario Scheitini Guimarães, que 
haveria de fazer um grande bem à freguesia. Sua provisão foi registrada 
no livro competente da Cúria de Mariana a 16 de setembro de 1914, Em 
outubro de mesmo ano começa seu paroquiato, não muito longo, .mas 
com grandes feitos. Foi um grande vigário. Como já dissemos, deve-se 
à sua preocupação em historiar a freguesia, os “Traços Cronológicos” 
compilados em 1915. Durante seu paroquiato concluíram-se as obras da 
nova igreja matriz de S. Francisco de Paula, que segundo se dizia na 
época, “a nenhuma outra do município de Juiz de Fora cedia em tama- 
nho e beleza”. Tendo encontrado a torre terminada e as paredes do cor- 
po da igreja levantadas, prosseguiu com as obras até seu término, fican- 
do só por terminar a sacristia que depois seria desmanchada, para se 
fazer no fundo da igreja, três anos mais tarde, a primeira casa paroquial. 
O vigário Dario Schettini foi incansável em atender a paróquia, não só a 
sede, mas também as capelas filiais de Humaitá e Toledos. Suas prega- 
ções, apesar de ser homem cultíssimo, eram objetivas e atualizadas, vi- 
sando as realidades da paróquia e o modesto nível de desenvolvimento 
de seus paroquianos. Gozou da amizade e estima de todos. Queixou-se 
amargamente, da população de dentro do arraial, pelo seu indiferentis- 
mo e frieza, mas fez sempre elogios à população rural que, segundo diz 
ele: “a nenhuma outra cede em bondade, generosidade e religião”. Seu 
ardor de evangelizador e catequista fê-lo compor um catecismo muito 
bem elaborado, no estilo da época, publicado na “Revista do Archivo Pu- 
blico Mineiro”. (12) Gostava de visitar as capelas à cavalo, rezando seu 
breviário ou seu rosário, queixando-se sempre do mau estado das es- 
tradas da época. Folheando o processo de habilitação para as ordens do 
Pe. Dario Schettini (13), pudemos saber que ele era natural de N. S.º da 
Conceição do Amparo da Serra, então capela filial da freguesia de Pon- 
te Nova. Nasceu aos 27 de junho de 1865, sendo batizado no mesmo dia 
Foram seus pais José Pedro Schettini Guimarães e Maria Januária de 
Jesus. Ordenou-se padre a 10 de maio de 1888, pela imposição das mãos 
de D. Benevides. Antes de ser nomeado para São Francisco de Paula, 
ocupou o cargo de vigário de várias freguesias da diocese, tendo escrito 
notável notícia histórica sobre a paróquia de Araponga (outrora Arrepia- 
dos) publicada em 1911, na “Revista do Archivo Publico Mineiro” (14). 
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A 14 de outubro de 1915, recebe a população de S. Francisco de 
Paula a honrosa visita do Arcebispo de Mariana, D. Silvério Gomes Pi- 
menta e do Sr. Bispo D. Antônio Augusto de Assis. Alguns sacerdotes 
acompanharam os insígnes prelados: Pe. Antônio Preto, Pe. Antônio Se- 
bastião, Pe. Guilhermino Pereira e o Subdiácono Ermelindo. Pela pri- 
meira vez um bispo visitava a freguesia! Imaginamos a alegria com que 
foi recebido, os intensos preparativos para a solene bênção da nova 
matriz, as inúmeras crismas conferidas a crianças e adultos, as conferên- 
cias catequéticas de D. Silvério ao povo ávido por vê-lo e ouvi-lo. De- 
morar-se-ia em São Francisco de Paula, com seu amigo D. Assis e os 
sacerdotes visitantes, até o dia 18 de outubro. Foram dias festivos, até 
hoje lembrados pelos mais velhos, naqueles dias crianças. A bênção so- 
lene da nova matriz de S. Francisco de Paula realizou-se a 15 de outu- 
bro de 1915, sendo o oficiante o próprio vigário Dario Schettini. 


No livro de Tombo n.º 1, encontra-se ata da soienidade, que trans- 
crevemos “ipsis litteris”: 


“Aos quinze dias do Mez de Outubro do anno da Graça 
Mil Novecentos e Quinze, o Rev.do Padre Dario Schettini Gui- 
marães, então vigário da parochia de S. Francisco de Paula, 
deputado pelo Ex.mo Sefir. Arcebispo de Marianna, D. Silvério 
Gomes Pimenta, então ahi em visita pastoral, auxiliado pelos 
Rev.dos Padres Antonio Preto, Antônio Sebastião, Guilhermino 
Pereira e grande concurso de fiéis vindos de todos os pontos 
da freguezia, procedeu a benção solemne da nova Matriz, se- 
gundo formula do Ritual Romano. Para a todo tempo constar 
e para incentivo da geração presente e da futura que gosarão 
deste majestoso templo, que das mesmas, espera a sua con- 
servação, lavrou-se a presente acta, que vai assignada pelo res- 
pectivo vigário officiante e pelas testemunhas especiaes abai- 
xo, por elle escolhidas para tão grandiosa scena e tão sublime 
cerimônia. S. Francisco de Paula de Juiz de Fora, 15 de outu- 
bro de 1915. — O vigário Dario Schettini Guimarães — Mario 
Ribeiro do Valle = João Moreira de Brito”. 15) 


Esta matriz nova era construção sólida. Da antiga foram aprovei- 
tados os fundamentos, as paredes e as arcadas interiores. Era construí- 
da em linha romana, com três naves, sendo a nave central muito espa- 
çosa, com majestoso arco cruzeiro separando-a do presbitério. As late- 
rais, com portas e janelas rasgadas, de vidro, terminavam em ábsides, 
ocupadas com altares de madeira, sendo a nave central dotada de belís- 
simo arco frontal, sob o qual se erguia o trono do padroeiro S. Francisco 
de Paula, ladeado por retábulos de moldura de madeira de rico lavor. O 
telhado, de telhas francesas, se dividia em três níveis, quebrando a mo- 
notonia de sua grande extensão. A única torre central era alta e elegan- 
te, com pináculo, forma de diamante, encimado pela cruz de ferro e o 
pára-raios. Tinha escadas de pedra lavrada, depois da rampa de acesso. 
Esta matriz será totalmente reformada, em 1965, como veremos adiante. 
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O termo da visita pastoral de D. Silvério encontra-se no livro n.º 3 
de assentamentos de batismos (1%), com o autógrafo do virtuoso prelado, 
que nos dá, com seu elegante estilo, uma visão das preocupações pas- 
torais do início deste século: 


“Provimento da visita da parochia de S. F.co de Paula em 
1915 — Com satisfação nossa encontramos a matriz quasi con- 
cluida, limpa, provida do necessario, e o Rv.do vigário Dario 
Schettini animado de zelo para concluir o pouco que falta re- 
lativamente ao mundo que está feito. Encontramos um povo 
sinceramente catholico, obediente, tão moralisado e fiel que 
não se conhecem amancebados, nem espíritas, maçons, pro- 
testantes, nenhum casamento se faz sem a religião. Por tudo 
dou muitos louvores a Deus, a quem agradeço estes benefícios, 
e louvo ao Rev.do Pe. Vigario Dario Schettini que com seus 
cuidados assíduos tem conservado tão bella disposição neste 
povo. |...| Desejamos empenhadamente que o Rev.do vigário 
actual e seus sucessores fação todas as tardes uma visita com 
o povo ao SS. Sacramento, e nella rezem ao menos o terço. 
Optimo sera se ajuntarem breve leitura espiritual e acto de con- 
trição. Lembramos de uma hora de catecismo aos meninos to- 
dos os domingos e dias santos sem nenhuma excepção, da 
instrução catequética aos adultos, catecismo para a confirma- 
ção e primeira confissão, e durante todos os dias feriados da 
quaresma para a primeira comunhão]. ..| Recomendamos tam- 
bem que promova a reza do Santo Rosario em família, a devo- 
ção do S. Coração de Jesus, a comunhão frequente ao menos 
nas primeiras sextas-feiras: a licção frequente do Concílio Ple- 
nário Latino Americano, as Pastoraes Collectivas, principal- 
mente de 1910 nos capítulos que se referem ao clero e paro- 
chos. Uma benção mui de coração ao Rev.do vigario e suas 
ovelhas. S. Francisco de Paula de Juiz de Fora, 17 de outubro 
de 1915. + Silverio Arcebisbo de Mariana”. 


Pelas impressões do Sr. Arcebispo, vimos que a situação espiritual 
da paróquia não era tão ruim. Havia deixado marca profunda o paro- 
quiato do Pe. Afonso Intrieri, catequista incansável e pregador pelo tes- 
temunho de sua vida e suas obras. 

Até 1918 permanece, em S. Francisco de Paula, o vigário Dario 
Schettini. Não sabemos para onde foi nomeado depois de sua saída da 
paróquia, nem onde teria falecido. Sem dúvida, em alguma freguesia es- 
condida nas Minas Gerais, tendo recebido do Pastor Eterno, a recom- 
pensa pelos seus trabalhos na Vinha do Senhor. 

Em fevereiro de 1918, é provisionado pela Cúria de Mariana um 
novo vigário para S. Francisco de Paula na pessoa do Pe. Antônio José 
de Paiva (17). Era este sacerdote natural da paróquia de Santa Bárbara 
do Monte Verde, onde nasceu aos 22 dias do mês de julho de 1891, re- 
cebendo o batismo a 17 de agosto do mesmo ano, das mãos do Revmo. 
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Pe. Francisco Fabiano de Assis Caixeta. Foram seus pais Henrique José 
da Fonseca e Luiza Joaquina de Paiva. Em 1895, foi confirmado por D. 
Silvério, em visita pastoral a S. Bárbara, sendo seu padrinho Mons. Ma- 
noel Nogueira Duarte. Ordenado presbítero a 14 de abril de 1914, por 
Dom Silvério, prostrou-se ao lado de seu colega de turma, futuro bispo 
de Valença, Rodolfo das Mercês Penna, de quem foi sempre grande ami- 
go. Talvez por situar-se S. Francisco de Paula perto de sua terra natal, 
recebeu a provisão para vigário desta freguesia, na qual permaneceu 
até 1925. Encontrando a igreja matriz recentemente construída, faltando 
apenas terminar a sacristia, resolveu o novo vigário iniciar a campanha 
para construir a Casa Paroquial. Até sua chegada, e mesmo durante os 
primeiros anos de seu paroquiato, todos os vigários moravam em casa 
cedida pelo Sr. Antônio Maximiano de Oliveira, sem ônus para a igreja 
ou para o vigário. Uma comissão nomeada pelo Pe. Antônio José de Pai- 
va, tendo à frente o Sr. Felismino Esteves dos Reis, iniciou os trabalhos 
angariando donativos para a construção da primeira casa paroquial da 
freguesia de S. Francisco de Paula. Feita a planta e o orçamento, tive- 
ram início as obras com o aproveitamento do material da sacristia inaca- 
bada, sendo esta desmanchada, para levantar-se, em local um pouco 
mais afastado dos fundos da igreja, a casa canônica. Era, segundo o tes- 
temunho dos que a conheceram, “bem construída e espaçosa, com gran- 
de sala, seis quartos e mais um para despejo ou despensa. Não possuía 
instalações sanitárias, apesar de ser forrada, de assoalho de madeira, 
bem construída em seus fundamentos e paredes” (18). Não olvidou Pe. 
Paiva as capelas filiais de Humaitá e Toledos. Mas, olvidou-se de regis- 
trar todos os casamentos, por ele assistidos, de 1918 a 1925! Não sabe- 
mos a que se deve tal descuido, que até hoje transtorna a vida de tantas 
pessoas, que requerem seus certificados de casamento religioso, realiza- 
dos no período do paroquiato do Pe. Paiva. 

Em fevereiro de 1925, deixou a paróquia de S. Francisco de Paula, 
passando por muitas paróquias da já então fundada diocese de Juiz de 
Fora. Depois de S. Francisco de Paula, as paróquias que o retiveram por 
mais tempo foram: Santana do Deserto e Rosário de Minas. Por último, 
foi nomeado para sua terra natal, S. Bárbara. onde veio a falecer a 15 de 
janeiro de 1945, assistido pelo Pe. Caetano Navazio, vigário de S. Fran- 
cisco de Paula. Está sepultado dentro da capela do cemitério de Santa 
Bárbara. Segundo testemunho de pessoas que o conheceram, era um 
homem aleare, que gostava de brincadeiras, cantava “desafios” com os 
crioulos velhos; montava em animais ainda não domados, levava alguns 
tombos, mas não desistia de mostrar sua valentia ! Nas festas de casa- 
mento fazia belos discursos e compunha modinhas para os noivos, acom- 
panhado do povo que também o ajudava a cantar. Era estimado por 
todos. 

Em 1924 foi criada a diocese de Juiz de Fora, sendo eleito, por 
bula de 4 de julho de 1924, como seu 1.º bispo, Justino José de Sant'Ana. 
Desmembrava-se, portanto, da diocese de Mariana a freguesia de S. Fran- 
cisco de Paula, assim como muitas outras da zona da Mata. D. Justino 
José de Sant'Ana foi sagrado a 20 de janeiro de 1925 e foi empossado 
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a 1.º de fevereiro do mesmo ano (19). Com novo bispo e nova diocese, 
inaugura-se o período cronológico que estudaremos no capítulo seguin- 
te, passando a paróquia de S. Francisco de Paula a fazer parte da dio- 
cese de Juiz de Fora, recebendo desta cidade, agora sede episcopal, 
orientação espiritual por parte do bispo, e influências políticas e econô- 
micas por parte de políticos e interesseiros. 

Para termos uma idéia da situação sócio-econômica da paróquia, 
valemo-nos da obra de Albino Esteves que, em seu capítulo sobre S. 
Francisco de Paula, nos dá as seguintes informações que transcreve- 
mos com a grafia da época, colhidas em 1915: “São Francisco — Arraial, 
séde do districto. Casas commerciaes, capella, escolas publicas. Tem 
agencia do correio de 4.º classe. Permuta malas duas vezes por semana 
com Juiz de Fora e Bello Horizonte — 


COMMERCIO E INDUSTRIA: 


Fabricantes de queijos — J. R. Ladeira & C.º 
Ferreiro — José Ferreira de Oliveira. 


Mercadores de gado — Francisco Nogueira Badico, Francisco de Aquino 
Oliveira, Francisco Theodoro de Almeida, Guilherme Amancio dos 
Santos e Sebastião P. de Almeida Reis. 

Mercadores de generos — Domingos Caiafa, Demetrio Lourenço Mely 
Nader, Emilio Esteves dos Reis, Amelio Abraham, Berteze & Filho, 
Alberto da Silveira Gomes, Francisco Napolis, Queiroz & Irmãos, 
Domingos Pereira de Souza, Albino José Gomes, Nicolau lelpo, 
José Cesario Pereira, Baptista & C.º, Manoel da Silveira Goulart 
& C.º e Miguel Savio. 


Pharmacia — Joaquim Pereira dos Santos. 

Taverna — Baptista & C.?, Domingos Pereira de Souza e José Cezario 
Pereira. 

Vereador pelo districto — Dr. Francisco Augusto Pinto de Moura. 

Autoridades — 1.º Juiz de Paz: Capm. João Moreira de Castilho; 2.º Juiz 


Tenente Pedro Magaldi; 3.º Juiz: Sebastião José de Rezende Fran- 
co — Escrivão interino: Mario Ribeiro do Valle. 


Policiaes — Sr. Major Geraldo Ribeiro de Almeida, Tenente Silvino Pe- 
reira Machado e Major Alfredo da Silveira Gomes. 


Instrucção — A instrucção é mantida pelas seguintes escolas publicas: 
estadual, regida por D. Cinyra Braga; municipaes, regidas pelos 
srs. Capitão Joaquim Calixto Rodrigues, José Joaquim Alvim de 
Simas e Octavio Barbosa da Silva. 


Principal Exportação — Café, gado e lacticinios.” (20) 


Em 1914, produziu S. Francisco de Paula 64.030 errobas de café 
e 1.507.850 litros de leite. Foram fabricados 95.350 queijos. Como mer- 
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cados consumidores aponta Albino Esteves o próprio distrito, J. de Fora 
e Rio de Janeiro. 

Quanto ao número de bovinos, apresenta-nos a cifra de 9.377 ca- 
beças (para trabalho, corte e produção de leite). 

O número de eleitores, nas 3 secções, era de 414 pessoas. 

Tentamos dar, neste capítulo, uma visão da paróquia no 1.º quar- 
tel deste século em curso. Se notamos um crescimento espiritual, gra- 
ças a ação de grandes vigários, notamos também uma não desespera- 
dora situação social e econômica, possuindo o arraial comércio, farmá- 
cia, correio e uma população que podia enviar as crianças às escolas, 
que floresciam apesar das dificuldades da época. Mas, escravos e filhos 
de escravos, libertados pela Lei Áurea em 1888, agregavam-se como co- 
lonos, vivendo em miserável situação, sendo que muitos deslocaram-se 
para Juiz de Fora, morando ou abrigando-se na periferia da cidade, dan- 
do origem a bairros como p.ex. a Serrinha (hoje bairro D. Bosco). Per- 
durava o fantasma do latifúndio, com homens livres, brancos ou negros, 
vivendo numa estrutura escravocrata, sempre dependendo dos fazendei- 
ros que os acolhiam ou repudiavam a seu bel prazer. Deste “colono-es- 
cravo”, cultivando seu pequeno pedaço de terra para a sua subsistência 
e a de sua família, constituindo a maioria da população da paróquia, 
surgião os colonos do “funrural” 1977, entre os quais não há diferença 
substancial. Os de hoje ouvem rádio, vêem televisão, se locomovem pa- 
ra as cidades grandes, têm assistência médica. Seriam entretanto, me- 
nos infelizes, menos medrosos, sofridos, espoliados, que os de antanho? 
“Só teme quem tem que perder; quem mais tem que perder mais teme; 
quem mais teme mais obedece”. (Azeredo Coutinho.) 


M 


NOTAS AO CAPÍTULO X 


(1) — Arquivo da Cúria de Mariana — Processo de Habilitacão para as Ordens — 
Afonso Daniel Intrieri — N.º 542 — Ano 1896. 

(2) — Idem, Processo para as Ordens — Ubaldo Anselmo da Silveira — N.º 3.126 
— Ano 1891. 

(3) — Uma excelente biografia de Mons. Manoel Nogueira Duarte encontra-se na obra 


de Côn. Francisco Maximiano de Oliveira, Sinais da Igreja do Juiz de Fora, op. 
cit., págs. 83 a 96, 

(4) — Não encontramos os processos dos Pes. João Batista Braga e João Theodo- 
rico Veloso. — Este último, depois de estar em S. Francisco de Paula, foi no- 
meado vigário de Simão Pereira, onde exerceu frutuoso apostolado, 

(5) — Arquivo da Cúria de Mariana. Livro de Provisões, Licenças e Portarias (19/09/1906 
a 31/08/1909), pág. 139v e 134. 


(6) — Idem, ibidem, pág. 134. 
(7) — Côn. Antônio Pacheco Ribeiro, Capitulum Cathedrale Judiciforensi, pág. 23. 
(8) — Arquivo da Cúria de Mariana — Livro de Provisões, Licenças e Portarias 


(2/8/1909 a 27/09/1912), páa. 154v. 

— No Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões, conserva-se o 
livro de atas da fábrica de Toledos, aberto a 1.º de junho de 1909, pelo Côn. 
Afonso Daniel Intrieri; e encerrado à pág. 67, pelo vigário Henrique Oswaldo 
Fraga de Azevedo, em termo assinado a 26 de maio de 1971, 

(9) — quo da Cúria de Mariana — Livro de Provisões, eic.. (2/8/1909 a 27/9/1912), 
pág. 160. 
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O a 


(10) — Há uma placa em bronze, colocada a 1.º de março de 1976, na entrada do 
Seminário Santo Antônio, homenageando o 1.º reitor côn. Afonso Intrieri. 

(11) — Arquivo da Cúria de Mariana, Livro de Provisões, etc., (1909 a 1912), pág. 175v. 

(12) — Revista do Arquivo Público Mineiro, Ano XVI — 1911, Volume Il, págs, 521 a 545, 

(13) — Arquivo da Cúria de Mariana — Processo para as Ordens — Dario Schettini 
Guimarães — N.º 542 — Ano 1896. 

(14) — Revista do Arquivo Público Mineiro, op. cit., págs. 461 e 521. 

(15) — Arquivo da Paróquia de S, Francisco de Paula de Torreões, 1.º Livro de Tom- 


bo — fl. 6. 
(16) — Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões, Ill.º Livro de Ca- 
samentos — fls. 61 a 6iv. 


(17) — Arquivo da Cúria de Mariana — Processo para as Ordens — Antônio José de 
Paiva — N.º 573 — Ano 1912. 

(18) — Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões, II.º Livro de Tom- 
bo — fls. 67 e 67v. 

(19) — Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 222, op. cit., pág. 287 
— “nasceu D. Justino José de Sant'Ana a 12 de dezembro de 1878, na Bahia, 
sendo ordenado a 1.º de novembro de 1904. Foi operoso vigário de Canaviei- 
ras, eleito 1.º bispo de Juiz de Fora a 4 de julho de 1925, Faleceu em 1958". 

(20) — Albino Esteves. Álbum do Município de Juiz de Fora, Belo Horizonte, 1915, 
págs. 425 a 433. 
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CAPÍTULO XI - (1925-1936) 


...“O homem por sua natural inconstância tão mu- 
dável, que nenhum é hoje o que foi ontem, nem há 
de ser amanhã o que é hoje.” 


(Pe. Antônio Vieira — Sermão da Primeira 
Dominga do Advento.) 


Os paroquiatos dos Pes. Henrique e Exupério — Pe. José Lourenço 
Dias e seu discutível paroquiato — Os movimentos políticos de 1930 e 
suas conseqiiências em S. Francisco de Paula — O nascimento da po- 
voação de Monte Verde — Breve notícia sobre Monte Verde antes de 
1930 — Rápido progresso de Monte Verde — Perspectivas para o futuro 
com uma nova estrada ligando o distrito a Juiz de Fora. 


Logo após a saída do Pe. Antônio José de Paiva, assume, por um 
ano, a paróquia de S. Francisco de Paula, o Pe. Henrique Guilherme da 
Silva, que já fora vigário de S. João Nepomuceno. Era de espírito comu- 
nicativo e liberal, grande orador sacro, até hoje os mais velhos recor- 
dam-se de seus sermões belíssimos. Procurou normalizar a fábrica da 
matriz e das capelas, encontrando oposição por parte dos fabriqueiros, 
donos absolutos das rendas patrimoniais. Foi ele quem fixou normas jus- 
tas para a administração dos aforamentos e sobre o alinhamento das ca- 
sas a serem construídas dentro do patrimônio, pois antes dele, tudo era 
feito de modo irregular e arbitrário. Em dezembro de 1925, é o Pe. Hen- 
rique Guilherme da Silva transferido para Lima Duarte, onde veio a fale- 
cer a 7 de agosto de 1937, depois de 11 anos de marcante atividade pas- 
toral naquela cidade e em suas muitas capelas filiais. 

“Aos trinta e um de Janeiro de mil novecentos e vinte seis, por 
occasião da Missa Conventual, tomei posse desta Paróchia de São Fran- 
cisco de Paula, para a qual fui nomeado encommendado por Provisão 
do Exm.º e Rev.mo Sr. D. Justino, DD. Bispo de Juiz de Fora, datada do 
dia 27 do mesmo mez e anno. A posse foi na forma do estylo, lendo eu 
mesmo a Provisão, por não haver outro sacerdote, declarando-me em- 
possado, tomando por testemunhas todas as pessoas presentes que eram 
mais de cem, entre homens e mulheres — Pe. Exupério Augusto Cor- 
Feia”, (1) Com este termo de posse, inicia-se o Il.º livro de Tombo da pa- 
róquia e a estada, em S. Francisco de Paula, do vigário Exupério, trazido 
da Bahia por D. Justino. Apesar de haver ficado pouco tempo à frente 
da paróquia, muito fez Pe. Exupério pelo bem espiritual de seus paro- 
quianos. Restaurou o “Apostolado da Oração” e a “Conferência Vicenti- 
na” e providenciou a vinda, em outubro de 1926, de missionários reden- 
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toristas, que permaneceram na paróquia do dia 9 a 18 do mesmo mês e 
ano. Registra o vigário, com alegria, os bons frutos das missões, tendo 
se confessado 992 pessoas e sendo distribuídas 1.860 comunhões. Era 
Pe. Exupério um grande devoto de N. Senhora, pois registra celebrações 
solenes em sua honra nos meses de maio e outubro. 

Aos 11 de dezembro, ele mesmo escreve: “adoeci gravemente, 
não podendo fazer mais coisa alguma. Nos dias 23, 24 e 25 celebrou 
aqui o Pe. Octavio, da Archidiocese de Bello Horizonte. Començando 
o ano de 1927 ainda de cama, retirei-me da Parochia, indo procurar me- 
lhoras em outras partes”... (2) 

O movimento religioso da paróquia durante o ano de 1926 está 
explicitado nos seguintes números: batismos: 194; casamentos: 30; co- 
munhões: 4.612; encomendações: 28; unções dos enfermos: 17; viáticos: 
8; primeiras comunhões: 100. A pastoral da época dava grande importân- 
cia aos números. Daí, o cuidado com as “estatísticas sacramentais”, sem 
a preocupação, muitas vezes, de orientar os fiéis para a frutuosa recep- 
ção dos sacramentos. A Semana Santa de 1927 foi realizada pelo Pe. 
Exupério, revigorado em sua saúde. Em abril de 1927 deixa, definitiva- 
mente, a paróquia. Em seu curto período de paroquiato, fez o que muitos 
não fariam e não fizeram, por não poderem ou não quererem. Pe. Exu- 
pério, depois de deixar S. Francisco de Paula, ocupou vários cargos de 
relevo na diocese de Juiz de Fora, trabalhando na Catedral, no Seminá- 
rio, e mesmo como governador do bispado, na ausência de D. Justino. 
Era um sacerdote de grande cultura e elevada espiritualidade. Todas as 
suas grandes qualidades ele as escondia em sua modéstia e humildade. 
Sua saúde era mesmo precária e ele deixou Minas, para voltar à Bahia, 
onde veio a falecer. 

A 26 de julho de 1927, toma posse da paróquia o Pe. José Lou- 
renço Dias, que nela permanecerá até 1935 (3). Com a criação da dioce- 
se de Juiz de Fora, muitos sacerdotes de dioceses vizinhas preferiram 
vir trabalhar na novel diocese, dirigida por um bispo conhecido, a esta 
altura, como muito humano e tolerante. De Caratinga veio Pe. José Lou- 
renço Dias. Seu verdadeiro nome era Pe. José Moreira, e assim era co- 
nhecido nas dioceses de Mariana e Caratinga. Ao vir para Juiz de Fora 
adotou o nome de José Lourenço Dias, não se sabe por qual motivo ou 
conveniência. Sofreu tribulações incríveis no início de sua vida sacerdo- 
tal, o que motivou muitas lágrimas a ele e a D. Silvério. Era, entretanto, 
homem piedeso, meio simplório, deixando-se levar por pessoas, que so- 
bre ele, conseguiam facilmente domínio, não sendo homem de persona- 
lidade firme. Em Caratinga, diocese desmembrada de Mariana, foi vigá- 
rio de paróquias infiltradas por heresias protestantes. Não sendo de tem- 
peramento calmo, encontrou terríveis oposições, vindo refugiar-se em s. 
Francisco de Paula, já idoso e sacrificado na saúde. Seu maior equívoco 
foi o de entregar-se, totalmente, nas mãos do fabriqueiro e chefe polí- 
tico inescrupuloso, intrometendo-se no governo civil e espiritual do dis- 
trito. O tal “Cacique” não tolerava nenhuma oposição ao seu mandonis- 
mo, manipulando com facilidade a fraca personalidade do vigário José 
Lourenço Dias, passando a dispor, a seu bel prazer, das coisas da igre- 
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ja e do patrimônio, procurando salvar as aparências de bom cristão, ba- 
julando o Sr. Bispo Diocesano com sua lábia e sagacidade. Nos primei- 
ros anos de paroquiato, Pe. José Lourenço Dias conseguiu algo de po- 
sitivo, não na sede da paróquia, mas nas capelas filiais de Toledos e Hu- 
maitá, onde lhe eram fiéis e obedientes os respectivos fabriqueiros. Em 
ambas as localidades construiu as casas paroquiais que até hoje existem. 
Na sede da paróquia somente se fazia o que era aprovado e do gosto do 
chefete político e detentor de todos os poderes. “Em 1930, explode a re- 
volução, pois a sucessão presidencial apresentou, novamente, em 1929, 
aspecto de verdadeira crise nacional, por ser oficialmente patrocinada 
a candidatura do Presidente de São Paulo, Júlio Prestes de Albuquerque, 
contra a qual as forças políticas de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e 
Paraíba, articuladas com as oposições dos outros Estados na chamada 
Aliança Liberal, por iniciativa do Presidente de Minas, Antônio Carlos 
Ribeiro de Andrada, apresentaram a do Presidente do Rio Grande do Sul, 
Getúlio Dornelas Vargas. Para candidato à Vice-Presidência da Repúbli- 
ca foi escolhido o Governador da Paraíba, João Pessoa, cujo assassina- 
to, por motivos tanto políticos como particulares, impressionou forte- 
mente a opinião pública. 

Realizadas as eleições e reconhecido o primeiro candidato, não 
se conformou com esse resultado a Aliança Liberal e quase todo o país 
se levantou na mais extensa e na única geral de suas revoluções, inicia- 
da a 3 de outubro de 1930, sendo deposto o Presidente Washington Luís, 
quando faltavam apenas 22 dias para o término de seu mandato. Se a 
sucessão presidencial e a inconformidade com a derrota eleitoral do can- 
didato oposicionista foram os motivos próximos da Revolução, suas cau- 
sas mais longínquas e mais fortes estavam na geral repulsa à velha “po- 
lítica dos governadores” e sua maior consegiiência, o predomínio dos 
chamados “grandes Estados”. Faltando a unidade destes, por não ter 
querido o Presidente Washington Luís ter como sucessor O citado Pre- 
sidente de Minas, preferiu este, como declarou, “fazer a revolução antes 
que o povo a fizesse”. E o resultado foi, como já registramos, a maior 
das revoluções brasileiras, de amplo caráter civil e militar, a única que 
começando simultaneamente nos três mencionados Estados, Minas, Rio 
Grande do Sul e Paraíba, em poucos dias atingiu a maioria dos demais, 
alcançando, afinal, três semanas depois do rompimento, a capital do país, 
tornando-se uma mudança de regime e de época, não apenas do Presi- 
dente da República”. (4) 

As agitações, em S. Francisco de Paula, chegaram a momentos crí- 
ticos. O vigário José Lourenço fazia campanha do púlpito. Foram dias de 
tristeza e amargura, para muitos que se viram perseguidos e acuados co- 
mo animais na mata. Passada a fúria das perseguições, muitas famílias 
sentiram-se deslocadas na sede paroquial, não podendo nem mesmo con- 
tar com o apoio do pastor, marionete nas mãos do chefete político, exal- 
tado e prestigiado pela sorte e pelos acontecimentos. O afastamento e 
a ausência de várias famílias trouxeram o desânimo e a decadência para o 
arraial, e o nascimento de um povoado novo, Monte Verde, que tornou-se 
O local de refúgio dos que se viram vencidos pela política mas não ven- 
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cidos em sua liberdade. É preciso que se diga, a bem da verdade, que 
ninguém, da parte dos perseguidos, se colocou em posição de agressivi 
dade contra o vigário, mas olharam com pena, tristeza e decepção o 
este homem, que escolheu a linha do partidarismo e da separação, ali- 
mentando tanto ódio e desavenças entre famílias da paróquia. | 

Os anos passaram e a sede do distrito foi mergulhando nas né- 
voas espessas da melancolia e do abandono. O vigário Pe. José Louren- 
ço Dias, alquebrado e vencido, dominado, sem resistência física e moral, 
deixou tudo correr, até que vitimado por insidiosa enfermidade reco- 
lheu-se à Santa Casa de Juiz de Fora, onde veio a falecer a 22 de setem- 
bro de 1935. “Seu sepultamento foi feito em S. Francisco de Paula, às 
expensas da Prefeitura de Juiz de Fora, tendo acompanhado o corpo até 
o cemitério os padres Gustavo Freire, José Ferrer de Afonseca, Huberto 
Cornélio e Mons. Domício de Paula Nardy, o qual proferiu bela oração 
de despedida ao seu colega de ordenação.” (5) 

Até o mês de maio de 1936 paroquiou S. Francisco de Paula (o) Pe. 
Eduardo Caputo, napolitano, já velho e cansado. Fora vigário de Rogá- 
rio de Minas e S. Pedro de Pequeri. No livro nº 8 de assentamentos de 
batizados lê-se seu termo de despedida: “retirei-me da freguesia pelo 
único motivo de minhas enfermidades e idade. Deus e N. Senhora Auxilia- 
dora abençõem meus paroquianos. Despeço-me de todos pedindo que 
se lembrem de mim em suas orações, que se lembrem deste pan 
cerdote — S. F.co de Paula, 4 de maio de 1936. Pe. Eduardo Caputo . 4 ) 
Ele era, de fato, pobre. Morou algum tempo na Catedral, como auxiliar 
do Cura, vindo falecer muito idoso. 

Ao terminarmos este capítulo, gostariamos de falar sobre o po- 
voado de Monte Verde, originado, como vimos, pelas consequências da 
revolução de 1930. 


VERDE (7) — Antes de 1930, não existia o povoado, mas somen- 
ca as E da antiga fazenda de Monte Verde e, um pouco mais 
para noroeste, a velha fazenda do Claro, propriedade da família 
Assis Rodrigues, mais conhecida por família Calixto, situada nas 
fraldas da grande serra do Claro ou Mundo Novo. Os Assis Rodri- 
gues, da mesma família dos Esteves dos Reis, como também dos 
Batistas e Carvalho, exceto o Sr. Euclides de Assis Rodrigues, se 
transferiram, uma parte para Cachoeira Alegre, em Muriaé, e outra 
para S. Dumont, vendendo suas partes da fazenda do Claro ao Sr. 
João Ribeiro de Almeida Neto. 
Como sabemos, o primeiro proprietário da fazenda do Monte Ver- 
de, conforme os mais antigos livros da paróquia, foi o Capitão Mar- 
celino Gonçalves da Costa, falecido em julho de 1866. Seu filho e 
herdeiro da fazenda do Monte Verde, não se sabe se único ou não, 
foi o famoso Comendador José Anastácio da Costa Lima. Sobre o 
Comendador José Anastácio contam-se muitas estórias. Segundo 
alguns, teria sido o proprietário da Fazenda do Claro, onde vivia 
sua legítima esposa. O que é historicamente certo, e que foi náo 
segundo proprietário da fazenda do Monte Verde, e deixou grande 
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descendência bastarda. Os herdeiros do Comendador José Anas- 
tácio não souberam manter a unidade e coesão do poderio antigo. 
Foram admitindo, a partir de 1876, ano da morte do Comendador, 
exploradores estranhos em sua vasta propriedade. Assim foi que, 
com o passar do tempo, tornou-se discutido o direito de proprie- 
dade de muitas partes e de quase toda a fazenda. Com a morie 
dos Costa Lima, o emaranhado das confusões que estava no au- 
ge, teve que ser em parte desfeito, sendo bem mais tarde, na dé- 
cada de 1930 a 1940, reconhecidos como donos e proprietários, de 
direito ou de fato, do lado direito do Rio do Peixe, o Sr. Alberto 
Silveira e o do lado esquerdo Idalino Silva (Lili Silva). A parte da 
fazenda do Monte Verde, à margem esquerda do Rio do Peixe, poi 
venda de direitos e concessões, passou das mãos de Lili Silva, pa- 
ra David Moreira, e deste a Fortunato Banhato, sendo ainda hoje 
possessão de Estêvão Banhato e outros. 

A parte da margem direita do mesmo rio foi adquirida com direi- 
tos, concessões, etc. pelo libanês Nahim José, que em venda rea- 
lizada a Onofre Esteves dos Reis e a seus filhos José e Antônio 
Esteves dos Reis, e certa área ao Dr. Alcides Esteves dos Reis, re- 
servou a parte fronteira à ponte, para doá-la ao Padroeiro S. Se- 
bastião. 

Em 1933, iniciou-se a construção da capela de S. Sebastião 
de Monte Verde, terminada no paroquiato do Pe. Caetano Navazio. 
Logo após o início da construção da capela, o idealismo do Dr. Al- 
cides Esteves dos Reis, fê-lo fundar um colégio, que viveu e pros- 
perou até 1937. Foi Dr. Alcides o autor do projeto da capela, que 
idealizou em estilo semi-gótico. 

Uma escritura pública, de 24 de agosto de 1939, registrada no Car- 
tório do 2.º Ofício de Juiz de Fora, sob o n.º 1897, delimita o pa- 
trimônio da capela, sendo doador o Sr. Nahim José. Em 1937, já 
contava Monte Verde com um bom número de casas residenciais, 
escolas, capela e vários estabelecimentos comerciais, sobrepujan- 
do a sede do distrito no seu ritmo melancólico de abandono e de- 
cadência. Monte Verde dista 6 quilômetros da sede do distrito, pos- 
suindo terra fértil. Fértil é, também, em episódios de rixas e con- 
tendas, aumentadas pela rivalidade contra a população da sede da 
paróquia, sempre a querer ultrapassar em tudo a população de 
Monte Verde. Rivalidades do passado, ainda hoje deixando suas 
marcas... 

A primeira comissão para a construção da capela de S. Sebastião 
de Monte Verde foi constituída dos senhores: Euclides de Assis 
Rodrigues, Francisco Oliveira Santos, Joaquim Luiz de Oliveira, 
Sebastião Lopes Tostes, Manoel Evangelista de Oliveira, assistida 
e incentivada por muitos outros como Onofre Esteves dos Reis, 
Sebastião Vicente de Paiva, Joaquim Cândido dos Santos. 


Merece registro na história da paróquia, o espírito empreendedor 
de Antônio Leonel, que com esforço próprio, em 1934, estabeleceu a pri- 
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meira linha de ônibus entre Juiz de Fora e Monte Verde. Muito lhe deve 
a população de Monte Verde. Morreu Antônio Leonel em acidente fatal, no 
alto da Conceição, tendo-se desgovernado seu caminhão e precipitado-se 
num buraco de mais de 20 metros. Uma cruz, no local do acidente, nos 
recorda sua pessoa e seus feitos. O asfaltamento da estrada que liga Juiz 
de Fora a Rio Preto é um grande sonho, acalentado por moradores de 
Monte Verde e Torreões, que se sentirão não tão afastados de Juiz de Fora 
e de tudo aquilo que de bom, pode lhes oferecer um grande centro, com 
seus hospitais, colégios, universidade, etc. Além do mais, é Juiz de Fora 
o grande mercado consumidor de leite, dos frutos, cereais, gado de corte 
e produtos hortigranjeiros, tudo isto resultado das lides rurais do povo 
do distrito. 

Com este capítulo, que estamos por terminar, podemos imaginar 
duas linhas divisórias, uma “antes” e uma “depois” do paroquiato que se 
iniciará em 1936 e terminará em 1962, com o vigário Caetano Navazio, 
paroquiato longo, bem delimitado, paradoxal, com aspectos positivos e 
negativos, que marcou gerações, até hoje presente com suas consequên- 
cias na vida do povo de nossa paróquia, como poderemos analisar no 
próximo capítulo. 


NOTAS AO CAPÍTULO XI 


(1) — Arquivo da Paróquia de São Francisco de Paula de Torreões — II.º Livro de 
Tombo, fl. 2. 
(2) — Idem, ibidem, fl. 7. 


(3) — Idem, ibidem, fl. 8 — Termo de posse do Pe. José Lourenço Dias. 

(4) — Hélio Vianna, História do Brasil, São Paulo, 1975, pág. 573. 

(5) — Obituário dos Sacerdotes — Arquivo da Cúria de Juiz de Fora, 

(6) — Arquivo da Paróquia de São Francisco de Paula — 8.º Livro de Casamentos — 
fl. 101v. 

(7) — Sobre Monte Verde, temos longa exposição feita no Livro de Tombo ne 2, fis. 
72v a 77v, devida à pena e recordações pessoais do Côn. Francisco Maximiano 
de Oliveira, 
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CAPÍTULO XII - (1936-1962) 


“Non progredi, regredi est.” 


(S. August. Epist. XVII) 


O paroquiato do Pe. Caetano Navazio — Dados biográficos — 
Seu “modus vivendi” e a repercussão na vida dos paroquianos — A mu- 
dança do nome do distrito para “Torreões” — Sua viagem à Itália e a 
substituição pelo Pe. Wilson Valle da Costa — A visita pastoral de 1960 
— Doença e morte edificante do Côn. Caetano — O sepultamento do Côn. 
Caetano em Torreões — Sua substituição. 


A 21 de junho de 1936, toma posse como vigário de S. Francisco 
de Paula o Pe, Caetano Navazio, conforme consta de seu termo de pos- 
se: “por provisão passada e registrada na Câmara Eclesiástica de Juiz 
de Fora, aos 7 de maio de mil novecentos e trinta e seis, sendo Bispo da 
Diocese D. Justino José de Sant'Ana, fui nomeado Vigário Encommen- 
dado desta Parochia de S. Francisco de Paula, de que tomei posse no 
dia vinte e um de junho do mesmo anno. Depois da leitura da Provisão, 
expliquei brevemente ao povo, que estava presente na missa conventual, 
a missão do sacerdote em relação aos tempos que estão correndo tão 
perigosos para a Igreja e pedi a São Francisco de Paula, padroeiro da 
Parochia, que aquecesse os corações de meus fiéis com a chama da 
caridade de Jesus Christo, caridade que foi o ideal e acção de sua mis- 
são aqui na terra. S. Francisco de Paula, 21 de junho de 1936, dia da 
minha posse. O V. Caetano Navazio”. (1) 


Do Pe. Caetano Navazio, que paroquiou S. Francisco de Paula du- 
rante 26 anos, conseguimos dados biográficos seguros, pois seus paren- 
tes ainda vivem em Juiz de Fora e, ele mesmo, fazia questão de contar 
“passagens pitorescas” de sua vida na Itália, antes de vir para o Brasil, 
de acordo com o testemunho de padres que com ele conviveram e dos 
paroquianos mais íntimos. 

Nasceu Caetano Navazio em Torre Orsaia, na Itália, pequena ci- 
dade da província de Salerno. Foram seus pais Giuseppe Antônio Nava- 
zio e Rosa Maradei Navazio, recebendo o santo batismo a 16 de setem- 
bro de 1880, um dia depois de seu nascimento. Depois do curso primá- 
rio, estudou no Seminário Menor e Maior de Policastro, diocese sufragã- 
nea de Salerno, com grandes sacrifícios pecuniários de sua mãe viúva, 
que pagava, com seus trabalhos de tecelã e bordadeira, os estudos do 
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n- 
filho seminarista. Ordenou-se padre a 18 de dezembro de 1904, prostra 


do-se ao lado de vários neo a oiro Parar Pe 
sil. Entre eles estavam: Pe. José de , À | Race 
ER Valane, Pe. Frténio Ea RR ca orderéção: foniti 
mpanheiros de Brasil. ) 
sé o Line de Nápoles em Filosofia am ps beso 
memória espantosa. Sabia de cor capítulos inteiros a ai o Ro 
dia”, comentando as passagens mais difíceis. Veio para eu Eu e u qe 
sendo seu primeiro campo de apostolado a paróquia de Ei per o Ea 
queirão na diocese de Uruguaiana (RS). Vindo para Juiz À e É 
da criação da diocese, esteve em S. José de Três Ilhas e Santa É poe a 
do Monte Verde. Em 1936, quando é nomeado para S. Francisco de Pau- 
la, já é quase sexagenário, com 56 anos de idade. É 

Encontra uma paróquia desunida pela Revolução de apa og 
poucos, vai conseguir unir o seu rebanho disperso e ferido e - Re í ie 
tendo tido o mérito de terminar a construção da capela de S. Se astião 

Monte Verde. 

ai No segundo livro de Tombo, encontramos a estatística de todos 
os sacramentos administrados por ele, ano por ano, de Geri o 2 
relatórios enviados à Cúria de Juiz de Fora. Não se esquece, RR 
de registrar as diversas comissões encarregadas de organizar as Ei 
nas Santas e outras festas religiosas na sede da paróquia e are cap no 
filiais, que visitava a cavalo com O desconforto do sol ou da eg E 
rante seu paroquiato, foram edificadas as duas capelas o E e) p 
róquia: a capela do Senhor Bom Jesus e a de N. S.º da Pen a. 

Os principais benfeitores e organizadores da Eomminião do es 
pela do Senhor Bom Jesus foram o Sr. Antenor Gomes e o vel pRres 
to Flausino, muito popular na paróquia. Foram eles os que o Pe 
lharam, para angariar fundos para a edificação e embelezamen pa End 
pela do Senhor Bom Jesus, situada no local chamado “Fumaça + s já 
dores do terreno em que se fez a capela da Penha, foram aa pa 
o adquiriram do Sr. Silvino Ribeiro, e ali fizeram um campo de fu grs 
Sendo desfeita a sociedade esportiva, doaram à igreja o Aglbciag * s iza 
completada a doação da vertente pelo Sr. Silvino Ribeiro, que deu 

i todo. (2 
dis am 1944, 3 dia 5 a 12 de março, dois missionários redentoristas 
pregam as “Santas Missões”, em São Francisco de Paula: Pe. pa à 
Pe. Thomaz. Segundo o registro do vigário Navazio, houve Ea o jade 
espiritual: 960 pessoas se confessaram e foram distribuídas 2.2 Ea nã 
nhões. Estiveram, também, em Humaitá, os mesmos da lia Eid 
de março a 20, do mesmo mês e ano. Em 1951, cônego Ceslau pl E 
visita a paróquia por ordem do Sr. Bispo Diocesano (3). No sã a 
sita, só preocupações com coisas exteriores (compra do harmôn a E 
armários, livros novos para registros, etc.). Nem uma só a ns 
estado espiritual daquela porção do rebanho diocesano que, de e pie 
em quatro anos, recebia a visita pastoral de D. Justino, grande amig 


paróquia de S. Francisco de Paula. 
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DEC Dm a Pe. Caetano Navazio de seus 
, inte documento: “por motivo d d 
por achar-me já idoso não podendo att i ipa ala 
re : ender, com cuidado i 
religiosos, deixo, com licença do S i e EE a doa 
E 4 r. Bispo, esta Freguezia mas a dei 
Rem lia náo fe os dezesseis anos que fiquei aqui filica 
escontentamento por parte do povo: o i 
festou-se satisfeito comi ã a E so qr 
go ao ponto de não querer i 4 i 
Peço ao Padroeiro S. Francisco d à dia Mb or 
j ' s e Paula e à Nossa Piedosa Mã 
ãe - 
im e abençoem sempre este povo, para que não perca o ima 
m. orreões, 16 de maio de 1952. O V. Caetano Navazio” (4) 
ES id pp Nes paróquia e o distrito aparecem com nome no: 
a ! m + O nome do distrito de S. Fi i ã 
fora mudado para Torreões di 
sendo a provável tivaçã 
“Serras dos Torreões” 3 ivi e id 
» nas divisas com os distritos d ê 
a e TI 
Porto das Flores e Santa Bárbara. A paróquia ficou se 


a à 

orreoes ' ou, simplesmer te, como v Os acima, no termo de desped da 
má A sua uy R £ 

do Vigá o Navazio, co o paróquia de Torreões Há quem até hoje a- 


ES à 2evo Seforços 6 se mem Selado de decadência deplorável. Gra- 

s S a uianos, um i 

pet gg Ei levava uma fraca lar Soa Te 

dd da sea gia eito Dilermando Cruz merece ser lembrado, ten- 

sad lo de novas pontes no Rio do Peixe. Abriu estradas 

Eli às zonas mais habitadas e produtivas do dis- 
vas escolas públicas foram inauguradas. Houve, em 1946 pa 

y p 


mos, foi a possibilidade, a i 
Í E » a partir de 194 i i 
de ônibus ligando Torreões a Juiz de eo tamem e 


dia vi é 
E e a e XX, com o desconforto dos séculos passados ! 
e vigário, encarregado somente d iri ia-o 
esquecer-se de que era necessári E eine Ba 
sário elevar o homem, | âni 
pis pus que V ; levantar o ânim 
gs a pita e sem perspectivas de um futuro promissor. És 
gario Navazio o culpado da estagnação do distrito de 1936 a 1952? 
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Não foi o único culpado, mas um dos principais culpados. Descontando 
o que não poderia fazer, limitado pela sua idade e formação, não o des- 
culpamos por ter aconselhado, várias vezes, uma economia mórbida aos 
habitantes do distrito, chegando a desaconselhá-los de construírem ins- 
talações sanitárias, comprarem filtros e outros objetos, que os levanta- 
riam, pelo menos, no plano higiênico. Como poderia fazê-lo se, ele mes- 
mo, vivia, por querer, numa situação, em sua própria casa paroquial, in- 
digna de quem se assentou num banco de “humanidades”? É evidente, 
que não pensamos num vigário Navazio capaz de ser um “assistente so- 
cial”. Mas, descuidar-se tanto do social, a ponto de transtornar o pro- 
gresso de tantas famílias, é algo forte demais! Além disso, não se es- 
queceu o Navazio de preocupar-se com a “sua” economia. Segundo 
o testemunho de pessoas que com ele conviveram, suas preocupações 
econômicas eram conhecidas por todo o clero e povo. Uma de suas fra- 
ses a respeito, até hoje repetida, é a seguinte: “o fundo do meu bolso 
é como o fundo do inferno. Entrou lá, de lá não sai mais”!. 

Pe. Caetano amava sua paróquia. Disto não temos dúvida. "Sain- 
do do Brasil em 1952, como dissemos acima, já em janeiro de 1953, es- 
creve uma carta a um seu paroquiano de Monte Verde, na qual deixa 
transbordar todo o seu coração afetuoso. Passamos a transcrever tre- 
chos da dita missiva, escrita de Torre Orsaia a 27 de janeiro de 1953: 
|...| No dia de S. Sebastião (20 de janeiro deste) chorei, recordando 
essa pequena capela de Monte Verde. Quantas memórias reviveram na 
minha alma, Deus o sabe ! Vi um a um os meus amigos dai passear no 
largo da capela, cumprimentando-se e abraçando-se. Como era vivo aque- 
le quadro, tão enternecedor para mim, que não tinha a felicidade de 
encontrar-me no meio dos amigos, ou melhor, no meio dos meus filhos 
do coração |...| Aqui a guerra destruiu tudo o que há de mais precioso 
e no seu lugar surgirão a ambição sem limites, o interesse e a falta de 
fraternidade. É universal o mais frio egoismo; eis porque não sinto-me 
bem ficar aqui. Espero na primavera cumprimentar o meu querido e ines- 


quecível Brasil”... (5) 

Somente em 1955, retornaria Pe. Caetano à sua paróquia. Como 
não havia se naturalizado brasileiro, de três em três anos, a Santa Sé 
renovava sua licença de permanecer no Brasil. Nos arquivos da Cúria de 
Juiz de Fora, encontramos estas licenças para permanecer em Juiz de 
Fora, assinadas pelo Cardeal Secretariado da Sagrada Congregação 
Consistorial (*). Durante a ausência do Pe. Caetano, foi provisionado co- 
mo vigário ecônomo de Torreões o Pe. Wilson Valle da Costa que, em 
1953 e 1954, cuidou da sede paroquial e das capelas filiais. Até hoje se 
lembram os paroquianos de Torreões, dos sermões pregados pelo Pe. 
Wilson, famoso e estimado em Juiz de Fora graças a um programa radio- 
fônico, que levava sua pregação a quase todos os lares da diocese. 
Pe. Wilson Valle da Costa era natural de Juiz de Fora, nascido 
aos 8 de outubro de 1921. Foram seus pais o Sr. Nicanor Dâmaso 
da Costa e a Sr.º Edina Valle da Costa (7). Ordenado sacerdote aos 8 
de dezembro de 1948, em 1953 foi nomeado capelão da 4.º Região Mi- 
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litar. Seu ardor apostólico fazia-o ocupar-se de vários cargos no plano 
espiritual, e seu espírito apaixonado pela política, empurrava-o para car- 
gos na prefeitura de Juiz de Fora, tendo almejado o de Prefeito Munici- 
pal. Veio a falecer depois de longa enfermidade, a 24 de maio de 1965, 
sendo seu enterro uma apoteose, chorado por toda a cidade que, literal- 
mente, acompanhou seu corpo até o cemitério, onde seu túmulo se con- 
serva sempre florido. 
Já em 1955, preside às cerimônias da Semana Santa o Pe. Cae- 
tano Navazio, recém-chegado da Itália. Um ano depois, por desejo de 
D. Justino José de Sant'Ana e do Colendo Cabido Diocesano, recebe o 
título de Cônego Honorário. Já bem alquebrado pela idade, o pobre pa- 
dre, no lombo de seu burrinho, percorria toda a paróquia, não raras ve- 
zes sendo obrigado a percorrer longas distâncias, para atender ao cha- 
mado de um enfermo. Em 1958, a 25 de março, recebe o Bispo Dioce- 
sano um coadjutor com direito a sucessão, na pessoa do Sr. Bispo D. 
Geraldo Maria de Morais Penido. Três meses depois, com a morte de D. 
Justino, assume D. Geraldo Penido o cargo de Bispo Diocesano, tendo, 
como primeira preocupação, o conhecimento de suas ovelhas. Em setem- 
bro de 1960, visita S. Francisco de Paula de Torreões, e esta visita não 
foi sem incidentes. Encontrava o novo bispo uma paróquia com uma 
casa paroquial horrível, onde nem mesmo poderia banhar-se depois de 
viajar pelas empoeiradas estradas do distrito, Queixou-se Côn. Caetano 
do povo da paróquia, dizendo que o mesmo não “dava dinheiro para fa- 
zer melhoramentos na casa paroquial e na matriz” (ultrajadas pelo tem- 
po e pelo desleixo do vigário). Acreditando no vigário, sobe o bispo ao púl- 
pito, de S. Francisco de Paula e com a violência verbal que lhe é familiar 
em momentos de raiva, derrama pesadas palavras sobre o povo humilde 
que ouvia, sem entender, o motivo da reprimenda episcopal. Até hoje este 
sermão é lembrado pelos que o cuviram! Existem palavras que ferem 
profundamente, principalmente quando proferidas por alguém revestido 
de autoridade. Para o povo simples, quem é maior autoridade que o bis- 
po? Como prova do desencanto ou desgosto, que ihe causou a visita 
pastoral a Torreões, está documentado, no II.º Livro de Tombo, o termo 
da visita de D. Geraldo, em duas linhas, como a afirmar não ter nada a 
dizer ou querer dizer o que seria impublicável: “Para o Rev.mo Vigário, 
Cônego Caetano Navazio e seus paroquianos uma bênção especial. Tor- 
reões, 22 de setembro de 1960. + Geraldo M. M. Penido, Bispo Dioce- 
sano”. (8) 

Já com letra tremida, registra Côn. Caetano a lista dos festeiros 
da Semana Santa de 1962. Seria seu último autógrafo no livro de Tombo. 
A 30 de julho de 1962, é chamado a comparecer diante do Juiz dos vivos 
e mortos ! 

Como afirmei no capítulo passado, o vigário Navazio era figura 
paradoxal ! Na hora de sua morte, ou melhor, ao ver-se próximo de pres- 
tar contas a Deus, quis deixar todos os seus bens para o Seminário. Um 
seu colega de sacerdócio e um paroquiano de influência, fizeram que 
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desistisse de doar seus bens ao Seminário, O om tato 
tes, que moravam em S. Mateus, constituídos, vi cdi o do ts 
deiros universais. Nós, ie Ea o it ianerho uso Ene ni 

. Durante 15 dias, antes do dia de Agonia, j 
ta SCANS com ele algumas orações, gi nd 
timos que era homem de fé ! Havia nele algo que peiadA ço o 
seus cabelos brancos como a neve, sua conversa entrecor a k pai 
tas e interrompida para o uso do rapé. No altar era majes os Rd so 
algo nele que nos impelia a venerá-lo. Sua última missa: nós s a 
cambaleando, elevando a hóstia e o cálice, que ajudamos a elevar C 
nossas mãos de seminarista, com medo que se melo Wlcte dai 
Sangue do Senhor. Sua comunhão como viático, levada neo ca 
S. Mateus, Pe. Helvécio Botelho d'Assunção, aos 27 de ju E : ' 
três dias antes de sua morte, foi edificante. Ao contemplar a api am- 
parado pelos seus, exclamou em sua língua natal: “Signore, o Signore 
mio”! 

Em sua infinita bondade, Deus deve ter sorrido para seu velho 

servidor: “entra no gozo do teu Senhor”, 


Seu corpo foi velado na matriz de S. Mateus, pois faleceu em o 
de seus familiares, moradores ao lado da igreja de Si: Mateus, em e 
de Fora, durante parte do dia 30 de julho. Depois de uma missa, a 
horas, à qual compareceram vários sacerdotes, seu corpo pm EP ua 
ser sepultado em Torreões, como era seu desejo. Foi velado durante 
a noite do dia 30 para 31 de julho, pc): seus paroquianos, que O Ega 
como filhos que perdem um pai amoroso. Às 10 horas da pg E pm 
31 de julho, chegou a Torreões o Sr. Bispo Diocesano, acompanha 7 o 
Sr. Cônego Isnard da Gama e de dois seminaristas: Afonso Henrique ar- 
greaves Botti e daquele que, naquele dia seminarista, hoje vigário de 
Torreões, escreve esta história. Presentes ao sepultamento encontra- 
vam-se mais dois sacerdotes: Pe. Helvécio d'Assunção, vigário de S. 
Mateus e Côn. Francisco Maximiano de Oliveira, filho de Torreões, e a 
de amigo do Côn. Navazio, então vigário de Santos Dumont. Duran pt 
missa exequial não houve sermão. Nem depois dela. Não se pronunc 
ram os eclesiásticos presentes sobre o falecido. Disto se no 
os políticos à beira de seu túmulo, disputando com elogios, que não 
zemos falsos, os votos na próxima eleição... 


Até hoje nos perguntamos, porque não houve sermão nas od 
do Côn. Navazio. Não teria a Igreja nada a dizer sobre ele, tenção sua am 
sido um sermão vivo? Mistério!... “sic transit gloria mundi 169). E 
rante o resto do ano de 1962, permaneceu tomando conta da Lino 
a título de Vigário Encarregado, o Sr. Pe. Helvécio Botelho d gi 
Em janeiro de 1963, foi provisionado como vigário-ecônomo de io E 
o neo-sacerdote Raimundo Santos, também provisionado coadjutor de 5. 
Mateus. Entretanto, Deus haveria de mudar os planos dos homens. 


Renuncia a seu cargo de Cura da Catedral, o Sr. pego gd 
Maria Dias Assunção, assumindo o de Vigário de S. Francisco de - 
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ren po, para uma paróquia Sequiosa por um sacerdote zeloso 

Edo - Em pouco tempo, Côn. José Maria haveria de modificar a pa- 
guia, haveria de construir a nova matriz e deixar em campo fértil a se- 

mente de seu frutuoso ministério, como veremos no capítulo que se segue 


NOTAS AO CAPÍTULO XII 


(1) — Arquivo da Paróquia de S. F i õ 
mto O - Francisco de Paula de Torreões — Il.º Livro de 


(2) — Idem, ibidem, fl. 34v. 
(3) — Idem, ibidem, fl. 18. 
o — Idem, ibidem, fl. 18v. " 
— Carta de Côn. Caetano Navazio a S iã 
+ t À ] ebastião Lopes Tostes e su i 
(6) Arquivo da Cúria de Juiz de Fora — Colecionador c/ o título aros Pa 


(7) — Ibidem — Há também, vári j i 
pa E K Os recortes de jornais sobre o Pe. Wilson, no mesmo 
(8) — Arquivo de S. Francisco de Paula de Torreões — ||.º 


Livro de Tombo, fl. 21v. 


a o a 
(9) Idem, ibidem. fls. 22v a 34 (registro feito pelo Côn. Francisco Maximiano de Oli 


veira, com fotografias, do enterro de Côn. Caetano) 


150 


CAPÍTULO XII (1963 a 1967) 


“Amemos nossa matriz como S. Francisco de Assis 
amou a Porciúncula; acima de todos os lugares do 
mundo. Ela é sagrada! Ela é a Casa de Deus e nela 
está o Altar de Cristo: mesa de Deus com os ho- 


mens.” 
(Côn. José Maria Dias Assunção.) 


Um ex-cura de Catedral em Torreões: Côn. José Maria — Dados 
biográficos — Suas atividades em Juiz de Fora — Suas preocupações 
pastorais — A resolução de reformar a matriz — A comissão de obras — 
Otimismo e apostolado do Côn. José Maria — A visita pastoral de 1966 — 
A solene sagração da matriz de Torreões — Morte prematura do Côn. 
José Maria. 


“Apareceu como vigário Ecônomo desta Paróquia, o Revmo Sr. 
Cônego José Maria Dias Assunção”; com estas palavras abriu o novo 
vigário de Torreões, Côn. José Maria Dias Assunção, o III.º livro de Tom- 
bo da paróquia, aos 9 de fevereiro de 1963. Quem era o novo vigário e 
o que havia feito, antes de assumir o paroquiato de S. Francisco de Paula 
de Torreões ? 

Filho da ilustre cidade de Salvador, capital do cristianíssimo Estado 
da Bahia, nascera Côn. José Maria Dias Assunção, aos 16 de março de 
1922, sendo seus pais Rozentino Botelho Assunção e Maria Alvina Dias 
Assunção. Desde tenra idade, iniciado como acólito nas funções sagradas, 
manifestou o desejo de ser sacerdote. Ingressando no Seminário Menor 
de Salvador, ali inicia seu curso de humanidades. Transferindo-se para 
Juiz de Fora, no Seminário Menor de Santo Antônio concluiu seu curso 
clássico humanístico, ingressando no Seminário Maior de Mariana como 
seminarista do clero de Juiz de Fora, juntamente com seu irmão de san- 
gue e ideal, Helvécio Botelho d'Assunção. Aos 8 de dezembro de 1947, 
pela imposição das mãos de D. Justino José de Sant'Ana, recebe o Sa- 
grado Presbiterato. Poucos meses depois de ordenado, a 13 de junho 
de 1948, é provisionado como Cura da Catedral de Juiz de Fora, cargo 
que ocuparia até fevereiro de 1963. Muito lhe deve a Igreja de Juiz de 
Fora, por ter sido, durante os agitados anos da construção da grande Ca- 
tedral sonhada por D. Justino, o homem de oração, trabalho e profundo 
senso administrativo. Quem lhe conhecesse somente o exterior, pensaria 
ser ele um homem de escritório, um burocrata. Mas, como Cura da Ca- 
tedral, e em Torreões, haveria de demonstrar que debaixo de sua aparên- 
cia taciturna, era um homem apostólico, alegre, preocupado com a evan- 
gelização e a catequese das crianças e jovens, amante da liturgia, da 
beleza da Casa de Deus, deixando em Torreões profundas marcas pelo 
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seu testemunho de vida e por suas incansáveis pregações. Em 1950, sen- 
do criado o Cabido Diocesano, seu nome é proposto para fazer parte do 
senado episcopal. Como Cônego Penitenciário, haveria de se dedicar, 
horas a fio, ao ministério do perdão, sendo procurado seu confessionário 
por um grande número de pessoas necessitadas de uma sólida orienta- 
ção espiritual. Como diretor diocesano do “Apostolado da Oração”, deu 
novo vigor a tão importante associação religiosa, estendendo seu zelo 
pastoral aos grupos e colégios situados no território da paróquia da Ca- 
tedral, aos quais levava, semanalmente, uma catequese organizada e bem 
atualizada. Muitas e muitas vezes, pessoalmente, percorria todas as clas- 
ses dos grupos escolares e colégios, preocupando-se em anunciar a Pa- 
lavra de Deus aos pequeninos. Não se esqueceu dos detentos da Cadeia 
de Juiz de Fora, para os quais celebrava as missas e organizava visitas 
com auxílio das associações religiosas. Cada tijolo da Catedral de Juiz 
de Fora testemunha o zelo de Côn. José Maria em edificar, juntamente 
com o Bispo e o povo, a Igreja-Mãe da Diocese. Muito mais importante, 
porém, foi a “Igreja Viva” que construiu com seu ministério profícuo como 
Cura da Catedral. 

Achando-se cansado, necessitando de repouso, renuncia ao car- 
go de Cura da Catedral, em fevereiro de 1963, sendo que a 9 de feve- 
reiro do mesmo ano, passa-lhe a Cúria a provisão de Vigário Coopera- 
dor da paróquia de S. Mateus. onde era vigário seu irmão Pe. Helvécio 
Botelho d'Assunção, e a de Vigário Ecônomo da paróquia de S. Fran- 
cisco de Paula de Torreões. Era o homem enviado por Deus para refor- 
mar a paróquia de Torreões, mergulhada na sonolência e no desânimo. 

Acompanhando suas anotações no IIl.º livro de Tombo, percebe- 
mos que logo sentiu as necessidades de seu novo rebanho, de sua paró- 
quia rural, ele que sempre havia sido Cura de uma Catedral ! Possuía o 
que chamaríamos “sensibilidade pastoral”, adaptando-se, de modo admi- 
rável, ao estilo de vida de um padre do interior. Ao chegar a Torreões, 
conforme ele deixa registrado: “nem na sede, como nas capelas, não 
encontramos, materialmente, nada digno de louvor. O povo, graças a 
Deus, é bom !” (1) 

Era homem decidido, o que prova a anotação feita a 24 de feverei- 
ro de 1963, dia de sua primeira visita à Capela de Humaitá: “celebrei em 
Humaitá. Chegando lá às 7:30 h, e não tendo lugar para ficar, perguntei 
a um cidadão: não temos casa paroquial ? Temos duas ! Então no “peito 
e na raça” exigi a melhor. Ambas estavam ocupadas, não com o Vigá- 
rio”. (2) 

Elaborou um programa para o atendimento da sede e das capelas 
filiais, sendo assim estruturado: “1.º Domingo: assistência em Torreões: 
a) 9:30 h: catecismo para as crianças; b) às 10 h: missa das crianças; 
c) 11h: missa “pro populo”. Confissões nos intervalos das missas e 
depois delas. Após a missa das 11 h: batizados — 2.º Domingo: assis- 
tência em Humaitá = 3.º Domingo: assistência em Monte Verde — 4.º Do- 
mingo: assistência em Toledos.” (3) O programa nas capelas filiais era 
tida seguido na sede, notando-se sua preocupação com a catequese 
infantil, 
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Aos 3 de março de 1963, anota no livro de Tombo: “fiz uma pe 
pregação, obrigado pela minha consciência”. O ardor do novo à = 
sem dúvida, instigado pela letargia da paróquia, mergulhada durante 
enos nas sombras da ignorância religiosa. 

Resolve, como que empurrado pelo Espírito Santo, que nos con- 
duz a toda obra boa, reformar a igreja matriz, a que fora reconstruída e 
inaugurada em 1915, já ultrajada pelo tempo e desleixo dos responsá- 
veis. Trabalho que se apresentava ciclópico ! Digamos, até, que, a julgar 
pelas condições do lugar, tratava-se de um sonho corajoso, por não ar 
-lo utópico ! Não havia morrido o entusiasmo do povo de Torreões ! Es- 
tava, somente, escondido ! Bastou uma centelha, para que de um ponto 
a outro da paróquia, a idéia começasse a arder, de coração em coração, 
de lar em lar. Sim, haveria de ser reconsiruída a matriz de S. Francisco 
de Paula, reconstrução encabeçada pelo líder espiritual da paróquia e 
aceita por todos os paroquianos dos mais abastados aos mais humildes. 

Aos 7 de maio de 1963, consegue Côn. José Maria, do Sr. Arce- 
bispo de Juiz de Fora, Dom Geraldo Maria de Morais Penido, a seguinte 
provisão: 


“Atendendo ao que Nos enviou a dizer o Rev.mo Sr. 
Cônego José Maria Dias Assunção, Vigário ecônomo da Pa- 
róquia de São Francisco de Paula, em Torreões, deste Arcebis- 
pado de Juiz de Fora: Havemos por bem aprovar e nomear, 
como pela presente Nossa Provisão aprovamos e nomeamos, 
a Comissão de Obras para a reforma da Igreja Matriz da refe- 
rida paróquia, constituída por pessoas seguintes: Eurides Es- 
teves dos Reis, Prudente José de Oliveira, Felismino Trindade 
de Rezende, Onofre Clemente Pereira, João Leocádio dos Reis, 
Antônio Jacinto de Oliveira, Cândido Batista da Fonseca, José 
Elias de Oliveira, Francisco Evangelista de Oliveira, José de 
Oliveira Gomes, Abel de Oliveira Gomes, Joaquim Rodrigues 
dos Reis, Sebastião Lopes Tostes, Manoel Antônio Garcia, João 
Evangelista dos Reis, Antônio Guedes de Moraes, Carlos Jacinto 
de Oliveira, Geraldo Moreida de Almeida, José de Rezende 
Franco e Oswaldo de Oliveira Gomes. F 

Esta comissão de obras terá o Rev.mo Sr. Cônego José 
Maria Dias Assunção como Assistente Eclesiástico e Nosso re- 
presentante, em cujos encargos as pessoas aprovadas e no- 
meadas servirão bem e fielmente, com zelo e dedicação, sem- 
pre em inteira submissão à Autoridade Eclesiástica, como con- 
vém ao serviço de Deus e da Igreja para a boa administração . 
A comissão terá um livro de receita e despesa, rubricado em 
nossa Cúria Metropolitana, em que serão escritas as contas, 
com ordem e clareza, para no-las mostrar anualmente, ou mais 
vezes se for necessário, a fim de serem aprovadas, depois de 
examinadas devidamente. Seja a presente Provisão registrada 
em a Nossa Cúria Metropolitana e, na integra, no Livro de Tom- 
bo da referida Igreja Matriz, para todo o tempo constar. Dada 
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tegra, o termo da visita pastoral de agosto de 1966, que resume o estado 


e passada nesta Arquiepiscopal cidade de Juiz de Fora, aos | 


sete de maio de 1963. E eu, Pe. Vicente de Paulo Penido Bur- 
nier, chanceler do Arcebispado, a subscrevi = Mons. José 
Ferrer, Vig. Geral.” (4) 


Já em novembro de 1963 estava em obras a igreja matriz. A 1.º 
de janeiro de 1964, reunião na casa paroquial com a comissão da refor- 
ma da Matriz: “Todos estávamos otimistas” ! (5) O zelo apostólico do Côn. 
José Maria fê-lo arrumar um programa mais amplo para 1964: “além dos 
movimentos já existentes, faremos, na sede bem como nas capelas: às 
13 h: reunião com os homens. Às 14 h: com as senhoras e 14:30 h: com 
as moças. Trataremos todos os assuntos de formação moral e religiosa, 
bem como social” (6). Instituiu, estando ausente da sede da paróquia e 
das capelas, o culto dominical, sendo entregue à organização das pro- 
fessoras locais. Organizou, com estatutos novos, a Irmandade do SS. 
Sacramento. Em agosto de 1964, escreve com otimismo: “as obras da Ma- 
triz estão bem adiantadas. O povo, em geral, tem auxiliado em tudo. 
S. Francisco, isto é, sua imagem, tem visitado todas as casas da paró- 
quia”. (7) A 7 de julho de 1963, tivera Côn. José Maria uma excelente 
idéia: a antiquíssima imagem do padroeiro, S. Francisco de Paula, desce- 
ria de seu trono e visitaria todas as casas da paróquia; tal peregrinação 
da imagem visava angariar fundos para a reconstrução da Matriz. A ima- 
gem só voltaria a seu trono no dia 4 de julho de 1966, depois de per- 
correr quase todos os lares da paróquia, sendo que em suas peregrina- 
ções, muitas vezes, era a imagem conduzida pelo Côn. Francisco Ma- 
ximiano de Oliveira, filho de Torreões, que muito ajudou o Côn. José Maria 
na tarefa de reconstruir a velha matriz de Torreões. No II.º livro de Tombo 
da paróquia (da fl. 78 à fl. 100v), encontramos a relação de todas as fa- 
mílias que receberam a visita da imagem do santo padroeiro. 

Em 1965, nada há, no livro de Tombo, que mereça consideração 
E Continuavam as obras da reforma da matriz e em ritmo acele- 
rado. 

Aos 2 de janeiro de 1966, registra Côn. José Maria um novo em- 
preendimento: “tomei a firme resolução: com Deus e contra muitos a 
casa paroquial, só de nome, será demolida e construída outra simples, 
mas tendo o conforto que merece o “Padre” (8). A semana santa de 1966, 
foi assim descrita: “a mais bela de todas as outras: foi uma Semana Eu- 
carística !” (9) Em agosto de 1966, recebe Torreões a visita do Sr. Arce- 
bispo D. Geraldo Maria de Morais Penido. Pela segunda vez o Pastor 
da Arquidiocese visitava Torreões. Quão diferente deve ter sido sua im- 
pressão sobre o local e o povo ! Torreões havia mudado. Para melhor ! 
Uma confortável casa paroquial hospedava o ilustre visitante, uma ma- 
jestosa igreja esperava a bênção ou sagração. Tão entusiasmado ficou 
D. Geraldo com a matriz de Torreões, que decidiu voltar em outubro para 
sagrá-la, de acordo com o Ritual Romano. Grande honra para Torreões ! 
A sagração de uma igreja confere-lhe uma dignidade toda especial, trans- 
formando-a em sinal visível e permanente da “Igreja Espiritual”, construí- 
da com pedras vivas, que são todos os cristãos. Transcreveremos, na ín- 
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da paróquia ao receber a visita do Arcebispo: 


“Para o Rev.mo Vigário, Cônego José Maria Dias Assun- 
ção, deixamos, por ocasião desta Visita Pastoral, uma bênção 
especial com um férvido agradecimento. É notável o resultado 
da ação do Cônego José Maria na sede da Paróquia, onde er- 
gueu bela e monumental Igreja Matriz e espaçosa e funcional 
casa paroquial. As associações religiosas encontram-se em ple- 
no florescimento. O mesmo se observa em Toledos e em Mon- 
te Verde. Constatamos que a estima e admiração que o povo 
vota ao Cônego José Maria tem marcada justificação e corres- 
pondem ao tributo de verdadeira Justiça. Seja Deus louvado 
pelo brilho e eficiência que o espírito sacerdotal extraordiná- 
rio deste ministro de Deus tem ostentado nesta paróquia, co- 
mo, antes, ostentara em Nossa Igreja Catedral. Para o povo de 
S. Francisco de Paula de Torreões, para a Comissão de obras, 
para as associações religiosas nossa mais carinhosa bênção 
pastoral. Torreões, 6 de agosto de 1966 — + Geraldo M. M. 
Penido, Arcebispo Metropolitano.” (10) 


No dia 30 de outubro de 1966, festa de Cristo-Rei, foi solenemente 
sagrada a matriz de S. Francisco de Paula de Torrsões, com toda a pom- 
pa do Ritual Romano. Esteve presente o cerimoniário do Cabido, Sr. 
Cônego Isnard da Gama, organizando e dirigindo as cerimônias litúrgicas. 
Entre os ilustres visitantes que naquele dia presenteavam Torreões com 
suas presenças, estavam o Exmo. Sr. Vigário-Geral da Arquidiocese, 
Mons. José Ferrer Ribeiro de Afonseca, Côn. Francisco Maximiano de 
Oliveira, Pe. Humberto Braga, Pe. Antônio da Cruz, Pe. Helvécio Botelho 
D'Assunção, vários seminaristas do Seminário Santo Antônio, amigos e 
parentes do Vigário Côn. José Maria. Fez-se presente, para o brilhantis- 
mo da cerimônia, o coral da matriz de S. Mateus, regido pela Sr? D. 
Maria Alvina Dias Assunção, feliz progenitora do vigário da paróquia. 

Saudando o Sr. Arcebispo, de modo poético, assim iniciou sua 
fala o Sr. Côn. José Maria: “Aí está, Sr. Arcebispo, a Igreja de Torreões, 
altaneira e bela. Emoldurada por colinas, vales e estradas onde é enfeite 
o rápido e traiçoeiro Rio do Peixe. Em frente, a meiga, tímida e singela 
Capelinha da Penha, receosa de se confrontar com o Colosso (a Matriz). 
Além, o velho Fundão, a Fumaça com sua severa e atraente Capela do 
Bom Jesus, falando-nos do grande mistério da nossa Redenção. Mais 
além, a estrada, o exótico e piedoso cemitério. Beijando as fraldas da co- 
lina da Matriz, o arraial de São Francisco de Paula, com suas velhas 
casas recordando as gerações passadas. Acima da Matriz, somente O 
azul fino da imensidão celeste ! Paira no ar e em todos um perfume, vir- 
tude e mandamento: o Amor! Tudo, em Torreões é amor, porque tudo é 
caridade para com Deus e para com o próximo...” (11) ; 

Permanecendo nas suas lides apostólicas, promoveu Côn. José 
Maria todas as festas natalinas de 1966 junto aos seus paroquianos. Em 
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janeiro de 1967, sente-se adoentado. Falam em estafa. Interna-se para 
exames. Sim, estava, realmente, fatigado o dinâmico vigário de Torreões. 
Mas, o descanso haveria de lhe dar o Senhor, que o chamou para Si, aos 
13 de fevereiro de 1967. Morria com 45 anos de idade, em pleno vigor 
apostólico, chorado por seus paroquianos de Torreões até hoje. Seus 
restos mortais esperam a Ressurreição Gloriosa no Cemitério de N. S: 
da Glória, de quem era tão devoto e tão carinhoso em prepar a festa 
de Humaitá. Aos 19 de fevereiro de 1967, celebrou o Pe. Helvécio 
Botelho d'Assunção, solene missa em Réquiem em sufrágio da alma de 
seu irmão, na Matriz de Torreões. Toda a assembléia chorava! Mas, a fé 
que recebemos no batismo nos faz acreditar que nossos mortos vivem 
no Senhor e suas obras os seguem. Aquele que reformou a Matriz de 
Torreões e, maravilhosamente, reformou com seu ardor de apóstolo uma 
paróquia adormecida, do Senhor deve ter ouvido as palavras consolado- 
ras: “Vem, servo bom e fiel, entra no gozo do teu Senhor” (Mt 25,21) 


NOTAS AO CAPÍTULO XIII 


(1) — Arquivo da Paróquia de São Francisco de Paula de Torreões — IIL.º Livro de 
Tombo, fl. 1. 

(2) — Idem, ibidem, fl, 1. 

(3) — Idem, ibidem, fl. 1v. 

(4) — Idem, ibidem, fl. 3 

(5) — Idem, ibidem, fl. 10. 

(6) — Idem, ibidem, id. 

(7) — Idem, ibidem, fl, 11. 

(8) — Idem, ibidem, fl. 14. 

(9) — Idem, ibidem, fl. 15v. 

(10) — Idem, ibidem, fl. 17. 

(11) — Idem, ibidem, fls. 19v e 20. 
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CAPÍTULO XIV (1967 - 1970) 


“Todo homem tem direito a um padrão de vida ca- 
paz de assegurar a si e a sua família saúde e bem 
estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensá- 
veis.” 


(Declaração Universal dos Direitos Humanos — 
O.N.U. — Art. XXV) 


Um filho de Torreões é nomeado vigário de sua terra — Dados bio- 
gráficos de Côn. Francisco Maximiano de Oliveira — Suas preocupações 
com as necessidades materiais da paróquia — A campanha de eletrifica- 
ção de Torreões e Monte Verde — Reformas nas igrejas filiais — A cons- 
trução do Centro Cultural e outros benefícios para Torreões — A visita 
pastoral de 1970 — Análise do profícuo paroquiato de Côn. Maximiano: 
quatro anos de arrancadas para um futuro progressista. 


Aos 26 de fevereiro de 1967, 3.º domingo da quaresma, toma pos- 
se, como vigário ecônomo de S. Francisco de Paula de Torreões, o Revmo. 
Côn. Francisco Maximiano de Oliveira. Pela primeira vez recebia a pa- 
rógquia um seu filho como vigário, pois Côn. Francisco Maximiano nas- 
cera aos 11 de novembro de 1905, na fazenda do Engenho da Boa Vista, 
filho do piedoso casal Antônio Maximiano de Oliveira e Belarmina Reis 
de Oliveira, proprietários da referida fazenda, velha herdade dos ances- 
trais do lado materno, pioneiros e primeiros povoadores do Sertão do 
Rio do Peixe. Aos 5 de dezembro de 1905, na ermida do solar paterno, 
recebe o Batismo, sendo ministro Pe. Afonso Daniel Intrieri, então vi- 
gário de S. Francisco de Paula. 


Em outubro de 1915, o menino Francisco Maximiano recebe o sa- 
cramento da Confirmação, por ocasião da visita pastoral e bênção da 
nova igreja matriz, reformada pelo vigário Dario Schetinni. Em 1921, sen- 
tindo o chamado de Deus para o sacerdócio, matricula-se no Colégio Pa- 
trocínio, dirigido pelo santo e sábio Mons. Manoel Nogueira Duarte, de 
quem, com verdadeira veneração, sessenta anos mais tarde, haveria de 
escrever a biografia em admirável obra histórica. Terminando humani- 
dades, transfere-se para Mariana, onde cursou Filosofia e Teologia, rece- 
bendo o Sagrado Presbiterato das mãos de Dom Justino José de Sant'Ana, 
no dia do Natal de 1930. Em 1934 é enviado a Roma onde, como aluno 
fundador do Colégio Pio Brasileiro, frequentou a Pontifícia Universidade 
Gregoriana, especializando-se em Direito Canônico e Sociologia. Voltan- 
do ao Brasil, no início de 1936, começa sua longa jornada como vigário 
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ecônomo ou cooperador das seguintes paróquias: Guarará, Além-Paraíba 
e Andrelândia. Em 1937, já de volta a Juiz de Fora, é nomeado coopera- 
dor da paróquia de São Mateus, professor no Seminário Santo Antônio e 
1.º diretor da Federação das Congregações Marianas da Diocese. 

Em 1939, no primeiro Congresso Eucarístico Diocesano, dirigiu as 
sessões de estudos para a juventude, sendo designado para locutor ofi- 
cial no encerramento solene com a presença do Cardeal D. Sebastião 
Leme. De 1941 a 1950, recebe a paróquia de São José de Bicas a profi- 
cua ação pastoral do Pe. Maximiano, onde reformou a velha igreja matriz. 
Em 1950, Ano Santo, volta para Juiz de Fora, onde além de cooperador 
da paróquia de São Mateus, é chamado por D. Justino a preparar o se- 
gundo Congresso Eucarístico Diocesano, comemorativo do centenário 
da cidade e do jubileu de prata da diocese. Instaurado, em setembro de 
1950, o Cabido Diocesano, é indicado como Cônego Titular. Como secre- 
tário da comissão de estudos que elaborou o esquema do 1.º Sínodo Dio- 
cesano, muito trabalhou para a feliz realização do mesmo, versado que era 
em Direito Canônico. De 1950 a 1952, exerceu o cargo de assistente ecle- 
siástico do “O Lampadário”, órgão oficial da diocese, mantendo, diaria- 
mente, em rádio da cidade de Juiz de Fora, o programa “Mensagens Ma- 
rianas”. Ao iniciar-se o ano de 1952, recebe a nomeação de vigário da 
paróquia de Santos Dumont, onde permanecerá por 12 anos, incentivando 
o progresso espiritual e material da cidade. Em laboriosas pesquisas re- 
constituiu todo o histórico da paróquia de Santos Dumont, elaborando o 
primeiro e único livro de Tombo. Ocupando um cargo de confiança do 
governo de Minas, dirigindo a Escola Vocacional Bias Fortes, ao eclodir 
a revolução de 1964, a intriga, a inveja e a calúnia, muito o fizeram sofrer, 
sendo obrigado a renunciar à paróquia, que fizera progredir e que muito 
lhe deve. Durante dois anos, de 1964 a 1966, fixando residência em Juiz 
de Fora, em casa de seus familiares, colabora com o vigário de S. Mateus 
e com o vigário de S. Francisco de Paula, Côn. José Maria, de quem era 
grande amigo e ao qual sucederá, como vigário de sua terra e de seu 
povo, no início de 1967. Neste capítulo tentaremos, utilizando o III.º livro 
de Tombo, reconstituir os quatro anos de frutuoso paroquiato de Côn. 
Maximiano, em Torreões, terra que o viu nascer, crescer e que o recebia, 
naquela manhã de fevereiro de 1967, como um profeta dos tempos novos, 
sem desmentir o dito do evangelho que ninguém é profeta em sua pró- 
pria terra... 

Filho do grande vereador Antônio Maximiano de Oliveira, que mui- 
to trabalhou pelo distrito no início deste século, sentia Côn. Maximiano 
as necessidades materiais de sua paróquia natal, sem, entretanto, se des- 
preocupar com o crescimento do nível espiritual do rebanho que lhe fora 
confiado. 


Aos 15 de agosto de 1967, com a presença do Revmo. Sr. Arce- 
bispo Dom Geraldo Maria de Morais Penido, é inaugurado o “Salão Santa 
Maria Eterna”, no povoado de Humaitá. A construção iniciada em abril, in- 
centivada pelo vigário e o dinamismo do Sr. Ernani Mourão, diretor da 
Ação Social Arquidiocesana (A.S.A.), teve a planta doada pela A.C.A.R. 
Foi este salão de Humaitá a 1.º obra incentivada e inaugurada no paro- 
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quiato de Côn. Maximiano. Amante da história e das obras de arte, man- 
da restaurar as belíssimas imagens do Senhor dos Passos e do Senhor 
Morto, centenárias, conservadas em estado lastimável durante muito tem- 
po. Dois casais da paróquia, Joaquim Gomes de Oliveira e Senhora e 
Geraldo Magela de Almeida e Senhora, incumbiram-se de providenciar e 
pagar os gastos da restauração. 


Digno de registro, neste livro, foi o trabalho do Côn. Maximiano, 
juntamente com o povo do distrito e com pessoas ligadas a Torreões, co- 
mo o Sr. Dr. Tarcísio Delgado, filho de Torreões, então presidente da 
Câmara Municipal, para conseguir a implantação da rede elétrica, que 
da Fazenda Fortaleza passaria por Monte Verde, chegando até Torreões, 
trabalho iniciado em 1967 e terminado, com êxito, em 1970. Inúmeras fo- 
ram as reuniões, sendo que uma viagem decisiva foi feita a Belo Horizonte, 
para que os líderes locais pudessem, pessoalmente, entender-se com a 
diretoria da Ermig e trazer de lá, uma orientação segura para a realização 
do empreendimento. No arquivo da paróquia existe um livro, Preparado 
pelo Côn. Maximiano, no qual ele historia todas as etapas do importante 
projeto: levar a luz elétrica a Torreões. Denominou este livro, o seu au- 
tor, como: “Campanha da Eletrificação de Torreões ou Novo Torreões”; 
constando de 50 fls., rubricadas pelo Côn. Maximiano, é uma detalhada 
história de tudo o que se fez em prol de Torreões, de 1967 a 1970. Deste 
livro copiaremos os trechos mais importantes, como o que descreve a via- 
gem a Belo Horizonte e as posteriores decisões da comunidade para 
conseguir a eletricidade para Torreões: “lda a Belo Horizonte = no de- 
correr do ano de 1967, houve diversas reuniões no salão da casa paro- 
quial, tomando parte delas as pessoas mais representativas do lugar, com 
a presença do vigário e do vereador Tarcísio Delgado, que em nome do 
Sr. Prefeito, reiterou a promessa de uma verba não inferior a cem mil 
cruzeiros, para a instalação da rede elétrica do distrito de Torreões. Em 
debates livres, todas as opiniões e sugestões foram discutidas |...|. Dos 
debates resultou a formação de uma comissão dos principais represen- 
tantes da comunidade, com a finalidade de ir a Belo Horizonte, para falar 
e ouvir a diretoria da Ermig e trazer, de lá, uma orientação segura para a 
realização do empreendimento. Uma comissão formada pelos Senhores 
Dr. Tarcísio Delgado, Sebastião Lopes Tostes, João Evangelista dos 
Reis, Estêvão Banhato, Olanir de Oliveira e Côn. Francisco Maximiano de 
Oliveira dirigiu-se a Belo Horizonte. Na capital mineira, procuraram O de- 
putado Amílcar Padovani, filho de Juiz de Fora, que se dispôs a acom- 
panhar a referida comissão aos escritórios da Ermig e debater o assunto 
com o Dr. Evandro, engenheiro-chefe da autarquia. O assunto foi ex- 
posto com ampla liberdade, sobre a necessidade da energia elétrica para 
Torreões, sobre sua viabilidade, conveniência e possibilidades. O Dr. 
Evandro, depois de ouvir atentamente a comissão e aprovar seu interesse 
e esforços para a extensão da energia às zonas rurais, recomendou à co- 
missão que procurasse a Cia. Mineira de Eletricidade, concessionária 
mantida e aprovada, para os serviços da energia elétrica, na área dos 
municípios de Juiz de Fora e circunvizinhos. Endereçou a comissão para 
um dos diretores da Mineira, representante da Cemig na Cia. Mineira 
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de Eletricidade de Juiz de Fora, o Sr. Dr. Vilhena. Ficou então decidido, que 
a partir desta data, todas as negociações se entabulassem em Juiz de 
Fora, com a Cia. Mineira de Eletricidade. A mesma comissão que foi a 
Belo Horizonte, dirigiu-se à Diretoria da Cia. Mineira de Eletricidade, 
aproveitando ainda a estada do Dr. Vilhena, como um dos diretores e 
enviado da Cemig, junto à empresa |...|. Foi encontrada a melhor boa 
vontade de sua parte, e diante dos mapas do município e das redes já 
existentes da Mineira, ficou resolvido que se procedessem os estudos 
e levantamentos, partindo da fazenda da Fortaleza, onde há uma sub-esta- 
ção que distribui força para Belmiro Braga e S. José de Três Ilhas, po- 
dendo ser estendida uma rede nova, para Monte Verde e Torreões: Das 
conversações das quais participaram também os outros membros da di- 
retoria e os representantes do Sr. Prefeito, em vista da Cia. Mineira não 
se interessar, diretamente, pela construção da linha nova. foi deliberado 
que a Prefeitura construísse a nova rede, reservados à Cia. Mineira os 
direitos de aprovação das plantas e a fiscalização dos serviços, que 
passariam a ser feitos por firma idônea e de inteira confiança, não só da 
empresa, como, também, do governo municipal |...|. Enquanto se pro- 
cessavam essas necessárias combinações, e tendo sido escolhido o gru- 
po de engenharia incumbido do levantamento e das plantas, foi convo- 
cado o povo de Torreões para uma adesão em massa, aos primeiros com- 
promissos, isto é, às despesas com o levantamento, plantas e orçamen- 
tos, etc., para depois se declarar a quantia total da contribuição popular, 
para o grandioso empreendimento. A primeira lista de adesão correu en- 
tre os habitantes do distrito de Torreões e recebeu mais de cem assina- 
turas |...|. Ao iniciar-se o ano de 1968, foi convocada uma assembléia, 
reunindo grande parte do povo de Torreões e Monte Verde, para ver as 
plantas e ser esclarecido, com respeito às áreas a serem beneficiadas 
pela futura rede elétrica. A esta altura, a maioria da população do distrito 
não duvidava mais da possibilidade do empreendimento gigantesco. A 
reunião realizou-se, na nave central da igreja matriz, sendo colocadas, 
nas paredes da nave, bem à vista de todos, os grandes cartazes do pla- 
nejamento. O Dr. Tarcísio Delgado explicou, com toda calma e clareza, 
as plantas gerais, não só da linha que partiria da fazenda Fortaleza até 
Torreões, como também, a ramificação para Monte Verde e as linhas in- 
ternas de iluminação pública, para ambos os povoados. Agora, disse o 
Dr. Tarcísio Delgado, era necessário pôr mãos à obra e se esperava a 
primeira contribuição popular, para cobrir as despesas do levantamento 
e aguardar as aprovações da Prefeitura e da Cia. Mineira. Nesta oportu- 
nidade afirmou que o compromisso do Governo municipal seria de uns 
cem mil cruzeiros, esperando-se a concorrência pública para a empreita- 
da e a tão necessária ajuda popular.” (1) No dia 4 de fevereiro de 1968, 
saiu a 1.º lista, para a contribuição pessoal de cinquenta cruzeiros por 
pessoa. “A 4 de fevereiro, ficou resolvido que se faria um grande leilão 
de gado, em maio, marcando-se uma comissão que haveria de angariar o 


gado e reuni-lo em Torreões, no dia 5 do referido mês |...|. Em Torreões, 
no dia 5 de maio de 1968, realizou-se o 1.º grande leilão de gado, reunindo 
grande número de pessoas |...| este 1.º leilão foi uma resposta do povo 
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que jamais deixou de acudir aos apelos e campanhas, visando o bem da 
comunidade. Não se pôde, no mesmo dia, recolher todo o resultado da 
arrematação, mas pelo visto, se poderia confiar: os trinta mil cruzeiros da 
responsabilidade popular seriam atingidos no decorrer deste ano e no 
próximo...” (2). Durante todo o ano de 1968 e 1969, em diferentes datas, 
houve em Torreões e Monte Verde outros leilões. 

Em maio de 1968, resolve o vigário, com a ajuda do povo, melhorar 
a capela filial de Toledos, em cujo cemitério repousam os restos mortais 
de seus venerandos pais. Adotou-se a forma de mutirão para o serviço. 
Descreveremos, transcrevendo o que está registrado no livro de Tombo, 
como se realizou este mutirão popular para a melhoria da capela de To- 
ledos: “a primeira fase desses melhoramentos foi o aterro da igreja, sen- 
do retirado o assoalho já velho com o madeiramento já estragado, mas 
em parte aproveitável. Tendo em vista o plano do ladrilhamento do piso 
da igreja, foi feito o serviço do aterro, adotando-se a forma de mutirão 
para o serviço. No domingo, 19 de maio, houve o primeiro mutirão em que 
se reuniu grande número de pessoas de boa vontade, com seus instru- 
mentos e, em duas horas, foi arrancado o assoalho e retirada toda a ma- 
deira que será vendida ou leiloada. No dia 23 de maio, Ascensão do Se- 
nhor, outra grande turma, tendo à frente o Sr. Fabriqueiro Manoel Gar- 
cia e diversos proprietários de carros de boi, foi feita a primeira parte do 
aterro, entrando os carros carregados de terra no interior da igreja, en- 
quanto outras turmas enchiam e descarregavam os carros e outros cava- 
vam o barranco da rua para os encher de novo. Às 15 horas houve a San- 
ta Missa, em que o vigário louvou o entusiasmo e a boa vontade do povo. 
No domingo seguinte, 26 de maio, foi completado o serviço do aterro, 
terminando tudo ao meio-dia.” (3) 

A 28 de julho de 1968, recebe Toledos a visita do Prefeito Muni- 
cipal Dr. Itamar Franco que promete, para servir à comunidade de Tole- 
dos, a construção de uma escola municipal a ser inaugurada dentro de 
um ano. 

Aos 20 de julho de 1969, chega a luz elétrica a Monte Verde ! À 6 
de abril de 1969, foi deliberado que se procederia a uma nova campa- 
nha popular, com listas que deveriam receber a contribuição de cem 
cruzeiros, para que o mais depressa possível, a linha Monte Verde—Tor- 
reões ficasse pronta. Devemos registrar que a firma Duque Álvares, de 
engenharia, obtivera preferência, depois do edital de concorrência públi- 
ca, para a edificação da rede. 

Outra grande realização durante o paroquiato de Côn. Maximiano, 
foi a construção do Centro Cultural de Torreões. No III.º livro de Tombo, 
assim está registrado o início da construção do Centro Cultural: “A 5 de 
maio de 1969, teve início a construção do edifício do Centro Cultural de 
Torreões, graças ao dinamismo do atual Governo Municipal, presidido 
pelo jovem engenheiro Dr. Itamar Augusto Cautiero Franco. A magnífica 
planta aprovada pelo serviço de engenharia da Prefeitura de Juiz de Fora 
projeta três salas de aula, grande salão de festas, gabinetes médico-den- 
tários, diretoria, biblioteca, cantina escolar e instalações sanitárias. É 
um projeto de grande vulto previsto e elaborado, para o funcionamento 
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das escolas reunidas, ginásio noturno, etc., esperando-se estar logo con- 
cluído a fim de se iniciar, em 1970, o ginásio gratuito, já prometido pela 
campanha do governo. O edifício se ergue no final da colina onde foi 
feito [o serviço de terraplenagem de ampliação habitacional da vila de 
Torreões. O terreno foi doado em parte pelo patrimônio da paróquia de 
S. Francisco de Paula de Torreões e, em parte, pelo Sr. Braz Corrêa de 
Oliveira. A contribuição da paróquia e do povo já, em parte, efetuada 
será o fornecimento de pedras, areia e madeira para o escoramento e 
andaimes. O empreiteiro das obras, Sr. Edson Amaral, com operários 
desta localidade, já empregou nos fundamentos do edifício cerca de cem 
sacos de cimento e três caminhões de brita.” (4) * 

A reforma da velha igreja de N. S.º do Desterro de Toledos foi 
no ano de 1969, aumentada com a construção de uma sacristia e um apar- 
tamento, para o descanso do vigário, com instalação sanitária. Um belíssi- 
mo altar de mármore foi oferecido pelos irmãos Maximiano de Oliveira 
em memória de seus pais. Foram feitos bancos novos, simples, aprovei- 
tando-se as melhores tábuas do antigo assoalho. As festas populares de 
regozijo pelo término das obras de reforma da belíssima igreja de Tole- 
Fa foram realizadas a 26 e 27 de julho de 1969, com missa solene can- 
pd a com a imagem da padroeira e coroação soleníssima da 

Humaitá não fora esquecido pelo Sr. Vigário. Na festa d ã 
de N. Senhora, 15 de agosto de 1969, foram Eae bes dpi Ea 
uma limpeza geral foi efetuada na simples, mas encantadora capela, cons- 
truída no início do século. No plano espiritual, dedica-se Côn. Maximiano 
a preparar O povo para receber a instauração definitiva do Novo “Ordo 
Missae + promulgado por Paulo VI e que, a pedido da C.N.B.B., deveria 
ser inaugurado no Brasil, no 1.º domingo do Advento de 1969 Deixemos 
que fale o próprio vigário, por suas anotações no livro de Tombo: “com 
uma semana de estada na sede da paróquia, procuramos instruir o povo 
sobretudo as crianças da Escola e as Irmandades, para penetrarem no 
sentido da celebração da Santa Missa, Centro de toda a vida cristã [522] 
Foram distribuídos folhetos com as novas respostas e feitos os ensaios 
das cerimônias e cantos. O povo tomou interesse; sobretudo sabendo que 
esta reforma é definitiva |...|. O mesmo que se fez na sede pretendemos 
fazer nas Capelas Filiais de Toledos, Humaitá e Monte Verde, onde já 
distribuímos grande quantidade de novos folhetos. O vigário, selo 
tem feito este trabalho que é penoso, mas muito consolador 'Num am- 
biente de pouca cultura, como o nosso, não é fácil encontrar pessoas 
que ajudem nas leituras e nos cânticos |...|. Esperamos melhorar cada 
vez mais a qualidade dos leitores e comentadores, como também motivar 
o povo de Deus para viver essas salutares instituições.” (6) 

Inaugurava-se o ano de 1970 com perspectivas d 
Torreões, assim registrada no livro de ones pela pria de Es Mir 
miano, a queda dos dois “símbolos do passado”: “No dia 4 de fevereiro 
de 1970, tombaram os dois mais velhos símbolos do passado desta velha 
terra de S. F.co de Paula, antigo Sertão do Rio do Peixe, hoje Torreões. A 
velha caixa d'água, de mais de 60 anos de existência, e a não menos ve- 
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iha figueira, ao lado da caixa d'água, foram derrubadas . As exigências 
do progresso e desenvolvimento foram os responsáveis pelo desmorona- 
mento desses dois testemunhos de um passado que vai ficando mesmo 
sem recordações. As pedras trabalhadas que formavam a base da caixa 
d'água ficam para serem as bases de um futuro coreto que se projeta, 
num lugar mais adequado. A velha figueira deu lugar ao prolongamento 
do campo de futebol que todos querem que continue no centro da praça 
desta vila”. (7) 

Enfim chegou o dia tão esperado ! “Foi no dia 2 de março de 1970, 
que a nova luz elétrica da custosa rede Fortaleza—Monte Verde—Tor- 
reões, iluminou a vila de Torreões los |. Ao anoitecer, o aparelho auto- 
mático funcionou pela primeira vez e a praça central se iluminou como 
se fosse dia claro. O velho sonho é uma realidade ! O contentamento foi 
geral e, apesar de ser uma segunda-feira, todos saíram à rua para feste- 
jar.” (9) Outros melhoramentos foram se tornando realidade: a nova 
caixa d'água de cimento armado, com capacidade de 10.000 litros, cons- 
truída na parte mais alta da vila, próxima da casa paroquial; a nova rede 
de distribuição de água, os novos chafarizes, as novas casas de moradia 
com suas construções já iniciadas, testemunham a luta, para se vencer 
a barreira do subdesenvolvimento desta velha terra de S. Francisco de 
Paula. Projetam-se mais outros melhoramentos e Deus queira que tudo 
se realize ainda nesta década de setenta, na escalada de desenvolvimen- 
to, progresso e cultura de nosso Torreões.” (9) 

Aos 7 de junho de 1970, era inaugurado, com a presença de várias 
autoridades, o Centro Cultural de Torreões. Fizeram-se presentes o Sr. 
Arcebispo D. Geraldo Maria de Morais Penido, o Sr. Prof. Murilo Hingel, 
Secretário de Educação e Cultura, representando o Sr. Prefeito, vários 
vereadores do município entre os quais destacava-se a figura do Dr. Tar- 
císio Delgado, filho de Torreões e grande incentivador do progresso de 
sua terra natal. O Sr. General Comandante da 4.º Região Militar, Gen. 
ltiberê Gouvêa do Amaral, fazia-se representar, sendo digno de registro, 
para a história, que o primeiro carregamento de pedras e areia para a 
construção do Centro Cultural foi feito por um caminhão do exército, ce- 
dido graciosamente pelo Sr. General Itiberê Gouvêa do Amaral. Foi dado 
o nome à escola municipal, que passaria a funcionar no Centro Cultural, 
de “Escola Municipal Dom Justino José de Sant'Ana”. Justa homenagem 
ao 1.º bispo de Juiz de Fora e grande amigo de Torreões. O gabinete 
dentário recebeu o nome de “Gabinete Côn. Caetano Navazio” e um sa- 
lão recebeu o nome de “Salão Côn. Francisco Maximiano de Oliveira”. 
Houve missa festiva celebrada pelo Sr. Arcebispo e um lauto almoço foi 
servido às autoridades e visitantes nas dependências do recém-inaugu- 
rado Centro Cultural de Torreões. (10) 

Vinte dias depois, recebia a sede da paróquia a Visita Pastoral do 
Sr. Arcebispo que, no termo da mesma, assim se expressou: 


“Chegamos a esta Paróquia de S. Francisco de Paula 


do distrito de Torreões às 9 horas do dia 27 de junho de 1970 
para aqui realizar a Visita Pastoral. O mau tempo reinante, com 
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chuvas e intenso frio, não permitiu que o povo acorresse das 
redondezas. Mesmo assim, celebramos Missa pelo povo às 11 
horas e pregamos a Palavra de Deus. À tarde, pelas 18 horas, 
administramos o Sacramento da Crisma, que fizemos preceder 
de competente instrução catequética. 

No dia 28, às 11 horas, celebramos Missa, pregamos e 
administramos a Crisma na igreja filial de S. Sebastião de Mon- 
te Verde |...|. O dia 29 foi dedicado à igreja filial de Toledos, 
onde celebramos, pregamos e crismamos. 

Ressaltamos o trabalho eficiente e o carinho apostóli- 
co que vem realizando e dedicando para com sua terra o Rev.mo 
Vigário, cônego Francisco Maximiano de Oliveira, quer no aten- 
dimento espiritual de suas ovelhas, quer nas iniciativas, que já 
são muitas, que visam a promoção humana, como escolas, luz 
elétrica, estradas, reforma de capelas, melhoramento do serviço 
de água e tantos outros. Deixamos para o Rev.mo Vigário, 
para as comissões da Igreja Matriz e das Capelas filiais e pa- 
ra todo o bom, ordeiro e piedoso povo desta paróquia de S. 
Francisco de Paula a mais carinhosa bênção em Nome de 
Deus Uno e Trino. 

Torreões, Festa de S. Pedro, 29 de junho de 1970 + Ge- 
raldo Maria de Morais Penido, Arcebispo Metropolitano.” (11) 


A visita pastoral à capela filial de Humaitá foi marcada para o dia 
9 de agosto de 1970, quando S. Ex.º inauguraria os novos melhora- 
mentos da capela. De fato, no dia programado, D. Geraldo visitou Hu- 
maitá, celebrou a Santa Missa, crismou e elogiou o povo que ajudando, 
materialments, havia tornado mais bela a casa de Deus e erguido um 
belo altar de mármore. Após o almoço oferecido a S. Ex. Revma., foi 
inaugurado o posto anti-ofídico de Humaitá, instalado pela A.S.A. na 
residência do Sr. Arnaldo Henrique Rezende. 

Ao findar o ano de 1970, no mês de novembro, quis o Côn. Ma- 
ximiano homenagear os ex-vigários de Torreões sepultados em seu ce- 
mitério, benzendo um túmulo novo, mandado construir às expensas do 
povo da paróquia. A bênção litúrgica do “túmulo dos vigários” se realizou 
aos 29 de novembro de 1970 (12). Abrindo o ano de 1971, Côn. Maxi- 
miano registra o relatório estatístico enviado à Cúria Metropolitana no 
final de janeiro do mesmo ano, referente aos sacramentos administrados 
em 1970. É seu último registro no livro de Tombo. 

Achando-se cansado, pretendeu deixar a paróquia, à qual havia ser- 
vido de modo tão generoso por quatro anos. Em conversa com D. Geral- 
do e o recém-ordenado padre Henrique Oswaldo Fraga de Azevedo, ficou 
decidido que o mesmo se ocuparia de Torreões e suas capelas filiais, co- 
mo vigário ecônomo, passando os fins de semana em lides ministeriais, a 
compensar-lhe as docências na Universidade e no Seminário Arquidio- 
cesano, que lhe ocupariam os dias úteis semanais. É útil colocar em 
prática o que se ensina! Muito deve, como vimos, a paróquia de Torreões, 
a seu ex-vigário e ilustre filho Côn. Francisco Maximiano de Oliveira. 
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Preocupou-se com o “homem todo”, corpo e alma, com o crescimento 
espiritual e material de seu rebanho. Foi um vigário à luz dos ensinos do 
Vaticano Il, à luz da reforma de uma Igreja que saiu das sacristias e se 
misturou com os homens, ansiosos por crescerem e fazerem a história, 
na qual Deus está presente, nos acontecimentos trágicos e alegres, que 
nos fazem crescer na Esperança e Alegria de dias melhores que já se 
anunciam e, certamente, haverão de chegar ! “Vede a figueira e as ár- 
vores todas. Quando brotam, olhando-as, sabeis que o verão já está 
próximo. Da mesma forma também vós, quando virdes estas coisas acon- 
tecerem, sabei que o Reino de Deus está próximo.” (Lc 21,29-31 :) 


NOTAS AO CAPÍTULO XIV 


(1) — Arquivo da Paróquia de S. Francisco de Paula de Torreões. Livro: “Novo Tor. 
reões — Campanha de Eletrificação de Torreões”, fls. 4 a Bv. 
(2) — Idem, ibidem, fls. 9 a 10. 
(3) — Idem, Ill.º livro de Tombo, fl, 29v. 
, Ibidem, fl. 36v. 


(6) — Idem, ibidem, fl. 43. 

(7) — Idem, ibidem, fl. 45. 

(8) — Idem, ibidem, id. 

(9) — Idem, ibidem, fl. 45v. 

(10) — Idem, ibidem, fls. 46v e 47v. 
(11) — Idem, ibidem, fls. 48 e 48v. 
(12) — Idem, ibidem, fl. 54v. 
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CAPÍTULO XV (1971 - 1977) 


“Nada posso sem minha paróquia e não tenho paró- 
quia. Sem dúvida, muito gostaria de servir, pois eu 
vos amo, amo-vos tais como sois, amo vossas misé- 
rias, parece-me, às vezes, amar até aos vossos pe- 
cados, pecados que bem conheço, vossos pobres pe- 
cados sem alegria. Em verdade sotro e rezo por vós 
com todo o meu coração. Eis, pelo menos, o que me 
ensinaram meus mestres, antigamente, no seminário.” 


(Monsieur Ouine — G. Bernanos) 


“Não são os meus gestos que escrevo, sou eu, minha 
própria essência.” 
(Montaigne) 


. Até o presente capítulo, falamos como observador, como o histo- 
riador que, de fora, observa, cataloga, organiza a “trama cronológica da 
história”, escrita pelos sucessos e insucessos humanos. Neste capítulo 
não falaremos de um vigário de Torreões. Transcreveremos a nossa expe- 
riência como vigário de Torreões. É um capítulo autobiográfico. Sim, pois 
já são sete anos (conta bíblica...) de convivência com uma parte da 
Igreja de Deus que está em Juiz de Fora, ligada às contingências do tem- 
po e do espaço. 


Neste capítulo não ousaríamos falar em sucessos. Seriam “suces- 
sos pessoais” — estes geram o orgulho, acenam para ilusões perigosas 
e atrofiam a preocupação do pastor. Também, não nos julgamos “fra- 
cassados” em nossa atividade pastoral. Quando fomos nomeados vigário 
ecônomo de Torreões, pouco tempo depois de nossa ordenação presbite- 
ral (1), ali chegamos impulsionados pelo desejo de produzir um trabalho 
eficaz; isto é normal. Existe, porém, eficácia e eficácia. Há uma eficá- 
cia acessória que pode ser útil, mas ameaça o padre, absorvendo-o em 
ocupações exteriores: grandes construções, obras sociais, etc. Todas es- 
tas tarefas atrairão sobre ele o entusiasmo dos paroquianos e a fama de 
um “padre dinâmico”, de um realizador, mas arriscam fazê-lo perder a 
assência de seu ministério: despertar sua paróquia para o Evangelho ! 

Desde pequeno ouvíamos falar de Torreões. Morando em S. Ma- 
'eus, perto da tradicional “Casa Passarella”, víamos sempre, ao chegar- 
nos das aulas, um grupo de pessoas a esperarem o ônibus para Tor- 
'eões. No primário, decoramos o nome dos distritos de Juiz de Fora. Um 
Jeles, o mais fácil, talvez, de ser decorado, na lista oficial, foi o distrito 
le Torreões. Lembrava torres, torres lembram castelos, castelos lembram 
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estórias, estórias que povoavam nossa sempre curiosa imaginação infan- 
til. Num certo dia, um contato inesquecível. Junho de 1956; mês do Sagra- 
do Coração de Jesus. Estávamos na 5.º série por falta da idade legal, 
para ingressarmos no ginásio, não tão temido ginásio, ao qual se chegava 
depois do obsoleto “exame de admissão”. Uma piedosa senhora da pa- 
róguia de S. Mateus promovia a “Entronização do Sagrado Coração de 
Jesus” nos lares. Sendo esta senhora ligada por amizade ao Pe. Caetano 
Navazio, foi este sacerdote o primeiro a pisar em minha casa. Lembramo- 
-nos “como se fosse hoje” ! Rezou as orações do ritual (na época, em la- 
tim), borrifou-nos com água benta, falou-nos algumas palavras com carre- 
gadíssimo sotaque italiano, festejou o evento com apetite voraz, saciadc 
com uma imensa “Pizza Napolitana”, a primeira que se fazia e se comia em 
nossa Casa. Vim a saber, já no final da festa, que o Pe. Caetano era o 
vigário de Torreões. Cresceu em nós a curiosidade em conhecer tal lugar. 

1962: já éramos seminarista, no último ano do seminário menor, o 
sexto ano. Durante as férias, como de praxe, ajudávamos, todos os dias, 
a missa aos padres que celebravam na igreja de S. Mateus, na parte da 
manhã. Durante o mês de julho de 1962, adoecera gravemente o vigário 
de Torreões. Viera para casa de seus familiares, vizinhos da igreja de S. 
Mateus. Ajudamos sua última missa, celebrada nos primeiros dias de ju- 
lho. Já estava tão alquebrado, o pobre velhinho, que, como escrevemos 
num capítulo anterior, tivemos que sustentar o cálice na hora da ele- 
vação, com medo que se derramasse o vinho consagrado. Durante vários 
dias permanece em seu quarto de enfermo o Côn. Caetano. Percebíamos 
que rezava! Todos os dias acompanhávamos o Padre que lhe levava a 
Santa Comunhão. Certo dia piorou a olhos vistos. Chamam o vigário. Dá- 
-lhe Pe. Helvécio o Santo Viático, recebido com devoção e atos de fé. 
À noite, rezávamos com Côn. Caetano o terço de Nossa Senhora. Num 
dado momento, colocou ele uma intenção para um dos mistérios: “per 
il popolo de Torreões”. Não entendemos bem. Repetiu ele, em português: 
“para o povo de Torreões”. Curiosa cena! Morria quem pastoreou, por 
26 anos Torreões, assistido por quem haveria de suceder-lhe, como vi- 
gário de Torreões, nove anos depois! Estivemos presente ao seu sepul- 
tamento em Torreões. Nossa curiosidade estava saciada ! Conhecíamos, 
pela primeira vez, o lugar que há sete anos nos acolhe como vigário. 
Sentimos que não era sem sentimentos o povo de Torreões. Choraram, 
mas choraram mesmo, a morte de Côn. Caetano! Homens, mulheres e 
crianças, beijavam as mãos inertes de quem os abençoou por 26 anos. Pe- 
la primeira vez assistíamos ao enterro de um padre ! Impressionou-nos a 
pobreza do local, da igreja, do cemitério. Depois do enterro, um almoço, 
às pressas, uma viagem por péssima estrada no carro do Sr. Bispo, uma 
última olhada para a velha igreja que se escondia atrás das nuvens de 
poeira levantadas pelo carro. Uma recordação bíblica: “memento quia 
pulvis est!” Côn. Caetano era agora pó! Pó, ele que impunha cinzas e 
alertava aos fiéis na 4.º feira de cinzas: “lembra-te que és pó e ao pó 
voltarás”! 

24 de fevereiro de 1971, Quarta-feira de cinzas, dia de nossa pos- 
se como vigário ecônomo de Torreões. O coração batia fortemente! Re- 
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cordações se entrelaçavam, o passado se reunia ao presente. O pó, Cae- 
tano, a morte, as cinzas, o enterro, a vida, a morte, o riso, a tristeza. 
Pensei em beijar o chão de Torreões ao descer do carro. Mas, achei que 
seria considerado ridículo. Como saberiam meus futuros paroquianos que 
o Cura de Ars beijara o solo de Ars, que Paulo VI beijara o solo de Milão, 
etc., etc. Enfim, isto de “beijar chão” já se tornava “lugar comum”... 
Tomamos posse. (2) Coisa estranha! Até hoje não entendemos este ter- 
mo. Não nos dão a uma paróquia. Dão-nos uma paróquia ! Como um pre- 
sente, presente de aniversário, de bom comportamento. Ganhamos Tor- 
reões ou Torreões nos ganhou ? a 
Celebramos a primeira Semana Santa em nossa paróquia e pude- 
mos verificar que o povo era piedoso. Procuramos fazer as cerimônias 
compreendidas pelo povo. Mais do que compreendidas, queríamos que a 
comunidade cristã vivesse, intensamente, os mistérios celebrados. Sen- 
do professor de liturgia no Seminário Maior Arquidiocesano, contamos 
com a presença de vários seminaristas filósofos e teólogos que, a partir 
do mês de março de 1971, vêm prestando imensa colaboração em nossa 
paróquia. Revisando o IIl.º livro de Tombo, podemos dar uma lista de 
todos os seminaristas que nos ajudaram durante estes sete anos. hoje já 
ordenados sacerdotes, trabalhando em Juiz de Fora ou outras dioceses. 
Todos na paróquia se lembram do Elpídio, hoje Pe. Elpídio, vigário de 
Bicas, a dirigir o velho jipe da paróquia durante todo o ano de 1971 e 
metade de 1972. Jipe que dava trabalho, por estar desgastado pelo tem- 
po, vendido em boa hora. A partir da venda do jipe passamos a ir a 
Torreões em carro de aluguel. Fazendo as contas, o que se paga a um 
táxi pelas idas a Torreões, fica bem mais barato que conservar um car- 
ro velho. Acompanhava-nos, também, o seminarista Fábio Rômulo Reis, 
hoje vigário de Prados, diocese de S. João del-Rei, solícito em fazer al- 
gumas curtas práticas de preparação aos batismos, fino observador dos 
costumes do povo que, às vezes, retratava com sua câmara fotográfica. 
Segundo o costume dos vigários anteriores, íamos no primeiro domingo 
a Torreões; no segundo domingo a Humaitá; no terceiro a Monte Verde e 
no quarto a Toledos. Durante todo o ano de 1971, celebrávamos, primei- 
ramente, na igreja de Torreões e, depois, partíamos para as capelas fi- 
liais. Programa que se mostrou estafante e sem resultado prático. Em 
Torreões, a igreja só se enchia de fiéis no primeiro domingo do mês. Nos 
outros domingos, poucos vinham para assistir à missa, pois, como sa- 
bemos, na sede da paróquia, moram poucas famílias, a maioria dos pa- 
roquianos tendo que percorrer léguas para virem a Torreões. É uma pa- 
róquia dispersa, a congregar grande número de fiéis em dias de festa 
Alguns paroquianos só frequentam o arraial durante a Semana Santa. 
O resto do ano não são vistos, mergulhados nos trabalhos de suas afas- 
tadas fazendas e sítios. Impossível em consegiência da dispersão demo- 
gráfica, reuniões de preparação para o batismo, para casamentos, de re- 
flexão bíblica, etc. Como obrigar a uma senhora grávida a entrar num 
jipe e viajar duas horas, para se preparar para batizar seu filho? O que 
não diriam os padrinhos, muitos já morando em Juiz de Fora, se fossem 
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obrigados a virem às reuniões, como no esquema das grandes paróquias 
da cidade? E o problema dos noivos? Como prepará-los, se os dois, mui- 
tas vezes, são analfabetos? Como dar-lhes noções de vida conjugal se a 
noiva só tem 15 ou 16 anos, casando-se, não se sabe, por amor ou con- 
veniência econômica do pai? 

Vendo que muitos esquemas pastorais eram irrealizáveis em Tor- 
reões, passamos a nos preocupar, enquanto tomávamos contato com a 
realidade da paróquia, com a instalação proveitosa da reforma litúrgica, 
Reformamos as alfaias da sede e das capelas, pensando numa futura re- 
forma da pequena e velha capela de S. Sebastião de Monte Verde. As 
missas, com a ajuda dos seminaristas, transformaram-se em verdadeiras 
reuniões da comunidade a celebrar a Ceia do Senhor. Verificamos a 
importância das festas religiosas para o homem do campo, (3) impreg- 
nado ainda de sacralidade, e procuramos solenizar, ao máximo, as festas 
litúrgicas na sede e nas capelas filiais, para o que contratávamos corais 
de Juiz de Fora para as missas cantadas, as bandas de música para as 
procissões, aproveitando os “sermões de festa” para uma catequese po- 
pular. Entretanto, verificamos a extrema diversidade dentro de nossa pa- 
róguia, constituindo cada capela filial um grupo à parte, com problemas 
próprios. Depois de um ano de atividades chegamos à conclusão que a 
extrema variedade do mundo rural procede de elementos diversos: 

— Os elementos geográficos. (*) Constituição do solo e do subso- 
lo, altitude, latitude, clima, configuração do solo (vale, planície, planalto, 
montanha), constituem uma primeira série de variantes na estrutura so- 
ciológica do meio rural: níveis de vida, função do “habitat”, gênero de 
vida, tipos de relações sociais, etc. É certo que esses elementos físicos 
diversificam igualmente os tipos de aglomerações urbanas, mas de for- 
ma menos marcante, já que são menos sentidos na cidade onde todos 
os meios foram empregados para atenuar os inconvenientes das intem- 
péries, as variações de temperatura, o relevo, enquanto a natureza do 
subsolo não tem a menor importância. 

— Os elementos ecológicos. A disposição do povoado, confor- 
me o “habitat” seja compacto (casas ligadas entre si) ou aberto (casas 
independentes); a estrutura da unidade administrativa comunal, confor- 
me represente um só povoado ou vários; a disposição ea distribuição 
dos equipamentos agrícolas coletivos num só povoado núcleo-centro ou 
lugarejos satélites; a proximidade ou distância entre o povoado ed. de 
Fora, entre o povoado e as artérias de comunicação interurbana, são ou- 
tros tantos elementos que dão origem a grande diversidade no meio ru- 
ral e que repercutem nos modos de vida social dos rurícolas do distrito 
de Torreões. 

— Os elementos demográficos. O volume de população de cada 
aglomeração rural é muito variado e influencia profundamente a es- 
trutura sociológica dos moradores rurais, conforme vivam numa aglo- 
meração residencial de alguns milhares ou só de uma centena de 
habitantes. A estrutura demográfica é também muito variável na me- 
dida em que é afetada de maneira diversa pelos componentes do movi- 
mento natural (nascimentos, óbitos), e do movimento migratório (imigra- 
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ção e emigração). Um povoado ou uma região rural em expansão demográ- 
fica como consequência do crescimento da população jovem ou da imi- 
gração, ou, ao contrário, em regressão, como conseqiência do êxodo e 
do envelhecimento da população, têm um “tonus” psicológico e socioló- 
gico muito diferente. (5) 

— Os elementos econômicos. Os meios rurais são extremamente 
diversos, devido sobretudo à diversificação variadíssima da agricultura 
que constitui o elemento especificamente rural: cultivo da terra ou cria- 
ção, policultura ou monocultura, minifúndio ou latifúndio, predomínio da 
exploração da terra em regime de propriedade ou de arrendamento; grau 
de exploração técnica do solo... A diversidade do meio rural provém 
também da distribuição da população ativa nos setores primários de pro- 
dução, nos setores secundários de transformação ou nos setores terciá- 
rios da distribuição e da transformação. Existem regiões rurais onde os 
agricultores constituem pequena minoria ao lado de outras regiões onde 
eles constituem uma fração muito importante e por vezes a quase tota- 
lidade da população ativa. Esta diferença de estruturas sócio-profissio- 
nais das regiões rurais está ligada ao grau de industrialização do meio 
rural mesmo, ou à mobilidade de uma parte mais ou menos importante 
da população que se desloca diária ou semanalmente para as cidades 
ou centros industriais mais ou menos próximos. Esta mobilidade depen- 
de por sua vez dos meios de comunicação. (6) 

— Os elementos sócio-culturais. A diversidade dos meios rurais 
decorre também da diversidade dos elementos sócio-culturais: extrema 
variedade do “standing” material e intelectual, que vai desde a vida nos 
matos à cidadezinha mais moderna; desde o analfabetismo à escolariza- 
ção generalizada, inclusive no grau médio; extrema variedade das situa- 
ções políticas e religiosas. Deve-se notar que é precisamente nos meios 
rurais onde existem as maiores diferenças de prática religiosa, que vai 
desde a prática religiosa unânime até o absenteísmo religioso igualmen- 
te quase unânime passando por toda uma gama de porcentagens inter- 
mediárias. (7) 

“Apesar desta enorme diversidade, o meio rural conserva um de- 
terminado número de elementos comuns que constituem sua especifi- 
cidade, os quais são: 

— O meio físico. O meio rural é marcado por grande dependên- 
cia no tocante aos elementos físicos: o solo, o relevo, o clima, o ritmo 
das estações que condicionam o desenvolvimento biológico dos vegetais 
e animais, as distâncias geográficas que separam cada aglomerado ru- 
ral. 

— O meio ecológico, quer dizer: o quadro de vida organizado 
pelo homem para aí levar sua existência. O meio rural, diversamente do 
meio urbano ou industrial, é constituído por pequenas unidades residen- 
ciais separadas, isoladas umas das outras por espaços verdes naturais 
e dotadas de equipamentos comunitários de pequeno ou grande porte, 
apropriados para estas unidades residenciais: igreja, escola, instalações 
esportivas ou recreativas, casas comerciais, etc. 
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—O meio sociológico. Apesar da evolução do meio rural, sempre 
se encontra nele um tipo de relações pessoais circunscritas EE vizinhança 
geográfica constituída pelo conjunto do povoado, em virtude, precisa- 
mente, de pequena dimensão da unidade residencial. Devido a este fato, 
os “status” e os papéis ficam muito personalizados: no povoado a gente 
está longe do anonimato e do “funcionalismo” da cidade. Os grupos e as 
instituições são evidentemente marcados por este tipo de instituições, 
“status” e papéis. A vida no povoado é sancionada por um controle 
social inerente a toda sociedade distribuída em pequenas unidades resi- 
denciais, relativamente dispersas, isoladas e autárquicas.” (8) 

Esses três elementos dão origem à especificidade do meio rural, 
a qual se mantém, apesar da evolução que o meio experimenta, e sem- 
pre há de manter-se enquanto subsistirem as pequenas unidades residen- 
ciais plantadas em plena natureza, isoladas e equipadas de maneira mais 
ou menos autônoma, tendo em vista a satisfação das necessidades da vi- 
da cotidiana. , 

O meio rural, por conseguinte, não é definido aqui pelo fator eco- 
nômico, que é agricultura, embora tal fator lhe seja específico, nem pelo 
fator demográfico do número de habitantes, mas por uma estrutura eco- 
lógica e sociológica especial, que o diferencia do meio urbano. 

Entre estes dois extremos desse contínuo, o povoado e a cidade 
perfeitamente caracterizados, situa-se o meio “semi-rural” ou “rural de 
grande porte”, que é a cidadezinha provinciana e o 'semi-urbano” ou 
“urbano diluído”, que encontramos na zona dependente do urbano pro- 
priamente dito. À margem de ambos situa-se a região industrializada, que 
não é nem rural nem urbana. O meio urbano e o meio rural representam 
duas subculturas dentro de uma mesma cultura global inteiramente mar- 
cada pela evolução atual. 

Depois destas constatações. percebemos, ao examinarmos docu- 
mentos de épocas passadas, que Torreões passava (e passa) por trans- 
formações que afetam universalmente o mundo rural, mas em diferen- 
tes graus de intensidade e de ritmo, conforme as modalidades particula- 
res que derivam das diferenças estruturais da estrutura rural tradicional, 
O que queremos destacar aqui são as consequências gerais de ordem 
propriamente sociológica, que esta evolução costuma acarretar. ; 

O aumento da mobilidade geográfica, o desenvolvimento dos equi 
pamentos econômicos, escolares, sócio-sanitários, culturais, esportivos, 
e sua implantação nos centros rurais, a utilização cada vez mais gene- 
ralizada das técnicas de difusão de massas, etc., operam uma mudança 
no quatro social de referência, do horizonte social e cultural dos meios 
rurais, antigamente restritos ao povoado e ao distrito, fora do qual tudo 
o mais era “mundo desconhecido”. Com o desenvolvimento das técni- 
cas, a dimensão mínima da vida passou do povoado para a região ou, 
mais longe ainda, para a cidade de Juiz de Fora. 

“O meio rural tradicional estava sujeito, em nossa paróquia, ao 
prestígio e ao poder dos mais “importantes” (o vigário, o fabriqueiro, O 
coronel, o rico fazendeiro) cujo “status” era geralmente adquirido por 
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direito de nascimento ou por acesso a alguma função, e cujos papéis 
eram sancionados pela tradição, que se impunha com todo seu pzso de 
controle social sobre a coletividade voltada sobre si mesma. 

O aumento da mobilidade social, a ampliação do setor sócio-pro- 
fissional do meio rural e a intervenção pouco a pouco mais frequente 
dos “técnicos”, o desenvolvimento da interação campo-cidade, acen- 
tuam este caráter “adquirido” dos “status” sociais, introduzindo novos 
papéis sociais e multiplicando as relações sociais e as associações de 
tipo secundário.” (9) 

A ampliação do nível de conhecimentos, a extensão do quadro de 
referência social, a percepção das possibilidades de desenvolvimento 
econômico, social e cultural, o aumento da mobilidade geográfica e so- 


fatores sociológicos de fixação, sobretudo o controle social da tradição 
que é tão marcante e mantido pelas figuras importantes, que são pratica- 
mente os detentores do saber, da riqueza e do poder, interessados em 
que nada mude, a não ser em seu próprio proveito. 

As estruturas sociais e institucionais do meio rural pré-técnico 
vêem-se assim fortemente abaladas pela passagem para uma civiliza- 
ção técnica. Com esta entra uma evolução irreversível. 


cuja estrutura é determinada pelo meio físico, ecológico e sociológico ru- 
ral. Mais que uma questão de retardança, é uma questão de estruturas, 
cujas diferenças aparecem melhor quando se vêem de perto. 

É preciso lembrar que a religião tipo cosmovital é típica duma 
população agrícola e rural. De igual modo, a religião da cidade implan- 
ta-se mais facilmente em Pequenas coletividades do mundo onde o gru- 
Po religioso se identifica com O grupo profano e onde a religião mono- 
poliza o sistema de legitimação dos comportamentos individuais e cole- 
tivos. 

O cristianismo adquire suas características quando, após a era 
de Constantino, ele se propaga progressivamente das cidades para os 
campos e se universaliza ruralizando-se. (10) 

Ora, é preciso ter em vista que esse tipo de cristianismo tende a 
manter-se no meio rural e, na mesma medida, a opor-se à sua evolução. 
E isto por diversas razões: 


— A identificação das estruturas da paróquia e as do povoado, 
com o apoio que cada uma dessas instituições busca na outra, sempre 
que é possível. 

— O controle social, ainda muito forte no meio rural, capaz de 
manter uma fidelidade religiosa puramente externa, mas que depois da 
evolução das mentalidades já não repousa em sistema pessoal de legi- 
timação. É a ilusão das zonas rurais chamadas “cristãs”, quando na rea- 
lidade às vezes são apenas “praticantes”, 

— A tendência inconsciente que tem o clero para manter as for- 
mas de religião tipo cósmico e de religião tipo “oficial”, devido a manu- 
tenção de seu “status” e de seus papéis tradicionais. 

Isto não impede que a evolução cultural da sociedade rural, ar 
rastada irreversivelmente para uma linha de comportamentos e mentali- 
dades técnicas, progressistas, democráticas, ecumênicas e seculares, vá 
ao encontro desses modos culturais de cristianismo rural tradicional. É 
preciso, portanto, adaptar a pastoral ao estado presente desta evolução 
e preparar as novas etapas. 

Na linha desta evolução cultural do meio rural é preciso formular a 
pastoral essencialmente dirigida para a evangelização dos rurícolas, pa- 
ra a educação de sua fé diante da nova cultura que vão adquirindo. 

“Sem entrar em pormenores e só a título de exemplo, digamos 
que em face da transição progressiva do mundo rural para uma civili- 
zação técnica e progressista, é preciso repensar sobre bases novas o 
modo de crença dos componentes em um Deus-providência, como tam- 
bém a função dos ritos de bênção e exorcismos. 

Numa civilização pluralista que admite uma diversidade de meios 
para alcançar os objetivos comuns a todos ou uma diversidade de legi- 
timação para realizar as mesmas coisas, é sumamente importante for- 
mular em novas bases a comunidade paroquial, sempre mais destinada 
a reunir no plano cultural camponeses que em matéria econômica, social 
e cultural têm opiniões diferentes. É preciso, também, ver como esta co- 
munidade de cristãos vai situar-se perante os não-cristãos, para encetar 
o diálogo e a colaboração. 

Como se vê, deve-se pensar desde logo numa pastoral rural, acei- 
tando o princípio de que o cristianismo, à medida que avança a evolu- 
ção, deverá desempenhar no meio rural um papel diferente do que de- 
sempenhou no passado. 

É claro que tal pastoral exige certa especialização, de acordo com 
O grau e as modalidades de evolução dos diferentes setores geográficos 
do mundo rural, e dentro deles, conforme as diferentes coletividades so- 
ciais que constituem o mundo rural cada vez mais heterogêneo. 

Uma das grandes dificuldades desta pastoral vem do fato que fre- 
guentemente o mesmo meio contém elementos divergentes: uns voltados 
para o passado, outros que vêem apenas o presente ou o imediato, e ou- 
tros que tomam este presente como ponto de partida, olhando para o 
futuro. Por isso é melhor que a pastoral, sem descurar os demais, se 
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apóie nos elementos humanos mais dinâmicos, conscientes das tendên- 
cias fundamentais da evolução do mundo rural.” (11) 

Tanto a especialização como a preferência dada a estes elemen- 
tos mais dinâmicos, devem estar entre as principais preocupações de 
uma boa pastoral de conjunto concentrada na evangelização dum mun- 
do rural em plena transformação. 


Em resumo, Torreões só se salvará, no campo da pastoral, volta- 
da para a formação de uma comunidade viva, com líderes locais a ser- 
viço do “despertar do evangelho”. O trabalho de formação de comuni- 
dades de base, numa paróquia que se esvazia, atraída pela miragem da 
era paradisíaca da Mendes Júnior, sem uma juventude que pretenda ali 
fixar seu futuro, com a saída em massa de famílias que se transferem 
para Juiz de Fora, é trabalho quase que impossível! Não há uma políti- 
ca para fixar o homem no campo. O campo ainda lhe é adverso. Todos 
pensam em “fazer vida melhor na cidade”, mesmo que seja nos infectos 
bairros marginalizados que circundam as cidades, mesmo que sejam mas- 
sacrados pela atraente oferta de trabalho nas construtoras, nas siderúr- 
gicas, que lhes pagam o mínimo em dinheiro e lhes exigem um máximo 
em trabalho. 

Sentimo-nos pequenos diante da tarefa que enxergamos tão vas- 
ta. Seria tão bom que não víssemos tão longe, com as lentes da histó- 
ria, da sociologia, da nova pastoral. Sem elas, tudo seria tão simples, 
seríamos herdeiros do “status” dos padres do passado, despreocupados 
com a evolução do mundo, condenado por eles como demoníaca e per- 
versa. Diríamos com fervor: “da mihi animas, coetera tolle”! 

Em 1972, com a ajuda da comunidade de Monte Verde, foi ergui- 
da uma moderna capela, aproveitando-se algumas paredes da antiga, 
construída na década de 30, em honra do padroeiro de Monte Verde, o 
mártir São Sebastião. Esta capela foi solenemente abençoada e teve o 
seu altar sagrado pelo Exmo. Sr. Arcebispo D. Geraldo Maria de Morais 
Penido, aos 18 de fevereiro de 1973. (12) Uma semana depois partíamos 
para Jerusalém, onde ficamos durante um ano, especializando-nos em 
religiões orientais. Durante o ano de 1973, como vigário encarregado de 
Torreões, foi nomeado o Sr. Côn. Maurício Geraldo Correia Saraiva, a 
quem muito deve a comunidade, pelos esforços e dedicação em servir. 

Chegando ao Brasil, em março de 1974, retomamos nossas ativi- 
dades costumeiras e a estola paroquial recaía em nossos ombros. De 
comum acordo com o Revm.º Pe. José Geraldo Teixeira, vigário de Li- 
nhares, lhe entregamos a cura das duas capelas filiais de Humaitá e To- 
ledos, que embora continuem pertencendo à paróquia de Torreões, eram 
atendidas pelo Pe. José Geraldo com total independência, possuindo até 
livros próprios para registros de batismos e casamentos. (13) Em outubro 
de 1974, uma visita pastoral do Bispo-auxiliar do Arcebispo, visita sem 
termo lavrado no livro de Tombo, sem ânimo, resumindo-se em algumas 
crismas administradas, com o sermão de praxe. (14) 

Ressaltamos, mais uma vez, a ajuda inestimável dos seminaristas 
do Seminário Maior de Juiz de Fora. Entre os que nos ajudaram, de 1971 
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a 1977, citando somente os já ordenados, lembramos: Pe. Sérgio Moreira, 
Pe. José Irani de Oliveira, Pe. José Geraldo Teixeira, Pe. Manoel de Pau- 
la Borges, Pe. Wilson Rogério de Campos Delgado, Pe. Carlos Martins, 
Pe. Walmor de Azevedo, Pe. Alexandrino Augusto de Pinho, Pe. Mário 
José dos Santos, Pe. José Bittar, Pe. Geraldo Dornelas dos Reis, Pe. Jo- 
sé Carlos da Silva, Pe. Henrique Faria, Pe. Antônio Henrique Campoli- 
na Martins, O.S.B. 

Desde 1974, durante a Semana Santa, contamos com a presença do 
seminarista Luciano Campos Lavall, exímio organista e cantor, fundador 
do Coral Cura D'Ars, que ensaia os cantos litúrgicos, dando um brilhan- 
tismo todo especial às cerimônias. A parte da direção de cerimônias, por 
4 anos, esteve sob a responsabilidade do seminarista Antônio Rômulo 
Zagotto, já ordenado diácono. 

As festas do padroeiro, S. Francisco de Paula, desde 1974, rece- 
bem grande número de italianos residentes em Juiz de Fora, sendo que 
naquele ano, Torreões recebeu a visita de um padre religioso, Pe. Luigi 
Alevatto, da Ordem dos Mínimos, fundada por S. Francisco de Paula, nu- 
ma das mais belas festas até hoje realizadas em nossa sede paroquial 
(21 de abril de 1974). (15) 

Em 1975 e 1976, nada digno de registro. A mesma monotonia. Os 
mesmos anseios, as mesmas preocupações, os mesmos trabalhos. Ten- 
tamos a vinda de congregações religiosas femininas para se fixarem em 
Torreões. (18) Por duas vezes recebemos religiosas dispostas a morar na 
sede e realizar um trabalho missionário pelo distrito. A solidão de Tor- 
reões apavorou-as! E as frases de sempre: “é um lindo lugar, mas muito 


longe” — “como viveríamos aqui, sem contato com um centro maior"? 
— “Achamos que não vale a pena; o povo já está se retirando da paró- 
quia” — Fizemos e continuamos fazendo o que podemos. Acreditamos 


na eficácia da ação de Deus. Ele pode modificar e renovar, com Seu Es- 
pírito, o mundo, sua vasta paróquia. 


Nós, quando muito, escrevemos livros de história! 


“Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades, 
Muda-se o ser, muda-se a confiança; 
Todo mundo é composto de mudança, 


Tomando sempre novas qualidades.” 
(Camões) 


NOTAS AO CAPÍTULO XV 


(1) — Recebemos a unção presbiteral na Catedral Metropolitana de Juiz de Fora, das 
mãos do Sr. Arcebispo de Juiz de Fora, Dom Geraldo Maria de Morais Penido, 
aos 4 de janeiro de 1971. a E ' 

(2) — Leu a provisão da Cúria, declarando-nos empossado como Vigário Econamor 
Sr. Cônego Francisco Maximiano de Oliveira que, naquele dia, se despedia da 
paróquia. E . a 

(3) — Um dos aspectos mais importantes da religiosidade pcpular são as festas C! E 
lebradas em honra dos santos padroeiros. Uma coleção antiga de programas 
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(9) — 


(5) — 


(6) — 
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de festas confeccionados pelos organizadores das festas. nos dão uma idéia 
da importância das mesmas para o mundo rural. Devemos considerar que um 
“padroeiro” ou uma “padroeira são, para uma comunidade e para o povo que 
nela vive, uma determinada imagem. Dirigem-se a ela, representação visual do 
invisível, todos os sentimentos possíveis: 


gratidão  — pelos benefícios recebidos; 
esperança — pelos que se procuram receber; 
“orgulho” — com uma forte conotação local. O “nosso” padroeiro é mais fes- 


tejado que o dos outros locais! 


Possuem as festas uma “oficialidade” dada pelo próprio povo. Dentro da hie- 
rarquia e estrutura das mesmas, a comunidade se organiza, com seus festeiros, 
festeiras, juízes, juízas, mesários, etc. Como é manifestação querida e reali- 
zada pelo povo, o padre é como que um convidado, pedem-lhe um belo ser- 
mão, a missa cantada, as confissões. Pagam-lhe bem, Faz parte do espírito 
da festa — Ai do padre que, sem prudência, ousasse modificar as festas po- 
pulares! É lógico que sejam acempanhadas de manifestações folclóricas, trans- 
mitidas de geração em geração. (Vide Rosendo Alvarez Gaston, La Religión 
del Pueblo, BAC, Madrid, 1976, págs. 88 a 93). 

Dentro da nossa paróquia percebemos, distintamente, como os elementos geo- 
gráficos influem no modo de ser dos diversos aglomerados. A sede da paró- 
quia, Torreões, cercada de montanhas, apresenta um povo mais acanhado, me- 
nos aberto, As montanhas impedem a extroversão. Humaitá e Monte Verde, 
apresentam características diferentes: Humaitá fica bem próximo de Benfica, 
facilitando o contato dos habitantes com o meio urbano. Monte Verde, à beira 
da estrada que liga Juiz de Fora a Rio Preto, é um povoado dinâmico, alegre, 
mais aberto às novidades. Já Toledos, cercado de montanhas, com uma estra- 
da que muitas vezes o isola do resto do distrito (mormente no tempo das 
chuvas), dá a impressão de um lugar tristonho, sem futuro, com os habitan- 
tes sofridos e sem ânimo. 

A ecologia e demografia dos diversos povoados é diversificada e mereceria es- 
tudo à parte. O que é comum a todos, é o fenômeno do êxodo para Juiz de 
Fora, não se notando, em nenhum deles, expansão demográfica como conse- 
quência do crescimento da população jovem cu imigração. O que se percebe, 
como já dissemos, mormente na sede da paróquia, dada à sua difícil locali- 
zação geográfica, é um envelhecimento da população local, dando-lhe um tô- 
nus psicológico próprio. 

Fenômeno observável em Humaitá, situado perto dos grandes empreendimentos 
industriais próximos de Benfica, é a saída de um grande número de jovens que 
deixando as lides rurais, empregam-se como operários. Em consegiiência desta 
saída para a indústria, de um bom número de habitantes de Humaitá, já encon- 
tramos vários horários de ônibus que fazem a ligação Humaitá-—Benfica e vi- 
ce-versa. 

Fenômeno que não é próprio dos grandes centros, o do indiferentismo religio- 
so no mundo rural, Existem pessoas na paróquia, que mesmo morando ao lado 
das capelas, jamais vão à missa, Há, até mesmo, um forte espírito anticlerical 
entre alguns, resquício de brigas com os antigos vigários despóticos. 

Joseph Laloux, Manual de Iniciação à Sociologia Religiosa. Ed. Paulinas, São 
Paulo, 1970, págs. 153 e 154. 

lbem, pág. 155. 

Vide Joseph Laloux, L'Evangile au Ruraux, “Parole et Mission”, 1964. Louis 
Leroy, Le Ruralisme, Economie et Humanisme, Paris, 1960. Toulat — Bougeard 
— Templier, Les Chrétiens dans le Monde Rural, Paris, 1962. 

Joseph Laloux, Manual de Iniciação à Sociologia Religiosa, op. cit., pág. 159. 
A construção da nova capela de São Sebastião, em Monte Verde, foi possível 
graças à boa vontade da comunidade local e de uma “comissão de honra”. 
chefiada pelo então fabriqueiro Joaquim Rodrigues dos Reis, composta pelos 
senhores: Hélio Geraldo de Oliveira, Sebastião Lopes Tostes, Onofre Clemente 


(13) 


(14) 


(15) 


(16) 


ves de Oliveira, Sebastião Batista 
da Silva, José Esteves de Oliveira, 
Albino Honório de Paula, 
reira, José Carlos de 


Almeida, Benedito Pereira de Almeida, Francisco Nogueira CRS Ro ss 
drigues dos Reis, Benedito Rezende da Silva, Joaquim Luiz de Oliveira, aniel 
Belo Fereira, Geraldo Magela de Almeida, Domingos Caputo, Otávio Alves de 
Oliveira, José Alves de Oliveira, Jair Alves de Oliveira, Geraldo Esteves dos 
Reis, Ricardo Fortini. : 
Em novembro de 1977, o Sr. Pe. José Geraldo Teixeira deixou, por motivos 
pessoais, o atendimento das capelas de Humaitá e Toledos. 
A visita pastoral de outubro de 1974 foi realizada pelo Bispo-Auxiliar do Ar 
cebispo de Juiz de Fora, Sr. Dom Altivo Pacheco Ribeiro, Bispo Titular de “In- 
iridis”. . : 
ma a de 1977, ficou estabelecido que a festa de São Francisco de Pau- 
la será sempre celebrada no 1.º domingo do mês de outubro, para facilitar a 
vinda dos italianos residentes em Juiz de Fora. 
De acordo com o que sugere o Documento de Medellín: “quando uma paróquia 
não pode ser atendida normalmente ou contar com Jum pároco residente, 
pode ser confiada aos cuidados de um diácono ou de um grupo de religiosas, 
a exemplo do que se tem feito em algumas regiões com resultados muito po- 
sitivos, (Doc. Medellin — Sobre a Organicidade Pastoral). 


Pereira. Juracy Alves de Oliveira, Manoel Al 
de Almeida, Francisco Banhato, Antônio José b 
Geraldo Dutra de Almeida, Sebastião Vicente de Paiva, 
Ivo Guimarães dos Reis, Estêvão Banhato, Geraldo Lúcio Pe 
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CAPÍTULO XVI 


“A família é a escola do mais rico humanismo.” 


(Concílio Vaticano Il — Gaudium et Spes) 


Troncos das Famílias que povoaram o Sertão do Rio do Peixe 


É chegado o momento de tentarmos registrar os velhos troncos, 
que perpetuados em férteis ramagens, povoaram o Sertão do Rio do 
Peixe. 

Neste capítulo, não pretendemos fazer um estudo genealógico 
completo de todas as famílias de nossa paróquia. Vamos somente falar 
dos mais antigos ancestrais, que, a partir do, século passado, se estabe- 
leceram em São Francisco de Paula. 

A história não pode esquecer a genealogia. É na célula familiar, 
que se tece a história, nos acontecimentos do dia-a-dia, à sombra do te- 
to acolhedor das moradas mais abastadas e das choupanas mais pobres. 

Foi-nos imprescindível a ajuda, para a elaboração deste capítulo, 
do Cônego Francisco Maximiniano de Oliveira, filho de Torreões e histo- 
riador de renomada, que nos deu estas listas genealógicas colhidas em 
documentos e informações orais. De muitas pessoas conservamos os 
apelidos, pelos quais eram e são conhecidos por todos. 

Ao longo do Rio do Peixe que corta o distrito de Torreões de pon- 
ta a ponta, em sentido noroeste e sudeste, nas confluências dos ribei- 
rões e córregos seus tributários, fixaram-se os primeiros desbravadores 
e povoadores, constituindo as primeiras famílias e herdades ou fazendas, 
desde a corredeira do canal-paredão da serra da Saudade, até os saltos 
e corredeiras da fazenda de São Mateus, na desembocadura do ribeirão 
de Santo Antônio, limite com o distrito da cidade. 


Personalidades Históricas 


Sem deixar famílias ou descendência, merecem ser lembrados os 
nomes de certas personalidades históricas, que não sendo naturais des- 
te distrito de Torreões, aqui residiram, por algum tempo, e foram pro- 
prietários de terras nesta região. 


Ricardo Pereira Rollim — Foi o organizador do distrito civil, logo depois 
de sua criação, por lei imperial. Seu nome é encontrado nos livros mais 
antigos do Cartório, abrindo e rubricando as suas páginas, assim como 


178 


lavrando termos, e dando posse aos primeiros dignitários de cargos de 
juízes de paz, inspetores, delegados, etc. , 

Foi ele quem presidiu a instalação do distrito, e voltou diversas ve- 
zes à sede, para dirimir questões, transferir encargos e orientar reuniões, 
assim como para conciliações e dúvidas de partilhas e execuções da 
dívidas. 

Na divisão da célebre fazenda das Abóboras, ele figura como um 
dos beneficiários, tornando-se dono e proprietário de uma parte da re- 
ferida fazenda. 

Foi sepultado no adro da igreja. 


José de Carvalho Bastos — O chamado dono dos Mascates, também fi- 
gura como signatário de recursos e pedidos, às altas autoridades civis e 
eclesiásticas, para a instituição do cemitério e da respectiva capela. 
Seu nome figura nas comissões encarregadas de promover o de- 
senvolvimento do distrito e freguesia de São Francisco de Paula. 


D. Francisca Peregrina da Silva — Sua origem e descendência não é 
divulgada; mas foi ela que doou os 32 alqueires de terra que constituem, 
até hoje, o patrimônio da Paróquia. 

Era proprietária de fazendas e herdades nesta, e talvez, em ou- 
tras localidades. 


Família Costa Lima — O português Marcelino Gonçalves da Costa, pai 
de José Anastácio da Costa Lima, fundou a fazenda do Monte Verde, 
transmitida por herança a seu filho José Anastácio da Costa Lima, que 
foi Comendador do Império, e primeiro vereador, pelo distrito de São 
Francisco (hoje Torreões), na primeira câmara municipal de Juiz de Fo- 
ra (1850). 

O comendador José Anastácio da Costa Lima, casando-se com 

Maria Cândida Rodrigues, filha do Alferes Antônio Rodrigues dos Reis, 
foi co-proprietário da fazendado Claro, havida por herança de seu so- 
gro. 
É Com a mulher legítima não teve filhos, e deixando-a no Claro, 
passou a cohabitar, na fazenda do Monte Verde, com outra mulher da 
qual teve a descendência dos Costa Lima, isto é: José Anastácio (Zezi- 
nho do Monte Verde), Marcelininho, Cândido e Cesário; e destes, a des- 
cendência de toda a geração atual dos Costa Lima. 


Os irmãos Toledo Piza — João e Antônio — fundaram a herdade dos 
Toledos, vizinha ao canal-paredão da serra da Saudade, e levantaram a 
Capela de Nossa Senhora do Desterro, toda de pedras marroadas, a ca- 
valeiro do rio do Peixe, e emigraram para São Paulo. 

O pequeno lugarejo ali existente, conservou o nome dos Toledos, 
até hoje assim chamado, e possui a primitiva igreja, com patrimônio e ce- 
mitério próprios. 


Família Rodrigues dos Reis — Os dois irmãos João Batista dos Reis (que 
escolheu este nome por ter nascido no dia de São João Batista) e Antô- 
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nio Rodrigues dos Reis descendentes de uma das três célebres ilhoas 
que vieram da ilha de Faial dos Açores, penetraram pelo Sertão do Ric 
do Peixe, e fundaram de um lado e de outro do mesmo rio, as herda- 
des ou fazendas: Retiro do Monte Verde e Boa Visita. 

O Alferes Antônio Rodrigues, fundador do Retiro do Monte Verde, 
teve a seguinte geração: Antônio José Rodrigues (2.º Alferes), Maria Cân- 
dida Rodrigues, casada com o Comendador José Anastácio da Costa Li- 
ma — Carlota Rodrigues, casada com Joaquim Calixto — Tereza Maria 
Rodrigues, casada com Felismino Batista dos Reis, seu primo — Maria 
Clara Rodrigues, casada com Maximiniano Esteves dos Reis, também 
seu primo. 4 

O Capitão João Batista dos Reis foi o fundador da fazenda 
de Boa Vista, na desembocadura de um córrego, que ficou com o mes- 
mo nome; era casado com Maria Eugênia de Carvalho, irmã do Padre 
José Joaquim de Carvalho, primeiro capelão de São Francisco de Paula. 

Exerceu o cargo de juiz de paz do distrito, tendo feito parte da pri- 
meira comissão organizadora da capela, de cemitério e do patrimônio de 
São Francisco, juntamente com seu irmão o Alferes Antônio Rodrigues, 
e os irmãos Silveiras, que em 1810 vieram das Embrejaúvas, para esta 
localidade. 

Do casal João Batista dos Reis e Maria Eugênia de Carvalho vie- 
ram os filhos: Maximiano Esteves dos Reis, casado com sua prima Ma- 
ria Clara Rodrigues — Felismino Batista dos Reis, casado também com 
sua prima Tereza Maria Rodrigues, irmã de D. Maria Clara. — Júlio Ba- 
tista dos Reis, que emigrou para a zona da Mata, e do qual não houve 
mais notícias, supondo-se tenha falecido inupto. — José Batista dos 
Reis, casado com Maria Luiza, tendo pelo menos, ao que se sabe, um 
filho, chamado Joaquim Batista dos Reis. 

Do casal Maximiano Esteves dos Reis e Maria Clara Rodrigues vie- 
ram os filhos — José Esteves dos Reis — Francisco Esteves dos Reis 
— Antônio Esteves dos Reis — Cândido Esteves dos Reis — e as filhas: 
Mariana — Tereza — Felisbina — Cecília e Mariazinha, todas Esteves 
dos Reis. 

Sua geração virá citada mais adiante, na Família Esteves dos Reis. 

Do casal Felismino Batista dos Reis e Tereza Maria dos Reis vie- 
ram os filhos: Maria Eugênia Carvalho, casada com seu primo-irmão jo- 
sé Esteves dos Reis — José Domingos dos Reis, casado com Ana Go- 
mes Ramos — Felismina, casada com Cesário Pereira — Tereza, casada 
com Francisco Rodrigues — Bárbara, casada com Sebastião Rezende 
Franco — Gertrudes, casada com José Rezende Franco — Mariana, ca- 
sada com Joaquim Casemiro de Oliveira — João Defino, casado com 
Dorvalina Miranda — Cândido Batista, casado com Juscelina Pereira dos 
Santos — Belarmina, casada com Antônio Maximiano de Oliveira. 

Esses dois casais-troncos: Esteves dos Reis e Batista dos Reis, 
por herança de seus pais e dos pais de suas esposas, tornaram-se do- 
nos das herdades ou fazendas do Retiro do Monte Verde e da Boa Vista, 
tornando-se os maiores proprietários de terras do distrito. 
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O Retiro do Monte Verde acrescido do Mundo Novo, Santa Rita, 
Piedade, Picada, Vendinha, Cachoeira, Alferes e Privilégio; a fazenda 
Boa Vista foi acrescida com partes da Fazenda São Manoel, Retiro e 
Invernada e de terras do distrito do Rosário, como também da fazenda 
das Araras. 

Antônio Luiz de Amorim, sobrinho de Felismino Batista, é tronco 
de duas famílias: Machados, que emigraram para Rosário, com a mãe: 
e Bernardos, cujo primeiro filho uniu-se à Maria Rodrigues, a Cotinha, 

Do casal Joaquim Calixto e Carlota Rodrigues dos Reis vieram os 
filhos: Alberto Rodrigues — Jovelino José Rodrigues — José de Assis 
Rodrigues (grande maestro e musicista) — Humberto, Euclides e Aristi- 
des Rodrigues, todos cultores da arte de Euterpe, assim como seus des- 
cendentes, até os dias de hoje. 

Sendo eles sobrinhos de D. Maria Cândida Rodrigues, que, embo- 
ra casada com o Comendador Costa Lima, não deixou filhos, foram seus 
herdeiros da fazenda do Claro. d 

Do casal José Esteves dos Reis e Maria Eugênia de Carvalho, 
vieram os filhos: Adelino Esteves dos Reis, casado com Maria das Do- 
res Reis — Conceição Esteves dos Reis, casada com José Pereira de 
Paiva — Onofre Esteves dos Reis, casado com Tereza de Oliveira Reis 
— Celestina Esteves dos Reis, casada com Euclides Rodrigues — Otília, 
casada com Joaquim Maximiano Filho — Alcides Esteves dos Reis, ca- 
sado com Maria Gomes dos Reis 

Do casal José Domingos dos Reis e Ana Gomes dos Reis, vieram 
os filhos: Francisca Reis, casada com Silvério Cesário da Silva — Ma 
ria Reis, casada com Ivo Guimarães — Manoel Domingos dos Reis, inupto 
— Felismino Domingos, casado com Verônica Dias — José Domingos 
Filho, casado com Maria Paiva — Antônio Domingos, inupto — Pedro 
Domingos dos Reis, casado com Maria Garcia Reis — Maria, casada 
com Gumercindo Eugênio Ribeiro — Afonso Domingos dos Reis, casado 
com Maria Aparecida Ribeiro — João Domingos dos Reis, casado com 
Joana Rezende Reis. 

O coronel José Domingos dos Reis foi o delegado do distrito que 
ao lado do tenente Amaral, iniciou a caçada dos elementos de uma qua- 
drilha de ladrões de animais, ramificada em diversos distritos, tendo seu 
centro de operações em Minas e no Estado do Rio. 

Outra filha de José Domingos dos Reis foi Nirva, casada com An- 
tero Gomes, residentes fora do Distrito. 

Do casal Felismina Reis e Cesário Pereira vieram os filhos: Maria 
Pereira, casada com Francisco Pereira — Sôbem Pereira dos Reis, ca- 
sado com Ana Rodrigues Reis — José Pereira Reis, casado com Maria 
Pereira Reis — Augusto Pereira Reis, casado com Maria Esteves dos 
Reis — Felismino Pereira Reis, inupto — Cesário Pereira Filho, casado 
com Ana Rezende Franco e Antônio Pereira Reis. 

Do casal Tereza Reis e Francisco José Rodrigues vieram os fi- 
lhos: Betina Rodrigues Reis, casada com Silvino Machado — Ana Ro- 
drigues Reis, casada com Sôbem Pereira — Francisco dos Reis, casado 
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com Maria José Moreira — Dorvalina, casada com Oscar Delgado —. 


Maria Rodrigues Reis, casada com Manoel Rodrigues — Mariana Rodri- 
gues Reis, casada na família Esteves dos Reis — Felismino Rodrigues 
Reis, casado numa família de Santo Antônio do Chiador, onde passou a 
residir com seus irmãos menores, Geraldo, Sebastião e Antônio. 

Do casal Mariana Reis e Joaquim Casemiro de Oliveira, não cita- 
mos a descendência, porque não é do distrito de Torreões. 

Do casal João Delfino dos Reis e Dorvalina Miranda, também não 
citamos a descendência por não pertencer a Torreões. 

Do casal Gertrudes Reis e José Rezende Franco, vieram os filhos: 
Maria Eugênia Rezende, casada com Adelino Esteves dos Reis — Belar- 
mino Batista de Rezende, casado com Francisca Florinda Reis — Tere- 
za Rezende Reis, casada com José Rezende Franco — Felismino Trin- 
dade de Rezende, casado com Maria de Oliveira Reis — Alcides Hércu- 
les de Rezende, casado em primeiras núpcias com Joana Rezende Reis e 
em segundas núpcias com Maria da Conceição Guimarães — José Rezen- 
de Franco, casado com Maria Evangelista de Almeida — Ivo Batista de 
Rezende, casado com Filoca Guimarães — Virgolina Rezende Reis, ca- 
sada com Aristides Rodrigues — Maria Rezende Reis, casada com Gui- 
do na família Altivo Ladeira — Joana Rezende Reis, casada com João 
Domingos dos Reis. 

Do casal Bárbara Reis e Sebastião Rezende Franco vieram os fi- 
lhos, Maria Rezende Reis, casada com Silvino Ribeiro de Almeida — 
José Rezende Franco, casado com Tereza Rezende Reis — Joana R. 
Franco, casada com Alcides Hércules de Rezende — Tereza R. Reis, ca- 
sada com Aristides Rodrigues — Maria Rezende Reis, casada com Gui- 
lherme Moreira de Almeida. 

Do casal Cândido Batista dos Reis e Juscelina Pereira vieram os 
filhos: Leonor, casada com Manoel Teodoro de Almeida Fausta, ca- 
sada com Antônio Mundico Franco — Laura, casada com José Ribeiro 
de Almeida — Isaura e Maria, ambas solteiras. 

Como seu irmão Joaquim Casemiro de Oliveira, Antônio Maximia- 
no de Oliveira, veio do Quilombo (Boa Vista) e casou-se na família Batis- 
ta Reis, com Belarmina, irmã de Mariana. Foi ele, com sua mulher, her- 
deiro da Fazenda do Engenho de Boa Vista. 

Como vereador para o distrito, canalizou a água potável para a 
sede, e fez construir as pontes de Toledos e Monte Alegre, sobre o Rio 
do Peixe, além de fundar escolas públicas municipais, entre 1906 a 1910. 


Do casal Belarmina Reis e Antônio Maximiano de Oliveira vieram 
os filhos: Maria das Dores, casada com Felismino Esteves dos Reis — 
Francisca, casada com Belarmino Batista de Rezende — Tereza, casa- 
da com Onofre Esteves dos Reis — João Maximiano, casado com Ana 
Henriques de Oliveira — Antônio Maximiano Filho, inupto — Felismino, 
casado com Mercedes da Silveira — Raymundo, casado com Maria Pai- 
va de Oliveira — Maria, casada com Felismino Trindade de Rezende — 
Giovanina, casada com Sebastião Vicente de Paiva, Francisco Maximia- 
no, ordenado sacerdote, foi vigário de Torreões; colaborou com o seu 
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antecessor Cônego José Maria, na reconstrução do famoso Templo de 
São Francisco, na década de 1960, depois da morte do velho vigário 
Caetano Navazio; dirigiu a Paróquia até 1971, quando foi sucedido pelo 
Padre Henrique Osvaldo; lutou pelo engrandecimento de sua terra, peia 
instalação da luz elétrica e pela Escola “D. Justino”. — Ormenzinda, 
casada com Manoel Evangelista de Almeida — José Maximiano, casa- 
do com Mariana Leite de Oliveira — Etelvina, casada com Cândido Fon- 
seca Evangelista — Belarmina, casada com Joaquim Gouvêa Machado. 

As famílias que habitaram e povoaram toda a zona do Pirapetin- 
ga possuem seus troncos procedentes, em sua maioria, ou de Rio Preto 
ou de Lima Duarte que, nessa época, era a Capela das Dores do Rio do 
Peixe, filial de Conceição do Ibitipoca, como também procedentes de 
Santa Rita do Jacutinga atingindo Santa Bárbara, alto Monte Verde e al- 
to Pirapetinga. 

Do casal Camilo Batista e Mariana Vicente de Oliveira vieram os 
filhos: José Batista, inupto — Albertina, casada com Orozimbo Garcia — 
Izaltino Batista, casado com Nenem Machado — Francisca, casada “com 
Francisco Clemente — e Tereza, casada com Geraldo Fernandes. 

Deste último casal vieram os atuais Fernandes. 

Na região do Pirapetinga, também é conhecido como tronco de fa- 
mília mais antiga, Ladislau Esteves dos Reis, que teve seu nome abre- 
viado para simplesmente Lau, casado na família Evangelista. Teve como 
filhos: José Lau — Francisca Lau, casada com Lino Evangelista. 

De José Lau vieram os filhos: Francisco José Lau, casado com 
Adélia Evangelista — José Lau Filho, casado com Maria Freitas — Ma- 
riquinhas, casada com Francisco Lau Mariquinhas. 

Do casal Lino Evangelista e Francisca Lau vieram os filhos: Joa- 
nico Evangelista, casado com Elvira de Almeida, Manoel Evangelista 
(Neca Lino), casado com Maria Evangelista de Oliveira (Cotinha) — Adé- 
lia, casada com Francisco Lau — Maria Francisca, casada com Francis- 
co Lau — Maria Francisca, casada com Joaquim Garcia — Francisco 
Evangelista (Quinho), casado com Juscelina — Joanico Evangelista ca- 
sou-se em segundas núpcias com Carlota Tostes e teve duas descen- 
dências. 

José do Carmo (Zezinho do Carmo) vindo da região do Rio Preto, 
é conhecido tronco da família dos Machados: são seus filhos: Domiciano 
Pereira Machado, casado com D. Cocota — Silvino Machado, casado 
com Betina Rodrigues Reis — Sebastião Machado — Salatiel Machado 
— Rita Machado e sua irmã casada com Manoel Evangelista. Todos emi- 
graram para o Estado do Rio. 


Família Ribeiro de Almeida — Tronco conhecido mais antigo: Olímpio Ri- 
beiro de Almeida, sendo seus filhos: Francisco Ribeiro de Almeida — 
Silvino Ribeiro de Almeida, casado com Maria Batista Rezende — José 
Ribeiro, casado com Laura Batista dos Reis — Joaquim Ribeiro, casa- 
do com Jandira Jacinto — Jovino Ribeiro, casado com Dorvina Ribeiro 
— Milote, casado com Tereza — Ana, casada com José Neto — Isaías, 
inupto — Olímpia, casada com Francisco Teodoro. 
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Do casal Geraldo Ribeiro de Almeida e Ana Rodrigues de Oliveira 
vieram os filhos: João Geraldo, casado com Maria José (Tuta) — Geral- 
dino, casado com Ana de Almeida — Sebastião, casado com Rute de Al- 
meida — Elvira, casada com Joanico Evangelista de Almeida — Nenem, 
casada com José Moreira de Brito — Dorvina, casada com Jovino Ri- 
beiro — Juscelina, casada com Francisco Evangelista. 

Do casal Francisco Teodoro e Olímpia Ribeiro vieram os filhos: 
(Nequinha) Manoel Teodoro, casado com Leonor Batista dos Reis — Se- 
bastião, casado na Família Almeida — José, genro de D. Tereza Milote. 

Do casal Francisco Garcia e Maria Luíza do Nascimento vieram 
os filhos: Manoel Garcia, inupto — Joaquim Garcia, casado com Maria 
Francisca — Francisco Garcia Filho, casado com Rita Batista — Jus- 
celina Maria de Jesus, casada com Adolfo José Pires — Maria Garcia, 
casada com Francisco Machado — Maria das Dores, casada com Joa- 
quim Clemente Pereira — Josino Garcia, casado em primeiras núpcias 
com Maria Guedes e em segundas núpcias com Mariazinha Garcia. 


Família Esteves dos Reis — Voltamos neste ponto à zona do Privilégio e 
às mais antigas famílias. 

Do casal Francisco Esteves dos Reis e Flauzina, vieram os filhos: 
Leopoldo, casado com filha de Francisco Fabiano Alves — Antônio, casa- 
do com filha de Horácio Amâncio dos Santos — Maximiano, casado na 
família Fabiano — Joaquim, casado com Mariana Rodrigues Reis — 
Olívia, casada com Joaquim Vicente Pereira Reis. 

Do casal Cândido Esteves dos Reis e Felisbina vieram os filhos: 
Joaquim Cesário dos Reis, casado com uma filha de João Elias de Paiva 
— Candinho, casado com Francisca Esteves dos Reis — Maria, casada 
com João Bertges. 

Do casal Antônio Esteves dos Reis e Regina vieram cs filhos: 
Manoel que emigrou para Japeri, onde se casou — Antônio, casado na 
família de Francisco Fabiano — Avelino, Geraldo, Maximiano e José, 
desses não pudemos receber informações certas. 


Família Clemente Pereira — Do casal Francisco Clemente Pereira e Ali- 
ce Rodrigues dos Reis, vieram os filhos, João, que emigrou para a Zo- 
na da Mata — Onofre, casado com Maria, filho de Tonico Esteves — Jo- 
sé, casado com Maria, filha de Maximiano Rodrigues — Izalino, casado 


Família Bertges — Tronco principal: Carlos Bertges, casado na família 
Alvino Luiz da Cruz. São seus filhos: João Bertges, casado com Maria, 


Grande — Guilherme, do qual nada se sabe — Ema, casada com Gas- 
tão, em Sobragi. 

Não é citada a descendência atual de todas as famílias, porque o 
objetivo deste livro é apenas lembrar os primeiros ancestrais para que 
não fiquem esquecidos, mas sempre vivos na história. 


Famílias Silveiras — Dos irmãos Silveira (Francisco Antônio e Joaquim 
Antônio) troncos remotos, vindos das Embrejaúvas, formaram-se de um 
lado os Silveira Gomes e de outro os Silveira Goulart. 

Suas propriedades adquiridas, já de segunda mão, localizam-se 
nas vertentes do ribeirão da Conceição, nas terras chamadas do Morro 
Grande e suas famílias se entrelaçam e se subdividem em diversos ra- 
mos. 

O antigo ancestral Antônio Silveira Gomes teve os seguintes re- 
bentos: Alberto Silveira Gomes que emigrou, casando-se fora do” distrito 
— Alfredo Silveira Gomes, casado com Tereza Rosa, dos quais vieram 
os filhos: Euclides, Doralice, Mercedes, Antônio, Maria, Francisca, Alfre- 
do, José, Sebastião, Tereza e Carmem, com os quais emigraram para Si- 
mão Pereira. 

Antônio da Silveira Gomes, casando-se com Balbina Rodrigues, 
foi residir em Cotegipe. 

O outro ancestral Silveira Goulart, que foi o maior proprietário do 
Morro Grande, teve prole não muito numerosa. Uma filha sua casou-se 
com Avelino Queiroz, abastado negociante atacadista em Juiz de Fora. 
Outros filhos: Manoel da Silveira Goulart, casado com Doralice Silveira 
Gomes e são os pais do Padre Gilson da Silveira Goulart e de outros 
filhos e filhas residentes em Juiz de Fora. 

Pedro, Lindolfo e Antônio Goulart, todos constituíram famílias, não 
mais residentes neste distrito. 


Família Lopes Tostes — O mais antigo ancestral conhecido foi Julião 
Lopes Tostes, ex-proprietário da fazenda do Lageado, tendo como filhos 
ligados e residentes no distrito: João Lopes Tostes e Manoel Lopes Tos- 
tes (Neca Lopes), ex-escrivão cuja descendência transferiu-se para Juiz 
de Fora e são lembradas principalmente: D. Chiquinha Lopes, ex-direto- 
ra do Grupo Escolar “Antônio Carlos” — a professora D. Cocota (Maria 
Lopes) — Júlia, ex-funcionária da Prefeitura Municipal. 

A descendência de João Lopes Tostes é a seguinte: Francisco 
(Chiquinho Barão), casado na família Sotero — Sebastião Lopes Tostes, 
casado com Enedina Sotero, sem descendentes — Antônio Lopes Tos- 
tes (Tonico Barão), casado com Francisca Garcia — Ana Lopes Tostes, 
casada com Manoel Salgueiro — Carlota, casada com Joanico Lino — 
Maria (D. Cocota), viúva de Joaquim Rodrigues Lau. 


Família Salgueiro — O ancestral é o velho escrivão João Teixeira Sal- 
gueiro, cuja descendência é: Manoel, casado com Ana Lopes Tostes; 
morto em acidente — João Salgueiro Filho, casado e pai dos seguintes: 


185 


Antônio Salgueiro e Francisco Salgueiro, casados na família Coutinho, 
residentes em Monte Verde — Euclides Salgueiro, casado na família Egi- 
dio, falecido. 


Família Amâncio dos Santos — Das mais antigas famílias que povoaram 
a zona média do ribeirão da Conceição, na parte conhecida com o nome 
de “Lagoa”. São três os troncos mais antigos e conhecidos: Pedro de Al- 
cântara dos Santos — Prudente Amâncio dos Santos e Paulo Amâncio 
dos Santos. 

De Pedro de Alcântara dos Santos a descendência conhecida é: 
Antônio Pedro de Alcântara — Geraldo Pedro de Aicântara — Prudente 
Pedro de Alcântara — Joaquim Pedro de Alcântara. Ramo feminino: Ma- 
riquinhas, casada com Joaquim Pereira dos Santos, seu primo, que com 
um de seus irmãos, fez estudos de medicina, cnegando mesmo à prática 
ocasional de recursos de emergência. Filhos desse casal são: Manoel 
Pereira dos Santos (Sinhô Pereira) — Iguaci Pereira dos Santos, solteira. 

De Prudente Amâncio dos Santos, sabe-se que deixou viúva D. 
Guilhermina, residente à rua São Mateus, mãe do Dr. Simeão Salustiano 
dos Santos e mãe de criação do Padre Waldemar Ribeiro, a pouco fale- 
cido, e que era morador na Conceição, da família Ribeiro. 

Dos Paula Amâncio dos Santos, quase todos celibatários e últi- 
mos proprietários da fazenda do Pombal, são: Manoel de Paulo Amâncio, 
morto em assalto de tocaia perto de sua residência — José de Paula 
Amâncio e suas irmãs, todos solteiros, ainda residentes no velho solar 
do Pombal. 


Família Delgado — Oriunda de Lima Duarte, os elementos aqui residen- 
tes foram: Joaquim Delgado Mota (J. Formoso) — Oscar e Francisco For- 
moso. 

Descendentes de J. Formoso: José Delgado, casado com Ana Ce- 
sário dos Reis — Padre Francisco Delgado Neto, vigário de Santa Rita de 
Jacutinga, natural de Lima Duarte. 


Família Moreira de Almeida — O casal-tronco mais antigo e radicado no 
distrito de Torreões é Miguel de Almeida e D. Maria das Dores de Almei- 
da. Deste casal vieram os filhos: Miguel Moreira de Almeida, casado na 


família de Olímpio Ribeiro — Solano Moreira de Almeida, casado em 
segundas núpcias com Maria Ignez Ribeiro — Luiz Moreira de Almeida, 
casado com Juscelina Correia de Oliveira — Josefina Moreira de Almei- 


da, casada com Braz Correia de Oliveira — Guilherme Moreira de Ai- 
meida, casado com Maria Rezende Reis — Manoel Moreira de Almeida, 
que emigrou para o Estado do Rio, onde constituiu família. 


Família Moreira da Rocha — Os ancestrais mais antigos são Antônio e 
Frizalda Moreira da Rocha, dos quais veio a descendência: Antônio Mo- 
reira da Rocha, casado na família de Francisco Ribeiro — João Moreira 
da Rocha, casado com Joaquina Lopes Tostes — Ana, casada com o 
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negociante português Manoel Magalhães — Miguel e Albino, de cujas 
descendências não se obteve informações. 


Família Correia de Oliveira — O ancestral conhecido como o mais an- 
tigo é Amaro Correia, chamado Amarinho do Fundão, por ter sido o ad- 
quirente proprietário da fazenda do Fundão. Ele e sua esposa tiveram 
os filhos: José Amaro, casado na família Bastos — Braz Amaro, casado 
com Josefina Moreira de Almeida — Juscelina, casada com Luiz Moreira 
de Almeida — Amaro, casado na família Ribeiro do Prado — Antônio 
Amaro. 

São muitos e numerosos os rebentos ou descendentes desses 
troncos da árvore genealógica, que vivem atualmente e que são conhe- 
cidos. Nosso objetivo é relembrar para o futuro e para a história os ve- 
lhos ancestrais que constituíram a raiz dessa família. 


Família Henriques — O ancestral conhecido e não muito remoto é Fran- 
cisco Henriques, ligado por afinidade e proteção ao velho Benjamim Cor- 
rêa, grande proprietário e representante responsável pelos bens deixados 
pela família Loures, para o patrimônio de Santa Maria Eterna, no sítio 
dos Felicianos, que deu origem ao arraial de Humaitá. 

Seus descendentes: Leopoldo Henriques, casado, sem prole, resi- 
dente em Juiz de Fora — Lindolfo Henriques, casado com D. Vitória 
Henriques — Ignez, casada com Domingos Gomes de Oliveira — Júlia, 
casada com Francisco Lopes — Jovina, casada com Vicente Guimarães 
— Maria, casada com José Neto. 

Depois desses velhos troncos vem a numerosa descendência atual- 
mente existente, muito conhecida de todos, o que nos dispensa das cita- 
ções nominais. 


Família Modesto — O velho e grande trabalhador Sr. Modesto e Sr.º 
Bárbara são os troncos: 

Filhos: Sebastião e Geraldo. 

Filhas: Sr.º de Joaquim Calixto e Sr.? de Francisco Barbeiro. 


Família Silva — Dois troncos ancestrais constituem essa numerosa fa- 
mília. 

Primeiro tronco: Joaquim Antônio da Silva, que deixou viúva Ma- 
ria Cândida da Silva. São seus filhos: João Silva, casado sem deixar 
prole — Emerenciano, casado com Cândida Silva — Antônio Silva, casa- 
do na família Rezende Franco — Francisco Silva, casado com Verônica 
— Joaquim Silva, casado na família Leopoldo Rezende — Cândido Silva, 
casado na família Carlos Pereira — Sebastião Silva, casado na família 
Guimarães — Emiliano Silva, casado e de numerosa prole — Domiciano, 
casado na família Moreira de Castilho — Veríssimo, casado na família 
Severino Rezende — Milote, casado com Carolina de Almeida (filha de 
José Antônio de Almeida). 

Segundo tronco: Antônio Joaquim da Silva. São seus descenden- 
tes: João (Dão Silva) — José Silva — Laudelino Silva, casado na família 
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de Pedro Moreira — Augusto Silva, casado na família Moreira de Almei- 
da — Cândido Silva — Joaquim Silva, casado na família Salgueiro — fi. 
nalmente, Nico Silva e Bebem Silva. 

É de se notar que, em ambos os troncos, só há descendentes mas- 
culinos. 


Família Moreira de Castilho — Pouco numerosa, porque os que se casa- 
ram emigraram; principalmente os elementos femininos, unidos dupla- 
mente aos Venâncios: José e Manoel Venâncio, não mais residentes no 
distrito. 


Família Moreira de Brito — Os irmãos Antônio e João Moreira de Brito, 
vindos ao distrito, fixaram-se na região do Morro Grande e ligaram-se às 
famílias Anacleto (Martiniano e Cesário Anacleto), tornando-se afins dos 
Silveira Goulart cujo tronco já era ligado aos Anacletos. 


João Moreira de Brito, casado com Ana Anacleto só teve dois des- 
cendentes: Joãozinho Moreira de Brito, casado na família Moreira e Jo- 
sé Moreira de Brito, casado com Nenen Ribeiro de Almeida. 


Família Jacinto de Oliveira — O principal ancestral desta família, Sr. 
Manoel Jacinto de Oliveira Sobrinho, veio de Quilombo, adquirindo dos 
irmãos Ribeiro a fazenda da Conceição. 

Do seu casamento com D. Olímpia, vieram os filhos: Maria, ca- 
sada com José Luiz de Oliveira — José Jacinto, casado com Maria Mar- 
celino — Joaquim, casado com Cecília Henriques — Manoel casado 


lino — Carlos, casado com Almerinda Rodrigues — Francisco, casado 
com Ana Gomes de Oliveira. 


Não vem citada aqui a numerosa descendência atual desta e de 
outras famílias, Porque nosso objetivo é apenas lembrar os troncos prin- 
cipais. 
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Emílio Esteves dos Reis — Vindo já casado para Humaitá, onde foi ne- 
gociante e proprietário na Siritinga, foi vereador pelo distrito e deixou 
entre outros o filho Emílio (Lico), casado na família de D. Joaquininha, 
Maria da Luz, e duas filhas: uma casada com Dom Rezende e outra ca- 
sada com Augusto Pereira. Uma irmã de D. Maria da Luz é a viúva de 
Tião Cândido. 


Família Gomes de Oliveira — O casal Antenor Gomes e Olívia Gomes 
de Oliveira, veio do Rosário e fixou-se na fazenda do Penedo, de sua pro- 
priedade. São seus descendentes: Maria, casada com Manoel Jacinto de 
Oliveira Filho — Ana, casada com Francisco Jacinto de Oliveira — Jo- 
sé Gomes, casado com Maria Rodrigues dos Reis — Francisco, casa- 
do com Petronila de Oliveira — Sebastião, casado com Celeste Mostaro 
— Joaquim, casado com Maria Olímpia de Oliveira. 


Família Luiz de Oliveira (Lulu) — Dois ancestrais troncos, vindos do 
Quilombo, fixaram-se no distrito. O primeiro na Zona do Humaitá, Fran- 
cisco Luiz de Oliveira; deste procedem os seguintes filhos: José Luiz, 
casado na família Aquino — Prudente, casado com Maria Elias de Oli- 
veira — Maria, casada com Carlos Gomes — Carlos, casado na família 
de Antônio Lulu — Rosário — Carolina, casada com Antônio Jacinto de 
Oliveira — Francisco, casado na família Antônio Dias. 

O segundo tronco, cujo ancestral é José Luiz de Oliveira, teve 
seus descendentes, fixando-se na fazenda da Bahia e são os seguintes: 
Alvino, casado com Maria de Oliveira — Manoel, casado com Filomena 
— Joaquim, casado com Maricas Alves de Oliveira — Carolina, casada 
com João Manoel Evangelista — Ana, casada com Domingos Gomes 
de Oliveira, residente atualmente no Estado de São Paulo. 


Família José Antônio de Almeida — Casado com Umbelina, vindos do 
Rosário, fixaram-se na região da Lagoa e tiveram uma prole cujos prin- 
cipais elementos são: Francisco Antônio de Almeida, casado na família 
Rezende Franco — Carolina, casada com Milote Silva, Gumercindo, ca- 
sado na família Ribeiro. 

Não é citada a descendência atual, porque é numerosa, o que não 
constitui objetivo deste relato, para constar no livro histórico da fregue- 
sia de São Francisco de Paula; mas descendem dessa família os Padres 
Almeida da Congregação Redentorista. 


Família Vital — Também esta família veio do Quilombo, fixou-se na área 
do Humaitá—Morro do Sabão. São também dois troncos: Elias Vital € 
Vital Elias de Oliveira. 

De Elias Vital, casado com Mariana de Oliveira, vieram os filhos: 
João Elias, que constitui família no Quilombo, ali permanecendo — Ma- 
ria, casada com Prudente Luiz de Oliveira — Geraldo Elias, casado em 
primeiras núpcias na família Pereira Reis e em segundas núpcias na fa- 
mília João Neto. — José Elias, casado com Maria de Lourdes Oliveira 
— Francisco Elias, viúvo — Pedro, casado primeiramente na família Au- 
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gusto Pires e em segundas núpcias na família Campos — Petronila, ca- 
sada com Francisco Pereira de Oliveira — Antonista, casada com Fran- 
cisco Gomes — Leonídia, casada com Dario Rezende — Marieta, casada 
com José Rezende. 

Como só interessa lembrar as raízes que mergulham no passado, 
não é citada aqui a numerosa descendência dos atuais rebentos desta e 
de outras famílias. 

De Vital Elias de Oliveira, casado com D. Ester Elias de Oliveira, 
vieram os filhos: Candinho e Prudente Vital, ambos proprietários e resi- 
dentes nas vertentes do Morro do Sabão. Os outros descendentes resi- 
dem fora. 


Família Almeida Helps — São duas famílias ligadas, cujos principais 
troncos, Joaquim, João, José e Carlos, deixaram descendentes no Hu- 
maitá e emigraram com os demais para Benfica, Monte Castelo e Eldo- 
rado, 

Os descendentes do velho Joaquim de Almeida permanecem ain- 
da em Torreões. Outros Almeidas, não ligados aos Helps são residentes 
mais próximos da sede do distrito, na Fumaça; alguns já emigrados são: 
Antônio José de Almeida — José, Manoel e Augusto de Almeida. 


Família Angélica — Radicada na Lagoa, seus descendentes, principal- 
mente José Angélica, constituiu família e ultimamente reside em Humai- 
tá. 


Família Severino — O mais velho ancestral foi o escravo liberto Seve- 
rino, casado com Tereza, tendo muitos filhos: Luiz, Cândido, João, Ma- 
noel e uma filha casada com Marsal. 

De Luiz Severino vieram muitos filhos, entre os quais José, Ray- 
mundo, Batista e Maria, ainda vivos. Alguns emigraram para a cidade. 


Família Ribeiro da Grama — Os ancestrais mais antigos foram José e 
Francisco Ribeiro, da Grama, porque residiam em terras da antiga fa- 
zenda da Grama. Suas famílias eram interligadas aos Ferreiras, porque 
eram cunhados. O velho ancestral Antônio Ferreira deixou filhos e filhas, 
exercia a profissão de ferreiro, e residia com a família, no início da su- 
bida do morro do Sabão. São eles os Ferreiras que iniciaram as opera- 
ções e obras do levantamento do Santo Cruzeiro, no alto do morro da 
Santa Cruz, assim chamado e que fica a cavaleiro do arraial de Humaitá. 


Famílias de ex-escravos — Os mais antigos ligam os seus nomes aos no- 
mes de suas mães: são os Barbas, os Esperanças, os Matias e os Mar- 
tins. Os velhos troncos ficaram nas fazendas e lá morreram, como o 
velho João Mulato, da Boa Vista. 

Os libertos emigraram e constituíram famílias, continuando seus 
trabalhos na lavoura, como colonos; mais tarde preferindo os grandes 
centros, onde os salários eram melhores. Assim são lembrados: os Araú- 
jos, os Xanchas e os Pires. 

De todos, a mais célebre é a velha Esperança, que viveu 116 anos. 
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Famílias da região de Toledos — Nos quartos domingos de cada mês, 
o pequeno arraial de Toledos regorgitava de gente vinda de Pirapetinga 
e arredores, para a missa na velha igreja de Nossa Senhora do Desterro. 

O arraialzinho era habitado por famílias muito pobres, que tinham 
seus casebres e pequenas plantações nas terras do Patrimônio. 

Não existindo mais a ponte sobre o Rio do Peixe, desde as gran- 
des enchentes de 1919 para 1920, até hoje, uma barca é o único meio 
de transpor o rio, para o povo da Pirapetinga, que não esquece sua de- 
voção à N. S.º do Desterro. 

Depois da saída dos Toledo Piza, as famílias mais antigas do 
lugar são: 


Família dos Timóteos — O ancestral mais antigo foi Maria Timóteo que 
exercia a função de parteira, era viúva e tinha outros irmãos e irmãs, 
todos solteiros. 


Família dos Camargos — O ancestral mais antigo é Manoel Camargo, 
que com seu irmão Joaquim Camargo, era tropeiro. Ambos tinham tra- 
balhos fora e voltavam para suas residências nos Toledos. 


Família das Manoelas — Eram irmãs solteironas e tinham o único irmão 
Joaquim Manoel. Todos eram interligados aos Timóteos e aos Camargos. 

O negociante mais antigo dos Toledos foi o Sr. Salvador Intrieri, 
irmão do vigário Afonso D. Intrieri, ambos italianos. Salvador e seu ou- 
tro irmão Agostinho emigraram para Buenos Aires (Argentina). 


Família Genuino — O ancestral dessa família era Antônio Genuino, ca- 
sado com Rosária, ex-escrava da Saudade; em Toledos constituiu famí- 
lia, que se transferiu depois para a cidade. 


Família Alves — O mais velho tronco dessa família foi Sebastião Alves, 
carpinteiro e tocador de rabeca, casado duas vezes; deixou numerosa 
prole que, aos poucos, foi emigrando para outros centros. 

Durante muitos anos, já na segunda década deste século, residiu 
em Toledos o negociante italiano Francisco Nápoles, onde criou família 
e de onde se retirou após a primeira guerra, para a sua pátria de origem. 


Família Pinto — Único ramo desta família que residiu em Toledos, foi 
Antônio Pinto, que algum tempo depois se retirou, sem deixar descen- 
dência. 


Família Cassiano — O mais antigo ancestral desta família de morado- 
res em Toledos, foi Bernardo Cassiano, casado com Felicidade, tendo 
os seguintes filhos: José Cassiano, casado na família Lifonso — Antô- 
nio Cassiano, inupto — Joaquim Cassiano, cuja geração descendente 
não é conhecida — Cassianinho, casado com Maria Cassiano, de cujo 
enlace veio numerosa prole. 


Família Roberto Santos — O mais remoto ancestral foi João Roberto dos 
Santos, casado três vezes. 

Da primeira esposa teve os seguintes filhos: Maria das Dores, sol- 
teirona — Roberto dos Santos, falecido e inupto — Maria Geralda — 
Maria Francisca, falecida. 

Da segunda esposa não consta a geração. 

Da terceira esposa vieram os filhos: Maria de Lourdes — Divino 
— Sebastião — Simplício. Esta terceira esposa ficou viúva com a morte 
de João Roberto. 


Família Vicente Santos — José Vicente, irmão de João Roberto, casado 
com Maria Joaquina, foi barqueiro durante algum tempo, e tem uma pro- 
le numerosa. 


Família Hilário — Antônio Hilário é o viúvo de D. Maria Hilária, falecida 
há pouco tempo, e que foi durante muito tempo zeladora da igreja N. S.º 
do Desterro; tem os filhos Antônio e Neuzinha, ainda moradores de To- 
ledos. 


Família Cardoso — Dos primitivos troncos genuinos de outra localida- 
de, descendem esses dois descendentes interligados: José Cardoso, li- 
gado à família Arantes e teve uma filha casada com José Soares — An- 
tônio Cardoso, casado na família Lau que, mais tarde, com sua prole, 
emigrou para Benfica. 


Família Vital — Benga e Sebastião Celeiro: Estes dois irmãos, filhos de 
Francisco Vital, um padeiro e outro celeiro, residiram algum tempo em 
Toledos e depois em São Francisco, onde continuaram as mesmas pro- 
fissões de padeiro e celeiro. 


Família Arantes — Os mais conhecidos troncos desta família são: Maria 
— Augusto — Manoel — João — Antônio, que por muitos anos possui- 
ram e cultivaram a fazenda ou parte da fazenda de São Manoel e a le- 
garam aos seus descendentes. 


Família Peters — Descendente de emigrantes alemães da Colônia de 
São Pedro, Henrique Peters foi proprietário da fazenda da Graminha, 
legada aos seus filhos: Paulo, casado e residente nas Florianas — Flávio, 
casado na família Geraldo Cesarinho — Hugo, proprietário na região da 
Lagoa. 


Família Câncio — Dos ancestrais mais antigos vieram: José Emílio Can- 
cio, casado na família Ribeiro do Prado e com sua descendência reside 
na área do Morro Grande. — Pedro Câncio, que construindo família, foi 
residir com os seus descendentes na zona do Pião. 


Família Silva e Barra — Muitos são os descendentes do tronco principal: 
Joaquim e Fininha, como Antônio, José e Joaguim. 


Ana, casada com João Barra — Francisco, solteiro — Manoel, 
residente com a família na região do Pião. 
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Família Freitas — Antiga família de antigos troncos, cuja principal des- 
cendência é a de Joaquim de Freitas, proprietário residente entre o si- 
tio do Paraguaio e o Patrimônio; atualmente ninguém mais da família 
está em Torreões. 


Família dos Egídios — O tronco principal é Francisco Egídio, mas ain- 
da são nomeados: João, Antônio e Mercedes; tem ramificações em Bel- 
miro Braga; residiram nos Mascates e atualmente moram na cidade. 


Família Nazaret — Os dois mais velhos ascendentes são: Domingos Na- 
zareth que residiu na Fumaça e mudou-se com os seus para Cachoeiri- 
nha — e Raymundo Nazaret, casado na família Silva Barra; tinha residên- 
cia dentro do arraial. No tempo em que só havia estradas de carro de 
boi, ele fazia transportes de carga, da cidade para o arraial, em seus car- 
ros, semanalmente. 

Pedro Nazaret, apesar do nome, não é elemento desta família, 
mas sim aparentado com os Goulart; era solteirão e ultimamente casou- 
-Se com uma viúva da família dos Fabianos. 


Família Barbeiro — Do seu tronco principal são conhecidos os rebentos: 
Joaquim Barbeiro, trabalhador braçal, célebre por sua forca física — An- 
tenor Barbeiro, cuja descendência se disseminou — Francisco Barbei- 
ro, casado na família Modesto, atualmente reside fora do distrito. 


Família Desidério — O antigo ancestral, Desidério, legou também o no- 
me aos filhos: Geraldo, casado, lavrador e traficante de produtos da zo- 
na rural para a cidade — Nenzinho, casado na família Almeida, trans- 
feriu-se com a prole para Teixeiras — Waldemar e sua irmã, ambos sol- 
teiros, residem no arraial. 


Família Franco e Oliveira Santos — A ancestral, falecida aos 97 anos, 
foi Maria do Carmo Franco (D. Mariquinhas), casada duas vezes. Das 
primeiras núpcias com Honório de Paula vieram os filhos. Noca — Vi- 
centina — Álvaro; das segundas núpcias, com Francisco de Oliveira San- 
tos (Badico) vieram: Olivier, Adauto, Maria Luiza e Jorge. Quase todos 
constituíram famílias e residem fora do distrito. 


Família Soares — Do antigo tronco procedem: Felipe Soares de um lado 
e do outro, Antônio e José Soares, primos de Felipe. Todos constituíram 
famílias radicadas em São Francisco. José Soares, grande capitalista, 
casou-se com Joaquina Cardoso e uma de suas filhas é casada com Se- 
bastião Albano. 


Família Guedes Leocádio — Oriunda de Rosário; o rebento João Leocá- 
dio Guedes, casado com D. Zulmira Guedes e os filhos estabeleceram-se 
no Cala Boca, de sua propriedade. Seus filhos são: Sebastião Leocádio, 
casado com Neuza Esteves José Geraldo Antônio Francisco 
— João Leocádio Filho. 


198 


Família Borges Leal — O mais remoto ancestral conhecido gerou os fi- 
lhos: José Borges Leal, casado com Delfina, de sangue e descendência 
alemã — Antônio Borges, casado noutra família Borges do Pião — D. 
Maria da Glória, casada com Pedro Magaldi — Francisca, Sofia e Julia- 
na todas desaparecidas. Os demais descendentes, ainda vivos, dessas 
mesmas famílias, se radicaram em Juiz de Fora. 

A outra estirpe dos Borges do Pião — descendentes de Joaquim 
Borges são: Messias Borges —-D. Guilhermina, falecida há pouco tem- 
po — Francisca Borges, com todos os seus familiares residentes na Fu- 
maça, 


Família Belo Lisboa — D. Júlia Belo Lisboa, viúva de Pedro Marcelo do 
Nascimento, veio estabelecer-se em propriedade adquirida, na margem 
do rio do Peixe, próxima da Picada, deixando seu filho José Marcelo, ca- 
sado e residente em Bias Fortes, Seus outros filhos são: Francisco Mar- 
celo, solteiro — Geraldo Marcelo, casado na família de Geraldo Elias — 


Sebastião, casado na família de João Cesano — e uma filha casada com 
Vicente Reis. 


Família Belo do Nascimento — Crisóstomo Belo do Nascimento, sobri- 
nho de D. Júlia Belo, vindo do Rosário com sua família, estabeleceu-se 
também em propriedade sua, sendo tronco de numerosa prole: Sebas- 
tiana (Zizinha), casada com Antônio Moreira de Almeida — Oldemaria, 
casada com Antônio Evangelista de Almeida — Osmaria, casada com 
José Moreira de Almeida — Marta, casada com José Evangelista dos 
Reis — Sebastião, casado em família de Rosário de Minas — Dr. Os- 
waldo Belo do Nascimento, médico do Exército — Oswalina, casada 
com Filhinho — Orlindo e José Maria, solteiros. 


Família Belo Pereira — Domingos Belo Pereira (Domingos Dutra), casado 


com Delfina Guedes, vindos de Rosário, adquiriram a fazenda das Pai- 
meiras, onde ainda residem seus descendentes, com o velho viúvo. 


Famílias da região do Pião : 


onde residem. 


Gomes — Há também numerosos rebentos dessa família Gomes, no Pião, 
cujo tronco não é conhecido. 


Esperanças — Ainda restam nesta mesma região descendentes dessa fa- 
mília de gente parda. 


Raymundos — Manoel, Antônio, José Raymundo e seus descendentes 
são oriundos da mesma região. 
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Malaquias — Já fora um pouco do âmbito da zona do Pião, há desta fa- 
mília gente trabalhadora, honesta e numerosa, no distrito. 


Família Sotero — Casado duas vezes na mesma família, Júlio Sotero e 
suas esposas, a falecida Vitória e a sua atual consorte Trindade, todos são 
oriundos de Santa Bárbara do Monte Verde; mas, todos os seus descen- 
dentes são de Torreões e, atualmente, residem fora do distrito. 


Famílias de dentro da Vila 


Italianos Antigos 


Lavia — Os mais antigos italianos que vieram residir em São Francisco 
de Paula no final do século passado e no início deste, foram os fami- 
liares do velho, santo e estudioso vigário Domingos Lavia e são eles: 
Pedro Lavia, irmão do velho vigário, foi fâmulo de D. Silvério, que o le- 
vou para estudar em Mariana. Não conseguindo adiantamento nos estu- 
dos, continuou na companhia do velho arcebispo, em suas viagens pas- 
torais, levando cargueiros de objetos religiosos, livros, paramentos e 
alfaias, que vendia às paróquias do interior e cujo lucro adicionava às 
esmolas e rendas para as vocações sacerdotais. 


Borelli e Bonami — Eram os familiares colaterais dos Lavias, em cujo 
seio nasceram, acompanhando-os como imigrantes da Itália. Sobrinhos 
do vigário Lavia: o seminarista Afonso D. Intrieri, seus irmãos Salvador 


e Agostinho D. Intrieri. 


Magaldi e Caiafa — Duas famílias interligadas cujos principais membros: 
Vicente, Aleixo, Victor e Braz Magaldi e demais descendentes, como 
também Nicolau e Humberto Caiafa — Rafael Magaldi e Rafael Caiafa 
viveram e negociaram muitos anos em São Francisco, transferindo-se de- 
pois para Juiz de Fora. 

Antônio Magaldi foi proprietário da fazenda das Palmeiras e tor- 
nou-se grande capitalista e proprietário em São Mateus. 

Pedro Magaldi, unindo-se à família Borges Leal, constituiu nume- 
rosa prole abastada; transferiu-se, com os demais parentes, para Juiz de 
Fora. 


Botti — Afonso Botti, outro velho ancestral, casado com D. Lalá Magal- 
di, adquiriu propriedade em Juiz de Fora, para onde se transferiu com 
seus familiares, tornando-se autêntico patriarca, deixando grande des- 
cendência. 

ltalianos Recentes 


Bagnatos — Fortunato Bagnato e sua mulher Tereza Stersi, último casal 
de italianos residentes em São Francisco de Paula, onde possuiu amplos 
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armazéns comerciais e depois propriedade agrícola no Monte Verde, 
legada a seus filhos: Estêvão, casado na família Esteves dos Reis — Jo- 


zende — Fortunato e Dr, Francisco Banhato, ambos casados na família 


Família Bianco — Dois velhos ancestrais constituem os troncos desta 
família das mais antigas da vila: 


Primeiro tronco: Vicente Bianco, cuja irmã mais velha casou-se 
com Primo F. da Silva, donde procedem os filhos: Antônio Bianco — 


Segundo tronco: Vitalino Antônio, casado com D. Ana Bianco, 
donde procedem os filhos, dois dos quais não residem mais no distrito. 
Juracy Leopoldino, casado com Ercília de Oliveira, e o único casal da 


Família Albano Gomes — O casal-tronco é Albano e Joaquina, de cujo 
enlace vieram os filhos: José (Gito), casado na família Arantes — Sebas- 
tião Gomes (Tião), casado na família Soares — Maria e Manoel (Ninho), 
ambos solteiros. 


Os outros filhos dos Albanos residem fora do distrito. 
Família Januário — Os três elementos troncos desta família vieram de 
Santa Bárbara e são: Joaquina, casada com Albano Gomes — Francisco 


O terceiro elemento é Albertina, solteira e desde muito tempo ze- 
ladora da igreja matriz de São Francisco de Paula, 


Os demais descendentes da família Januário residem fora do dis- 
trito. 


“Generatio rectorum benedicetur” 


(SI. 111.) 
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TERCEIRA PARTE 


A PARÓQUIA VISTA POR DENTRO 


A FELICIDADE PELA VIDA SIMPLES 


Que um país seja pequeno 
E de escassa população — 

Que importa! 

E se suas forças armadas 

Fossem de apenas 10 ou 100 homens, 
Que nem usassem suas armas — 
Deixemos seus habitantes viver em paz, 

E cultivar seu torrão de terra! 

E, se não usassem seus navios, 

Nem os seus carros de batalha, 

Nem suas armaduras — 

Deixemo-los voltar às tradições paternas! 
Estão contentes com seus alimentos 

E felizes com seus trajes, 

Acham lindas as suas moradias, 

E bons os seus usos e costumes; . 

E se tão próximos deles fossem vizinhos , º 
Que se ouvissem o canto dos galos e o latir dos cães, 
De lá para cá e de cá para lá — 
Deixemo-los viver em paz! 

Envelhecer contentes 

Morrer trangúilos... 

Mas não os privemos da sua liberdade. 


Tao-Te-King (séc. VI 
A.C. Cap. LXXX.) 
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CAPÍTULO XVII 


Parado o engenho, extintas as senzalas, 
Sem mais senhor, existe inda a fazenda, 
A envidraçada casa de vivenda 

Entregue ao tempo com as desertas salas. 


Se ali penetras, vês em cada fenda 
Verdear o musgo e ouves, se acaso falas, 
Soturnos ecos e o roçar das alas 

De atros morcegos em revoada horrenda. 


Amam o luar, entretanto, essas ruínas. 
Uma noite, horas mortas, de passagem 
Eu a varanda olhava, quando vejo 


À janela de frente, entre cortinas 
De prata e luz, chegar saudosa imagem 
E, unindo os dedos, atirar-me um beijo... 


(Alberto de Oliveira — POESIAS — 2.3 SÉRIE) 


A psicologia do paroquiano de Torreões: homem da montanha — 
A sobriedade de vida — As gerações de fazendeiros — Os valores fami- 
liares vividos em nossa paróquia — As mulheres e as crianças — O ti- 
po físico de nossos paroquianos segundo R. Burton — O negro na nos- 
sa paróquia — Sua situação sócio-econômica, 


O título de nosso livro já indica que o paroquiano de Torreões é 
homem da montanha. “A montanha é, antes de tudo, limitação de hori- 
zontes. Limitação no sentido geográfico e no sentido psicológico do 
termo |...| Se a colina é o sorriso da terra, a montanha é a cara fecha- 
da. É o sobrolho baixo. É a barreira. O homem da montanha sente, a 
cada momento, o horizonte fechado. Daí sua taciturnidade. Sua concen- 
tração. Sua fidelidade. |...) A montanha comunica, realmente, aos seus 
habitantes o bom hábito de viver sem pressa, de andar com lentidão. 
|...| Por isso mesmo é que sua vida nos comunica uma impressão de 
paz e de serenidade. É que se habituou a andar, como a pensar e sen- 
tir, pausadamente.” (1) A vida, para os antigos e atuais moradores de 
nossa paróquia não foi fácil. No início do século passado foram os peri- 
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gos a enfrentar, as lutas pelas terras, o domínio do sertão hostil. Hoje, 
a luta no dia-a-dia de fazendas e sítios, a dura labuta do homem do 
campo, em Torreões, Monte Verde, Humaitá, Toledos, a lidar com o ga- 
do, que oferece ao distrito quase que o único meio de subsistência. A 
vida não é um sorriso para os habitantes de nossa paróquia. Ele a en- 
cara com um sorriso interior, por seu temperamento humorístico. Mas, 
por si, ela é tudo, menos um constante sorriso. O paroquiano de Torreões 
conheceu rápido período de opulência, quando cafezais em flor sorriam 
nas encostas. Vieram as crises, o desgaste da terra, a fuga para outros 
lugares mais promissores. Por isso, não alimenta ilusões. Não faz gran- 
des projetos. Não se lança, normalmente, em grandes aventuras. Nem 
espera muita coisa da vida. Sabe onde pisa. Como que entende a vida, an- 
tes de começar a vivê-la, “Sabe que a vida é árdua. Que é preciso en- 
frentá-la com tenacidade e coragem. Que não vale a pena lamentar-se, 
nem deblaterar contra o destino. Por isso, nem precisa conformar-se. O 
mineiro não é um conformado nem um apático. É um asceta. É um só- 
brio. É um grande arguto. É um realista. Fora da zona diamantifera, 
não faz da esperança uma atmosfera. Sabe que não deve forçar a vida 
e por isso a leva de mansinho. |...! Sabe que para viver uma vida, na- 
turalmente difícil, é preciso ser naturalmente sóbrio.” (2) Daí esse duplo 
traço de toda a nossa comunidade paroquial: vida prudente e costumes 
recatados. 

Nos sertões do Rio do Peixe, o equilíbrio da sociedade rústica e 
do meio vincula-se, desde os primeiros tempos, à economia natural. 
“Um imperativo a que não podia escapar o deserdado foragido das Ge- 
rais. O sistema, apoiado na economia fechada, condicionava usos e cos- 
tumes e ainda um código de moral agrário, constitutivos de uma cultura 
patriarcal. A fazenda, núcleo formador do sistema, com a sua auto-su- 
ficiência econômica. Algumas ainda permaneceram até a década de 
trinta. Construção de pau-a-pique ou taipa, no mínimo com meia dúzia 
de janelas. A maioria, assobradada, dispondo de varanda. À ilharga, o 
engenho de moer cana, e junto o alambique para o melado. Adiante, a 
estrebaria e o curral. Ao redor da sede, as hortas, onde animais do- 
mésticos se misturavam às galinhas e porcos. Distante, a lavoura”. (3) 
Há quatro gerações de fazendeiros em nosso distrito. A primeira, ante- 
rior ao plantio do café, sucede ao pioneiro. “Traz em seu temperamento 
e modo de viver os costumes de recolhimento habituais nas Minas. Man- 
tivera uma civilização, diferente da litorânea, plasmando um comporta- 
mento na angústia de um barroco serôdio. As tipicidades da província 
disso nasceriam. |...1 O prolongamento da sua terra seria o leste. Mas 
a condição de atraso, o sistema primitivo de comunicação tornaram-no 
um rústico.” (4) Assim descreve Paulo Mercadante os fazendeiros da pri- 
meira geração, nos sertões do Leste, que podemos afirmar sejam idênti- 
cos aos de nossa paróquia: “montado no cavalo inseparável, vem ele pe- 
las picadas ao arraial, contrafeito quase sempre. Seu clima, o da roça, 
torna-o taciturno e introvertido. De botas e esporas, perambula pela la- 
voura entre os negros e caboclos. Acorda na madrugada, quando as es- 
trelas ainda não fugiram, assiste no curral à ordenha das vacas, toman- 
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do na caneca o copo de leite cru. Cedo, o almoço, às dez aproximada- 
mente, e ao redor da mesa o patriarca impera. De grandes barbas, ins- 
pira à filharada um respeito próximo ao temor, à mulher o olhar submis- 
so. No começo da tarde, após a sesta, desce outra vez a escadaria do 
casarão e perambula pelos arredores, pelas plantações mais próximas, 
feitorando o cultivo, vigiando a colheita, indagando e dando ordens. Reú- 
ne um ror de conhecimentos práticos, aprendidos na vida, com índios e 
negros, com pretas velhas e tropeiros. Atende às emergências dos escra- 
vos tratando-lhes as feridas, cuja gravidade ainda não exige a atenção 
do curandeiro. Conhece algumas bênçãos e rezas, e contrito, cabeça 
baixa, inspira nos acudidos a confiança necessária. De agricultura liga 
a prática restrita aos conhecimentos dos escravos & índios. Adota supers- 
tições diversas, teme os espíritos, mas na capela se curva como cristão 
em rezas ordinárias.” (5) 

A segunda geração de fazendeiros, a da segunda metade do sé- 
culo passado, iria ser modificada pela plantação do café. Muitos voltam 
do exaurido litoral fluminense. São filhos e netos que regressam-à pro- 
víncia materna. De braços abertos recebiam as novidades. Os cafezais 
vindos do litoral imprimem um sentido político conservador. “A segunda 
geração de fazendeiros disporia de meios para o abandono de longas e 
fatigantes caminhadas pelos picadões. Toma-se um trem da Leopoldina 
para viagens até a Corte. O velho fazendeiro contrata a professora na 
cidade ou envia o filho, futuro doutor, à escola, A segunda geração ga- 
nha um verniz diferente.” (8) 

Podemos dizer, que estamos na quarta geração de fazendeiros em 
nosso distrito, geração dos netos dos da segunda geração, filhos da- 
queles que viram no início do século em curso, a decadência das gran- 
des fazendas, a necessidade da repartição das terras entre parentes, [o 
retalhamento das “terras a perder de vista” em sítios de poucos alquei- 
res, a terra desgastada, a necessidade de viver da pecuária e seus de- 
rivados. Esta quarta geração, a atual, herdou a rusticidade da primeira, 
o conforto que o progresso ofereceu à segunda, vivendo situações no- 
vas que não lhe dão a fortaleza dos pioneiros e a coragem dos dp 
Apesar de tudo ama loucamente seu povoado. Ama Torreões com todo 
o seu coração. Ama a paisagem em que nasceu, onde, foi criada com 
tanto sacrifício, tendo que andar horas e horas para ir à escola, ama a 
igreja onde foi batizada, onde rezou nas Semanas Santas, onde conver- 
sou com o vigário sobre os “papéis de casamento”, onde chorou a mor- 
te dos parentes e amigos nas missas de corpo presente. Mesmo quando, 
obrigados pelas circunstâncias ásperas da atual vida no campo, nossos 
paroquianos saem de Torreões, Monte Verde, Humaitá ou Toledos, guar- 
dam em si mesmo qualquer coisa do arraial. É de se ver como em Juiz 
de Fora olham com saudade para “as bandas de Torreões”, muitas vezes 
um suspiro de saudade a deixar escapar a emoção contida. Os nossos 
paroquianos levam consigo o seu arraial, como um amuleto contra a 
conjurações do progresso. E nos meios dos salões mais elegantes, gos 
tam sempre de citar os casos do escrevente do seu arraial, que enxuga- 
va a caneta nas calças e escrevia com a língua de fora... 
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Daí esse traço típico dos nossos paroquianos a concepção domés- 
tica da vida. Família é família. “Pode fazer troça de tudo. Pode não 


nós que o amamos. Uma coisa, porém, não admite que se ponha em 
dúvida: a sua honra doméstica. Seu amor pelas coisas de casa, pelos 
homens e mulheres do seu clã, pelos mortos e pelas crianças.” (7) Que 
Deus preserve Sempre nos nossos paroquianos essa coragem de amar 
O que a civilização mundana cada dia mais reduz a nada! 

Richard Burton, que esteve em Minas, em 1864, escreveu uma das 
mais belas páginas sobre a família mineira, que transcrevemos por ser 
um espelho fiel do que foi e é a família em nossa paróquia: 

“A mineira, em suas canções de ninar, atribui um motivo 'patrióti- 
co à necessidade da criancinha dormir: 


“Acalanta-te, ó menino, 
Dorme já para crescer, 

Que o Brasil precisa filhos — 
Independência ou morrer!” 


Como suas irmãs da Nova Inglaterra e da Irlanda, ela mostra 
mais amor à prole do que mero e superficial carinho; e sua dieta é limi- 


meninos são o que chamamos “mimados" (petted) ou “enfans terribles”; 
são jovens cavalheiros e damas depois dos três anos; em troca, conser- 


do-lhe a mão e pedindo-lhe a bênção todas as manhãs e todas as noi- 


do o costume de “dirigir os inocentes”. Como em todos os países no- 
vos, a “infância” cresce quase selvagem e prefere infinitamente a fa- 
zenda à cidade,” (8) 

Em Minas a mulher sempre foi respeitada. Na casa, as mulheres 
imperam. Muitas cuidaram de grandes fazendas, com vigor másculo, 
depois da viuvez. Um contista, em descrição indelével, assim nos pinta 
a vida doméstica, com cores tão vivas que fazem um belo quadro na 
moldura das famílias de nossa paróquia, na primeira metade deste sé- 
culo: “Pela manhã reúnem-se os camaradas para beber café. Ordens, 
o patrão as dá nessa hora. Naqúeles bancos e banquinhas, assentam-se 
as visitas, gente sem cerimônia, considerada de casa. A patroa tem a 
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sua banquinha reservada de remendar. Almoça-se, janta-se, cada u 
tirando o que lhe apetece nas panelas fumegantes. A noite não falta 
ninguém. Em torno contam-se histórias, fala-se de política, do tempo, 
das guerras que andam lá por fora, enquanto se bebe café. Isso até a hora. 
do leite, a escolher, com angu ou farinha. Parece uma grande fornada 
essa cozinha. O fogão, a trempe de sabão, tudo queimando lenha, en 
tra ano, sai ano, reveste as paredes, os portais, as portas inteiriças, q 
telhado, uma grossa camada de negro picumã. Do que não escapa o lon- 
go varal de bambu, sempre repleto de cheirosas lingúiças, de entrecos- 
tos e apetitosos lanhos de toucinhos. Debaixo das mesas, no meio da le= 
nha, os cães dormem, rosnando às pulgas.” (9) 


As mulheres de nossa paróquia, muitas ainda vivas, acompanha- 
ram a vida sentimental do arraial, debruçadas nas janelas horas esque- 
cidas. Uma ou outra se dedicava a comentários maldosos, a implicâncias 


tido ventre generoso. ” | 

E as crianças de nossas paróquias? São dóceis. As crianças de 
um povo refletem ou representam, em regra, as qualidades médias das 
classes populares. O povo é uma criança grande. A criança é o povo | 
em miniatura. A docilidade mineira se revê na infância. As crianças de IH 
nossa paróquia não são revoltadas ou turbulentas. São calmas, pacatas, 
silenciosas e os seus brinquedos não são agitados nem violentos. Amam 
loucamente os pais, os avós, os tios. Muitos, com suas mãozinhas ca- 
lejadas, já foram iniciados nas lutas do campo, ajudando os mais velhos, | 
o pai e, muitas vezes, responsabilizando-se pela educação dos mais no- 
vos. A vida sóbria e feliz da infância une os irmãos com laços afetivos 
fortíssimos. Contam os casos do passado, relembram as travessuras in- 
fantis, ajudam-se, mutuamente, quando um necessita do outro. 


Sobre o tipo físico de nossos paroquianos, transcreveremos outro 
trecho de Richard Burton pois, sendo escrito no século passado, achamos 
que pouco deva ser modificado. Quem duvidar do que afirmamos, que vi- 
site nossa paróquia, observe com atenção e compare: “O mineiro — no 
sentido do homem cujos antepassados, ou, pelo menos os pais, hasceram 
na região — é facilmente reconhecido, mesmo entre os brasileiros, e suas 
peculiaridades não podem ser explicadas “pela básofia e pelo culto do 
dólar”. É um tipo alto, magro, ossudo, que, quando exagerado, represen- 
ta nosso popular D. Quixote esguio e macilento. Não há necessidade do 
“batismo intelectual”, da inervação, vulgarmente chamado “sangue”. O 
arcabouço é musculoso e bem adequado à atividade: é reto como o do 
basco, e não semelhante ao do sargento instrutor e mesmo os trabalha- 
dores não costumam curvá-lo, como nossos camponeses de “ombros 
abaulados. O pescoço é comprido e a laringe proeminente; ao tórax fre- 
quentemente falta espessura. Os quadris e a pelve são, em geral, estrei- 
tos; as juntas, punhos e calcanhares, finos, e as pernas, como acontece 
muitas vezes entre as raças latinas, não são proporcionais aos braços na 
força. A obesidade é rara, como é entre os verdadeiros persas; ocasio- 
nalmente aparece em homens de idade avançada e é considerada como 
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diabetes “nullo curabilis”. O português, baixo, quadrado e robusto, ossu- 
do e muscular, não é raro, contudo. Entre os filhos de pais ingleses, vi 
sete magros, de temperamento nervoso, e dois do tipo de John Bull. 


Muitas das mulheres têm formas cheias e arredondadas, que che- 


só. Os viajantes gostam de relembrar como viram, com pena, moças e 
mulheres empregadas nos trabalhos do campo, e o sentimento, creio, é 
geral. Esquecem-se, porém, que, com moderação, não pode haver tra- 
balho mais saudável, nem melhor calculado para desenvolver as formas, 
ou para produzir uma prole robusta e sã. Podem transferir o sentimento 
para as mulheres que trabalham em fábricas ou oficinas. 


, 


aqui, temos 9 mesmo acompanhado por um “topete”. Ouvi ingleses no 


da região orbital se projeta bem para a frente. A boca é um tanto do 
formato de “acento circunflexo”, e os finos lábios ascéticos são puxa- 
dos nos cantos, como na Nova Inglaterra e as pessoas que sofrem de 
asma na Inglaterra. Os dentes, de um branco morto, são em geral fra- 
cos; requerem muito cuidado, e, assim, o dentista é um personagem im- 
portante. Jovens de vinte cinco anos perdem, às vezes, os incisivos su- 
periores, um curioso contraste de bocas velhas e a cabeleira jovem. 

A expressão da fisionomia do mineiro é mais séria do que a do 
europeu. Caminhando, a postura do labrego é trocada pelos passos le- 
ves do tupi. Por isso, é um apreciador de exercícios físicos, e os fazen- 
deiros se deliciam com caçadas, que duram de uma semana e dois me- 
ses. O instinto nômade ainda está muito forte nele, e mostra-se sempre 
disposto a viajar; é curioso observar que os viajantes censuram esse há- 
bito e citam o velho provérbio sobre a pedra que rola. Todos andam a 
cavalo desde a infância, e, como os homens da selva nórdicos, preferem 
a perna escancarada, só com a ponta do dedo no estribo; dizem que evi- 
ta o cansaço de uma longa viagem; além disso, como se assentam 
apenas equilibrados, podem se livrar do animal, quando este cai. Nos- 
sas selas de caça e os requintados estribos dos mongóis lhes seriam am- 
bos insuportáveis. Deve-se observar que todas as raças puramente 
equestres andam a cavalo, cu como se estivessem agachadas, ou como 
se estivessem de pé; e igualmente detestam o que chamamos “juste mi- 
lieu”, Como a fratura é quase desconhecida quando a perna está es- 
tendida em todo o seu comprimento, acho que se deve atribuir esse aci- 
dente, tão comum entre os nossos cavalarianos, ao fato de andarem com 
cinto tão apertado e carregando um peso desnecessário. Como os beduí- 
nos e os aborígenes do Brasil, o mineiro tem capacidade de trabalhar 
muito comendo muito pouco, mas compensará plenamente um jejum pro- 
longado. Independente e confiante em si, ele mergulha na floresta e des- 
denha acompanhar os outros e limita-se a seguir o curso dos rios. 

A raça é longeva, como está provado por muitos casos compro- 
vados de pessoas que chegaram aos cem anos.” (10) 

Não encontramos muitos negros em nossa paróquia. Depois da 
abolição, muitos foram os escravos que fugiram para os grandes centros. 
Os ex-escravos, marcados pelo legado da escravidão, não conseguiram, 
salvo raras exceções, competir com o estrangeiro no mercado de tra- 
balho, e a maioria continuou como trabalhador de enxada, num estilo de 
vida semelhante ao de outrora. Os ex-escravos foram abandonados à 
sua própria sorte, ao entrarem nos grandes centros urbanos, dando ori- 
gem aos aglomerados marginalizados, às favelas, os bairros de “gente 
de cor”. (11) 

Em Torreões, os atuais negros descendem dos netos de escravos, 
que como dissemos em capítulo anterior, já não eram numerosos por oca- 
sião da abolição. São colonos, vivendo em miserável situação nos pe- 
quenos sítios ou fazendas, com numerosa prole mal nutrida, impossibi- 
litados de fazerem opção por uma outra situação. Observamos que são 
mais acanhados que os seus colegas brancos, vivendo nas mesmas con- 
dições, mas sem o problema da marca da cor. Muitas vezes, a filha de 
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um colono paupérrimo, por ser bonita, casa-se com o filho do fazendei- 
ro. As moças negras não se casam com os brancos, sendo que isto seria, 
ainda, considerado absurdo, escândalo. Contentam-se em viver, em Juiz 
de Fora, como empregadas domésticas, se não tiveram a oportunidade 
de encontrar um rapaz que precise de uma mulher para cuidar dele, fa- 
zer-lhe comida, dar-lhe satisfação sexual, enfim, viver como uma “escra- 
va livre”. 

Os rapazes de cor, mesmo se inteligentes, não poderão olhar mui- 
to longe. É-lhes vedada, dada a estrutura em que vivem, qualquer am- 
bição de melhoria cultural. Quando muito — a maioria não chega a fa- 
zer o primário — poderá pensar em mudar para a cidade, empregar-se 
como operário, ter um barraco com mulher e filhos famintos, estes eter- 
nos foragidos de sua própria condição! A emancipação real dos colonos 
de nossa paróquia, mormente dos colonos negros, faz parte de um pro- 
cesso ainda em prosseguimento. 


“Estes homens de vários acidentes, 
pardos e pretos, tintos e tostados, 
são os escravos duros e valentes, 
aos pesados serviços costumados.” 


(Alvarenga Peixoto) 
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a — Alceu ds Amoroso Lima, op. cit., págs. 42 e 43. 

audi urton, Viagem do Rio de Janeiro a Morro Velho, op. cit., págs. 326 
(9) — Alberto Furtado Portugal, Contos da Mat, inei i à 

, a Mineira, Rio, 

apud Paulo Mercadante, op. cit., pág. 72. ARRAES 

Ro = rele Burton, op. cit., págs. 323 a 325. 
— Sobre o problema do negro antes e após a abolição, vide Edison C: i 
dinos e Crioulos, Ed. Civilização Brasileira, Rio de Janeiro, 1964, óndo há a 
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CAPÍTULO XvVill 


“É a Igreja que patrocina todos os festejos. Dando 
ao povo os divertimentos porque tanto anseia, não 
prometendo apenas a vida futura, a religião se hu- 
maniza, transforma-se num verdadeiro poder social, 
que absorve o pouco tempo que sobra além das ho- 
ras de trabalho.” 


(Miran de Barros Latif — As Minas Gerais) 


A paróquia de S. Francisco de Paula: uma paróquia rural — O 
clericalismo de 158 anos — As festas e seu significado para o povo ru- 
ral — A Semana Santa em nossa paróquia — Como são entendidos os 
sacramentos — Os vivos e os mortos — As capelas e seus santos — A 
devoção a Nossa Senhora e a alguns santos preferidos — O respeito 
devido à religiosidade do povo — Medidas para uma eficaz ação evan- 
gélica e catequética sobre as “bases populares” de nossa paróquia —. 


Pretendemos, neste capítulo, descrever as características da re- 
ligiosidade do povo de nossa paróquia. Fala-se hoje, insistentemente, 
sobre a importância da religiosidade popular e muita tinta se tem gasto 
em procurar definir-se o que é “popular” no catolicismo brasileiro (t). 
Não entraremos na complexa discussão do termo “popular”. Nós o usa- 
remos para descrever as manifestações religiosas que agradam ao po- 
vo, que o fazem vibrar, nas quais o povo se sente à vontade. Antes de 
começarmos a verificar como em nossa paróquia vive e celebra o povo 
a fé que recebeu dos antepassados, não nos esqueceremos de defini- 
-la como uma paróquia rural. Paróquia rural é aquela na qual o povo que 
nela vive, segundo Bernardino Leers, “vive num mundo de fazendas e fa- 
zendinhas, de vilas, povoados e arraiais, espalhados entre as montanhas 
de Minas, onde a principal ocupação dos homens continua a ser a lavou- 
rae a pecuária. Onde a grande maioria da população vive da terra, co- 
me da terra e tem a terra nas rugas das mãos calejadas. Onde a capela 
está no centro da praça vazia e o cemitério perto. Onde a venda é de 
tudo e para tudo e o botequim serve cachaça e novidades aos fregueses. 
Onde a prosa é tranquila e os negócios são conversas. Onde todo mun- 
do é parente, afilhado e compadre e pouca coisa fica escondida. Onde 
uma visita do médico da cidade custa muito caro e a professorinha an- 
da com o pagamento atrasado. Povo rural é o povo deste mundo. Povo 
que nasce, vive, casa, cria família e morre neste mundo. Povo que à 
mocinha da cidade que veio chupar jaboticaba acha “tão simples, tão 
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Este embasamento clerical de nossa paróquia marca-lhe a religio- 
sidade, exceto no que ela vai possuir de anormal, supersticioso, condena- 
do do púlpito em sermões bravios, nem sempre compreendidos pelo po- 
vo (3). Quais seriam, de modo mais acentuado, as manifestações da re- 
ligiosidade de nossa paróquia, percebidas como valores, conservadas e 
até hoje vividas ? Em primeiro lugar, digamos que a intensa comunhão 
de nossos paroquianos com o Sagrado, com Deus e os Santos, fazem 
com que eles tenham a necessidade de festejar esta comunhão. A pa- 
róquia viveu e vive sob o ritmo das festas, rupturas feitas entre o tempo 
profano e o tempo sagrado. A Semana Santa ocupa o centro deste mun- 
do festivo, seguindo-se muitas outras festas que servem como que orien- 
tadoras da própria atividade profana. Planta-se tal ou tal coisa depois 
da festa do Divino, antes da festa do Natal, depois da festa dos Reis, eic. 
“A atmosfera festiva contagia a religião que recebe assim um quê de ale- 
gria que não só no valor religioso encontra sua fonte e seu sentido. Rea- 
lista como é, o homem rural não coloca Deus e seus santos num com- 
partimento separado de sua vida ou exclusivamente na moradia da ca- 
pela, mas dentro deste mundo todo em que encontra amigos e compa- 
dres, faz negócios, olha as moças, conversa sobre chuva e milho. Dentro 
e fora da capela ele vive a totalidade do mundo, como um conjunto de 

mistérios em que todos se reúnem e tudo está reunido: o sagrado e o pro- 
fano, o céu e a terra, os santos e os homens, o padre e os parentes, a 
missa e as novidades sociais da redondeza, o sermão e o leilão, a reza 
e o namoro, a festa do santo padroeiro e o negócio no botequim, onde 
é capaz de esquecer, logo depois da missa, que cachaça nem sempre 
é “santo remédio”. Amanhã começará de novo a peleja na enxada e no 
arrumo da casa: “que Deus esteja servido”. “Mas que a festa estava boa, 
estava” (*). Mas, nada marcou tanto a nossa paróquia como a Semana 
Santa, para muitos a única semana na qual cumprem os deveres religio- 
sos, confessam-se, comungam, entram em comunhão com o Sagrado trá- 
gico, doloroso, deprimente, com tudo o que aponta a paixão e a morte 
de Jesus, culminando na procissão do enterro. Ninguém melhor 
que Leers descreveu a Semana Santa numa paróquia rural, idêntica, nos 
mínimos detalhes, à Semana Santa de nossa paróquia, que é semana agi- 
tada para o ritmo pacato da sede e das capelas filiais: “O início é o Do- 
mingo de Ramos com procissão, acompanhada pelos figurantes princi- 
pais da semana: Nossa Senhora, S. João, Nicodemos e José de Arima- 
téia, o grupo dos discípulos do Senhor e Maria Madalena antes de sua 
conversão, completa com colares, brincos e anéis. Seguem a procissão 
e o sermão do Depósito de Nosso Senhor dos Passos, um Cristo ajoelha- 
do sob o peso da cruz, e a procissão com sermão do Depósito de Nossa 
Senhora das Dores, imagem de pé, como Maria Santíssima estava, uma 
vez, ao lado da cruz. Quarta-feira de noite realiza-se geralmente o En- 
contro, que atinge seu apogeu na lenta aproximação das duas imagens, 
sob a regência do pregador, o povo vibrando de emoção, se ao menos 
o padre “tem jeito”. Horto, Pretório, Calvário costumam ser sermões com 
dramatização ou quadros vivos que, às vezes, incluem as figuras principais 
de toda a história da salvação: Adão e Eva, Abraão e Isaac com lenha e 
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Aliás, com o êxodo rural, até mesmo os batizados estão diminuindo. As 
festas de casamento, como teremos oportunidade de falar em outro capí- 
tulo, são substituídas pelos casamentos na cidade. Percebe-se que no 
mundo religioso em que esta gente vive, “casamento na igreja” é o que 
vale. “Assim chegam os noivos diante do altar. Talvez meio sem jeito: a 
noiva branqueada com pó de arroz, o noivo suando para escrever seu 
nome no papel, se é que sabe assinar; capazes de voltar para casa com 
os sapatos debaixo do braço. O fato está aqui: casaram-se com a bênção 
da Igreja. Uma definição ? “Casamento é um trem muito sagrado; a gen- 
te tem de criar os filhos que Deus der.” As páginas elevadas sobre o amor 
no casamento, que a cultura de hoje escreveu, serão para a geração rural 
que entra, mais do que para seus pais com seu senso de dever e acei- 
tação.” (7) 
Sobre os outros sacramentos, digamos o essencial, como os pu- 
demos perceber na mentalidade de nossos paroquianos. “O bom cristão 
confessa e comunga uma vez por ano”, repetem em coro as crianças do 
catecismo. Muitos se contentam com uma só confissão anual. Outros 
confessam-se por ocasião das festas nas capelas. Mas, atualmente, nin- 
guém deixa de comungar. Se há missa, todos querem “receber a hóstia”. 
Problema pastoral: como explicar de modo eficaz a necessidade da con- 
fissão para os pecados graves, se na “ética” rural o grave é considerado 
“pecadinho sem importância”? Quantas e quantas vezes os “maiores 
pecadores” (isto é, os que mais procuram a confissão) nem sequer apre- 
sentam matéria para absolvição ? Que se preocupem os moralistas. As 
confissões auriculares, como ainda são feitas por ocasião de grandes fes- 
tas, a nosso ver, são um acinte à teologia do sacramento da reconciliação. 
O confessionário não é uma máquina do perdão divino. As celebrações 
comunitárias da penitência são mais eficazes, quando bem preparadas, 
dando ao homem simples a verdadeira noção do pecado, noção que liga- 
da à boa-nova do perdão, libertá-lo-á dos falsos conceitos a respeito do 
pecado, do mal, do demônio (felizmente perdendo crédito também no 
mundo rural...) Pobre diabo ! Sobre a Eucaristia, a noção de “hóstia 
consagrada”, não a noção de Refeição Pascal, alimento dos que moldam 
suas vidas recebendo a Vida do Cristo, é a que encontramos entre o po- 
vo. “Quem está na hóstia” ? pergunta o padre à criança. Ela responde: 
“Jesus”. Alta teologia esta resposta não deve ser, mas há missa duas 
vezes ao mês e o catecismo vive pela boa vontade da professorinha que, 
também, não pode transmitir o que nunca recebeu. Santa paciência.” (8) 
Unção dos enfermos é sacramento de moribundos (ou mortos) . 
Basta dizer que durante os sete anos que estamos em Torreões só admi- 
nistramos três unções de enfermos em nossa paróguia. Não porque as 
pedissem. Porque as oferecemos, de modo bastante suave, para não as- 
sustar os doentes. Enfim, morrem nossos paroquianos em sórdidas enfer- 
marias ou no “Hospital-Escola” da Universidade Federal, sem o carinho 
dos parentes, sem a tradicional vela acesa a indicar-lhes a Luz da Casa 
do Pai. Será que até para morrer, o homem do campo deve ser despojado 
de seus valores religiosos ? Morre, quando levado para uma “terceira” 
do I.N.P.S., sozinho, sem a presença do padre, o único que pode vi- 
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ceis, do mesmo modo que o afilhado conta com seu padrinho. A recipro- 
cidade domina as relações entre o santo e seus fiéis. 

Acredita-se que os santos intervenham na vida quotidiana; estão 
sempre presentes, prontos a auxiliar ou a impedir as atividades dos fiéis. 
Cada santo tem suas peculiaridades; alguns são mais caprichosos do que 
outros, porém todos manifestam mudanças de humor imprevisíveis. O si- 
tiante tradicional espera também deles a proteção após a morte. O santo 
padroeiro deve olhar pela família dos seus devotos, arranjando-lhe um 
bom lugar no paraíso, próximo ao que ocupa. O paraíso é composto de 
grupos de famílias reunidas em torno de seu patrono específico e loca- 
lizadas próximas ao padroeiro do bairro. Chegando ao céu, o sitiante en- 
contra-se num ambiente que lhe é conhecido, no meio de parentes e vi- 
zinhos: nenhuma surpresa, trata-se de uma mudança aque se assemelha à 
migração para outro grupo de vizinhança. As almas dos mortos, embora 
integrados no mundo sobrenatural, regressam, de bom grado, para fazer 
visitas à família, aparecendo em sonho a parentes e amigos. Também 
auxiliam a parentela, e esta lhes deve, em troca, ritos funerários: as dan- 
ças de São Gonçalo, por exemplo, ou as “penitências” que lhes facili- 
tarão a passagem pelo purgatório. 

As relações que se estabelecem entre o mundo natural e o sobre- 
natural são, pois, do mesmo tipo que as relações familiares e de vizi- 
nhanca. Seu princípio fundamental é o mesmo que domina as relações 
sociais tradicionais do ut des, em aue a noção de reciprocidade é pre- 
dominante. Os mesmos comportamentos emocionais estão também pre- 
sentes nos dois tipos de relações: o sitiante tradicional, ligando-se a um 
padroeiro, tem para com este a mesma afeição, a mesma ternura, a mes- 
ma zanga, a mesma brabeza que manifesta nas relações familiares. Po- 
de-se dizer oue a parentela do sitiante tradicional se divide em duas par- 
tes, uma situada no mundo profano e a outra no mundo sobrenatural, esta 
composta pelos mortos da família agrupados em torno do padroeiro”. (10) 

A separação entre natural e sobrenatural é assim inteiramente fluí- 

da, o sobrenatural constituindo uma extensão do mundo profano. O mun- 
do natural se compõe de múltiplos bairros, e com eles o sitiante não entra 
em contato senão em circunstâncias bem determinadas; o mundo sobre- 
natural tem também seus bairros, com os quais, o sitiante pode estabele- 
cer relações mediante certos ritos e certos comportamentos. Num país 
em que as distâncias geográficas afastam desmedidamente os habitantes, 
a distinção entre natural e sobrenatural perde toda importância; torna-se 
tão vaga quanto a extensão geográfica em que se dispersam as famílias 
e os bairros. Por outro lado, a interpenetração entre sagrado e profano 
forma a própria essência da ordem natural. Toda planta é ao mesmo tem- 
po inofensiva e mágica; todo gosto é ao mesmo tempo bom e mau. Os li- 
mites entre pecado e virtude são precários e é possível atingir a extrema 
santidade pelo caminho dos piores vícios. A ordem natural das coisas 
compõe-se de um pouco de tudo. Vai do melhor ao pior, do sagrado ao 
profano, sem linha de demarcação. Tudo está reunido num só e mesmo 
sistema, que não pode deixar então de ser ambíguo e ambivalente. 
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Ao terminarmos estas considerações sobre a religiosidade de nos- 
so povo, não poderíamos nos esquecer que as procissões ocupam um 
lugar de destaque na vida religiosa de nossa paróquia (12). Impossível 
pensar-se numa festa sem procissão, com os andores enfeitados, a banda 
a tocar hinos vibrantes, o foguetório a assustar os mais tímidos, o sino a 
repicar festivo. Depois da procissão a missa cantada “de três padres”, 
as volutas de incenso a colocar a matriz num clima paradisíaco, o “Te 
Deum” cantado pelo “coro de fora”, o povo ajoelhado a receber a Bên- 
ção Eucarística, final apoteótico de uma festa na terra, prenúncio da fes- 
ta da eternidade ! Alienação ? Pastoral arcaica ? Triunfalismo tolo ? Ne- 
gamo-nos a responder a tais acusações. Quando fomos para Torreões 
já contava a paróquia mais de 150 anos de tradição religiosa. Quem so- 
mos nós, com toda nossa “bagagem teológica”, para modificarmos tal 
estrutura na qual encontramos tantos valores evangélicos ,tanta disponi- 
bilidade em ouvir a Palavra de Deus. Recusamos o despotismo cleri- 
cal de hoje que, como o do passado, obriga o povo a fazer o que o padre 
quer (13). A renovação e a intensificação da catequese rural deve conti- 
nuar sobre as bases, já existentes, e neste capítulo analisadas, da religio- 
sidade popular. O problema não é tanto semear nova semente em roça 
queimada, mas trata-se de “dinamizar a árvore já plantada, podando-a e 
colocando estrume, para que cresça melhor, evolua uma copa frondosa e 
dê maiores frutos na Caridade. A parábola da videira e a do Pai que é 
agricultor se deixam aplicar melhor à situação rural do que a imagem do 
semeador” (!:). O novo movimento catequético pós-conciliar deve che- 
gar ao povo rural numa linguagem acessível, num estilo concreto e direto 
e numa forma bem adaptada ao seu coração e ao seu senso pelo mis- 
tério do Sagrado. Serão sim, homens religiosos, liberados pelo Evange- 
lho, conscientes de sua missão na transformação do mundo, lutando con- 
tra toda e qualquer forma de opressão e injustiça, fazendo valer sua digni- 
dade e seus direitos, mas sem deixarem a “simplicidade das crianças”, 
unida à astúcia das serpentes e à candura das pombas, cidadão do 
Reino de Deus que se constrói nas cidades dos homens e em seus cam 
pos. “Nesta transformação em que se anuncia o desejo de passar do 
conjunto de condições menos humanas para a totalidade de condições 
plenamente humanas e integrar toda a escola de valores temporais na 
visão global da fé cristã, tomamos consciência da “'vocação original” da 
América Latina: vocação de unir numa síntese nova e genial o antigo e o 
moderno, o espiritual e o temporal, o que os outros nos legaram e nossa 
própria originalidade.” (Documento de Medellín — Introdução.) 


NOTAS AO CAPÍTULO XVIII 


(1) — Sobre o palpitante assunto cf, “Revista Eclesiástica Brasileira” — (REB), Volu- 
me 36 — Fascículo 141, março 1976, Ed. Vozes, Petrópolis. Este número está 
totalmente dedicado ao tema do “Catolicismo Popular", reunindo as contri- 
buições da V.º Semana Teológica de Petrópolis (fev. 1976). 

(2) — Frei Bernardino Leers, O.F.M., Religiosidade Rural, Col. Igreja Hoje — n.º 14, 
Ed. Vozes, Petrópolis, 1967, págs. 6 e 7. Cf. Cândido Procópio F. de Camargo, 
Católicos, Protestantes, Espíritas, Ed. Vozes, Petrópolis, 1973, págs. 50 a 59. 
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(3) 
(4) 
(5) 
(6) 
(7) 
(8) 


(9) 
(10) 


(11) 


— Sobre o controle clerical do catolicismo popular, cf. Riolando Azzi, O Episco- 
pado do Brasil frente ao Catolicismo Popular. Cadernos de Teologia e Pastoral 
[o Veladar a So Vozes, Petrópolis, 1977. 

— Frei Bernardino Leers, op. cit., pág. 46. 

— Idem, ibidem, págs. 26 e 27 — Vide Pedro Nava, Baú de Ossos, José Olympio 
Ed., Rio, 1974, pág. 109. 

— Sobre os costumes batismais no século XIX, cf. Jean Baptiste Debret, Viagem 
Pitoresca e Histórica ao Brasil, Martins Ed., São Paulo, 1975, vol. III. tomo li, 
págs. 147 e 148 — Idem para os costumes nupciais, págs. 174 e 175. 

— Frei Bernardino Leers, op. cit.. pág. 22. 

+ Idem, ibidem, pág. 23. 

— ldem, ibidem, pág. 41. 


— Maria Isaura Pereira de Queiroz, O Campesinato Brasileiro, Ed. Vozes, Petrópo- 
lis, 1976, págs. 60 a 62. Cf. Mircea Eliade, Le Sacré et le Profane, Ét. Galli- 


sil. Em nossa paróquia realizam-se as procissões litúrgicas, as tradicionais da 


FE PENA Santa e as “devocionais”, em honra dos santos patronos, nos dias de 
estas. 


(13) — E ido totalmente urbano, não verificável em Torreões, foi o da proliferação 
le irmanda 


r des e ordens terceiras, com seus capelães pagos por elas e por elas 
dominados. cr. João Camilo de Oliveira Torres, op. cit., págs. 71 a 77. Em 
Torreões, paróquia rural, o domínio dos padres sobre o povo foi absoluto, o que 


ções” dos brancos. Cf. Julita Scarano, Devoção e Escravidão, Companhia Ed. 
Nacional, São Paulo, 1976, Págs. 1aSeltag7. 


(14) — Frei Bernardino Leers, op. cit., págs. 54, 


CAPÍTULO XIX 


“Homo homini lupus” 


(Hobbes — Leviathan cap. 1) 


“Não sei bem se o sentimento será de saudade; mas 
a verdade é que eleição mudou muito. Recordo elei- 
ção do tempo de dantes — tiro, comedorias, botina 
de graça para os eleitores, cachaça a rodo, era um 
carnaval. Votava vivo e votava morto, votava doido 
do hospício, só não votavam nossos inimigos poli- 
ticos.” - 


(Rachel de Queirós — “Recordações do dia 19 
de janeiro” — Diário de Notícias de 26/1/1947.) 


i Império — As modificações da Constituição de 1891 — 
O que E a a ? — O “Coronelismo” dos senhores Eradiaçd ta 
A ascendência política dos fazendeiros e suas causas — O pal é pm 
do “coronel” — Posição ou oposição ? — Situações novas no e hope 
de Torreões — Os “coronéis” cansados mas operantes — id éra e 
tãos para criar uma consciência política reta — As novas facetas 


ronelismo”. 


A Constituição Brasileira de 1891 outorgou o direito de puto e 
cidadão brasileiro ou naturalizado que fosse alfabetizado; assi E E 
ciam extintas as antigas barreiras econômicas e políticas, e ad Pera 
eleitorado poderia teoricamente exprimir livremente sua escoll Ea Ee 
riormente à República, votavam apenas os cidadãos de La ago 
do com a última lei eleitoral do Império, o eleitor precisava justi a aee 
renda anual mínima de 200$000 — quantia elevada na o Ri 
reões, como tivemos oportunidade de demonstrar num capítu oa é pe 
em 1876, existiam 289 eleitores, com a renda anual obrigatória Eae Edo 
crição como eleitores. Alguns não sabiam nem ler nem escreve boia mo 
tensão do direito do voto a todo cidadão alfabetizado não fez m GR 
aumentar o número de eleitores rurais ou citadinos, que E nd ido 
decendo aos mandões políticos já existentes. Segundo Maria Isau E 
reira de Queiroz, “apesar da passagem do império à República, a galo 
tura econômico-política persistia, e com ela persistiam os pd 
apelação que datava já do Império" (1). De onde vinha este a de E 
-se originado dos títulos da Guarda Nacional, criada pouco dep 
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Independência para defender a Constituição, auxiliar na manutenção da 
ordem prevenindo as revoltas, promover o policiamento regional e local 
Extinta pouco depois da proclamação da República a Guarda Nacional, 
persistiu no entanto a denominação de “coronel”, outorgada espontanea- 


na, isto é, os mandões dos corrilhos de campanário |.. -| Alguns autores 


chegaram a considerá-lo a personificação da unidade política no Brasil 
O nome, em verdade, pouco importa: o título é adotado por cir- 
cunstâncias que nenhuma relação apresentam com a natural preeminê 
cia daquele que era na comunidade o vulto socialmente mais destacado. 
o coronelismo seria a transposição para o plano político de uh 
poder privado econômico e social. A liderança é decorrência ou condição 
do fenômeno. (0) coronel é o chefe, a quem se obedece, a quem se e 
ta o apoio incondicional. Traça a rota política, decide a manobra nd 
as ordens necessárias. Sua atuação desemboca no poder, na escolha d 
prefeito, dos vereadores, do deputado, do juiz-de-paz. Seu comando prá 
e - capital, a intimidade do governo, onde sua palavra pesa nas situa- 
E delegados e subdelegados, seleciona professores, transfere 
As qualidades pessoais o consagram ou o exaustoram no proces- 
so do mando. Alguns elementos explicam-lhe a escolha. Maior habili- 


dem Pd dedo ae do poder terratenente incorpora-se à prá- 
- trata de ajeitar no plano da comunid 
mo. ade aquela pa- 
lavra de ordem, ríspida ou suave, atendendo às circunstâncias Bipdiad, 


ca inaçã i 
bresto, denominação exata para assinalar a subordinação, comparece 


à cidade levand 4 
zenda. O no bolso a cédula adrede preparada no salão da fa- 
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A liderança seria, pois, resultante de um poder econômico e social, 
considerando-se o tipo de relações mantidas entre o dono das terras e 
aqueles que nelas vivem. 

Há, porém, outros casos em que a escolha do coronel se deve a 
razões outras. 

Seja como for, estende-se depois, numa implicação já de natureza 
ideológica, aquele prestígio originário a todo o município, aos distritos. 
Articula-se também a aliança entre os vizinhos e compadres, entre os 
próprios coronéis e gente da cidade. O comando político termina abran- 
gendo o comportamento do membro do eleitorado, numa espécie de acrés- 
cimo da ação paternalista com referência aos dependentes do domínio. 
O chefe aconselha, protege, pacifica.” (2) 

Pelo que pudemos constatar, “coronelismo” já é um termo consa- 
grado pelos sociólogos e historiadores, que engloba toda uma estrutura 
de dominação do eleitorado rural, num sistema de “barganha” eleitoral, 
onde os sitiantes, os colonos, dependem dos fazendeiros mais ricos e po- 
derosos. Segundo Velasco, “é o fazendeiro, o “coronel”, quem assiste o 
jeca nas suas dificuldades de vida, é quem lhe dá um trecho de terra para 
cultivar, é quem lhe fornece remédios, é quem o protege das arbitrarie- 
dades dos governos, é o seu intermediário junto às autoridades. Criou-se 
desta forma, desde a Colônia, um poder que a lei desconhece, mas que 
é um poder de fato e incontrastável, imposto pelas contingências do 
meio” (3). 

Ora, sabemos que o grosso do eleitorado nacional está no campo 
e é formado pela população rural. Oliveira Viana, analisando o eleitorado 
rural, afirma-nos que “os 9/10 da nossa população rural são compostos 
— devido à nossa organização econômica e à nossa legislação civil — 
de párias, sem terra, sem lar, sem justiça e sem direitos, todos dependen- 
tes inteiramente dos grandes senhores territoriais, de modo que, mesmo 
quando tivessem consciência dos seus direitos (e, realmente, não têm...) 
e quisessem exercê-lo de um modo autônomo não poderiam fazê-lo. E 
isto porque qualquer veleidade de independência da parte desses párias 
seria punida com a expulsão ou o despejo imediato pelos grandes senho- 
res de terras” (4). 

Em nossa paróquia os “ricos fazendeiros” ou “grandes senhores” 
nem sempre possuem considerável fortuna. São tidos e havidos por ricos 
pela maioria pobre, que aplica esse qualificativo com muita facilidade, 
dentro da própria relatividade das coisas. 

A ascendência dos “chefes políticos” de nossa paróquia resulta 
muito naturalmente de sua qualidade de proprietário rural, que Vítor Nu- 
nes Leal chama de “coronéis”, num trecho que bem descreve a situação 
de ascendência dos fazendeiros sobre os colonos ou roceiros, tal qual 
a encontramos em Torreões: “A massa humana que tira a subsistência 
das suas terras vive no mais lamentável estado de pobreza, ignorância 
e abandono. Diante dela, o “coronel” é rico. Há, é certo, muitos fazen- 
deiros abastados e prósperos, mas o comum, nos dias de hoje, é o fazen- 
deiro apenas “remediado”: gente que tem propriedades e negócios, mas 
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Era ms que regateia taxas e impostos, pleiteando condescen- 
a fiscal; que Corteja os bancos e demais credores, para poder pros- 


papa alto se colocará na hierarquia política da vida municipal, pois 
poli Cos ou candidatos da Cidade dependem de seus “cabos eleitorais” 


E . EE ã 
amento; redigir cartas, recibos e contratos, ou mandar que o filho, o 
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caixeiro, o guarda-livros, o administrador ou o advogado o façam: receber 
correspondência; colaborar na legalização de terras; compor desaven- 
ças; forçar casamento em casos de descaminho de menores, enfim uma 
infinidade de préstimos de ordem pessoal, que dependem dele ou de seus 
serviçais, agregados, amigos ou chefes. Quando o chefe local é advoga- 
do, médico, escrivão, sacerdote, etc., muitos desses serviços são presta- 
dos pessoalmente, mediante remuneração irrisória, ou inteiramente gra- 
tuitos.” (8) 

Quanto ao problema partidário, oposição ou situação, percebemos 
que a situação oposicionista, no âmbito municipal, é tão desconfortável 
que a regra comum é ficar na oposição somente quem não pôde ficar 
com o governo: “Segundo já tem sido observado, as correntes políticas 
municipais se digladiam com o ódio mortal, mas comumente cada uma 
delas o que pretende é obter as preferências do governo do Estado; 
não se batem para derrotar o governo no território do município, a fim de 
fortalecer a posição de um partido estadual ou nacional não governista: 
bate-se para disputar, entre si, O privilégio de apoiar o governo e nele 
se amparar. Na palavra autorizada de Basílio de Magalhães, quando “nos 
municípios surgem facções, de ordinário em acirrada pugna uma com 
as outras, todas conclamam desde logo, chocalhantemente, o mais incon- 
dicional apoio ao situacionismo estadual”, O maior mal que pode acon- 
tecer a um chefe político municipal é ter o governo do Estado como ad- 
versário. Por isso, busca o seu apoio ardorosamente. As eleições mu- 
nicipais constituem pelejas tão aguerridas em nosso país, justamente por- 
que é pela comprovação de possuir a maioria do elsitorado no município 
gue qualquer facção local mais se credencia às preferências da situação 
estadual. A esta, como já notamos, o que mais interessa é ter nas elei- 
ções estaduais e federais, que se seguirem, maior número de votos, com 
menor dispêndio de favores e mais moderado emprego da violência. 
Apoiar a corrente local majoritária é, pois, o meio mais seguro de obter 
esse resultado, inclusive porque a Posse do governo municipal represen- 
ta, para ela e para o governo estadual, um fator positivo nas eleições, ba- 
lança em que tanto pesam o dinheiro público e os benefícios de proce- 
dência oficial” (7). 

No distrito de Torreões o panorama político já se apresenta com 
alguns indícios de modificações, segundo pudemos observar nas elei- 
ções de 1972 e 1976. No seio do próprio eleitorado rural verificaram-se 
“traições” dos empregados aos fazendeiros. O fato merece um estudo 
atento e que ainda não foi feito. “Observadores locais costumam atribuí- 
“lo em grande parte à propaganda radiofônica. Nas cidades do interior já 
são numerosos os aparelhos receptores, e os trabalhadores rurais têm 
hoje maior possibilidade de contato com a sede urbana pelo uso bastante 
generalizado do transporte rodoviário. O rádio, aliás, já se vai introduzin- 
do nas próprias fazendas: as baterias resolvem parcialmente o problema 
da energia. Não se deve esquecer também o grande incremento que se 
verificou durante a guerra na migração de trabalhadores do campo para 
atividades urbanas — empreendimentos industriais, construção civil, ba- 
ses militares —, ou para a extração de borracha e exploração de miné- 
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rios, especialmente cristal de rocha e mica.” (8) A maior facilidade de ar- 
ranjar emprego nas cidades e as notícias que a respeito lhes chegam 
de parentes e amigos, aguçam o nomadismo da população rural — já ha- 
bituada a mudar das zonas decadentes para as mais prósperas —, re- 


certas peculiaridades, que lançaram perturbação na tradicional alternativa 


res como quem toca tropa de burros; de outro lado, a situação política 
dominante do Estado, que dispõe do erário, dos empregos, dos favores 
e da força policial, que possui, em suma, o cofre das graças e o poder 
das desgraças. 


cientes formar o que o documento de Medellín chama “ação educadora”, 


deixam de Ser, conscientes ou não, agentes de opressão. “Tivéssemos, 
como nos diz Vítor Nunes Leal, maior dose de espírito público e as coisas 
certamente se passariam de outra forma. Por isso, todas as medidas de 


intelectual constituirão sério obstáculo às intenções mais nobres” (10). 
O “coronelismo” não é um fenômeno típico do mundo rural, embora nele 
seja percebido sem disfarces. Terminamos com Barbosa Lima Sobrinho, 
a nos alertar que o “coronelismo” continua vivo (ou, talvez, ressuscitado !: 
“Dia a dia o fenômeno social se transforma, numa evolução natural, em 


vas lideranças. Mas a do “Coronel” continua apoiada aos mesmos fato- 
res que a criaram ou produziram. Que importa que o “Coronel” tenha 
passado a Doutor ? Ou que a fazenda se tenha transformado em fábrica ? 
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técnicos ? 
Ou que os seus auxiliares tenham passado a O eu senado 
A realidade subjacente não se altera, nas áreas a e ge fos al ud 
O fenômeno do “Coronelismo” persiste, até RAGE pa id a 
situação de distribuição de renda, em que Fa gd 
e de, Sd Pça Gai spo ig Rr as garantias, con- 
o A nntaçÃo o “Coronel”, arvorado em protetor ou defen- 


sor natural de um homem sem direitos.” (11) 


NOTAS AO CAPÍTULO XIX 


(1) — Maria Isaura Pereira Queiroz, O Coronelismo numa Interpretação Sociológica, in 
História Geral da Civilização Brasileira, op. cit., pág. 155. 
(2) — Paulo Mercadante, op. cit., págs. 101 pla que 
i irei i 1, Rio, . pág. o 
— Domingos Velasco, Direito Eleitoral, Rio, * ã 
sa — Oliveira Viana, O Idealismo da Constituição, 2.2 Ed., São Paulo, er ne poi 
(5) — Vítor Nunes Leal, Coronelismo, Enxada e Voto, Ed. Alfa-ômega, 3. Es 
Paulo. 1976, págs. 24 e 25. 
(6) — Idem, ibidem, pág. 38. 
(7) — Idem, ibidem, págs. 48 e 49. 
8) — Idem, ibidem, págs. 36 e 37. , , 
ad — Cf. Torcuato Di Tella, Para uma Política Latino-Americana, Ed. Paz e Terra, Rio, 
1969. k 
(10) — Vítor Nunes Leal, op. cit., pág. 258. 


— Ibi fácio, pág. XVI. a o E : 
ni E Dado See po Média e Política na Primeira República Brasileira (1889 


= d. Vozes, Petrópolis, 1975, págs. 105 a 109. ) k . 
Er Mira Isaura Pereira de Queiroz, O Mandonismo Local na Vida Política Bra 


sileira, S. Paulo, Instituto de Estudos Brasileiros, 1969. 
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CAPÍTULO XX 


ja * 

A educação latino-americana, em uma palavra, é 
chamada a dar uma resposta ao desafio do pisssne 
te e do futuro para o nosso continente. Só assim será 
capaz de libertar nossos homens das servidões pra 
turais, sociais, econômicas e políticas que se opõem 
ao nosso desenvolvimento. Quando falamos assim 
não perdemos de vista a dimensão sobrendtural pars 
se inscreve no mesmo desenvolvimento, e que Pena 
diciona a plenitude da vida cristã.” 


(“Documento de Medellin” — Sobre a Educação) 


se 
As “escolas dos capelães” — A escola familiar — 


gos — O grande centro cultural inas: inári 
Família e educação em nossa ruido DES piadas apar 
o campo e a cozinha” — perspectivas da v 


- Os primeiros educadores nos Sertões d 
ata Eru Minas, como na Europa Medieval 
) , esteve ligada aos clérigos, heróis anôni 


Pi infantis e seu aprendizado com o c 

e. José Ferreira da Silva: “mal pensava eu 
de homem (Carlos Magno) 
açanhas contra 
dias, depois de 


E) 


eita por carpin- 
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teiro Laudegário, marido da minha boa ama Eufrázia (a babá) e, como 
Ferrabraz, ia levando de vencida o grande exército de patos e marrecos 
que povoavam o terreiro da fazenda de S. Mateus.” (!) Segundo Ferreira 
Carrato, “pode-se presumir, quase sem perigo de engano, que essas es» 
colas de capelães (uma espécie de “schola cathedralis” da Idade Média, 
em que o mestre era sempre o padre-cura, capelão da casa, da família 
ou da fazenda, com função correspondente à do “scholasticus” medieval) 
já estariam existindo desde os primeiros anos do surto aurífero. Teriam, 
saído necessariamente delas todos aqueles jovens mineiros que partem 
a completar seus estudos fora da Capitania ou do Brasil”. (2) 

Faltando o capelão — frequentemente um tio-padre — era o dono 
da casa a assumir a educação de seus filhos, quando não moravam per- 
to de algum povoado ou vila com um professor de primeiras letras. Esta 
reminiscência patriarcal perdurou por muito tempo na área rural, cons- 
tituindo-se a mesa da sala de jantar a cátedra e o ponto de reunião dos 
discípulos: “Mons. José Silvério Horta, escreve seu biógrafo, depois de 
já bem avançado em anos, muitas vezes se recordava das exigências 
de severidade de seu pai, em lhe tomar, e aos seus irmãos menores, as 
lições de catecismo. |...| Depois da recitação do santo rosário, todos 
os de sua família se reuniam em torno à mesa da grande sala de jantar 
da antiga fazenda, à luz bruxeleante de um velho lampião de querosene. 
Aí ele e seus irmãos deviam recitar “ipsis litteris” as lições de catecismo, 
a receber com a máxima atenção as explicações doutrinárias e os sábios 
conselhos do bondoso pai.” (3) 

O ensino primário do século passado consistia em “aprender a ler, 
escrever, contar e decorar a cartilha da doutrina cristã” (4) mesmo com 
mestres não clérigos que começavam a ensinar nas vilas e povoados das 
Gerais na segunda metade do século passado (5). No século passado, 
devem ter existido estes “professores leigos” em nossa paróquia. Infeliz- 
mente, não conseguimos saber os seus nomes. Uma educação mais com- 
pleta, além das primeiras letras, só era possível nas cidades que manti- 
nham colégios ou enviando os moços mais inteligentes — com ou sem 
vocação — para o seminário de Mariana, o grande centro cultural de 
Minas de antanho (%). A educação era privilégio dos moços ricos — e 
eram poucos os privilegiados — sendo grande o número de analfabetos, 
em nossa paróquia, no século passado, e, infelizmente, nestes dias do 
culto século vinte ! 

Desde pequenos em nossa paróquia, os filhos acompanham os 
pais, familiarizando-se de maneira informal com a experiência destes: 
técnicas agrícolas e artesanais, trato dos animais, conhecimentos empíri- 
cos de várias espécies, tradições, contos, código moral. Alguns pais 
ainda acham que o filho ou a filha, sabendo mais ou menos ler ou escre- 
ver, já estão aptos para enfrentarem a vida. Ainda agora, portanto, como 
no século passado, a família é para todos a única instituição educativa, 
e certos pais, geralmente os colonos mais pobres, vêem com desconfian- 
ça a alfabetização que os separa muito dos filhos, transformando-os em 

“letrados”. Para os meninos e meninas de nossa paróquia, em sua maio- 
ria, a “4.2 série do grupo”, é o ápice da “cultura”. Muitos dizem com 
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vivacidade: “já “tirei” o primário” ! Tal formatura, para os meninos, mar- 
ca uma nova etapa na vida. “Para o homem do campo o trabalho S 

critério principal para determinar a passagem à idade adulta. Os ie 
ninos desde cedo ajudam os pais na faina da lavoura, mas apenas ri 
do apresentam certo vigor físico, aos treze ou quatorze anos é E 
no VEN o fra do eito. Neste momento, estão man for 

dos”, endo já embriagar-se, ir sós à vila, fazer compras 

própria e, daí a pouco, considerar a perspectiva de casa A a ão 
inevitável do ponto-de-vista sexual.” (7). Quanto às ias ad r a 
casarem-se aos 16 ou 18 anos, sendo-lhes pedidas a di de dead 
ticas”. No casamento podemos observar a vida d irei 
completa sujeição ao marido, como poderia = ape É dire 
adota em relação ao marido, sobretudo n a peida 
davia, a vida das mulheres casadas é de it fra maio GER bd 
maridos, pois não apenas lhes compete dans oi pp rá 
roça compreende fazer roupas, pilar cereais, fazer e des air 


pa Ta? que na verdade é” (s). Como nos preo- 
pr a perca, visão do matrimônio ! Entretanto, em 
E qi e ml ispersa, é impossível organizar cursos de pre- 
pa ob piada e. Limitamo-nos a distribuir alguns folhetos, se 
Nois ae e = = a o homem, O casamento só traz vantagens 
ciável liberdade de DT ge bege cade pe 
ai y V ais transgressõe - 
menta MiNido Ea ed todavia, frequentes no pat pads 
E me gpa Ê hi as pesadas e constantes. “Além disso, a união 
a E dd Ra e dai pe essencial, sendo em grande parte uma 
a ida lo mútuo na lavoura; de modo que, havendo em 
pe À vi para o trabalho, no geral a aliança funciona 
e cd Rad amos casos de homens tiranizarem as mulheres 
edeiras são correntes, toca à mulher agúentar as conse- 


Rijo 
pb sas di ' 
a pi são, geralmente, ligados por consangiúinidade ou afini- 

p a, não havendo fora deles grande margem de escolha Do 


é, nas sociedades rústica 
nas so s, um dos fatores d sistênci o) 
cuja vitalidade é assegurada atravé praga dio 


contínua de outros agrupamentos. 


A ed ã é | 
Enio E e sexual é igualmente espontânea. Como Dáfnis e Cloé 
inas aprendem o essencial com os animais (10). Conversar 
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com os filhos sobre sexo, no mundo rural, é ainda tabu. Na roça as pos- 
sibilidades de satisfação sexual são quase nulas pelas vias normais. 
Não há prostituição, e a virgindade feminina é a norma cuja ruptura, em- 
bora frequente, leva quase sempre ao casamento com o iransgressor. 
Quem deflora, casa: esta é a regra que repõe nos eixos a ordem um 
momento ameaçada. Aos moços, quando premidos pelo desejo, resta 
uma via, geralmente percorrida por todos: o coito com os animais. No 
Brasil, o erotismo zoofílico é comum nas zonas rurais, tendo sido Gil- 
berto Freire o primeiro a chamar sobre ele a atenção dos estudiosos, tra- 
tando da formação sexual do menino de engenho (!!). Segundo Antônio 
Cândido, “de um ponto-de-vista psicossociológico, não se pode reputá-lo 
anormalidade. .| Pode-se dizer que equivale à “masturbação com- 
pensadora”, corrente nas cidades, sendo, como ela, etapa transitória de 
iniciação, superada sem dificuldades aos primeiros contatos com mulher 
que se estabelecem cedo devido ao casamento precoce” (12). 

A educação em nossa paróquia deve ser trabalho de formação do 
“homem todo”. Não somente informar, mas formar, para a transforma- 
ção da sociedade em que vivemos, as crianças de hoje, adultos de um 
amanhã promissor. Repetidamente, fala o Vaticano Il, da importância 
da educação total (13). Em termos de educação primária tradicional o 
distrito de Torreões tem sido um dos mais beneficiados, embora persista 
o problema da mudança de mentalidade de pais retrógrados e o da ma- 
nutenção das professoras, pagas pela prefeitura, pois em muitos luga- 
res, onde se situam as escolas, não há moradia para as mestras vindas 
da cidade. Mesmo nos povoados maiores há falta de casas que possam 
acomodá-las com dignidade. Na sede da paróquia e do distrito, em Tor- 
reões, já funciona a Escola, subvencionada pela Prefeitura, com as oito 
séries do primeiro grau. Formou-se, em 1976, a primeira turma da 8.º 
série. Só os que vivem no meio comunitário de Torreões podem avaliar 
o que se tem feito para conseguir que os pais se conscientizem da impor- 
tância da Escola. Os fazendeiros mais abastados, depois que os filhos 
terminam a 4.º série, enviam-nos a estudar em Juiz de Fora. Os colonos 
mais pobres, precisando do trabalho dos filhos, não os incentivam a con- 
tinuarem o curso depois da 4.º série, levando-se em consideração, dada 
à grande extensão do distrito, que muitas crianças são, pelas imensas 
distâncias, impossibilitadas de cursarem até à 8.º série do 1.º grau. 

Foi a partir de 1945, que as escolas rurais passaram a brotar em 
nossa paróquia, sendo as primeiras as de Monte Verde, Lagoa, Cordeiro, 
Penedo, Areião e Privilégio. Ainda vive, com 99 anos, a Senhora Maria 
José Machado Brandão que, de 1908 a 1912, dirigiu uma pequena escolz 
municipal em S. Francisco de Paula. Em 1915, data da edição do “Álbum 
do Município de Juiz de Fora”, organizado por Albino Esteves, encontra- 
mos sobre a instrução em nosso distrito os seguintes dados: havia uma 
escola estadual, dirigida pela Sr.? Prof.? Cynira Braga, em S. Francisco 
de Paula, e algumas municipais, regidas pelos Senhores Joaquim Calixto 
Rodrigues, José Joaquim Alvim de Simas e Octávio Barbosa da Silva. A 
escola regida pelo Sr. José Joaquim Alvim de Simas ficava em Humaitá 
e a regida pelo Sr. Joaquim Calixto Rodrigues, no pequeno lugarejo cha- 
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mado Cruz, a cinco léguas e meia de S. Francisco de Paula. Parece que 
o Sr. Octávio Barbosa da Silva lecionava em Pirapetinga (14). As novas 
escolas municipais, inauguradas de 1960 a 1971, foram as de Pirapetinga, 
Bom Jardim de Pirapetinga, Mascate, Invernada, Conceição, Toledos e 
Jacutinga, isto sem contar — pois já escrevemos, detalhadamente, sobre 
ela — com a monumental Escola D. Justino José de Sant'Ana, na sede 
do distrito. 

Os últimos documentos pontifícios falam da importância do desen- 
volvimento integral dos seres humanos em formação. Há um trecho da 
“Pacem in Terris” que é um programa a ser cumprido: “torna-se indispen- 
sável, pois, que a educação da mocidade seja integral e ininterrupta, que 
o conhecimento da religião e a formação do critério moral progridam gra- 
dualmente com a assimilação contínua e cada vez mais rica de elementos 
técnico-científicos. É ainda indispensável que se proporcione aos jovens 
adequada iniciação no desempenho concreto da própria atividade profis- 
sional” (15), 

A juventude das cidades é bastante amparada por movimentos 
religiosos ou leigos, capazes de dar-lhe uma formação aberta para as 
necessidades do mundo atual. A juventude, no mundo rural, é bastante 
esquecida. Felizmente, a “EMATER-MG” (Empresa de Assistência Téc- 
nica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais) vem fundando os “Clu- 
bes 4-S”, que são formados por grupos de jovens rurais (rapazes e mo- 
ças), na faixa dos 14 aos 25 anos, cujo lema é: “Saber para melhor sen- 
tir, saúde para melhor servir”, Em nossa paróquia já foram iniciados al- 
guns destes clubes 4-S, que esperamos, proporcionem a muitos jovens 
melhores condições de vida no meio rural, principalmente desenvolvendo 


vidades e na dinâmica de atuação dos Clubes 4-S espalhados em apro- 


, 


A atual administração municipal, liderada peio Sr. Prefeito Fran- 
cisco Antônio de Mello Reis, pretende fundar em Torreões e Humaitá dois 
“Centros Comunitários”, estando já em construção o de Monte Verde. 


que faltam esses instrumentos necessários às exigências de ue 
nível de vida dos agricultores, aí o progresso econômico e social de ne- 
nhum modo ou só com muita lentidão se realiza. Consequentemente, nada 
pode impedir os homens de abandonarem o campo e ninguém poderá 
controlar facilmente o seu número” (17). Exige-se de todos, mas princi- 
palmente dos poderes públicos, a promoção daquelas condições e servi- 
gos essenciais à vida do homem do campo. O desprezo para com o pre- 
paro intelectual do homem do campo. sem qualquer instrução de base 
e profissional, para enfrentar o meio físico e social, fez com que João 
XXIII voltasse, continuamente a insistir, como há um ano antes de publi- 
car a “Mater et Magistra”: “a rápida evolução da sociedade moderna su- 
põe o cumprimento de espinhosos deveres para os quais o homem não 
pode considerar-se preparado se lhe falta uma instrução de base e uma 
suficiente educação: sem estas o cidadão não poderá enfrentar a respon- 
sabilidade que a participação na vida familiar, social e política lhe im- 
põe” (18) a À 

As exigências do Santo Padre João XXIII, quanto aos serviços e 
bem-estar mínimos requeridos para uma vida humana melhor se com- 
preendem quando se lê uma descrição como esta, feita por nosso ex-pro- 
fessor de Sociologia na PUC de São Paulo, que se enquadra bem dentro 
da realidade social de nossa paróquia: “no Brasil, podemos dizer que real- 
mente é muito baixo o nível de vida das populações rurais. Para isso, 
basta considerarmos como tais populações satisfazem as exigências fun- 
damentais da vida humana: alimentação, vestuário, casa de moradia, edu- 
cação e instrução e, por fim, divertimentos.. º no 

A alimentação é por demais precária. São muitíssimos os que de- 
vem contentar-se apenas com arroz e feijão e um pouco de farinha; mui- 
tíssimos outros que só comem peixes e bananas; muitíssimos bag que 
desconhecem as carnes, as frutas e as verduras. Por isso, não é pero 
estranhar que cerca de 32 milhões de brasileiros sejam subnutridos. Dai, 
as doenças e o raquitismo. º = 

O vestuário também deixa muito a desejar. São muitíssimos os 
camponeses que, com suas roupas rasgadas e em péssimo estado, eum 
toam completamente dos campos. Toda a natureza se encontra bem ves 
tida, somente eles, reis da natureza, é que não. ) 

A casa de moradia muitas vezes é o decantado ranchinho de sapé, 
muito lindo nos livros de poesia, mas muito triste para ser habitado. Inú- 
meras casas são ainda de pau-a-pique, uma ou outra com as paredes ex- 
ternas rebocadas com barro; o piso é a terra batida; a cobertura é em 
sapé, ou, mais ordinariamente, em telhas comuns. Dentro, as repartições, 
muitas vezes, são feitas por um pedaço de pano que desce do teto, preso 
numa taquara, servindo então, de parede, de janela, de porta, de cortina, 
de tudo. Na cozinha não iremos encontrar uma “bateria” de cozinha, mas 
sim uma “lataria” de cozinha, pois que as várias latas, que continham an- 
tes produtos em conservas, passam a exercer a função de utensílios do- 
mésticos. Os móveis... as camas... os colchões... Já estive até numa 
casa onde o camponês não tinha nem sequer uma cadeira... Outras 
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casas ainda são de madeira, verdadeiros fornos durante o nosso prolon- 
gado verão, e ainda focos de “barbeiros”. 

Quanto à questão da educação e instrução, o panorama também 
é muito triste. Basta recordar que, no Brasil, cerca de 60% da população 
são analfabetos. E considerando como se passam as coisas no campo, 
é fácil concluir que a maioria da população brasileira analfabeta reside 
nos campos de agricultura. Não existe uma rede escolar suficiente; mui- 
tas escolas não merecem este nome, porque são casas adaptadas para 
tanto, muitas vezes em lastimável estado de conservação, com os ban- 


tram no campo em caráter permanentemente transitório. A escola rural 
é um meio de “ganhar pontos”, verdadeiro trampolim para voltar, quan- 
to antes, para a cidade. Encontramos, assim, muitas escolas fechadas, 
porque depois das férias de julho os mestres não regressaram. Deste 
modo, as crianças desaprendem o que aprenderam, e, para não ficar 
sem fazer nada, são “investidas” pelos pais nos trabalhos agrícolas. De. 
pois perdem completamente a vontade de estudar. 


Ao finalizarmos este capítulo, no qual abordamos alguns aspectos 
da educação em nossa paróquia, olhamos para o passado e confiamos 
num futuro promissor. Entretanto, prestamos justa homenagem à profes- 
sora primária rural, heroína sem estátua, às quais, nem que esgotásse- 
mos todos os adjetivos laudatórios, teceríamos merecido elogio. Trans- 
Crevemos trecho de uma reportagem feita sobre as professoras rurais, 
na qual aparece o depoimento de uma delas, que pode ser o de todas as 
que labutaram e labutam, em nossa paróquia, para formar uma nova ge- 
ração de brasileiros, encarregados de empurrar um “país que vai pra 
frente”... Muitos ex-alunos de nossas professoras rurais são, hoje, ho- 
mens e mulheres de projeção na sociedade, alguns trabalhando para me- 
lhorar a situação sócio-econômica do distrito onde nasceram: 


“O sol está muito forte, é quase meio-dia. Dona Maria- 
na manda que as crianças voltem para a sala de aula, descan- 
sem um pouco antes de recomeçar a lição. 

“Aqui na escola falta muito material, ninguém fornece 
nada. E aqui tem muitas crianças desfavorecidas, filhas de 
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colonos, de enxadeiros, que ficam com um caderninho so pro 
ano inteiro, é o único material escolar que eles dispõem. De- 
pois, os livros, é tudo muito caro, e cada um arranja um livro 
diferente, ganhado, sobrado de um irmão mais velho. Desse 
jeito fica mais difícil ainda dar aula, porque não posso adotar 
de fato um livro, coitados, eles muitas vezes não podem com- 
prar, os pais deles mal faz para alimentá-los. As vezes eu fico 
achando um milagre que essas crianças, pequenas desse jei- 
to, consigam aprender tão depressa. 

Eu sempre tento alguma ajuda, escrevo cartas para os fa- 
zendeiros mais ricos, pedindo alguma ajuda para comprar ma- 
terial para os mais desfavorecidos. Alguns até ajudam, mas 
a maioria fica só na carta mesmo”. 

As crianças brincam, barulhentas, entre as carteiras, es- 
perando o sinal que recomeca a aula. Dona Mariana, terminan- 
do de chupar uma laranja, diz: mas de qualquer jeito, o que a 
gente já fez nessa vidinha, de professora de roça, deixa bem 
alegre. Eu nunca tive estudo, só completei o primário, quase 
tudo que eu aprendi foi vivendo, foi observando os melhores 
jeitos das crianças entender e aprender. Mas já tem muito alu- 
ninho, que aprendeu a ler comigo, bem encaminhado por este 
Brasil afora. Enfermeiras, engenheiros-agrônomos, padres, jor- 
nalistas e muitas professoras. Tudo pessoas muito educadas, mi- 
nhas amigas, que sempre me respeitaram, respeitaram o esfor- 
ço que a gente faz para ensinar um pouco. Mas eu acho que 
é o amor que a gente tem pela profissão que faz as Coisas dar 
certo. A gente não faz o que deve, mas faz o que pode. 

Dona Mariana volta à sala de aula e recomeça a lição, re- 
petida em voz alta e descompassada pelas crianças. Em torno 
da escola estendem-se os cafezais, verdes, numa rica promes- 


sa de safra farta.” (20) 


NOTAS AO CAPÍTULO XX 


(1) — Visconde Nogueira da Gama, Minhas Memórias, op. cit.. pág. a , ; 
(2) — José Ferreira Carrato, Igreja, Iluminismo e Escolas Mineiras Coloniais, op. cit., 
pág. 99. 
(3) — Francisco Horta, Mons. Horta, Esboço Biográfico, S. João del-Rei, 1934, pág. a 
— Nem sempre a educação familiar, na América Latina, apresentou-se como per 
feita, mesmo sendo uma continuação da “educação das sacristias”. Sabemos 
que muitas famílias na América Latina foram incapazes de ser educadoras na Ea 
ou por não estarem bem constituídas ou por estarem desintegradas; outras ain da 
porque deram essa educação em termos de mero tradicionalismo, por vezes alé 


com aspectos míticos e supersticiosos' (Doc. de Medellin — Família e Demo- 
grafia). 

(4) — Cf. D. Joaquim Silvério de Souza, Vida de D. Silvério, op. cit.. pág. 12. 

(5) — Albino Esteves em seu “Álbum do Município de Juiz de Fora”, op. cit., pág. 427, 


afirma que a primeira escola de primeiras letras foi aberta no arraial de S. Fran- 
cisco de Paula em 1829. Teria sido o Capelão José Joaquim de Carvalho o pri- 
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(6) — 
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meiro professor ? Não encontramos nenhum documento que confirme esta hipó- 
tese, nem mesmo a afirmação de Albino Esteves. 

Para os jovens de nossa. paróquia, do final do século passado (1897) até 1925, 
havia outra possibilidade de continuarem os estudos primários, matriculando-se 
no “Colégio do Patrocínio”, funcionando em S. José de Três Ilhas. Muitos dos 
que estudaram neste colégio, dirigido pelo virtuoso Mons. Manoel Nogueira 
Duarte, ingressaram no Seminário Maior de Mariana. (64 ex-alunos foram orde- 
nados presbíteros.) Cf. Côn. Max. de Oliveira, Sinais da Igreja no Juiz de 
Fora, op. cit., págs. 148 a 151. Observamos, também. que durante os anos de 
funcionamento do Colégio, foi grande o número de rapazes, filhos de abasta- 
dos fazendeiros de nossa paróquia, que nele se matricularam. 

Antônio Cândido, Os Parceiros do Rio Bonito, op. cit.. pág. 204. 

Idem, ibidem, pág. 194. 

Idem, ibidem, págs. 194 a 195. 

Sobre a educação sexual assim se expressa o “Documento de Medellin”: “pro- 
curar desde a adolescência uma sólida educação para o amor. que integre e 
ao mesmo tempo sobrepassa a simples educação sexual, inculcando nos jovens 
de ambos os sexos a sensibilidade e a consciência dos valores essenciais: amor, 
respeito, dom de si, etc.” (Sobre a Educação). 

Sobre o mesmo assunto, de modo inédito, escreveu um pastor francês as narra- 
tivas de amor com suas ovelhas: Jean-Pierre Baylac, “Journal du Berger” (Frag- 
ments) — Les Temps Modernes, 7º. annés, n.º 71, septembre 1951, pp. 495-508. 
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Cf. Albino Esteves, op. cit., págs. 430 a 432. 
“Pacem in Terris” n,º 153. Tradução da Tipografia Poliglota Vaticana in “As 


Encíclicas Sociais de João XXIII”, Livraria José Olympio Ed., Rio de Janeiro, 
1963, Vol. 2.º, pág. 616. - 
Vide Revista “Extensão” — Publicação da “Emater” — Ano VI, número 23, se- 


tembro de 1977, editorial. 


“Mater et Magistra”, n.º 127, “As Encíclicas Sociais de João XXI”, op. cit. 
pág. 359 (Tradução da Poliglota). ; : 
Radiomensagem de João XXIII aos agricultores da Colômbia (12/6/1960) Apud 
“As Encíclicas Sociais de João XXIII”, op. cit., pág. 360. ' 
Pe. Felipe Nery Moschini, A Primazia do Trabalho sobre o Capital, Ed, d 
F.N.T.. São Paulo, 1962, págs. 82 a 84. pia é 
Jornal “Movimento” de 10/10/1977, pág. 3, reportagem de Murilo Carvalho. 


CAPITULO XXI 


“A rua está deserta. Nenhuma janela acesa. E o luar 
triste dir-se-ia estar velando o casario desamparado, 
as árvores imóveis, o campanário da igreja.” 


(José Condé — Histórias de Cidade Morta.) 


As lendas locais: Pe. Macabeu e o eremita da Serra da Saudade — 
O folclore em Torreões — As bandas de música — Esporte e antiga instru- 
ção militar — Atrações turísticas: as maravilhas da natureza em Torreões 
— A preservação ecológica no distrito — O Rio do Peixe e seu potencial 
— Extensão territorial de Torreões e limites com os outros distritos e 
paróquias. 


“Não há terra sem estórias”... Torreões, apesar de não ser rico 
em lendas locais, conservou, por tradição oral, duas interessantes estórias: 
a do assassinato do Pe. Macabeu e a do santo eremita da Serra da Sau- 
dade. 

Pe. Macabeu, o São João Batista de Torreões — contam os mais 
velhos a estória, e a ouviram de seus pais e avós, que um certo Padre, 
chamado Macabeu, veio estabelecer-se em S. Francisco de Paula, no 
século passado, não se precisando o tempo ou a época de sua estada 
em nossa paróquia. Nos arquivos da paróquia, no cartório, e mesmo nos 
arquivos de Mariana, não encontramos nada, absolutamente nada, nem 
mesmo o seu nome, quanto mais algo que nos desse dados biográficos 
ou relatos de suas atividades. Entretanto, o assassinato deste padre é 
insistentemente contado ou transmitido, desde o século passado, até à 
juventude de hoje. 

Pelo relato repetido de tantas pessoas antigas, que o reproduzem 
com as mesmas circunstâncias e os mesmos detalhes, parece haver um 
núcleo de verdade nessa lenda do Pe. Macabeu. Achamos que nem 
mesmo fosse um padre. Seria um desses religiosos itinerantes, a vagar 
pelas estradas, a pedir esmolas, fenômeno muito comum no século pas- 
sado. Talvez, por usar a batina ou algum hábito de Ordem Terceira, o 
tomassem por um padre. Aqui em Minas, perto de Simão Pereira, em 1811, 
encontrou Eschwege na estrada, “um ermitão que montava belo cavalo 
branco e trazia ao peito, uma imagem de santo. No Brasil chamavam-se 
eremitas aqueles que por livre vontade se constituíam guardas ou esmo- 
leres de qualquer capela, tendo em geral em vista a expiação de peca- 
dos. Vestiam uma espécie de hábito de frade, deixavam crescer a bar- 
ba, traziam muitos o cabelo desgrenhado, onde nunca passava o pente, e 
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vagavam pelas estradas com o padroeiro da capela numa caixa de vidro, 
oferecendo-o a beijar. Recebiam por estes motivos dinheiro e, também, 
outros donativos. |...| Alguns destes “ermitões” levavam tal gênero de 
vida para viverem a custa de outrem, comendo ou bebendo o dinheiro 
na primeira venda sórdida encontrada. Sucedia-lhes, por vezes apesar 
da proteção do Santo, serem roubados e esta era a razão pela qual an- 
davam bem armados. Poucas semanas antes havia sido morto um deles 
nas vizinhanças de Vila Rica”. (1) Acreditamos que o tal de Pe. Macabeu 
fosse um desses ermitões, a fregúentar as estradas marginais do Rio do 
Peixe, desde a serra da Criminosa, nos limites dos distritos de S. Fran- 
cisco de Paula com a antiga Vargem Grande (hoje Belmiro Braga), até 


brutal assassinato, a mando do poderoso fazendeiro Comendador José 
Anastácio da Costa Lima, proprietário da dita fazenda (2). Sendo rico e 
poderoso, era temido por todos, e jurara vingança contra o Pe. Macabeu 
que o enfrentara, lançando-lhe ao rosto o pecado de adultério procla- 
mando o escândalo público de sua vida, separado de sua legítima esposa 
confinada em outra fazenda, a fim de que pudesse viver com uma escra- 


ao lado do local onde está enterrado o Pe. Macabeu ouvem-se gemidos 


pin vermelha da cor do fogo, que sai, também, dos cascos do cavalo 
e de suas narinas ! Quem quiser que acredite !... 
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O santo eremita da Serra da Saudade: outra lenda insistentemente 
repetida e retransmitida de geração em geração, é a existência de um 
eremita que viveu por muitos anos, no século passado, na serra da Sau- 
dade, na gruta conhecida até hoje por gruta da “Água Santa”. Em Minas 
Gerais o fenômeno do eremitismo foi muito difundido. Mas, não con- 
fundamos os eremitas com os frades giróvagos, também estes numerosos 
em Minas, no século dezenove, procurados pelas autoridades por causa 
de seus desmandos. Esses sarabaítas andejos vagavam, de capela em 
capela, de arraial em arraial. “Os eremitas eram leigos na sua maio- 
ria |...|. Aparecem geralmente revestidos de uma espécie de samarra, 
preta, marrom ou azul, de grosso e rústico burel, atada com uma corda 
à cintura, à franciscana, calçados de sandálias de couro ou simplesmente 
descalços. Cobrem-se com rústicos chapéus desabados e se arrimam em 
bordões robustos, para as longas caminhadas no sertão.” (3) Se alguns 
não eram figuras austeras, de fé ortodoxa, outros fizeram grandes coisas. 
Basta citarmos o Ir. Lourenço, que chegou a fundar quase uma espé- 
cie de mosteiro leigo no Caraça. Saint-Hilaire ainda encontrou Ir. Lou- 
renço, no Caraça, como uma espécie de “alma penada” no velho casa- 
rão, deixado por testamento a D. João VI, depois da morte do piedoso 
eremita. 

O eremita de nossa paróquia segundo a tradição, era dotado de 
grande humildade e mansidão, e não se comunicava com outras pes- 
soas a não ser por gestos ou sorrisos; não evitava ninguém, mas rejeitava 
qualquer oferta ou convite. Nem por todos era visto, pelo que alguns 
chegaram até a negar ou duvidar de sua existência. A figura do santo 
eremita ultrapassou os limites da nossa paróquia. Sobre sua existência, 
recolhida como lenda popular, falaram o folclorista Lindolfo Gomes (4) e 
o historiador Alexandre Miranda Delgado (5). Sua moradia era incerta, 
mas frequentava sempre o lugar onde mina, até hoje, uma fonte de água 
limpidíssima, quase nas grimpas da grande lombada da Serra da Sau- 
dade. Este lugar (hoje chamado “Água Santa") fica próximo à linha divi- 
sória dos distritos de Torreões, Rosário e Lima Duarte. É frequentadíssimo 
por pessoas vindas até de muito longe, levados pela fama da virtude da 
água que pinga de um rochedo abrupto, à procura de curas para seus 
males, acreditando tenha a água se tornado milagrosa, devido as virtu- 
des do santo eremita que dela bebia. 

Indagações feitas entre os mais velhos, fizeram-nos chegar à con- 
clusão que são, de todo, incertas, as origens do santo eremita. Permanece 
a grande pergunta: quem seria o solitário da Serra da Saudade, que es- 
colhera o ermo para se entregar à oração, à contemplação, purgando, 
sabe Deus, quantos ou quais pecados ? 

Pode ter sido, segundo o historiador Côn. Francisco Maximiano de 
Oliveira, algum remanescente de tribo indígena fugidia; fica tudo envolto 
nas brumas das suposições, fazendo crescer ainda mais o mistério e as 
lendas... Há um ponto em que concordam todas as variantes e versões 
sobre esse eremita da Serra da Saudade: é o de sua morte, por acidente 
involuntário. Acuado, certo dia, pelos cães de um caçador que incursio- 
nava pela mata, o solitário subiu numa grande árvore, para se livrar da 
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matilha insistente e feroz, O caçador, atraído pelos latidos, já ao escure- 
cer, aproximou-se da árvore e não distinguiu a pessoa do pobre eremita, 
atirando nele, abrigado na copa da árvore. 


nasceu em 1874, sobre a morte do santo eremita. O infeliz caçador cha- 
mava-se Francisco Vicente. Era meio esquisitão, cuidava de suas lavou- 
ras em companhia de um escravo e possuía um fraco: a caça, causa da 
morte do santo eremita. Ajudado por seu escravo e seu irmão, José Vi- 
cente, o infeliz caçador preparou cristâmente o corpo do santo eremita, 
que levaram a sepultar em Santa Rita de Ibitipoca (8). Também se con- 


teose “post mortem”, com uma multidão acompanhando o caixão do ere- 
mita, e quase retalhando o corpo para conseguirem uma relíquia de suas 
vestes. O pobre caçador, causador involuntário da morte do eremita, 
cheio de medo, morre tresloucado, sendo seu corpo, a pedido dele mes- 
mo, sepultado ao lado da sepultura do santo eremita. 


no colo das avós, das mães pretas ou nas choupanas dos velhos escravos. 


Festas folclóricas e tradições populares: “A mata é pobre em tra- 
dições. Rápido devassamento e prosperidade de apenas meio século não 
possibilitaram a formação de festas genuínas.” 7) Torreões confirma es- 
tas afirmativas. No velho Torreões são lembradas as tradicionais “Folias 
de Reis”, iniciadas depois do Natal, prolongando-se até 6 de janeiro, dia 
dos Reis Magos. “O motivo era a visita ao presépio de Jesus. Os versos 
cantados festejavam as peripécias dos magos e pastores em busca do 
Salvador. |...| Alguns recitativos acompanhavam os cantos. Os três reis 
vestiam-se com toda a pompa, e os pastores usavam cajados que serviam 
para marcar o compasso, no assoalho L.IaA música, acompanhada de 
viola. Baila-se em casas de família, onde se angaria dinheiro para o Me- 
nino Jesus.” (8) As folias, até o final da década de 1950, encerravam-se, 
na sede do arraial, em grandes comemorações, reunindo muitos grupos 
que se divertiam em verdadeiras competições de desafios. Isto tudo cons- 
tituía grande aglomeração de povo e torcedores. Os grupos de “Folias 
de Reis”, que se formavam em diferentes fazendas ou regiões do distri- 


to, disputavam os melhores violeiros, tamboristas e cantores, assim como 
os mais espirituosos palhaços para as suas pantominas. De casa em 
casa, arrecadavam donativos em dinheiro e outras prendas, assim como 
agradeciam cantando e louvando a generosidade dos doadores e hospe- 
deiros. As cantigas destas folias eram muito apreciadas pelos fazen- 
deiros, todas elas nostálgicas, referentes à festa dos Santos Reis. Outra 
forma antiga, muito apreciada, de comemoração popular folclórica, no 
velho distrito de Torreões, eram os pequenos coros (chamados coretos) 
de hábeis e afinados cantores que se alternavam, em vozes combinadas, 
versejando em louvor dos noivos, nas festas e banquetes de casamento. 
Tal costume perdurou, agonizando, até 1940. Depois dos comes e bebes 
(após a cerimônia religiosa, sempre na parte da manhã) nas grandes 
mesas dos salões das grandes fazendas, ou nos barracões improvisa- 
dos, nos terreiros, ou nas amplas varandas, começavam as saudações 
dos coretos, com a presença infalível dos noivos e seus familiares. Os 
versos eram improvisados, adaptados às circunstâncias das festas de ca- 
samento, louvando, ora a beleza da noiva, ora a valentia e qualidades do 
noivo. Existiam verdadeiros mestres de coretos que ensaiavam os can- 
tores, acompanhados de violas, sanfonas, cavaquinhos, pandeiros e cím- 
balos. As festas se prolongavam pelo dia todo, sempre com mesas far- 
tas de perus, leitoas, pacas, não faltando o vinho, a “pinga da casa”, as 
mais variadas sobremesas com doces secos e doces em calda. Ninguém 
arredava das mesas de comedorias, onde, à cabeceira, imperava a sa- 
grada figura dos vigários, comendo por eles e pelos pecados de seu 
povo... Tudo terminava com o grande baile, onde não faltava a célebre 
quadrilha, onde todos tomavam parte, à luz das fogueiras, dos archotes, 
dos fogos de artifício. “O tempora, o mores” ! Não encontramos mais 
estes festejos populares em nossa querida paróquia. Os casamentos se 
realizam fora da paróquia, tarnsferidos os processos para as paróquias 
de Juiz de Fora. Todos fogem dos gastos das festas. Casam-se sem a 
alegria espontânea dos velhos tempos. Como exemplo dos novos costu- 
mes, um dado estatístico: de fevereiro de 1971 a novembro de 1977, so- 
mente 55 casamentos religiosos foram celebrados em Torreões e suas 
capelas filiais; mais de 200 processos foram transferidos para a cidade de 
Juiz de Fora ! 

Durante os meses de maio e junho alegrava-se todo o distrito. 
“Maio dir-se-ia mês de deslumbramento. As festas religiosas populares 
e os festejos, por ocasião dos casamentos, ganhavam um esplendor à al- 
tura das tradições. O hino a Maria, à sua pureza, ligava-se ao encanto 
das meninas. Para cada noite, as mãos de uma criança coroavam Nossa 
Senhora. O séquito caminhava em direção à Igreja com luzes multico- 
res. O altar armava-se num dos nichos, e após a reza, o cântico. Maria, 
a ser coroada, prendia-se ao centro de um céu de estrelas douradas. 
Meia lua de prata cortava a abóboda entre as cores vermelhas. Um pou- 
co de barroco das congonhas, renascido com graça nos Sertões do Les- 
te.” (?) Maio assistia alegremente às tradições. Nas festas religiosas, as 
barracas armavam-se com jogos de prendas. Ao redor das fogueiras, a 
espantar o frio das montanhas, em “allegro com fogo”, o espetáculo dos 
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violeiros nostálgicos, vibrando as cordas do instrumento e o coração do 
povo. Saudade ! Tristes maios do Torreôgs de hoje: sem povo a partici- 
par dos festejos, com poucas meninas a coroar Nossa Senhora, ensaiadas 
pela sacristã Albertina, sem esmorecer no seu trabalho de conservar um 
pouco (embora nem se dé conta) a poesia e o encanto de nossa paróquia, 
atingida mortalmente com o dardo impiedoso de um monstro: o êxodo 
rural ! 

Junho entrava com suas festas características. A fogueira, a qua- 
drilha, o pau-de-sebo, o quentão, a canjica, os namoricos e juras de amor 
sob um maravilhoso céu estrelado. As noites de inverno em Torreões, prin- 
cipalmente as de lua cheia, são indescritíveis ! Hoje, nem mesmo a lem- 
brança destas festas juninas, que eram a alegria da criançada, desapare- 
cidas, como por encanto, na década de 1960. 

Houve época em que havia, no distrito de Torreões, boas bandas 
de música: a da sede, regida pelo maestro José de Assis Rodrigues (Juca 
Calixto), denominada “Banda Musical Santa Cecília”, da qual possuímos 
uma fotografia tirada em 1910. Em Humaitá, fundou-se, também, uma 
banda de música mantida e regida pelo musicista Emílio Esteves dos Reis. 
Na fazenda do Claro, existia uma banda, formada por elementos da fa- 
mília Assis Rodrigues. Na década de 1940, formou-se a nova banda de 
música e o Coral “Santa Cecília”, que embelezavam as festas, tendo che- 
gado, o coral, a cantar missas inteiras em latim e todos os ofícios da Se- 
mana Santa. Hoje, Torreões não dispõe nem mesmo de uma organista, 
permanecendo calado seu esplêndido harmônio, com um improvisado 
coro de jovens, acompanhado ao violão por algum amador, a cantar nos 
dias de missa. 

Esportes e Instrução Militar: as primeiras “peladas” começaram 
já nas décadas de 1910 e 1920. Depois de 1920, houve a organização de 
um time, para a defesa de campeonatos contra os de outras localidades, 
que possuía campo próprio, adquirido do Sr. Silvino Ribeiro, no alto do 
morro onde hoje está a capelinha de N. S.º da Penha. Depois de 1930, 
o time de futebol se desfez, devido a intrigas políticas, e o terreno onde 
se faziam os jogos e treinos, foi doado à paróquia, sendo anexado ao 
seu patrimônio. Hoje, tanto na sede da paróquia, como nas capelas fi- 
liais e outras partes, existem times organizados, sendo alguns formados 
de pessoas residentes num mesmo local, como os times de Mascates, 
Privilégio, Lagoa, etc. 

| Logo depois da 1.º Guerra Mundial, houve uma tentativa de se or- 
ganizar uma escola de instrução militar, filiada ao Tiro 17 da cidade de 
Juiz de Fora. Semanalmente vinha um instrutor da cidade dar as primeiras 
lições e exercícios a muitos jovens na idade de “servir ao exército”. Du- 
rante algum tempo, pelos idos de 1918, era de se ver o entusiasmo gar- 
boso da mocidade uniformizada, a fazer exercícios de marchas e evolu- 
ções no largo do arraial. Quando se tratou de fundar um pequeno quar- 
tel, devido a dificuldade de meios de transporte, veio o desânimo e o fi- 
nal melancólico do promissor ideal que morreu ao nascer. As formali- 
dades do alistamento militar foram transferidas para Juiz de Fora, sendo 
que a maioria dos jovens, residentes no campo, são dispensados do ser- 
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viço militar, por serem elementos indispensáveis nas lides rurais dos dis- 
tritos. 

Atrações turísticas: a vila de Torreões já é, por si mesma, uma 
atração turística. A sua monumental igreja matriz, reconstruída de acor- 
do com os ditames da liturgia renovada pelo Concílio Vaticano Il, com 
seu grande altar de mármore, arcadas bilaterais, com três espaçosas na- 
ves, merece ser visitada. Dominando o fundo da ábside, a antiquíssima 
imagem do Santo Padroeiro, São Francisco de Paula, a mesma vene- 
rada, desde 1819, no mesmo local de culto. Do alto da sacada, à qual 
se tem acesso pelo coro amplo, com possante harmônio, pode-se ver 
um panorama inesquecível. As casas alinhadas da vila, deixam aberta 
extensa praça, onde se encontra um grande e bem gramado campo de 
futebol. Ruelas que sobem e descem, dão um pitoresco feitio à antiga 
vila, orgulhosa por possuir o grande e moderno prédio da “Escola e Cen- 
tro Cultural D. Justino José de Sant'Ana”. Durante a noite a iluminação 
é feérica, e a água jorra, abundante e potável, dos novos chafarizes inau- 
gurados. Sobre uma colina, o cemitério, a lembrar aos vivos a presença 
contínua dos que se foram, os antigos paroquianos do século passado e 
deste século. O clima é salubérrimo ! Ele explica a longevidade de nossos 
paroquianos, sempre a respirar o ar puro das montanhas, Torreões estan- 
do situado a quase 900 metros de altitude, no alto de uma colina, rodea- 
da de montanhas por todos os lados. Os habitantes foram e são de índole 
hospitaleira, simples, sem recalques. A vila liga-se, por estradas regu- 
lares, aos outros centros habitacionais do distrito, como Monte Verde, 
Humaitá e Toledos e às fazendas e sítios. Depois de 1920, desaparecem 
as grandes fazendas, com divisões e subdivisões de terras, dando lugar 
a propriedades médias, nivelando a condição de seus proprietários. Do 
centro da vila de Torreões, ao centro da cidade de Juiz de Fora, gasta-se, 
de carro, 50 minutos de viagem. Cotidianamente, um ônibus leva os ha- 
bitantes da vila à cidade e os traz de volta, com viagens regulares na 
parte da manhã (Torreões a Juiz de Fora) e na parte da tarde (Juiz de 
Fora a Torreões). O Rio do Peixe, que passa bem abaixo da vila de Tor- 
reões e banha Toledos e Monte Verde é, com suas pontes antigas de 
madeira, suas barcaças e canoas, suas praias de areia, uma viva e es- 
plêndida atração. Suas corredeiras e seus remansos, constituem pontos 
prediletos de pescadores e afoitos nadadores. É uma grande maravilha 
da natureza, sobretudo a corredeira da Picada e a passagem do Funil, 
perto de Toledos, até o paredão da Saudade, com sua rara vegetação. 


Outras atrações são as montanhas, principalmente as serras do 
Claro e da Saudade, esta, ponto culminante do município de Juiz de Fora, 
na divisa dos distritos de Torreões e Rosário. Nos limites com Três Ilhas, 
Porto das Flores e Santa Bárbara, há o grande maciço dos Torreões: Tor- 
reão Grande, Serra dos Pires e do Araxá, todas montanhas escalonáveis 
a pé ou a cavalo. Além dessas, merecem ser citadas e visitadas as mon- 
tanhas da Pedra Negra, do Cordeiro e da Santa Cruz. Esta última, perto 
de Humaitá, possui no seu cume uma capelinha, de onde se avistam bair- 
ros de Juiz de Fora. A vista dos horizontes, nestas serras, é maravilhosa ! 
De binóculos se pode ver Torreões; ao norte se avista o arraial de Mogol, 
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na serra grande da Ibitipoca. Torreões é o distrito mais montanhoso de 
Juiz de Fora e, por isso, o de melhor clima. Outras atrações alpinísticas 
são os dois picos: o do Serro e o da Bandeira, os dois situados em ter- 
renos da Fazenda do Lageado, de onde se pode avistar, em dias claros 
o “Dedo de Deus”, em Teresópolis. 

Voltando a falar do Rio do Peixe, não podemos nos esquecer, que 
ele é maior que o Rio Paraibuna, do qual é afluente, sem ter dado o que 
podia dar a Juiz de Fora. O Rio Paraibuna já está em adiantado estado 
de poluição. Quando as grandes indústrias do futuro o poluírem mais, será 
preciso apelar para o Rio do Peixe, que com seu potencial hidráulico 
beneficiará Juiz de Fora. É no distrito de Torreões que ele quer. ser do- 
minado e posto a serviço do progresso. Os jornais de Juiz de Fora já 
começam a falar na utilização inteligente do Rio do Peixe, o rio das gran- 
des cachoeiras que constituem outras tantas atrações turísticas em nosso 
distrito. A mais bela cachoeira é a do Monte Alegre, verdadeiro véu de 
noiva, derramando o grande volume de águas do ribeirão do Peão. Exis- 
tem outras menores, mas não menos belas: a cachoeira do Alferes, no 
Rio Monte Verde; a da Capoeira das Éguas e a da Conceição, de beleza 
extraordinária, na fazenda do mesmo nome. A cachoeira da Siritinga, que 
se divide em diversos braços, recebe inúmeros visitantes. No rio Pirape- 
tinga, onde há muitas quedas dágua, constroem os fazendeiros pequenas 
usinas elétricas. Tanto é verdade que podemos dizer, são poucas as pro- 
priedades de Torreões, que não possuem luz elétrica gerada em usinas 
domésticas. 

Terminando este capítulo, daremos os limites do distrito de Tor- 
reões com outros distritos e municípios. A paróquia, observando os limi- 
tes do distrito, faz fronteira com as seguintes: paróquia de Rio Preto, 
paróquia de Belmiro Braga, paróquia de São Mateus, paróquia de Lima 
Duarte, paróquia de N. S.º da Glória, paróquia de Benfica, paróquia de 
Francisco Bernardino e paróquia de Santa Bárbara. 

Limites do distrito de Torreões (1): começa no rio do Peixe, mar- 
gem esquerda, a linha divisória com o distrito da cidade de Juiz de Fora, 
no ponto em que o divisor natural das vertentes do ribeirão da Concei- 
ção e córrego de Santo Antônio se ergue, contornando a linha divisória 
as cabeceiras do Córrego de Santo Antônio e passa pelo morro da Grota, 
até defrontar a cabeceira de um pequeno afluente do córrego que vem 
do Morro do Sabão e que passa pela fazenda das Limeiras; continua pelo 
divisor da vertente da margem esquerda desse pequeno afluente, até atin- 
gir o córrego que vem do Morro do Sabão, na parte da estrada que vai 
para Humaitá; sobe a linha divisória Oo espigão fronteiro, alcança o divisor 
de vertentes entre o córrego das Três Pontes e ribeirão da Conceição 
(cabeceira), pelo qual divisor, continua até o ponto fronteiro à cabeceira 
do córrego que passa pela fazenda da Boa Esperança. 

Com Rosário de Minas: começa no ponto fronteiro à cabeceira do 
córrego da Boa Esperança, continua pelo divisor de vertente da margem 
esquerda desse córrego, até o ponto fronteiro à cabeceira do Córrego 
de Toledos, daí pelos espigões da margem direita do dito córrego, até 
atingir o Rio do Peixe no paredão da Serra da Saudade; continua a linha 
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divisória, pela Serra da Pa até o seu ponto mais alto. O povoado 

sário é distrito de Juiz de Fora. : 
ci Com Lima Duarte: do ponto mais alto da serra da Saudade, a linha 
divisória vai até o espigão fronteiro à fazenda de Dona Cândida, a se 
um pequeno riacho, que banha a mesma fazenda, e Sa no Rio E 
petinga; continua pelo Pirapetinga, subindo, até a foz do córrego da 
ida Santa Bárbara: começa na foz do córrego da Fumaça, pelo di- 
visor de vertentes de sua margem direita e ganha os divisores de ver- 
tentes do córrego do Peão e divisores de vertentes do Ribeirão do Monte 
Verde, até a foz de um seu pequeno afluente, da sua margem esquerda, 
que deságua junto à fazenda de Santa Rita. Deste ponto sobe a encosta, 
até alcançar o alto do Torreões pequeno. Santa Bárbara pertence ao mu- 
icípi io Preto. a 
o das Flores: do alto do Torreão segue o divisor de ver- 
tentes, atingindo o ponto fronteiro a cabeceira do ribeirão do Guilherme, 
continua por este divisor de vertente entre o Rio do Peixe e o Rio Preto, 
até o ponto fronteiro da cabeceira do ribeirão do Ciaro. Porto das Flores 
istri elmiro Braga. é 
ú e E Braga começa no divisor de águas entre os rios do 
Peixe e Preto, no ponto fronteiro à cabeceira do ribeirão do Guilherme; 
continua pelo divisor de vertente entre o Rio do Peixe e o ribeirão da 
Vargem Grande, até defrontar a cabeceira do córrego do Pernambuco; 
desce por este córrego até sua foz, no Rio do Peixe, e desce o Rio do 
Peixe até a foz do ribeirão da Conceição. Belmiro Braga é, hoje, sede 
do município do mesmo nome. 

Estas delimitações nem sempre vigoram, mas é o que se estabe- 
leceu, convencionalmente, não se olhando interesses de pessoas e lu- 
is com otimismo, este capítulo: o distrito de Torreões, 
como nenhum outro, tem seu futuro garantido, não só pelo seu potencial 
geofísico, como pela sua invejável posição geográfica. O povo não sem 
condições de explorar as riquezas de sua terra. Elas, entreter pes do 
bam nem fogem. Lá estão, à espera de quem as possa fazer valer e pr 
duzir. Interessam ao bem-comum de todo o município de Juiz de Fora, ao 
seu futuro, à sua grandeza e expansão. Torreões quer ajudar Juiz de 
Fora, sendo Torreões, sem se despersonalizar, sem perder, princi 
o calor humano, os valores espirituais e morais, que alicerçam a vida de 
seus habitantes, que não querem ser “robôs”, como os pobres homens 
das cidades grandes ! Para valorizar o homem, o homem do campo, é 
preciso salvar Torreões, é preciso preservar Torreões, o mais belo e rico 


distrito de Juiz de Fora ! 


“Terra de risos, saudades, tradições imortais, 
Guarda o povo nos corações, 

O amor, os sonhos, os ideais: 

Ó velha e imorredoura Torreões !” 


(Hilvio-Mércio M. Rodrigues) 


24 


NOTAS AO CAPÍTULO XxI 


(1) — Apud Afenso de E. Taunay, Viagens da Capitania de Minas Gerais (1811-1821). 
in Anais do Museu Paulista, tomo XIl, São Paulo, 1945, pág. 19. 
(2) — Vide capítulo VIII. 
(3) — João Camilo de Oliveira Torres, História das Idéias Religiosas no Brasil, op. 
cit., pág. 92. 
(4) — Lindolfo Gomes, Contos Populares, vol. Il, Companhia Melhoramentos de S. 
Paulo, s.d., págs. 77 a 78. 
(5) — Alexandre Miranda Delgado. Memória Histórica sobre a Cidade de Lima Duarte 
e seu Município, Juiz de Fora, 1962, págs. 127 a 131. 
(6) — Tentamos, inutilmente, achar algum documento sobre o enterro do santo eremita, 
nos velhos arquivos da paróquia de Santa Rita de Ibitipoca. l 
(7) — Paulo Mercadante, Os Sertões do Leste, op. cit., pág. 96. e 
(8) — Idem, ibidem, págs. 98 e 99. 
(9) — Idem, ibidem, pág. 12. 
(10) — Estes limites do distrito de Torreões estão registrados no arquivo da paróquia — 
Livro: “Novo Torreões — Campanha de Eletrificação de Torreões”, fls. 49v a 50v. 
(Autor: Côn. Francisco Maximiano de Oliveira) — Manuscrito. 
Vide Sinopse Estatística do Município de Juiz de Fora — Serviço Gráfico do 
1.B.G.E., Rio, 1950, págs. 4 a 29. 
Obs.: O distrito de Torreões, de acordo com o censo de 1970, possui 4.273 
habitantes, com 309 propriedades rurais e 13.388 cabeças de gado. 
(Vide I.B.G.E. Sinópse Preliminar do Censo Demográfico — VIII Re- 
censeamento Geral — 1970 — MG.) 
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POSFÁCIO 


“Todo homem, como membro da sociedade, tem di- 
reito à segurança social, e à realização, pelo estor- 
ço nacional, pela cooperação internacional e de acor- 
do com a organização e recursos de cada Estado, 
dos direitos econômicos, sociais e culturais indis- 
pensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimen- 


to da sua personalidade.” 


(Declaração Universal dos Direitos Humanos 
O.N.U. — Art. XXI!) 


“Todo homem tem direito a organizar sindicatos e a 
neles ingressar para proteção de seus interesses.” 


(Declaração Universal dos Direitos Humanos 
O.N.U. — Art. XXIII — n.º 4) 


Terminamos de escrever este livro com esperança e otimismo. 
Antes mesmo de o entregarmos ao prelo, alegramo-nos com notícias lidas 
em jornais de Juiz de Fora, principalmente aquelas que nos permitiam 
vislumbrar mudanças promissoras para o distrito de Torreões e os outros 
distritos que formam a “Manchester Mineira”, 


Foi Paulino de Oliveira, o primeiro a nos dar uma história de Juiz 
de Fora, que em seu artigo intitulado “Milagres da Engenharia” (Diário 
Mercantil de 20 de dezembro de 1977), colocou-se como o profeta da 
utilização do Rio do Peixe que serviria para reforçar as águas do velho e 
já tão poluído Paraibuna. Eis um trecho do artigo do historiador: “ultima- 
mente tenho ouvido dizer que, ao contrário do que ocorria em 1940, quan- 
do as águas do Paraibuna, pelo seu excesso ocasionavam danos à ci- 
dade, são agora consideradas insuficientes para evitar uma série de pro- 
blemas que irão surgir com a implantação de novas indústrias, tornando-se 
por isso necessário reforçar o seu volume com o afluxo das do Rio do 
Peixe. Entra aí, então, o que chamo milagres da Engenharia para decla- 
rar que tendo acreditado no plano de 1937, que o Dr. Menezes conside- 
rou utópico, acredito também no que ora se anuncia, idealizado não sei 
por quem”. 

Ora, sabemos que o Rio do Peixe esteve e está ligado à história 
de nossa paróquia e nosso distrito, aparecendo no brasão paroquial; às 
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Suas margens foram surgindo as primeiras fazendas, as capelas, os po- 
voados. A exemplo de seu velho irmão, o Nilo, fertilizou o solo desta 


sente do Rio do Peixe, conhecendo a importância que tiveram os rios na 
história do povoamento de nosso imenso território pátrio. 

Se o Rio do Peixe irá levar suas águas para reforçar o Paraibuna, 
isto nos faz meditar sobre o fantasma que ronda o nosso distrito: o êxodo 
rural ! 

A partir de 1970, como que empurrados por uma inundação, os fi- 
lhos do Sertão do Rio do Peixe o abandonam, vendem suas fazendas e 
sítios, atraídos pelo “milagre industrial” que, sem dúvida alguma, com a 
implantação da Mendes Júnior e outras indústrias de apoio, irão mudar a 
face de Juiz de Fora. 

Louvamos os empreendimentos do Sr. Prefeito Municipal Fran- 
cisco Antônio de Mello Reis e sua equipe de assessores, que visam fi- 
xar o homem no campo, integrar os distritos na vida do município, enfim, 
levantar a população rural no plano social com consegiências no econô- 
mico. Com profunda sabedoria já advertia João XXIII na imortal “Mater et 
Magistra”: “Sabemos que, na medida em que uma economia progride e 


Antes mesmo da notícia da vinda de novas indústrias para Juiz 
de Fora, já sentíamos a atração que a cidade e suas novas oportunidades 


cidades” (M.. et Magistra n.º 125). Comemorando seu 1.º aniversário de 
9overno municipal, o Sr. Prefeito Mello Reis mandcu que se publicasse 
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CC a 


um relatório de suas atividades, inserido como “separata” no Diário Mer- 
cantil. O distrito de Torreões é o que mais aparece como beneficiado 
dentro do “plano de integração dos distritos”. Para a implantação deste 


do Correio, sanitários públicos, salão de reuniões e almoxarifado. As po- 
voações do distrito começarão a receber energia elétrica com posteamen- 
to novo e atual, tirando-lhes a triste impressão durante a noite, de po- 
voações desertas e habitadas pelos fantasmas do subdesenvolvimento. 
Os mini-centros comunitários estão avaliados em 700 mil cruzeiros, sen- 
do que cada um deles custará, para a prefeitura, 220 mil cruzeiros. 

Estas medidas do Sr. Prefeito são necessárias e urgentes, pois em 
artigo publicado no Diário Mercantil de 14 de janeiro de 1978, lamentava 
o Sr. Presidente do Sindicato Rural de Juiz de Fora, o desaparecimento, 
na região rural de nossa cidade, do pequeno proprietário rural, 
causa do desestímulo em que está vivendo e pelo desânimo por sentir 
suas terras abandonadas por falta de braços”, 

Na mesma edição o Jornal nos fornece as declarações dos técni- 
cos da Emater sobre “as preocupações com os rumos que está tomando 
a agricultura da região, sobretudo no que diz respeito à agropecuária, 
onde o problema do leite é o mais grave |...|. A impressão geral é de 
uma profunda tristeza (grifo nosso) por não ser mais uma atividade ren- 
tável, com consegiiências desagradáveis sobre o pequeno e médio pro- 
dutor que podem desaparecer |...). Outras formas de rendimento co- 
mo suinocultura e avicultura são ainda muito incipientes e não oferecem 
dados para um diagnóstico adequado. Essas indagações ainda são mais 
agudas nos seus aspectos sociológicos, na transferência ou no êxodo do 
homem do campo para a cidade. Nem o camponês está preparado pa- 
ra a vida urbana, como o cidadão dos grandes centros não tem condi- 
ções de aceitar ou receber o rurícola...” (Diário Mercantil de 14 de 
janeiro de 1978, pág. 6). 

Ao lermos o número 6 de “Manchester Rural” (novembro de 1977), 
que é o órgão informativo técnico do escritório local da Emater-MG de 


dia 13 de novembro foram vendidos 90 frangos com um bom peso. Es- 
te projeto foi acompanhado pelo técnico Júlio Fernando Albareda Dyer, 
da Emater, que ministrou um curso para os jovens aplicarem a teoria na 
prática e poderem afirmar que existe a possibilidade de aproveitamento 
de mão-de-obra jovem, para a implantação de pequenos projetos eco- 
nômicos a fim de aumentar a renda dos clubes. As jovens do Clube 4-S 
de Torreões ficaram muito animadas com os resultados e atualmente 
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existem famílias interessadas em Pequenos projetos de avicultura”. No 
mesmo informativo uma outra notícia: “em Torreões está sendo cons- 
truído um Centro Social: a construção deste Centro está a cargo da pró- 
pria comunidade e sob a coordenação do Conselho Comunitário |. es) 


se deu no dia 21 de outubro”. 

Pelo visto, a situação não é caótica! O nosso distrito passa (como 
estarão passando todos os outros), por uma crise que poderá ser con- 
tornada se despertarmos as comunidades para os seus valores, se lhes 
injetarmos uma forte dose de ânimo, otimismo e amor à terra! « 


Sos paroquianos em bonecos de uma farsa política ou cobaias de expe- 
riências tecnocratas. O que importa é o homem! Em Belém, Deus se 
fez homem e tudo o que eleva e engrandece o homem o diviniza, pois é 
na face do homem Jesus de Nazaré que contemplamos a Glória de Deus! 

Todos os projetos que forem realizados para fixar o homem no 
campo, dando-lhe oportunidades de crescimento, deverão ir de encontro 
ao que propõe João XXIII na “Mater et Magistra”: estamos, porém, con- 
vencidos de que, em se tratando da agricultura, os autores e promotores 
principais do desenvolvimento econômico, da elaboração cultural e do 
Progresso social devem ser os diretamente interessados, isto é, os pró- 
prios agricultores. Eles devem ter plena convicção da nobreza do traba- 


alimentos de que se sustenta a família humana, como também vai se 
tornando, cada dia, mais fecundo em matérias-primas para a indústria” 
(M. et Magistra n.º 144 — grifos nossos). Por serem os homens do cam- 
Po os principais interessados, eles devem ser os primeiros em querer 
progredir, instruir-se e organizar-se. Trata-se, pois, de uma reforma de 
mentalidade, de uma psicologia nova que deve ser criada e para a quai 
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dade, instituída pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, e apre 
sentado para a quaresma de 1978, tão bem vivida pelos nossos pa- 
roquianos. Gostaríamos de terminar com um trecho da alocução de Sus 


tismo e, pelo batismo, feitos Sacerdotes, Profetas e Reis no mundo de 
hoje, a anunciar aquele que há de vir no final dos tempos, quando Cris. 
to entregar todo o universo ao Pai. Diz-nos o Santo Padre: “a paróquia 
continuará a ser o lugar mais adequado para a reunião do Povo de Deus, 
A grande maioria dos fiéis ficaria justamente desconcertada com a des- 
valorização e o abandono de um sinal eclesial que pode e deve encon- 
trar um sopro de juventude...” (grifos nossos). 

A antiga paróquia de São Francisco de Paula de Torreões jamais 
envelhecerá, pois haverá de beber na fonte viva da Palavra dé Deus, 
no Evangelho, a eterna juventude daquele que diz no livro do Apocalipse; 
“eis que faço novas todas as coisas” (Ap. 21,5). 


“Amém! Vem, Senhor Jesus! 
A graça do Senhor Jesus esteja com todos! Amém.” 


(Ap. 22,20-21) 
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Interior do majestoso tem 
ao seu santo padroeiro. 


plo erguido pelo povo de Torreões 


Oratório da fazenda 

de São Mateus, que chegou 
a possuir capelão particular. 
Neste oratório, 

a partir de 1842, 

o 1º vigário de São Francisco 
de Paula celebrou várias 
vezes a Santa Missa e 
admini Ou Os sacramentos 
do matrimônio e batismo a 
livres e escravos. 
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A velha senzala da 
Fazenda de São Mateus 
que chegou a abrigar 

” mais de 300 escravos. 
Etestemunha de um passado 
escravagista, que foi 
causa da apulência e de 
decadência de tantas 
propriedades rurais 

no século passado. 


=. .er.r. 


Uma das mais * 
antigas fazendas | 


da Região 
do Rio do Peixe, 
a fazenda 
de São Mateus, 
ainda guarda 
preciosas relíquias 
do século passado. 
Nela se hospedaria, 
em 1848, 
o Imperador 

Pedro It 


Pintura a óleo, feita por Barandier, da Sr* D. Maria Franc ca 
Vale da Gama, Baronesa de São Mateus (1786 - 1881). 
Depois da morte de seu marido, como uma autêntica matriarca, 


regeu a imensa fazenda de São Mateus, sendo anfritriã de 
anfitriã de D. Pedro Il em 1848. 
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ocorrerem 
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Sagrada a 30 de outubro de 1966. 


de Paula de Torre 


isco 


Atual matriz de São Franc 


Interior e exterior da moderna capela de São Sebastião de 
Monte Verde, cujo altar foi Sagrado a 18 de fevereiro de 1972. 


“| “Com que 
| senhoras 


arbo as 


ens 
esta 


de Monte Verde, oficiada pelo 


ião 


is 


pela de São Sebast 
Penido. 


Uma figura típica do mundo 

Católico rural, Nossa Senhora, 
ocupa entre todas as santas, no céu 
e na terra, um lugar especial na 
devoção e no coração. 

Grandes e pequenos esquecemsuas 
misérias aos pés de Nossa Senhora 
das Dores, queficao ano todo de 
manto roxo e espada no coração. 


» Geraldo Maria de Morai 


ção do altar da ca 


Cerimônia de Sagra 
então Arcebispo D 


| Imagem do , 
Senhor dos 
Passos, 
usada na 
tradicional 
Procissão 
do Encontro, 
| toda em 
madeira, 
pertencente à 
matriz de 
Torreões. 


E El 
Imagem em madeira do Senhor Morto, usada na Eee já 
“Procissão do Enterro” em Torreões. É obra do iníci 
século XIX. 
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Antiquissimo crucifixo da sacristia 


Belissima imagem em madeira, de Nossa Senhora do Desterro, 
tor anônimo consegue nos dar um Cristo com traços rústicos padroeira de Toledos. 


de Torreões no qual o au- 
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A cruz, símbolo da redenção, aparece por toda parte, à beira 


das estradas sobre o cimo das Colinas, nos pátios de fazendas 


e sítios. 
Este Cruzeiro, com 


Os instrumentos da paixão, está colocado 


ao lado da Capela de Humaitá. 
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Cruzeiro sobre o campanário da capela de Toledos. 


XXXV 
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Santo Antôni se ! i ' 
ônio, o santo casamenteiro”, um dos mais venera- E: 


dos no mundo rural. Imagem rústica, de barro, São Sebastião, padroeiro dos Criadores de gado, entre os 
Pertencente à capela de Toledos santos, ocupa lugar especial principalmente em nosso distrito 


xxvi onde a pecuária é a Principal fonte de renda. 


xxvii 


A Semana Santa 
com seu 
aspecto |. 

dramático 
é o centro 
da vida 
litúrgica 
da paróquia. 
Nesta foto 
vemos 
figuras 
bíblicas 
representadas 
por 
Paroquianos. 


a “ Es 
Impossível pensar-se numa festa 
sem procissão, com os andores 
enfeitados, a banda de música, o 
sino a repicar festivo. 


xxviii 


isti”, na qual a paróquia 
ii ei a ah Montanhas de 


Tra al ão de 
dicional procissão us 
pás mia sua fé em Cristo Eucarístico, 


xxix 


Ra “ 


Cônego Afonso Daniel 
Intrieri, vigário de 1902 
a 1912. 


Padre Caetano Navá 
1936 a 1962. 


Padre José Lourenço 
Padre Dario Schettini 
1914 a 1918. Dias - 1927 a 1935. 


Padre Antônio josé de 
Paiva - 1918 a 1925. 


Padre Wilson Valle da 
Costa - 1953 a 1955. 


Padre Henrique Guilherme Padre Exupério Augusto 


Cônego José Maria Dias Cônego Francisco Maxis] 
da Silva -1925 Correia - 1926 a 1927. 


Assunção - 1963 a 1967. miano de Oliveira - 196 
e 1971. 
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Correia de Oliveira, 
Tereza Marasco, 
Cecília dos Santos, 

e Lourdes Rodrigues. 


Olga 
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XXXV 


Pai) E: PA PA A 
pal espalhadas portodo 
o distrito, levam instrução a milhares de crianças do 
mundo rural. | 


Fotografias tiradas 
quando da Sagração 
, da matriz de São Francisco 
de Paula de Torreões, 
a 30 de outubro de 1966. 


A criação de gado leiteiro e de corte é a Pi 
de renda do distrito de Torreões. 


XXXVI 


xxxvii 


O Pontífice ajoelhado, durante a Sagração da Matriz, invoca a 
proteção de todos os santos e benze a'“Capela do Santíssimo”. 


Entrada solene do Pontífice na igreja a ser sagrada, traçando 
com o báculo, na entrada do templo, o sinal da cruz. 


XXxxix 


tiga moradora de Torreões, com seus 105 
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istoria que escrevemos. 
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Visite Torreões, você que leu este livro. Você atravessará 
muitas vezes o histórico Rio do Peixe, com suas pontes 
seculares, e a poesia de Carlos Drumond de Andrade poderá 
lhe dizer muito mais que a simples foto 


HISTÓRIA 
TRÁGICA 


— Esta ponte está podre, 
Não passa de janeiro. 
Ou cai agora ou não me 
Chamo Flordualdo. 


— Esta ponte cair? 
Meu avô foi quem fez. 
Ninquem vivo, atual, 
dura mais do que ela. 
Esta ponte é de Deus, 
é Deus quem toma conta 
da madeira e dos ferros, 
eterno, tudo eterno. 


— Pois eu digo que sim. 
Repare nos buracos 
Você passa e ela treme 
de velhice. O caruncho 
alastrado nas vigas 
Esta ponte é o diabo, 
ela está condenada 

Só você que não sabe. 


— Alto lá. 

Esta ponte é sagrada. 
E' ponte de família 

que meu pai ajudou 

a tirar da cabeça 

e a dominar as àguas. 
Ela há de viver 

no séculos dos séculos 
Contra caruncho e raio, 
dinamite e praga. 

E pra encurtar Conversa, 
eu Mateus te afianço: 
antes que a ponte caia, 
Você cairá da ponte 
com este tiro certeiro: 
toma. 


ESDEVA EMPRESA GRÁFICA LTDA. 
C. G. C, 47153 081/0001.62 
JUIZ DE FORA - MG 
1978 


Ingressa no 

corpo docente 

da Universidade Federal 
de Juiz de Fora, 

em março de 1971, 
lecionando, 

desde então, 

como professor assistente, 
a disciplina 

“Estudo Comparado 

das Religiões”. 

Em 1973 e 1974 estuda, 
em Jerusalém onde, no 
“Ratisbonne Monastery”. 
na Universidade 

de Jerusalém e no 
Colégio Bíblico 

dos Franciscanos, 
especializa-se no 
conhecimento 

das religiões orientais. 
Atualmente leciona 
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